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RfH  1 NÍ3  0: 

Léo  Christiano  Editorial 

Quem  abrir  este  livro  vai  desco- 
brir grande  parte  dos  motivos  que 
fazem  valer  o dinheiro  que  entra  e 
sai  do  bolso  de  cada  um.  Desde  a 
origem,  sim  função,  o conceito,  a 
etimologia,  alguns  passos  de  sua 
evolução,  o cambista  e as  letras  de 
câmbio,  até  os  crimes  contro  a moe- 
da. 

Neste  capítulo  dos  crimes  con- 
tra a moeda,  a soma  de  informações 
do  nosso  autor  é tal,  que  é meu  pro- 
pósito prendê-lo  no  compromisso 
de  um  outro  livro,  especialmente 
sobre  o assunto. 

“ Dinheiro  no  Brasil”  será  o vo- 
lume III  da  “História  da  Moeda 
Iberoamericana”  uma  coleção  que 
integra  as  comemorações  do  V 
Centenário  da  Descoberta  da 
América  (1992),  com  a história  do 
dinheiro  de  aula  país  da  Iberoamé- 
rica.  Esta  resolução  foi  aprovada 
pelo  4.°  Congresso  dos  antigos  co- 
legiais “dei  Mavor  Hispanoamen - 
cano  Nuestra  Sen  ora  de  Guaiialu- 
pe’’,  no  ano.de  19X4,  em  Santo  Do- 
mingo, justo  onde  Colombo  tocou 
pela  primeira  vez  as  terras  do  no- 
vo mundo. 

“Dinheiro  no  Brasil’’  interessa, 
de  saída,  a todos  que  dependem  do 
desempenho  de  nossas  atitudes, 
aqui  e além-fronteiras.  O leitor  ga- 
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companheira  nas  minhas  andanças 
e testemunha  da  minha 
obstinação  para  terminar  esta 


Meu  caminho  pelo  mundo 
Eu  mesmo  traço 
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Apresentação  da 
Primeira  Edição 


Com  o volume  DINHEIRO  NO  BRASIL.  F dos  Santos  Trigueiros  veio 
ofereça"  valiosa  contribuição  aos  homens  que  lidam  com  a moeda  no  meio 
bancário  nacional,  bem  como  a todos  os  interessados  pelos  assuntos  mo- 
netários. Este  livro  nos  permite  aferir  a importância  da  moeda  para  a civi- 
lização em  geral,  e para  as  economias  nacionais  e individuais  em  particular. 

A moéda,  pelas  vantagens  que  oferece  e por  suas  próprias  funções 
de  troca,  pagamento,  reserva  de  valor  e denominação,  difundiu-se  rapida- 
mente fazendose  de  padrão  de  valores  econômicos.  Inicialmente  utiliza- 
va-se em  sua  confecção  o ouro  ou  a prata.  Depois  recorreu-se  ao  cobre, 
ao  níquel,  ao  alumínio  e outros  materiais,  em  estado  de  maior  ou  menor 
pureza  e em  ligas  diversas  Mais  tarde  por  assim  dizer,  desmaterializou-se: 
da  moeda  metálica  passou-se  à moeda  representativa  e fiduciária,  chegan- 
dose  depois  ao  papel-moeda. 

Seguindo  método  rigorosamente  didático,  o autor  faz  um  estudo 
da  moeda  e dos  sistemas  monetários  e sua  evolução  no  Brasil  e no  mun- 
do. Étimo,  conceitos,  funções,  classificações,  nada  escapou  ao  espírito  ob- 
servador de  F dos  Santos  Trigueiros.  Esclarece  aos  leigos  e reaviva  aos  es- 
tudiosos as  mil  e uma  gradações  da  evolução  desse  tipo  de  mercadoria, 
que  substitui  a todas  as  demais  e hoje  é representada  por  formas  simbó- 
licas de  valor,  sem  perder  suas  primitivas  características 

O autor  demora-se  principalmente  no  exame  da  moeda  e dos  sis- 
temas monetários  do  Brasil.  Do  real  ao  cruzeiro  novo;  do  escambo  até  a 
criação  do  Banco  Central. 

Depois  de  passar  em  revista  as  linhas  mestras  da  política  monetária 
adotada  pelo  Governo  desde  a criação  da  Superintendência  da  Moeda 
e do  Crédito,  passa  o autor  ao  exame  das  modificações  dessa  política,  que 
culminaram  com  a chamada  reforma  bancária,  consubstanciada  na  Lei  n.° 
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4.595,  de  31  de  dezembro  de  1964,  que  criou  o Banco  Central  da  Repú- 
blica do  Brasil. 

Examina  também  os  diversos  aspectos  dessa  reforma,  que  está  des- 
tinada a ter  profundas  e duradouras  repercursões  em  toda  a nossa  eco- 
nomia, conduindo  com  uma  apredação  do  lançamento  do  Cruzeiro  Novo. 

Cabe  ressaltar  que  o Banco  Central,  por  suas  funções  de  alta  ex- 
pressão, veio  se  constituir  num  dos  órgãos  fundamentais  que  permitirão 
o aperfeiçoamento  de  todo  o sistema  financeiro  do  País,  como  exige  o 
nosso  estágio  de  desenvolvimento  econômico.  Ressaltemos  que  o Brasil 
era  até  bem  pouco  um  dos  raros  países  que  não  haviam  ainda  criado  tal 
entidade 

Da  instituição  do  Banco  Central  da  República  do  Brasil  a esta  parte 
é decorrido  apenas  urji  ano,  tempo  ainda  insufidente  para  que  produzam 
todos  os  frutos  as  profundas  alterações  operadas  e ainda  a se  operarem 
nos  órgãos  responsáveis  pela  execução  da  política  monetária  nacional  e 
no  complexo  sistema  financeiro  .do  País. 

Sob  orientação  do  Conselho  Monetário  Nacional  vêm  sendo  toma- 
das providências  para  fortalecer  aquele  conjunto  de  instituições  púbiicas 
e privadas.  )á  se  fazem  sentir  os  reflexos  dessas  recentes  medidas.  Cabe 
examiná-las,  na  ocasião  em  que  este  Banco  completa  um  ano  de  existência. 

A canalização  de  recursos  oficiais  pela  rede  bancária,  para  atendi- 
mento de  setores  vitais  de  nossa  economia  — em  especial  da  agricultura, 
da  pequena  e da  média  indústria  — muito  tem  contribuído  para  incenti- 
var a produção  rural  e estabilizar  progressivamente  os  custos  de  artigos 
essenciais.  A eficiente  atuação  dos  bancos  vem  paralelamente  contribuin- 
do para  que  a destinação  dos  recursos  produzidos  pelos  depósitos  se 
oriente  em  melhor  sentido,  para  os  setores  da  produção  e da  comerciali- 
zação. Um  rígido  combate  à interferência  especulativa  encer  ra  o ciclo  das 
medidas  reguladoras  ora  adotadas  Assistimos,  dessa  fornia,  ao  atendimen- 
to prioritário  do  público,  enquanto  se  fortalece  cada  vez  mais  a rede  ban- 
cária particular,  que  indubitavelmente  acusa  índices  de  liquidez  dos  mais 
elevados. 

O Banco  Central  já  se  apresenta  como  uma  das  instituições  mais 
atuantes  da  administração  pública.  Hoje  a par  do  aperfeiçoamento  e am- 
pliação das  atividades  relacionadas  com  os  órgãos  que  foram  encampa- 
dos — como  a antiga  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito,  a Carteira 
de  Redescontos,  a Caixa  de  Mobilização  Bancária,  além  de  importantes 
dependências  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil  e os  serviços  do 
meio  circulante  da  Caixa  de  Amortização  — o Banco  Central  atua  como 
unidade  de  supervisão  e controle  do  mercado  de  capitais.  Ocupa-se  ele 
da  coordenação  do  crédito  rural  e industrial,  do  desenvolvimento  do  mer- 
cado de  títulos  públicos,  do  controle  do  fluxo  de  capitais  estrangeiros,  da 
emissão  de  papel-moeda,  do  saneamento  do  meio  circulante,  dos  orça- 


mentos  monetários  da  movimentação  de  recursos  externos  enfim,  de  toda 
uma  série  de  funções  novas  e diversificadas,  para  as  quais  se  voltaram  as 
atenções  do  País.  e que  o identificam  como  instrumento  básico  da  execu- 
ção da  política  global  de  desenvolvimento  econômico  do  Governo. 

Obedecendo  rigorosamente  às  diretrizes  da  lei  que  instituiu  a reforma 
bancária,  o Banco  Central  não  perde  de  vista  as  conveniências  do  públi- 
co. As  soluções  para  os  problemas  com  que  se  defrontava  o sistema  ban- 
cário têm  sido  acolhidas  com  a indispensável  compreensão  e os  ajusta- 
mentos se  vêm  efetuando  de  forma  gradual  e suave  A reação  do  sistema 
às  necessidades  de  sua  reformulação  foi  a melhor  possível.  As  práticas, 
os  métodos  e processos  bancários  sofrem  contínuo  aperfeiçoamento;  os 
custos  operacionais  já  se  reduzem;  a confiança  se  amplia. 

Ao  completar  um  ano  de  existência,  já  pode  o Banco  Central  apre- 
sentar saldo  positivo,  sobretudo  pelas  medidas  de  política  monetária  e cre- 
ditícia  que  tomou  para  promover  a gradual  estabilização  de  preços,  visan- 
do a incrementar  a atividade  produtora  e incentivar  as  poupanças  inter- 
nas do  País. 

Como  Presidente  desta  instituição  diretora  do  sistema  monetário  bra- 
sileiro, vejo  com  satisfação  o lançamento  deste  trabalho  de  F dos  Santos 
Trigueiros,  que  a Reper  Editora  faz  como  edição  comemorativa  do  primeiro 
aniversário  deste  órgão.  Tlata-se  de  um  livro  de  grande  utilidade  a quan- 
tos labutam  no  vasto  campo  da  economia  e das  finanças  em  nosso  meio. 
É uma  obra  que  se  recomenda. 

DENIO  NOGUEIRA 
09.03.1966 
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Prefácio  da 
Primeira  Edição 


A importância  que  a moeda  exerce  na  vida  de  um  país  e suas 
implicações  na  Segurança  Nacional  exigem,  a par  da  necessidade  de 
sistemática  campanha  de  esclarecimento  sobre  os  problemas  da  es- 
pécie. que  também  se  formem  especialistas  no  trato  de  seus  aspec- 
tos físicos. 

O desinteresse  pelo  conhecimento  de  certas  peculiaridades  da 
moeda  cunhada  e da  moeda  impressa,  desde  a origem  até  o recolhi- 
mento. abrangendo  todo  o comportamento  em  seu  ciclo  de  vida.  de- 
ve-se  à precariedade  dos  veículos  de  divulgação,  circunstância  que.  de 
algum  modo.  tem  propiciado  condições  de  livre  circulação,  entre  o pú- 
blico. de  produtos  de  fraudes  e contrafações. 

Para  se  ter  uma  idéia  desse  descuido  pela  matéria,  basta  citar 
que  somente  em  1 964,  e por  iniciativa  de  um  grupo  de  estudiosos,  foi 
definida  a nomenclatura  técnica  das  características  do  papel-moeda 
brasileiro,  aprovada  pela  Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção. órgão  ao  qual  estavam  afetos,  até  a criação  do  Banco  Central  da 
República  do  Brasil,  os  serviços  do  meio  circulante. 

Faltava,  assim,  um  compêndio  didático  sobre  o assunto,  pois. 
acerca  dos  valores  impressos,  há  um  livro  editado  em  1903.  de  auto- 
ria de  Julius  Meili.  aliás,  tratado  sem  preocupação  de  método.  Em  1 965. 
como  resultado  das  pesquisas  de  F.  dos  Santos  TYigueiros.  sobre  os 
problemas  do  meio  circulante,  publicou  o Banco  do  Brasil  um  Catálo- 
go de  Cédulas  Brasileiras  da  República. 

Essa  lacuna  vem  agora  de  ser  preenchida  com  o surgimento  de 
DINHEIRO  NO  BRASIL. 

Téndose  dedicado,  há  mais  de  1 5 anos,  a um  percuciente  estu- 
do do  assunto,  o autor,  além  de  diplomado  pela  Faculdade  de  Ciên- 


cias  Econômicas  da  Bahia  e pelo  Museu  Histórico  Nacional  possui  vá- 
rios cursos  de  Aperfeiçoamento  e Extensão.  Suas  atividades  no  ex- 
terior estão  marcadas  pelo  êxito  de  missões  especiais  na  Espanha.  Por- 
tugal. Itália.  Suiça,  Bélgica.  Holanda.  França  e.  finalmente,  no  México, 
onde.  como  representante  oficial  do  Brasil,  por  indicação  da  UNES- 
CO. participou  do  Seminário  de  Estudos  sobre  o Museu,  promovido 
por  aquele  organismo  internacional,  em  1962.  A experiência  haurida 
durante  esse  tempo  tem-lhe  sido  preciosa  no  exercício  de  suas  atuais 
funções  de  Assessor  Técnico  da  Gerência  do  Meio  Circulante  do  Ban- 
co Central  da  República  do  Brasil. 

Atingindo,  integralmente,  o objetivo  colimado  — eis  que  se  cons- 
titui um  manancial  de  conhecimentos  destinados  a satisfazer  a curio- 
sidade dos  jovens,  que  poderão  ter  sua  vocação  despertada  para  o 
estudo  dos  problemas  focalizados,  e assim  dedicar-se  a esta  nova  es- 
pecialização — o livro  que  ora  prefaciamos  consegue  ser.  ao  mesmo 
tempo,  resumido  e analítico,  como  se  fora  esquema  das  variadas  fa- 
ces da  moeda  impressa,  numa  espécie  de  curso  rápido  sobre 
papel-moeda. 

Sem  descera  detalhes  técnicos,  que  cansam,  F.  dos  Santos  7b- 
gueiros  fez  de  sua  obra  um  manual  de  consulta  que  pode  ser  usado, 
com  facilidade,  nos  Bancos,  instituições  de  crédito,  firmas  comerciais 
e por  todos  aqueles  que  lidam  diretamente  com  o dinheiro. 

Na  realidade.  DINHEIRO  NO  BRASIL  é uma  mensagem  aos  que 
desejam  aprimorar  sua  cultura,  ilustrando-se  sobre  matéria  pela  pri- 
meira vez  tratada  em  livro.  Mas  seu  grande  mérito  reside,  sem  dúvi- 
da, no  fato  de  se  constituir  um  valioso  elemento  de  divulgação  de  que 
há  tanto  carecíamos. 


CELSO  DE  LIMA  E SILVA 
13.03.1966 
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Apresentação  da 
Segunda  Edição 


Um  dos  aspectos  da  história  econômica  mais  curiosos  e ricos 
de  interesse  está  retratado  na  evolução  da  moeda,  desde  o seu  apa- 
recimento até  os  dias  atuais.  F.  dos  Santos  Thigueiros,  com  a sua  for- 
mação técnica  e profissional,  moldada  na  convivência  com  os  proble- 
mas monetários,  no  Banco  do  Brasil  e no  Banco  Central,  aliada  à sua 
vocação  de  historiador,  acompanhou,  com  espírito  didático,  os  cami- 
nhos sinuosos  da  evolução  da  moeda  no  Brasil,  em  compasso  com 
as  transformações  económicas  registradas  ao  longo  de  quase  cinco 
séculos. 

Com  seu  livro  DINHEIRO  NO  BRASIL,  agora  em  segunda  edi- 
ção, Thigueiros  nos  leva  a um  passeio  encantador  e instrutivo  através 
da  história  pátria  e presta  um  grande  serviço  aos  estudiosos  dos  pro- 
blemas monetários,  enriquecendo  a literatura  nacional  com  uma  obra 
clássica,  de  inestimável  valor. 

ERNANE  GALVÊAS 
Rio,  28  de  maio  de  1987 
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Introdução 


Quando  iniciamos  nossos  estudos  de  numismática  no  Museu 
Histórico  Nacional  com  o Professor  Edgar  Romero,  notamos  a exis- 
tência de  apenas  um  livro  referente  ao  nosso  dinheiro  de  papel,  data- 
do de  1903,  de  autoria  de  lulius  Meili.  Disse-nos  o mestre,  da  necessi- 
dade de  alguém  no  Brasil  cuidar  do  assunto,  incentivando-nos  a ini- 
ciar o trabalho.  Aceitamos  o desafio.  Desde  julho  de  1 949,  no  primei- 
ro período  de  férias,  tomamos  contato  com  excelente  acervo  de  di- 
nheiro impresso,  da  seção  de  numismática  do  Museu,  contando  na 
ocasião  também  com  a ajuda  do  Professor  Solano  de  Barros.  Daí,  nos- 
sa curiosidade  foi  crescendo.  Até  hoje,  continuamos  a estudar  o di- 
nheiro impresso. 

Participando  da  exposição  comemorativa  do  centenário  do  Ban- 
co do  Brasil,  em  1953,  a convite  do  colega  Fernando  Monteiro,  que 
estava  escrevendo  a história  do  Banco,  examinamos  pela  primeira  vez 
as  cédulas  e moedas  que  constituíram  o acervo  base  do  Museu  e Ar- 
quivo Histórico  daquela  instituição.  Nomeado  seu  Conservador,  pu- 
demos continuar  os  estudos  e,  em  decorrência  do  nosso  interesse,  co- 
nhecemos o Professor  Ornar  Paiva,  da  Universidade  do  Ceará,  que  nos 
orientou  bastante,  pois  aliava  à sua  condição  de  mestre,  a de  conhe- 
cedor do  dinheiro  de  papel. 

Nosso  entusiasmo  prosseguia,  porque  já  contávamos  com  a ami- 
zade de  Claudionor  de  Souza  Lemos,  diretor  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção. que  nos  permitiu  freqüentar  aquele  Órgão,  como  se  lá  trabalhás- 
semos, tendo  acesso  a todos  os  documentos,  mesmo  os  de  caráter 
reservado.  Assim,  junto  a destacados  e competentes  funcionários  da 
Caixa,  entre  eles,  Cyro  Brito  de  Carvalho,  formamos  um  grupo  unido 
pela  camaradagem  e pelo  interesse  nos  estudos  do  dinheiro.  Esses 
homens,  na  sua  maioria  Conferentes  de  Valores,  tinham,  como  seus 
colegas  de  funções  hoje  no  departamento  do  Meio  Circulante  do  Ban- 
co Central,  responsabilidade  da  mais  alta  importância,  ou  seja.  a con- 
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ferência  e preparo  para  o uso  do  dinheiro  do  País.  Na  Caixa,  ainda  me- 
recemos atenção  de  outros  diretores  que  se  seguiram,  como  Affonso 
Almiro.  Carlos  Augusto  Carrilho,  Reginaldo  Nunes  e Sérgio  Augusto 
Ribeiro,  seu  último  diretor. 

Tivemos,  durante  alguns  anos,  tempo  suficiente  para  ler  todos 
os  livros  de  ata  de  lunta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização.  Dei- 
xamos marcado  a lápis,  nas  margens  das  páginas,  os  assuntos  ligados 
ao  papel-moeda.  Esses  livros,  que  fazem  parte  do  acervo  do  Museu 
de  Valores  do  Banco  Central,  conservam  a marca  do  nosso  trabalho. 

Atendendo  ao  convite  do  Instituto  de  Cultura  Hispânica,  em  Ma- 
dri, seguimos  para  aquele  país  em  1961,  onde  estudamos  a organiza- 
ção de  museus  e a impressão  de  papel-moeda.  Conhecemos  a fábri- 
ca de  papel  da  Fabrica  Nacional  de  Moneda  y Timbre,  em  Burgos, 
e freqüentamos  a Fabrica  Nacional  de  Moneda  y Timbre  de  Madri,  on- 
de tivemos  oportunidade  de  examinar  com  Fernando  Gimeno  Rua,  já 
falecido,  o Museu,  em  fase  de  instalação,  hoje  um  dos  melhores  em 
numismática. 

Criado  o Banco  Central,  quando  se  procurou  montar  o Serviço 
do  Meio  Circulante,  o Presidente  Dênio  Nogueira  convidou  Celso  de 
Lima  e Silva  Com  larga  experiência  de  tesouraria  no  Banco  do  Brasil, 
Celso  estava  a par  dos  problemas  de  fabricação,  controle  e distribui- 
ção do  dinheiro,  pois  tinha  sido  membro  da  Junta  Administrativa  da 
Caixa  de  Amortização,  onde  chegou  a Presidente,  função  que  exer- 
ceu até  o encerramento  das  atividades  do  Órgão.  Celso  instalou  o Ser- 
viço e foi  o primeiro  Gerente  do  Meio  Circulante  do  Banco  Central. 
Desejando  criar  um  setor  de  apoio  para  estudos,  pesquisas  e coleta 
de  documentos  indispensáveis  à assistência  especializada,  nos  convi- 
dou para  organizar  a Assessoria  Técnica.  Por  isso,  nos  foi  possível  criar 
o Museu  de  Valores  e formar  a Coleção  Nacional  de  Valores,  primeira 
medida  objetiva  para  a preservação  da  Memória  Nacional  da  Moeda. 

O dia-a-dia  com  os  problemas  do  dinheiro  e sua  fabricação  em 
nosso  país,  levou-nos  a organizar  o concurso  para  escolha  das  novas 
cédulas  brasileiras.  Após  o concurso  que  escolheu  o trabalho  de  Aloísio 
Magalhães,  seguimos  para  a Itália,  em  1966. 

Nas  visitas  que  fizemos  às  fábricas  de  papel,  de  máquinas  es- 
peciais e de  impressão  de  dinheiro  em  vários  países  da  Europa,  as- 
sim como  na  Colômbia,  México  e Estados  Unidos,  adquirimos  novos 
conhecimentos,  que  nos  permitiram  uma  avaliação  global  do  dinhei- 
ro de  papel. 

Das  coleções  por  nós  examinadas,  se  destaca,  pelo  seu  estado 
de  conservação  e quantidade  de  peças,  a adquirida  de  Santos  Leitão, 
em  1956  pela  Caixa  Econômica  Federal  do  Rio  de  Janeiro.  Graças  a 
atenção  do  Presidente  Giampaolo  Marcelo  Falco  e dos  Diretores  Mil- 
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ton  Oliveira  e Cláudio  Medeiros,  a coleção  faz  parte  do  Museu  da  Cai- 
xa em  Brasília,  de  cuja  organização  participamos,  no  período  inicial 
de  coleta  de  documentos,  em  1973.  Tãmbém  a coleção  de  José  Bene- 
dito de  Moura  foi  por  nós  examinada.  O conjunto  de  peças  era  exce- 
lente e nos  impressionou  tanto  que  depois  de  muitas  tentativas  con- 
seguimos convencê-lo  a vender  suas  cédulas  ao  Banco  Central.  Na  Ba- 
hia, conhecemos  as  coleções  de  Renato  Berbert  de  Castro,  Fernando 
Correia  e Antônio  Soares  de  Azevedo.  Aqui  no  Rio,  a de  Otoniel  Sil- 
veira e Júlio  Vieira. 

O Banco  de  França  possui  magnífica  coleção  que  tivemos  opor- 
tunidade de  examinar  em  1978. 

Para  os  dados  sobre  a impressão  do  papel-moeda  no  exterior 
contamos  com  a colaboração  do  saudoso  amigo  Murray  M.  Wise,  Vi- 
ce-presidente da  American  Bank  Note  Co.,  assim  como  de  Jorge  Bou- 
ças, representante  da  mesma  no  Brasil. 

A história  do  papel-moeda  constitui  uma  contribuição  para  o 
estudo  da  vida  econômica  e financeira  de  qualquer  país.  As  leis,  do- 
cumentos reguladores  e o próprio  dinheiro,  são  as  bases  para  a pre- 
servação da  Memória  Nacional  da  moeda,  que  tanto  debatemos  com 
Aloísio  Magalhães. 

A documentação  das  empresas  especializadas  e de  outras  fir- 
mas já  desaparecidas,  cujos  arquivos  talvez  ainda  existam,  devidamente 
estudada,  será  uma  contribuição  à história  e à cultura  internacional. 
Uma  conjugação  de  esforços,  das  impressoras  particulares  e das  de 
países  que  fabricam  o seu  próprio  dinheiro,  tornaria  viável  um  proje- 
to internacional  para  se  fazer  a história  do  dinheiro  impresso  no  mun- 
do. pois  teria  seu  custo  operacional  dividido. 

No  IV  Congresso  da  Associación  de  Antiguos  Colegiales  de  Ma- 
yor  Nuestra  Senora  de  Guadalupe,  de  Madri,  realizado  em  Santo  Do- 
mingo, na  República  Dominicana,  entre  11  e 14  de  abril  de  1984,  foi 
aprovado  nosso  projeto  para  a publicação  de  uma  história  do  pa- 
pel-moeda  Ibero-americano,  que  deverá  integrar  as  comemorações  do 
V Centenário  da  Descoberta  da  América,  contando  com  o apoio  do 
Instituto  de  Cooperação  Ibero-americana  em  Madri.  E assim,  em  cum- 
primento àquela  resolução,  estamos  lançando  o volume  relativo  ao 
Brasil,  como  ponto  de  referência  para  sistematizar  o desenvolvimen- 
to da  matéria. 

Procuramos  fazer  este  trabalho,  resumindo  o assunto  da  melhor 
maneira  possível,  o que  não  nos  isenta  de  prováveis  falhas.  Sua  edi- 
ção, devo  ao  interesse  especial  do  meu  amigo  Léo  Christiano  e ao  in- 
centivo da  professora  Heliane  Carvalho  da  Fonseca  Alsina,  que  reviu 
todo  o trabalho. 

Rio  de  Janeiro.  24  de  outubro  de  1986. 
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A Moeda 


Etimologia 


A etimologia  do  vocábulo  moeda  é assunto  discutido,  e,  por  is- 
so, limitar-nos-emos  a dar  as  opiniões  mais  aceitas.  Várias  são  as  ori- 
gens atribuídas  àquela  palavra.  Segundo  alguns  estudiosos,  moeda 
vem  do  latim  moneta.  Moneta,  do  verbo  latino  monere.  "avisar ",  foi 
o epíteto  dado  a Juno,  que  teve  o seu  templo,  no  Capitólio,  uma  das 
sete  colinas  de  Roma.  Segundo  a tradição,  esse  templo  foi  erigido  no 
local  da  casa  do  Mânlio,  que  prevenira  os  romanos  do  assalto  dos  gau- 
leses. Instalada  aí.  no  século  111,  a cunhagem  de  moeda,  moneta.  pas- 
sou a designar  a oficina  e,  posteriormente,  o material  fabricado,  ou  seja, 
a moeda.  Há  quem  pretenda,  entretanto,  que  o vocábulo,  com  o sen- 
tido de  dinheiro,  deriva  da  língua  fenícia.  Antenor  Nascentes,  em  seu 
dicionário,  ensina:  ''Geralmente  se  tira  este  vocábulo  do  latim  mone- 
ta. epíteto  da  deusa  Juno.  As  moedas  eram  cunhadas  no  templo  de 
Juno  Moneta,  em  Roma.  Segundo  Cícero  e Ovídio,  o epíteto  provém 
do  verbo  monere.  "avisar  ",  alegando  que  foi  dado  à deusa  por  ter  avi- 
sado aos  romanos  um  tremor  de  terra.  Estudos  modernos  têm  posto 
de  lado  esta  explicação.  Basta  o modo  de  formação  para  se  ver  que 
não  pode  vir  de  monere.  Neste  sentido  são  concordantes  as  abaliza- 
das opiniões  de  Curtius.  Vanicek,  Roscher  e Walde.  Hoje,  liga-se  a um 
tema  nominal  que  apareceu  em  Monnius...  pensa-se  em  uma  gens  mo- 
neta etrusca  de  que  aquela  Juno  era  a deusa  especial  (Rheinischer  Mu- 
seus. LXIV.  449) 
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Podemos  definir  a moeda  como  tudo  que  se  presta  a facilitar 
a permuta,  servindo  de  medida  comum  e permitindo  fixar  valores  com- 
parativos. 

Segundo  Pantaleoni  a moeda  "é  tudo  quanto  serve  de  instrumen- 
to de  troca";  Dennis  Robertson  define-a  como  "aquilo  que  é geralmente 
aceito  em  pagamento  de  mercadorias,  ou  em  cumprimento  de  outras 
espécies  de  obrigações  comerciais". 


Conceito 


Duas  teorias  distinguem-se  na  conceituação  da  moeda:  a meta- 
lista  e a nominalista.  No  conceito  metalista,  a moeda  é tida  como  mer- 
cadoria. devendo  ser  de  metal  fino  e produzida  como  qualquer  outra 
mercadoria.  Para  esse  realismo  monetário,  os  saldos  comerciais  e a 
produção  do  metal  fino  é que  determinam  a quantidade  de  moeda 
em  circulação.  No  desenvolvimento  dessa  teoria,  há  vários  aspectos 
a considerar,  como; 

— o da  moeda  metálica  da  Antigüidade,  de  metal  sem  liga  e sem 
forma  definida; 

— o da  moeda  formal,  constituída  de  liga  em  que  predomine  o 
metal  fino  e represente  mercadoria  autônoma,  diversa  de  ou- 
tras mercadorias,  com  mercado  próprio; 

— o da  moeda  que  deixa  de  ser  exclusivamente  de  metal,  mas 
com  garantia  de  metal  fino  para  lastrear  o curso  da  moeda-pa- 
pel; 

— o da  moeda-papel  exclusiva,  garantida  pelo  seu  equivalente 
em  metal; 

— e o do  papel-moeda  inconversível,  todo  ele  destinado  aos 
compromissos  do  câmbio  internacional  (metalismo  cambial), 
constituindo  área  de  conversibilidade  limitada  aos  países  que 
o adotam. 

Para  a teoria  nominalista,  a moeda  não  é mercadoria,  sendo  acei- 
ta pelo  seu  valor  nominal,  como  símbolo,  nas  relações  de  troca.  Nes- 
se caso,  a moeda  não  constitui  valor  econômico,  mas  apenas  instru- 
mento financeiro,  criado  pelo  Estado,  com  poder  liberatório,  a servi- 
ço das  finanças  públicas.  A este  conceito  estatal  sobrepõe-se  outro, 
o institucional,  que  admite  a moeda  como  instrumento  de  Economia 
Política,  criado  pelo  Estado,  com  poder  liberatório,  a serviço  dos  inte- 
resses da  coletividade. 
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Funções 


Várias  são  as  funções  da  moeda,  devendo  ser  destacadas  as  se- 
guintes: 

— Instrumento  de  troca  — Tbda  peça  monetária  representa  um 
direito  sobre  riquezas  existentes,  permitindo  ao  seu  portador 
adquirir  certa  quantidade  dessas  riquezas,  à sua  escolha,  até 
onde  alcance  o valor  facial  indicado.  É muito  mais  cômodo 
possuir  esse  bônus  que  qualquer  outro  bem. 

A introdução  da  moeda  nas  transações  comerciais  disso- 
ciou a anterior  troca  direta  "in  natura"  (uma  só  operação)  em 
duas  fases  distintas: 

a)  troca  de  bens  ou  serviços  produzidos  pelo  indivíduo,  por 
moeda  (operação  de  venda); 

b)  troca  de  moeda  por  bens  ou  serviços  de  que  o indivíduo 
necessita  (operação  de  compra). 

A progressiva  divisão  do  trabalho,  vindo  a dificultar  o re- 
gime de  troca  direta,  em  que  as  mercadorias  funcionavam  co- 
mo instrumento  de  troca,  deu  lugar  à adoção  da  moeda  para 
o preenchimento  dessa  função. 

— Meio  de  pagamento  — Nas  operações  anteriormente  descri- 
tas da  troca  indireta,  a moeda  aparece  para  satisfazer  a ne- 
cessidade de  meio  de  pagamento. 

A moeda  tem  o poder  legal  de  liberar  débitos.  Sua  aceita- 
ção é baseada  fundamentalmente  nos  fatores  confiança  e há- 
bito. 

— Reserva  de  valor — A moeda  permite  armazenar  e conservar 
os  valores  para  utilização  oportuna.  Os  motivos,  que  levam 
qualquer  indivíduo  a reter  a moeda  são:  transação,  seguran- 
ça e especulação. 

— Denominação  comum  de  valores  — A moeda,  como  meio  de 
troca,  toma  possível  a indicação  de  todos  os  preços  numa  só 
unidade,  pela  comparação  dos  valores  relativos  das  merca- 
dorias. 


Classificação 

Quanto  à substância  de  que  são  feitas,  classificam-se  as  moe- 
das em  metálica  e de  papel 
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Moeda  metálica  é representada  por  determinado  peso  de  me 
tal.  Pode  ser  forte  ou  fraca.  Forte,  quando  contém  uma  quantidade  de 
metal,  cujo  valor  mercantil  é superior  ao  valor  nominal  que  o Estado 
lhe  atribui.  Tàmbém  se  diz  que  uma  moeda  é forte,  quando,  com  ela, 
pode-se  adquirir  maior  quantidade  de  bens  de  consumo  que  com  ou- 
tra. É dita  fraca,  quando  sua  quantidade  de  metal  tem,  como  merca- 
doria, valor  menor  que  o nominal  da  peça.  Sua  capacidade  aquisitiva 
é diminuta  e instável. 

Moeda  de  papel  é todo  documento  com  poder  aquisitivo,  emi- 
tido pelo  Estado,  ou  por  sua  autorização.  Pode  ser  de  três  espécies: 

1 a representativa,  quando  expressa  quantidade  de  mercadorias 
ou  de  moeda  metálica  em  depósito.  É emitida  sob  a garan- 
tia de  um  lastro  metálico  correspondente  ao  valor  nela  ex- 
presso, sendo  conversível  à vista,  à vontade  do  portador  e 
tendo  curso  legal. 

2a  fiduciária,  quando  contém  simples  promessa  de  pagamen- 
to, com  a particularidade  de  ser  o lastro  metálico  inferior  ao 
valor  total  das  cédulas  emitidas.  Sua  aceitação  depende  da 
confiança  inspirada  pelo  emitente. 

3 a papel  moeda,  emitido  pelo  Estado  e garantido  pelo  Patrimô- 
nio Nacional.  Além  do  curso  legal  (capacidade  de  liberar  dí- 
vidas), tem  curso  forçado,  sendo  inconversível  em  metal. 

Emissões  especiais  são  as  realizadas  em  momentos  de  dificul- 
dades financeiras,  como  em  período  de  guerra,  de  revolução  ou  de 
calamidade  pública. 

Quanto  à aceitação,  a moeda  é classificada,  sob  o ponto  de  vis- 
ta da  obrigatoriedade  de  sua  admissão,  em:  principal,  subsidiária  e di- 
visionária. 

Moeda  principal  ou  moeda  padrão  é a que  tem  precedência  le- 
gal sobre  as  demais.  Goza  de  curso  legal  ilimitado,  sendo  aceita  una- 
nimemente como  meio  de  pagamento,  em  determinada  área  políti- 
ca, sem  limite  máximo  de  quantia,  exceto  no  caso  de  prévia  estipula- 
ção contratual  em  contrário;  é,  portanto,  a que  o devedor  pode  obri- 
gar seu  credor  a receber  em  pagamento,  qualquer  que  seja  a soma. 
Seu  valor  mercantil  deve  ser  idêntico  ao  monetário  e desempenha,  tam- 
bém, a função  de  fixar  o valor  das  outras  moedas,  tomando-se  a base 
do  sistema. 

Moeda  subsidiária  é o valor  legal  fixado  em  relação  à moeda 
padrão.  Possui  poder  liberatório  limitado,  é cunhada  em  pequenos  va- 
lores, destinando-se  também  a facilitar  as  pequenas  operáções.  Intrin- 
secamente inferior  ao  da  moeda-padrão,  seu  valor  real  é menor  que 
o declarado. 
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Moeda  divisionária  é a cunhada,  ordinariamente,  em  níquel,  co- 
bre. bronze,  bronze-alumínio  ou  alumínio,  com  valores  muito  peque- 
nos, fracionários  dos  da  moeda  principal  ou  subsidiária,  destinandose 
sobretudo  a troco,  para  acerto  de  preços. 

Quanto  à sua  existência,  a moeda  classifica-se  em:  moeda  real 
e moeda  ideal  ou  de  conta. 

Moeda  real  é a que  serve,  efetivamente,  de  intermediária  nas  ope- 
rações. 

A moeda  ideal  ou  de  conta  não  existe  materialmente,  sob  a for- 
ma de  peças,  não  sendo,  portanto,  instrumento  de  troca,  mas  apenas 
unidade  de  cálculo,  por  meio  do  qual  se  exprime  o preço  das  merca- 
dorias. 

Quanto  ao  curso  ou  circulação  a moeda  pode  ser:  livre,  legal  e 
forçada. 

Moeda  livre,  quando  o credor  não  é obrigado,  por  lei.  a acei- 
tá-la  em  pagamento. 

Moeda  legal,  quando  há  obrigatoriedade  de  aceitação. 

Moeda  forçada,  quando,  além  do  curso  legal,  o portador  não 
tem  direito  à conversão  em  metal.  É o caso  do  papel-moeda. 

Poder  liberatório  é a capacidade  da  moeda  de  resgatar  dívidas. 

O legislador,  ao  estabelecer  o curso  legal,  assegura  o poder  li- 
beratório da  moeda,  que  pode  ser  limitado  ou  ilimitado: 

— limitado,  quando  é fixada  a quantia  máxima  de  sua  aceitação 
obrigatória,  como  no  caso  das  moedas  divisionárias. 

— ilimitado,  quando  libera  dívidas  de  qualquer  montante. 


Sistemas  Monetários 


Sistema  monetário  é o conjunto  de  moedas  utilizadas  num  país. 
por  imposição  de  curso  legal,  isto  é,  obrigatoriedade  de  aceitação  em 
pagamento  de  mercadorias,  débitos  ou  serviços.  Constitui-se  de  uma 
moeda  fundamental  (moeda-padrão),  que  serve  de  unidade  de  valor 
{padrão  de  medida  de  valores)  e de  moedas  auxiliares,  cujos  valores 
são  múltiplos  ou  submúltiplos  daquela.  O sistema  monetário  abran- 
ge. portanto,  o numerário  da  Nação,  isto  é.  todas  as  moedas  me 
tálicas  ou  de  papel  que  nela  tenham  curso  legal,  podendo  ser  metáli- 
co ou  ametálico.  conforme  o padrão  de  valor  seja  ou  não  metálico. 
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O sistema  metálico  pode  ser  monometálico,  bimetálico  e sime- 

tálico. 

O sistema  monometálico  adota  como  padrão  um  único  metal, 
e seu  poder  liberatório  ilimitado  é atribuído  apenas  à moeda-padrão, 
enquanto  todas  as  demais  têm  somente  função  de  moedas  divisio- 
nárias. Os  padrões  utilizados  nos  sistemas  monometálicos  foram  o ouro 
e a prata.  A unidade  monetária,  representada  pelo  metal  cunhado,  é 
de  peso  legal  determinado  e circula  livremente.  Dos  padrões  mono- 
metálicos, o de  maior  importância  foi  o padrãoouro,  utilizado  em  três 
modalidades:  padrãoouro  amoedado,  padrãoouro  em  barras  e pa- 
drãoouro para  o comércio  exterior. 

1 a padrãoouro  amoedado  "Full  Gold  Standard”  — A unidade, 
neste  sistema,  é definida  com  base  em  determinado  peso  de 
ouro.  fixado  pelo  Poder  Público.  As  moedas,  livremente  cu- 
nhadas, circulam  sem  restrições,  tanto  interna  como  exter- 
namente. Neste  regime,  a moeda  de  ouro  é a única  que  pos- 
sui poder  liberatório  ilimitado,  sendo  restrito  o das  demais. 

2a  padrãoouro  em  barras  'Gold  Bullion  Standard"  — A unida- 
de monetária  é definida  em  termos  de  peso  fixo  de  metal. 
O Poder  Público  compra  e vende  o metal  a preços  determi- 
nados. havendo  livre  trânsito  dele  para  importação  e expor- 
tação. Duas  vantagens  principais  apresenta  este  padrão  so- 
bre o anterior:  evita  despesas  de  cunhagem  e dificulta  o en- 
tesouramento.  O padrão  é representado  por  barras  de  me- 
tal e as  moedas  domésticas  só  podem  ser  trocadas  por  es- 
sas barras,  com  fixação  do  limite  mínimo  da  quantia  conver- 
sível. Esse  limite  era  alto  em  todos  os  países  que  adotaram 
o sistema,  visando  a evitar  a circulação  e o entesouramento 
do  metal.  Esses  princípios  foram  formulados,  no  século  pas- 
sado, por  David  Ricardo. 

3a  padrãoouro  para  o comércio  exterior  "Gold  Exchange  Stan- 
dard” — Neste  sistema,  a unidade  monetária  é definida  co- 
mo um  peso  fixo  de  metal,  podendo,  também,  basear-se  em 
unidade  de  padrão  metálico  estrangeiro.  O Poder  Público 
compra  e vende,  a preços  determinados,  os  saques  a favor 
e contra  outras1  nações  | de  padrão-ouro,  havendo,  como  no 
sistema  anterior,  livre  trânsito  de  metal,  em  importação  e ex- 
portação. 

O sistema  bimetálico  adota  duas  moedas-padrão  (duplo padrão 
monetário),  de  ouro  e de  prata.  O Estado  estabelece  relação  entre  elas, 
de  valor  legal  invariável  igual  à que  existe,  no  momento  da  instituição, 
entre  os  valores  mercantis.  Com  a lei  de  7 Germinal,  ano  XI  (28  de  mar- 
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ço  de  1803),  nasceu,  na  França,  o sistema  bimetálico,  determinando 
a identidade  entre  um  quilo  de  ouro  e quinze  quilos  e meio  de  prata, 
valendo,  desse  modo,  a moeda-padrão  ouro,  quinze  vezes  e meia  a 
do  padrão-prata.  No  regime  bimetálico,  existem,  portanto,  duas  moe- 
das reais,  de  poder  liberatório  ilimitado  e valor  legal  idêntico  ao  valor 
mercantil,  e um  conjunto  complementar  de  moedas  divisionárias.  Os 
defensores  do  sistema  bimetálico  apresentaram,  entre  outros,  o seguin- 
te argumento:  a base  metálica,  mais  ampla,  proporcionada  pela  utili- 
zação simultânea  do  ouro  e da  prata  como  lastro  das  emissões  fidu- 
ciárias conversíveis  nesses  metais,  faculta  ação  compensadora.  Con- 
siderando que  o ouro  e a prata  são  extraídos  em  diferentes  regiões 
e que  seu  uso  varia  no  tempo,  afirmam  os  bimetalistas  que  seus  valo- 
res raramente  oscilam,  na  mesma  direção,  em  dado  momento:  o va- 
lor conjunto  de  ambos  variará  menos,  assim,  que  o de  um  só  deles, 
isoladamente.  Nisso  reside  a ação  compensadora. 

Certo  conselheiro  da  rainha  Isabel  da  Inglaterra  verificou,  há  três 
séculos,  que  "em  todos  os  países  em  que  duas  moedas  legais  estão 
em  circulação,  a moeda  má  expulsa  a boá',  dando-se  a essa  conclu- 
são o nome  de  seu  formulador  — lei  de  Gresham.  O fenômeno,  em 
verdade,  é muito  antigo,  e já  Aristófanes  havia  notado  que  os  gregos 
preferiam  a moeda  má  à boa.  Parece  absurdo  que  alguém,  podendo 
escolher,  fique  com  o pior,  mas  isso  é fácil  de  explicar.  Imaginemos 
que  circulassem  em  nosso  país  o ouro  e a prata.  Que  faríamos?  Quando 
tivéssemos  de  efetuar  pagamentos,  utilizaríamos  a prata,  procurando 
guardar  o ouro,  sempre  que  pretendêssemos  economizar,  por  um  ra- 
ciocínio elementar:  se  posso  pagar  com  prata  por  que  irei  entregar  ou- 
ro? Com  isso  estaríamos  expulsando  a boa  moeda  da  circulação. 

O sistema  simetálico  (palavra  formada  com  o prefixo  grego  sin. 
que  significa,  "com",  "juntamente"),  adota,  como  padrão,  uma  só  moe- 
da, constituída  de  dois  metais  nobres  (ouro  e prata),  em  liga  previa- 
mente fixada.  No  fino  da  moeda-padrão,  entram  uma  parte  de  ouro 
e outra  de  prata. 

Dos  três  sistemas  apresentados,  este  é o único  que  não  chegou 
a ser  posto  em  prática. 


Moeda  Metálica  — Características 

A moeda  cunhada  em  metal  e de  forma  circular  difundiu-se  por 
todo  o mundo,  pelas  vantagens  oferecidas  ao  comércio.  Quando  um 
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povo  atingia  determinado  estágio  de  civilização,  os  metais  preciosos 
eram  adotados  e cunhados  por  possuírem  as  seguintes  característi- 
cas: 

— valor  intrínseco,  para  o qual  contribuem  o trabalho  artístico 
e a resistência  à ação  dos  agentes  físicos; 

— dureza,  pois  só  se  gastam  pelo  atrito  constante; 

— fácil  divisibilidade,  pois  cada  uma  de  suas  partes  conserva  as 
mesmas  qualidades; 

— raridade  relativa,  pois  não  são  abundantes  nem  excessivamen- 
te difíceis; 

— grande  valor  em  pouco  peso.  sendo,  por  isso,  facilmente 
transportáveis; 

— identidade  entre  as  peças  monetárias; 

— grande  poder  aquisitivo,  servindo  como  instrumento  de  pou- 
pança; 

— pequena  variação  de  valor,  o que  Supõe  poder  aquisitivo  fi- 
xo durante  certo  período  de  tempo; 

— facilidade  de  reconhecimento  pelo  peso.  dureza,  som  e cor. 
a evitar  fraudes; 

— propriedades  industriais,  pois  tanto  servem  de  moeda,  como 
se  prestam  à confecção  de  outros  objetos; 

— ponto  de  fusão  elevado  que  dificulta  a falsificação. 

"A  durabilidade,  a beleza,  o peso  específico,  o valor  intrínseco 
dos  metais  preciosos  contribuíram,  sem  dúvida,  para  estimular  a ava- 
reza, pois  eram  atrativos  naturais  ao  seu  entesouramento.  Mas  se  in- 
crementaram essa  perversão  econômica  de  colecionar  moedas,  de  rou- 
bá-las à circulação  pelo  prazer  de  possuí-las,  de  manuseá-las,  de  vê- 
las  tinir  e luzir,  em  um  frenesi  de  posse,  tais  qualidades  eram  ditadas 
pela  necessidade  social  da  época,  de  incentivar  a acumulação  da  ri- 
queza e a formação  do  capital,  sem  o que  teria  sido  muito  mais  lento 
o desenvolvimento  econômico  das  sociedades.  Aliás,  o desapareci- 
mento posterior  da  moeda  de  metal  nobre,  a substituição  da  moeda 
de  valor  intrínseco  pela  de  valor  representativo,  reduziu  muito  o nú- 
mero de  avarentos,  esses  tipos  psicopáticos,  monstruosos  sabotado- 
res da  circulação  da  riqueza,  cuja  ação  antieconômica  tanto  é prejudi- 
cial à sociedade  quanto  a eles  próprios" (l). 

Com  a criação  da  moeda,  o sistema  de  troca  passou  a funcio- 
nar em  duas  operações  distintas:  quando  se  troca  a riqueza  por  moe- 
da. e quando  se  adquire,  com  a moeda,  a riqueza  desejada. 


(I)  LOBO.  Roberto  — Enciclopédia  Delta  Larousse  — Tbmo  V — p.  2.454  Iverbete  moeda) 
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Fabricação 


Denomina-se  cunhagem  (bater  moeda)  a fabricação  de  moeda 
metálica.  Essa  operação  consiste  na  transformação  do  metal,  por  meio 
de  tratamento  e técnica  convenientes,  em  peças  monetárias. 

A prática  levou  à utilização  das  ligas  metálicas,  em  vez  de  me 
tais  puros,  devido  à pouca  resistência  destes  à ação  de  choques,  fric- 
ções e influências  de  agentes  externos. 

Passou  a moeda  a ser  constituída  de  dois  elementos:  o metal 
valioso  ou  nobre  {fino)  e o metal  subsidiário  (liga).  De  modo  geral,  tanto 
nas  moedas  de  ouro,  como  nas  de  prata,  a liga  é o cobre. 

A técnica  da  cunhagem  determinou  a extensão  das  convenções 
e da  nomenclatura  específica  das  ligas  ao  âmbito  monetário.  Damos, 
a seguir,  a terminologia  em  uso: 

— paridade,  relação  entre  os  pesos  de  metal  fino  de  duas  moe- 
das diferentes; 

— pé  ou  corte,  número  de  moedas  necessárias  para  determinar 
um  dado  peso  de  metal  puro; 

— peso  fino  ou  fino.  peso  do  metal  puro  contido  na  moeda.  Em 
relação  ao  peso  fino,  as  moedas  classificam-se  em  fortes,  di- 
reitas ou  fracas,  segundo  o peso  real  seja.  respectivamente, 
maior,  igual  ou  menor  que  o fino; 

— peso  legal,  peso  bruto  (total)  da  moeda,  estabelecido  por  lei. 
Em  relação  ao  peso  legal,  as  moedas  classificam-se  em  pe- 
sadas, direitas  e leves,  conforme  o peso  real  seja  respectiva- 
mente maior,  igual  ou  menor  que  o peso  legal; 

— talho,  número  de  moedas  necessárias  à formação  de  um  da- 
do peso  de  liga; 

— título,  relação  existente  entre  o peso  fino  e peso  legal  da  moe- 
da. isto  é,  entre  o do  metal  precioso  e o total  da  moeda. 
Expressa-se  em  milésimos.  O metal  puro  corresponde  a 1 .000 
milésimos  ou  1,000; 

— tolerância,  diferença  permitida  por  lei,  entre  os  pesos  real  e 
legal; 

— toque,  outro  tipo  de  relação  estabelecida  para  avaliar  o fino 
da  moeda,  titulado  em  quilates.  O ouro  puro  corresponde  a 
24  quilates. 

Na  cunhagem  das  moedas  metálicas,  são  importantes  o tipo  e 
o nome.  O tipo  refere-se  à formação  e aos  símbolos  representados 
na  peça;  o nome  é a designação  convencionada  para  o entendimen- 
to geral. 
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A forma  consagrada  é a discóide,  e suas  superfícies  planas  (fa- 
ces) são  denominadas  anverso  e reverso.  O anverso  é a face  principal 
da  moeda,  onde  se  encontram  os  mais  significativos  símbolos,  ador- 
nos e epígrafes  (efígies  dos  chefes  de  Estado,  armas  nacionais,  alego- 
rias e as  respectivas  legendas);  o reverso  é a face  oposta,  onde  se  acham 
figuras  e inscrições  menos  importantes. 

O fundo  do  disco,  onde  se  acham  gravadas  ou  modelados  os 
tipos  ou  composições,  denominam-se  campo.  Orla  é a parte  da  moe- 
da que  contorna  os  tipos,  onde,  geralmente,  estão  as  inscrições.  A su- 
perfície curva  da  moeda  denornina-se  bordo,  pelo  qual  se  verifica  a 
espessura  do  disco  monetário.  O bordo  pode  ser  serrilhado,  ondula- 
do, liso,  ter  ornatos  ou  conter  inscrições.  Denomina-se  módulo  o diâ- 
metro da  peça.  A parte  inferior,  de  qualquer  das  faces,  denomina-se 
exergo.  No  exergo,  encontram-se  data,  local  de  cunhagem  e iniciais 
do  gravador. 

Tfendo  em  vista  circunstâncias  políticas  anormais,  no  momento 
da  emissão,  a moeda  pode  ser:  obsidional.  de  necessidade  ou  de  emer- 
gência. 

Obsidional,  quando  feita  durante  um  cerco  ou  assédio;  de  ne- 
cessidade ou  de  emergência,  quando  emitida  em  momento  de  difi- 
culdades financeiras  e econômicas  (períodos  de  guerra,  de  revolução 
ou  calamidade  pública). 

A operação  de  cunhagem,  monopólio  do  Estado,  devido  à gran- 
de importância  da  moeda  na  vida  da  comunidade,  defende-a  dos  pe- 
rigos da  falsificação  e submete-a  a üma  organização  compatível  com 
os  interesses  nacionais.  Cabe  às  Casas  da  Moeda,  organismos  esta- 
tais, o fabrico  das  peças  monetárias. 

A cunhagem  pode  ser  livre  ou  limitada.  Na  cunhagem  livre,  per- 
mite-se  a qualquer  pessoa  levar  o metal  precioso  para  a amoedagem, 
entregando  a Casa  da  Moeda  as  peças  ao  portador,  após  a cobrança 
da  comissão  preestabelecida,  a senhoriagem.  A cunhagem  limitada 
caracteriza-se  pelo  fato  de  o Governo  adquirir  o metal  ao  preço  do  mer- 
cado, reservando-se  o direito  de  monetizá-lo  imediatamente  ou  con- 
servá-lo para  oportuna  emissão. 
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Origem  e Evolução 

da  Moeda 


A época  em  que  surgiu  a moeda  perde-se  no  passado.  Com  a 
humanidade  ainda  no  período  nômade,  os  elementos  indispensáveis 
à subsistência  eram  encontrados  em  estado  nativo.  O homem  produ- 
zia apenas  para  o consumo  próprio  e de  seus  dependentes.  Com  o 
desenrolar  do  progresso,  as'atividades  foram-se  diversificando,  segun- 
do a tendência  de  cada  indivíduo  ou  em  obediência  às  necessidades 
de  aproveitamento  no  meio  ambiente;  uns  começaram  a plantar,  ou- 
tros dedicaram-se  a pastorear  e alguns  procuraram  fabricar  objetos  pa- 
ra satisfação  de  novas  necessidades  ou  amenização  do  trabalho.  O es- 
pírito associativo  foi,  aos  poucos,  tomando  corpo,  e os  incipientes  gru- 
pos sociais  passaram  a fixar-se.  Com  seu  crescimento,  a sobra  da  pro- 
dução individual  marcou  o início  da  troca  de  mercadoria  por  merca- 
doria, ou  seja,  o escambo.  Provavelmente,  as  mercadorias  permuta- 
das nesse  início  da  vida  comercial,  devem  ter  sido  produtos  escassos 
ou  de  aceitação  geral.  O progressivo  desenvolvimento  dos  grupos  hu- 
manos criou  problemas  de  relações  de  negócio,  que  levaram  nossos 
antepassados  a imaginar  um  estalão  n de  valor,  aceito  por  muitos, 
embora  variável,  conforme  o habitat  dessas  primitivas  sociedades,  sur- 
gindo então  a moeda-mercadoria.  Variavam  as  modalidades  de  tran- 
sações, pois  nem  sempre  a troca  implicava  contatos  pessoais.  Havia 
o chamado  comércio  em  silêncio  ou  mudo.  que  constituía  uma  for- 
ma especial  de  escambo,  na  qual  a permuta  de  mercadorias  se  efe- 
tuava sem  necessidade  de  que  se  entendessem  pessoalmente  as  partes 
interessadas.  Uma  delas  depositava,  em  lugar  tradicional  mente  conhe- 
cido, as  mercadorias  com  as  quais  desejava  comerciar;  a outra  retira- 
va as  que  lhe  interessava,  deixando  no  mesmo  sítio,  em  troca,  produ- 
tos de  eqüivalência  já  consagrada  pelo  costume. 


Cl  Medida  padrão 
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O relato  clássico  provavelmente  mais  conhecido  de  todos,  acerca 
do  comércio  em  silêncio  é o que  se  refere  Heródoto,  que  explica  co- 
mo se  operava  o intercâmbio  de  bens  entre  os  cartagineses  e algu- 
mas tribos  estabelecidas  nas  costas  ocidentais  do  continente  africa- 
no, depois  das  Colunas  de  Hércules  ,2>. 

Sabemos  que,  há  pouco  tempo,  no  Brasil,  ainda  se  praticava,  no 
Alto  Amazonas,  o comércio  mudo:  os  seringueiros  deixavam  a borra- 
cha e outros  produtos,  voltando  a encontrar  no  local  determinado,  gê- 
neros alimentícios  e utensílios. 

As  primeiras  moedas-mercadorias  devem  ter  sido  produtos  agrí- 
colas. com  o inconveniente  de  serem  facilmente  perecíveis,  nâo  per- 
mitindo armazenagem  prolongada.  A seguir,  os  animais,  de  existên- 
cia mais  longa,  constituiu  moeda-mercadoria  de  maior  interesse,  e de 
sentido  mais  econômico.  Tltdo  isso  obedecia  apenas  a um  recurso  ins- 
tintivo dos  homens,  nos  estágios  remotos  da  civilização.  Outros  pro- 
dutos foram  surgindo,  no  crescente  aumento  das  necessidades  huma- 
nas. variando,  com  eles.  o estalão  monetário.  Nas  sociedades  dedica- 
das à pesca,  os  padrões  eram  encontrados  nos  elementos  de  sua  pro- 
dução ou  nos  seus  instrumentos  de  trabalho:  conchas,  anzóis;  nas  so- 
ciedades pastoris,  usavam-se  animais  e seus  subprodutos. 

De  todas  as  moedas-mercadorias  foi  o gado,  porém,  a preferi- 
da. deixando  influência  tâo  grande  que  ainda  hoje  perdura  na  lingua- 
gem e na  arte. 

Alguns  vocábulos  documentam  essa  influência:  a palavra  "pe- 
cúniá'  é derivada  de  pecus.  designação  de  rebanho  ou  de  gado;  ca- 
pital, com  o sentido  de  conjunto  de  moedas,  vem  de  caput.  "cabeça '. 
porque  eram  realizados  tendo-se  em  vista  determinadas  cabeças  de 
gado,  nos  lugares  onde  esta  era  a unidade  monetária; " rupia",  moeda 
indiana,  é derivada  de  rupa.  gado. 

Na  iconografia,  os  elementos  que  serviram  de  estalão  monetá- 
rio chegaram,  até  nós.  por  intermédio  das  moedas  metálicas.  Nas  pe- 
ças romanas,  o boi.  durante  muito  tempo,  foi  gravado  para  lembrar  a 
moeda-mercadoria  que  marcou  a transição  para  a moeda  metálica. 
Outras  reminiscências  apareceram  nas  moedas  chinesas,  em  forma  de 
utensílios,  como  a pá  e a faca. 

Apresentando  a moeda-mercadoria  vários  inconvenientes  (fal- 
ta de  divisibilidade,  dificuldades  de  deslocação  das  mais  pesadas,  pe- 
recimento. impossibilidade  de  transações  em  pontos  distantes),  pro- 
curou-se encontrar  novo  elemento  aferidor  de  valores.  Apelou-se  pa- 


(2)  HERSKOVITS.  Melvillo  |.  — Antropologia  Econômica  — Tradução  de  Carlos  Silva  — Fondo  de 
Cultura  Economica  — México  — Buenos  Aires  — 1954 
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ra  os  metais,  pesados  toda  vez  que  se  realizava  um  negócio,  a fim  de 
verificar  sua  exatidão.  Fundidos  em  barras,  requeriam  razoável  espa- 
ço para  guarda  e,  ainda,  pelo  peso.  dificultavam  o transporte  de  gran- 
des quantidades,  pois  o comércio  já  atingira  considerável  desenvolvi- 
mento. O desejo  de  facilitar  a vida,  aliado  ao  de  aproximação  huma- 
na. para  aproveitamento  das  experiências  alheias,  levou  à criação  de 
um  elemento  novo,  que  tivesse  valor,  fosse  fácil  de  conduzir  e se  tor- 
nasse o denominador  comum  de  riqueza,  na  realização  de  negócios. 
O metal  já  vinha  sendo  usado  e outros  recursos  foram  surgindo,  até 
que  se  chegasse  à moeda  de  metal  propriamente  dita. 

Os  antigos  hindus  serviram-se  do  metal  como  moeda,  segundo 
revelaram  descobertas  arqueológicas,  pois  em  Mohenjo-Daro  foram 
achadas  barras  de  cobre  oblongas,  usadas  antes  da  era  cristã,  isto  é. 
na  época  dos  Vedas.  Assim,  é nesse  período  que  se  pode  marcar  o 
aparecimento  da  moeda.  No  Egito,  o pagamento  de  salários  foi.  por 
muito  tempo,  em  mercadoria,  até  que  Tutmés  11.  em  cujo  governo  se 
iniciaram  as  relações  comerciais  com  os  fenícios,  estabeleceu,  como 
moeda,  anéis  e barras  de  ouro.  Em  Babilônia,  onde  existia  rudimen- 
tar sistema  de  empréstimo,  penhores,  depósitos  e juros,  circulavam  bar- 
ras de  metal  de  formas  regulares  e peso  fixo;  cada  vez.  porém,  que 
se  processava  uma  transação,  tinham  de  ser  examinadas  para  verifi- 
cação de  qualidade  e peso.  A usura  já  se  desenvolvera  então,  e era 
punida;  os  maus  pagadores  podiam  sofrer  penalidades,  que  iam  até 
a escravidão  por  três  anos.  Na  Assíria.  Senaqueribe,  em  700  a.C,  cu- 
nhou a moeda  de  prata  de  meio  Shekel.  uma  das  mais  antigas  refe- 
rências conhecidas  à cunhagem  oficial.  Creso  (570-546  a.C.)  que  é ti- 
do por  muitos,  até  hoje,  como  o primeiro  a bater  moedas,  tem  o méri- 
to excepcional  de  sua  difusão.  É que.  pela  posição  geográfica  que  ocu- 
pava seu  reino,  na  Ásia  Menor,  e pela  sua  importância  política,  sua  moe- 
da exerceu  marcada  influência  no  comércio  mediterrâneo.  Essa  moe- 
da, com  valor  determinado,  oferecia  segurança  maior,  por  ser  garan- 
tida pelo  Estado.  Dario  I,  rei  da  Pérsia,  determinou  a cunhagem  de  moe- 
das de  ouro.  as  preciosas  dáricas.  Quanto  à prata,  só  mais  tarde  se  de 
cidiram  os  reis  persas  a cunhá-la,  permitindo,  também,  que  o fizessem 
em  seu  nome  Mesmo  assim,  a difusão  das  moedas  atenienses  na  Pér- 
sia atesta  que  a cunhagem  oficial  estava  longe  de  atender  às  necessi- 
dades comerciais  do  país 

Tfendo  surgido  em  período  recuado  da  História,  o uso  da  moe- 
da foi  aceito  pelos  povos  mais  civilizados.  Naturalmente,  a moeda,  em 
seu  aspecto  físico,  sofreu  muitas  modificações.  Tfeve  forma  circular,  oval 
ou  poligonal.  O disco  intéiriço,  foi,  por  vezes,  vazado  por  orifícios  re- 
dondos ou  quadrados.  Os  metais  variaram  e a maneira  de  amoedá-la. 
Mudou  também,  dando  mais  beleza  às  peças,  embora,  em  certos  ca- 
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sos.  os  requisitos  artísticos  não  acompanhem  o desenvolvimento  téc- 
nico. A cunhagem  era.  antigamente,  muito  rudimentar,  pois  não  havia 
os  recursos  mecânicos  de  hoje.  A chapa  a ser  transformada  em  moe- 
da era  colocada  entre  os  cunhos  e a operação  processava-se  com  pan- 
cadas de  martelo.  Daí  a expressão  ‘cunhagem  por  percussão Neste 
método  de  cunhagem,  os  tipos  muitas  vezes  aparecem  descentrados, 
pois.  ao  serem  dadas  as  pancadas,  a chapa  corre  um  pouco,  imprimin- 
do-se a gravura  fora  do  lugar  adequado.  Com  o correr  dos  tempos, 
substituiu-se  a cunhagem  a martelo  pela  cunhagem  por  pressão.  Vá- 
rias máquinas  foram  sendo  criadas,  aperfeiçoandose  depois,  até  che- 
garmos ao  aparelhamento  moderno,  que  permite  a produção  de  mi- 
lhares de  peças  por  dia,  em  uma  só  operatriz.  A cunhagem  por  pres- 
são faz-se  pela  colocação  dos  cunhos  em  dispositivos  especiais,  e,  entre 
eles.  a chapa  de  metal. 

Acompanhando  o aprimoramento  técnico,  a moeda  foi  melho- 
rando sob  o ponto  de  vista  artístico,  atingindo,  na  gravura,  o mesmo 
nível  dos  outros  ramos  da  arte,  no  período  do  esplendor  da  civiliza- 
ção grega. 

A cunhagem  das  moedas  de  metais  nobres  era  monopólio  dos 
imperadores  romanos,  cabendo  ao  Senado  o poder  de  bater  os  me- 
tais ordinários.  Sem  nenhum  controle,  os  Imperadores  emitiam  a seu 
bel-prazer,  e as  peças  de  prata  chegaram  a conter  98%  de  chumbo  e 
cobre,  reduzindo-se  seu  valor  abaixo  do  das  moedas  de  bronze.  As 
crises  tomaram-se  comuns  e,  com  elas,  o Império  Romano  precipitou-se 
na  decadência. 

Se,  com  os  romanos,  a moeda  vinha  decaindo  em  seu  aspecto 
artístico,  com  os  bárbaros,  por  sua  própria  incultura,  mais  ainda  se  de- 
generou. Na  época  dos  Merovíngios.  a maneira  de  bater  a moeda  era 
muito  precária.  Quando  se  tinha  de  efetuar  a cobrança  de  impostos, 
o funconário  encarregado  fazia-se  acompanhar  de  um  moedeiro  que, 
com  ele,  percorria  a povoação,  recolhendo  em  metal  a quantia  a rece- 
ber; em  seguida,  o moedeiro  transformava  o metal  em  moeda,  gra- 
vando sobre  o cunho  o seu  nome  e o da  cidade  em  que  se  encontra- 
va. Era  uma  cunhagem  ambulante.  Se  um  abade  necessitava  de  nu- 
merário, fornecia  o metal  ao  moedeiro.  que  batia  a moeda,  nela  ins- 
crevendo sua  sigla  e o nome  do  mosteiro.  A Idade  Média  marca  o em- 
pobrecimento da  moeda,  que,  dia  a dia,  foi  se  tomando  menos  espes- 
sa. com  o relevo  mais  fraco,  numa  total  ausência  de  preocupação  ar- 
tística. De  tal  forma  generalizou-se  a desordem  que  acabou  por  per- 
mitir o aparecimento  de  moedas  sem  indicação  de  título,  peso  ou  va- 
lor. denominadas  moedas  negras. 

No  começo  do  século  VI,  os  reis  francos  voltaram  a imitar  os  im- 
peradores romanos,  fazendo  gravar  as  suas  efígies  nas  moedas.  O di- 
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reito  de  cunhar  estendeu-se  aos  senhofes  feudais,  que  fizeram  impri- 
mir suas  efígies  nas  moedas,  chegando  a pôr  em  circulação  moedas 
de  valor  intrínseco  muito  inferior  ao  nominal. 


O Cambista  e a Letra  de  Câmbio 


Cunhando,  cada  cidade  e cada  senhor  feudal,  sua  própria  moe- 
da. qualquer  operação  em  dinheiro  exigia  verificação  do  valor  das  pe- 
ças, surgindo  daí  novo  ofício,  o dos  cambistas,  incumbidos  de  pesar 
e examinar  as  moedas  e encarregar-se  de  transportar  de  uma  cidade 
para  outra  as  somas  em  dinheiro.  Para  fazer  a pesagem  com  mais  fa- 
cilidade existiam  os  pesos  monetários,  feitos  de  metal  inferior,  às  ve- 
zes de  diâmetro  menor  e maior  espessura,  com  a indicação  da  moe- 
da correspondente  numa  das  faces.  No  reverso,  geralmente  liso.  fica- 
va a indicação  do  peso  da  moeda  e,  em  alguns  casos,  as  iniciais  do 
balanceiro.  Quando  estávamos  na  direção  do  Museu  de  Valores  do 
Banco  Central,  adquirimos  em  1970,  de  Álvaro  dos  Santos  Leitão,  ra- 
ra coleção  de  69  pesos  monetários  usados  na  Inglaterra,  para  verifi- 
cação de  peso  das  moedas  luso-brasileiras  do  período  Colonial,  que 
lá  circulavam.  Esses  pesos  constituem  documentação  importante,  de 
como  o ouro  do  Brasil,  com  o sacrifício  do  povo,  passava  de  Portugal 
para  a Inglaterra. 

Em  fins  do  século  XIII,  como  o transporte  de  moedas  ficasse  ex- 
posto a grandes  riscos,  substituiu-se  a remessa  por  cartas  dirigidas  a 
correspondentes  de  outras  cidades,  encarregando-se  de  pagar  aos  por- 
tadores as  somas  combinadas,  do  que  nasceria  a letra  de  câmbio. 

O ouro,  que  havia  escasseado,  reapareceu  com  as  Cruzadas,  pro- 
porcionando maior  movimento  de  troca,  passando  a circular  ao  lado 
da  prata,  que  continuara  a ser  utilizada. 

A Renascença,  por  sua  influência  nas  artes,  nos  costumes  e na 
própria  moral,  não  poderia  deixar  de  refletir-se  marcadamente  nas 
moedas.  Assim,  processou-se  uma  renovação  na  gravura,  o que  se  deu 
na  Tbscana,  onde  vários  artistas  a ela  se  dedicaram.  Entre  os  mais  há- 
beis gravadores,  Benevenuto  Cellini  destacou-se  por  ter  gravado  moe- 
das para  os  Papas  Paulo  II  e Clemente  VII.  e também  para  Alexandre 
de  Médicis. 

A descoberta  do  ouro  na  América,  na  Ásia  e na  África,  e o volu- 
me de  prata  levado  pelos  espanhóis  aumentaram  recursos  europeus. 


33 


Esse  fenômeno  ocasionou  inflação  na  Espanha  e em  outros  países  da 
Europa. 

Entre  os  séculos  XIII  e XVIII  desenvolveu-se  e consolidou-se  a 
prerrogativa  dos  governos,  de  fixar  o valor  das  moedas  circulantes  em 
termos  de  unidade  oficial  de  cada  Estado,  com  força  de  obrigação  para 
os  seus  cidadãos.  Depois  das  práticas  monometálica  e bimetálica.  sur- 
giu a moeda-papel  lastreada,  passando-se,  depois,  à moeda  fiduciá- 
ria, até  chegar-se  ao  papel-moeda,  hoje  utilizado  em  todas  as  nações 
do  mundo. 

A prata  ainda  circula  em  alguns  países,  em  moedas  de  peque- 
no valor  ou  divisionária,  ao  lado  de  outras  ligas  monetárias  de  quali- 
dade inferior,  como  o níquel,  o bronze-alumínio  e o alumínio.  Em  épo- 
cas de  grande  inflação  recorreu-se  ao  ferro  e até  a cerâmica,  esta  últi- 
ma na  Alemanha,  nos  anos  de  1920  e 1922,  em  consequência  da  cri- 
se económico-financeira,  resultante  da  Primeira  Guerra  Mundial. 

A crise  da  prata,  cuja  produção  atual  não  corresponde  às  ne- 
cessidades do  mercado  consumidor,  vem  provocando  estudos  nos  paí- 
ses onde  ainda  era  empregada,  sobretudo  nos  Estados  Unidos  da 
América  até  1966,  quando  aquele  país  passou  a cunhar  peças  com 
um  tipo  de  disco,  com  três  ligas,  como  se  fosse  um  sanduíche. 


Moeda  de  Pape! 

A origem  de  todas  as  coisas  reveste-se  de  lendária  suavidade. 
Mesmo  depois  de  estudarem-se  os  comprovantes  de  um  fato  históri- 
co. a imaginação  procura  dar-lhe  roupagens  poéticas,  de  modo  que 
a ocorrência  possa  ter  um  conteúdo  humano,  nem  sempre  transmiti- 
do pela  frieza  dos  documentos. 

O papel-moeda  tem.  assim,  sua  crônica  amena.  Feito  de  mate- 
rial facilmente  perecível,  em  época  que  a preocupação  da  guarda  de 
qualquer  objeto  se  restringia  à satisfação  da  posse,  sem  qualquer  ob- 
jetivo de  legar  à posteridade  os  testemunhos  do  momento,  raros  do- 
cumentos nos  restam  para  fixar  o instante  em  que  apareceu  a moeda 
de  papel.  Nasceu  no  dia  em  que  alguém,  necessitando  de  moedas  cor- 
rentes, entregou  a outrem  um  vale  dessas  peças,  depois,  dado  em  pa- 
gamento. a um  terceiro,  com  direito  de  recebê-lo  do  «emitente. 

Na  Idade  Média  circulava  o ouro  enrtpó.  porque, ! facilmente  di- 
visível, dispensava  troco  no  pagamento  de  qualquer  valor.  Como  ocor- 


34 


ressem  falsificações,  foi  preciso  controlar  o toque  do  ouro  e o seu  pe- 
so. surgindo,  daí,  uma  nova  profissão:  a de  ourives.  Por  motivo  de  se- 
gurança, alguns  negociantes  passaram  a confiar  seu  ouro  aos  ourives, 
pessoas  de  idoneidade  comprovada,  que  emitiam  certificados  repre- 
sentativos dos  valores  por  eles  custodiados.  Esses  recibos  de  ourives. 
como  eram  denominados,  passavam  de  mão  em  mão,  com  função  se- 
melhante à moeda  representativa,  surgida  mais  tarde. 

Numa  ocasião,  certo  aprendiz  de  ourives,  tentado  pela  ambição, 
fugiu  com  todo  o ouro  de  seu  mestre.  Este.  ao  dar  por  falta  do  metal, 
ficou  desesperado.  Passados  alguns  dias,  observou  ser  o ouro  trazi- 
do por  outros  clientes  suficientes  para  atender  às  trocas  dos  recibos 
apresentados,  nos  quais  sua  assinatura  representava  parte  da  garantia. 

A origem  do  bilhete  de  banco,  tal  como  hoje  o conhecemos,  te- 
ve suas  raízes  nos  bancos  de  depósitos  estabelecidos  nos  séculos  XII 
a XV  na  Itália  e outros  países.  Naquela  época,  era  grande  o número 
de  moedas,  e,  como  entre  os  metais  utilizados  para  sua  fabricação  es- 
tava o ouro,  este  era  muito  cerceado,  causando  grandes  prejuízos  aos 
comerciantes,  obrigados,  por  isso,  a pesar  as  peças  e verificar  o teor 
de  metal  fino,  em  operações  bastantes  demoradas.  Para  evitá-lo.  os 
ourives  passaram  a depositar  o dinheiro  em  bancos:  recebendo  certi- 
ficado de  depósito,  do  qual  constava  a promessa  de  devolução,  ao  por- 
tador, da  quantia  entregue.  Esse  bilhete,  conversível  à vista,  deu  início 
à moeda  de  papel,  ou  representativa,  que  constava,  assim,  com  o las- 
tro de  metal  nobre. 

Depois,  em  virtude  do  desenvolvimento  do  crédito,  para  aten- 
der às  necessidades  do  comércio  e da  produção,  os  bancos  fizeram 
circular  bilhetes  em  quantidade  maior  que  o lastro  em  depósito,  de 
apenas  20%.  habituaímente.  Apesar  de  não  terem  lastro  correspon- 
dente ao  valor  declarado,  esses  bilhetes  eram  aceitos  pela  confiança 
que  mereciam  os  bancos  emitentes;  daí  a denominação  de  moeda  fi- 
duciária. do  latim  fidutia.  "confiança". 

Verificada  a possibilidade  de  emitir  bilhetes  com  lastro  inferior 
ao  valor  nominal,  os  banqueiros  começaram  a abusar  dessa  prerro- 
gativa, resultando  um  desequilíbrio,  que.  por  vezes,  ameaçava  levá-los 
à bancarrota,  provocando  crises.  Quando  ocorriam  perturbações  po- 
líticas ou  guerra,  a conversibilidade  era  suspensa,  continuando,  entre- 
tanto, a circulação  dos  bilhetes,  sem  qualquer  prejuízo  das  atividades 
normais;  surgiu  daí  a progressiva  desmaterialização  da  moeda.  Os  go- 
vernos, em  tais  circunstâncias,  decretavam  a obrigatoriedade  de  se- 
rem os  bilhetes  recebidos  como  moeda,  em  todas  as  transações,  dan- 
do-lhes, portanto,  curso  legal  e forçado,  o que  veio  a caracterizar  o apa- 
recimento do  papel-moeda. 
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A importância  que  a moeda  circulante  passou  a desempenhar 
na  vida  econômica  dos  povos,  levou  os  governos  a monopolizarem 
as  emissões  de  cédulas,  por  intermédio  dos  seus  bancos  oficiais. 

Em  várias  ocasiões,  apareceram  moedas  de  papel  na  Antigüi- 
dade,  mas  sem  nenhuma  influência  na  origem  dos  sistemas  que  se  de- 
senvolveram no  mundo  moderno.  Essas  modalidades  de  moeda  sur- 
giram em  determinados  momentos  da  vida  de  alguns  povos,  como  re- 
cursos de  circunstância,  não  chegando  a tomar-se  institucional. 

Séculos  depois,  seu  aparecimento  em  outras  civilizações  foi  con- 
sequência de  fenômenos  económico-financeiros  semelhantes,  que  di- 
taram as  mesmas  soluções,  mas  sem  nenhuma  ligação  histórica  com 
o passado.  Conta-se  que,  em  Babilônia,  seis  séculos  antes  de  Cristo, 
os  bancos  se  serviram  de  bilhetes  representativos  de  moeda  metálica 
corrente.  Em  tempos  também  distantes,  a China  utilizou  cédulas  de- 
nominadas "moedas  volantes '.  Diz-se  que  na  Dinastia  Xâ,  por  volta  de 
600  a.C.  as  notas  consistiam  em  tiras  de  pano.  Marco  Pólo,  ao  contar 
a viagem  que  fez  ao  Celeste  Império  citou  o fato  de  ter  encontrado 
notas  de  papel  com  várias  denominações.  Entretanto,  a cédula  mais 
antiga  que  conhecemos,  das  quais  devem  existir  poucos  exemplares, 
um  dos  quais  na  American  Bank  Note  Co„  foi  emitida  na  Dinastia  Hung 
Wu  (1367-1398),  na  China.  A matriz  impressora  era  de  madeira.  Suas 
medidas  sào  335  mm  x 220  mm.  Foi  portanto  uma  cédula  impressa 
pelo  processo  xilográfico. 

Tbda  a península  itálica  experimentou,  graças  às  Cruzadas,  gran- 
de desenvolvimento  econômico.  Veneza  era  o grande  empório  comer- 
cial da  Europa  e do  Oriente,  e teve  seu  primeiro  banco  de  depósito, 
fundado  por  particulares,  entre  1 1 57  e 1 171.  Só  alguns  séculos  após, 
em  1401,  aparece  o Banco  de  Barcelona.  Em  1407  é criado  o Banco 
de  Sáo  lorge,  do  qual  tivemos  oportunidade  de  examinar  em  1967  al- 
guns livros,  do  que  se  constitui  o maior  fundo  de  documentação  ban- 
cária sob  a guarda  do  Arquivo  do  Estado,  em  Gênova.  São  mais  de 
1 7.000  papéis  que  mereciam  um  estudo  mais  acurado,  o que  não  nos 
foi  possível,  pois  para  se  ter  uma  idéia  global  do  que  lá  se  contém,  se- 
riam necessários  alguns  meses  de  uma  equipe  de  trabalho,  tendo  en- 
tre seus  componentes  um  especialista  em  iíngua  italiana  do  século  XV. 

Duzentos  anos  passaram  para  ser  criado,  em  1609,  o Banco  de 
Amsterdam.  Em  1635  funda-se  o Banco  de  Roterdam  e em  1678  o de 
Estocolmo.  Só  dezesseis  anos  depois,  em  1 694,  foi  constituído  o Ban- 
co da  Inglaterra. 

As  vantagens  que  os  certificados  representavam  para  o comér- 
cio eram  enormes,  pois  inspiravam  confiança,  sendo  aceitos  como  se 
fossem  a própria  moeda.  Com  isso.  os  bancos  de  depósitos  foram,  aos 
poucos,  se  transformando  em  bancos  de  emissáo,  lançando  bilhetes 
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representativos  de  moeda.  Na  opinião  de  alguns  historiadores,  o Banco 
da  Inglaterra,  criado  em  1694,  foi  o primeiro  a estabelecer  verdadeira 
circulação  de  bilhetes.  Atribui-se,  no  entanto,  a invenção  da  cédula  ao 
banqueiro  Palmstruck,  fundador  do  Banco  de  Estocolmo. 

No  princípio  do  século  XVI11,  a França  estava  com  as  finanças 
arruinadas,  devido  ao  luxo  excessivo,  às  despesas  com  a transferên- 
cia da  corte  para  Versalhes  e aos  desastres  militares.  Luis  XIV.  ao  mor- 
rer, deixou  como  herança  a seu  bisneto  Luis  XV,  a nação  empobreci- 
da e endividada.  Como  o novo  rei  tivesse  apenas  cinco  anos,  assumiu 
a Regência  o Duque  de  Orleans.  Foi  então  que  John  Law,  defensor  da 
tese  de  que  a abundância  de  dinheiro  era  fonte  de  riqueza,  fosse  esse 
dinheiro  de  metal  ou  de  papel,  teve  campo  propício  às  suas  teorias. 
Law  era  escocês,  mas  suas  idéias  encontraram  eco  na  França,  pois  vi- 
via o Governo  da  Regência  ansioso  por  encontrar  alguém  capaz  de 
solucionar  seus  problemas  financeiros.  O economista  manteve  corres- 
pondência com  o Duque  de  Orleans,  entre  1 7 1 5 e 1 720.  Segundo  suas 
teorias,  os  progressos  da  civilização  coincidem  com  os  progressos  no 
uso  da  moeda.  Sem  ela.  o comércio  não  existe  e,  quanto  maior  a quan- 
tidade de  moeda,  mais  se  desenvolvem  os  negócios.  Dizia  Law  que 
a moeda  deveria  ser  emitida  em  quantidade  igual  à procura  e.  tam- 
bém, quanto  mais  rápida  a circulação,  maior  número  de  serviços  ela 
poderia  prestar.  Sendo  a moeda  de  papel  fácil  de  conduzir,  pois  um 
pequeno  volume  pode  representar  grandes  importâncias  e não  ten- 
do o papel  nenhum  valor,  devia  ser  preferível  à prata  e ao  ouro,  não 
só  pelo  peso,  como  pela  raridade  e variabilidade  de  valor. 

Com  a aceitação  de  suas  idéias,  conseguiu  o economista  esco- 
cês criar  um  banco  com  privilégio  de  emitir  bilhetes.  Obteve  do  Re- 
gente autorização  para  que  os  cobradores  de  impostos  enviassem  o 
dinheiro  a Paris,  utilizando  seus  bilhetes,  aceitando-os,  e,  com  eles,  efe- 
tuando pagamentos  à vista,  transformando-se  o banco,  assim,  em  de 
positário  das  rendas  públicas. 

O Banco  incorporou,  em  1 7 1 7,  a Companhia  do  Mississipi,  com 
a finalidade  de  explorar  a Luisiânia  e o comércio  de  peles  de  castor, 
no  Canadá,  obrigando-se  a empregar  dois  milhões  de  libras  nessas  ati- 
vidades, que,  no  ano  seguinte,  passou  à propriedade  do  governo  frân- 
ces.  Logo  no  início  de  1 7 1 9 já  havia  emitido  7 1 milhões  de  libras,  criando 
o curso  forçado  desses  bilhetes,  com  a determinação  de  que  só  se  fi- 
zessem pagamentos  em  moedas  de  cobre  inferiores  a seis  libras  e de 
prata,  inferiores  a cem. 

Manobrando  com  habilidade,  num  país  cheio  de  dívidas  e mal 
governado,  Law  acabou  por  ser  nomeado  Inspetor  Geral  das  Finan- 
ças, pondo  sob  seu  controle  a direção  do  Banco. 
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Em  junho  de  1720,  deu-se  a bancarrota,  oficialmente  anuncia- 
da pelo  governo  quatro  meses  depois  com  a comunicação  que  os  bi- 
lhetes só  teriam  curso  até  1 ? de  novembro.  O.autor  do  plano,  diante 
do  desastre,  teve  que  fugir  da  França.  Essa  foi  a primeira  experiência 
de  inflação  provocada.  Tfeve.  de  início,  efeitos  benéficos,  pois  a econo- 
mia francesa  recebeu  impulso  que,  mesmo  depois  do  desastre,  dei- 
xou balanço  favorável  sob  certos  aspectos,  com  a prosperidade  das 
Antilhas,  o desenvolvimento  da  colonização  na  Luisiânia  e a transfor- 
mação do  porto  de  Lorient  num  dos  mais  importantes  centros  comer- 
ciais do  país.  A recordação  dos  males  causados,  gerou,  entretanto,  por 
muito  tempo,  grande  desconfiança  contra  o papel-moeda. 

Enquanto  isso.  na  América,  aparecia  o papel-moeda  nos  expe- 
dientes adotados  pelos  governos  colonizadores.  No  Canadá,  então  co- 
lônia francesa,  emitiram-se  até  vales  feitos  com  cartas  de  jogar,  a fim 
de  suprir  a falta  de  moeda  metálica.  Esses  bilhetes  circularam  de  1685 
a 1 7 59,  tanto  em  seu  tamanho  original,  como  cortados  ao  meio  ou  em 
quatro. 

Pela  mesma  razão,  ou  seja,  pela  falta  de  moeda,  aliada  às  difi- 
culdades financeiras,  as  colônias  inglesas  também  emitiram  vales  com 
função  de  moeda  de  papel.  Embora  as  autoridades  coloniais,  em  sua 
maioria,  usassem  esse  expediente,  suas  notas  eram  aceitas  somente 
no  território  sob  sua  jurisdição  e.  em  alguns  casos,  nas  colônias  vizi- 
nhas. Apesar  dessas  dificuldades,  as  emissões  atingiram  a várias  cen- 
tenas. Massachussets  chegou  a fazer  circular,  antes  da  revolução,  tre- 
ze tipos  dessas  notas  e.  durante  a revolução,  para  pagamento  dos  sol- 
dados e fornecimentos  militares,  mais  de  cem. 

Entre  1723  e 1780,  a Pensilvânia  emitiu  quantidade  superior  a 
duzentos  e cinquenta  espécies  de  bilhetes,  das  quais  as  mais  antigas, 
impressas  por  Benjamin  Franklin.  A Carolina  do  Sul  teve  diversas  emis- 
sões de  papel-moeda,  sendo  a de  1779  ilustrada  no  anverso  e consi- 
derada a mais  artística,  Delaware  teve,  aproximadamente,  sessenta 
emissões,  entre  1735  e 1777.  Uma  delas  a de  1746,  foi  impressa  por 
Benjamin  Franklin  com  a legenda:  "Falsificar  é morte".  Só  em  10  de  maio 
de  1775.  o Congresso  colonial  autorizou  a primeira  emissão  de  pa- 
pel-moeda, posta  em  circulação  em  agosto  de  1 776,  pouco  depois  da 
assinatura  da  Declaração  de  Independência. 

Foram  fundados  alguns  bancos  emissores  cujas  cédulas  eram 
lastreadas  por  dinheiro  metálico,  entre  os  quais  incluíam-se  o Banco 
da  América  do  Norte,  em  1 781,  e os  Bancos  de  Nova  York  e de  Mas- 
sachussets, em  1784. 

Na  Rússia,  de  1658  a 1663,  existiu  verdadeira  moeda  de  papel, 
conversível  em  cobre.  Muito  depois,  em  1768,  apareceram  os  primei- 
ros bilhetes  emitidos  pelos  Bancos  de  São  Petersburgo  e de  Moscou 
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Anverso  e reverso  da  Moeda  Carta  que  circulou  no  Canadá  entre  1685  e 1 759 
(Coleção  do  Bank  of  Canadá ). 
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(os  assinados),  também  trocáveis  por  moeda  de  cobre  quando  o por- 
tador assim  o desejasse  e.  finalmente,  em  1 788,  sob  o Império  de  Ca- 
tarina II,  seu  uso  se  generalizou. 

A França,  berço  da  experiência  de  Law,  foi  levada  à nova  aven- 
tura, na  busca  de  recursos  para  a crise  decorrente  da  Revolução.  Em 
1 789,  emitiram-se  os  célebres  assignats.  misto  de  papel-moeda  e bô- 
nus do  Estado;  rendiam  5%  ao  ano  e foram  garantidos  com  os  bens 
do  clero,  postos  à venda.  Quatro  meses  depois,  em  abril  de  1790,  a 
taxa  de  juros  baixou  a 3%  e foi  decretado  o curso  forçado  dos  bilhe- 
tes. Seu  volume  em  circulação  despertou  a desconfiança  pública.  Es- 
sa inflação  provocou  constante  alta  do  custo  de  vida  e depreciação 
contínua  dos  assignats.  desmonetizados.  afinal,  pela  Lei  de  4 de  feve- 
reiro de  1797. 

No  século  XIX,  nos  países  americanos  que  se  iam  tomando  in- 
dependentes, a moeda  de  papel  passou  a aparecer  com  mais  freqüên- 
cia,  devido  às  dificuldades  surgidas  por  falta  de  moeda  metálica. 

Em  181 1,  o Governo  da  Colômbia  emitiu  vales  de  1,  2.  4,  8 e 16 
pesos,  e,  em  seguida,  bilhetes  de  2 reales,  com  curso  forçado,  pois  a 
lei  determinava  a perda  em  dobro  a quem  se  negasse  a recebê-los. 
Sua  desvalorização,  entretanto,  foi  grande  e o público,  durante  muito 
tempo,  não  mais  confiou  em  moeda  de  papel. 

Por  falta  de  troco,  o Governo  peruano  emitiu,  em  1815,  vales  com 
caráter  de  papel-moeda,  mal  recebidos  pelo  povo,  que  se  negou  a u- 
tilizá-los.  Voltando  a recorrer  ao  expediente,  em  1822,  com  as  emis- 
sões do  chamado  Banco  Auxiliar  do  Papel-Moeda,  o Governo  foi.  lo- 
go depois,  obrigado  a retirar  os  bilhetes  de  circulação. 

Quando,  no  reinado  de  D.  Pedro  II,  Portugal  tratou  de  tirar  de 
circulação  a moeda  cerceada’ criou  os  padrões  de  juros  negociáveis, 
enquanto  se  fabricava  um  novo  tipo  monetário.  Em  1687,  os  vales  ou 
recibos  passados  pelo  Tèsoureiro  da  Casa  da  Moeda  correram  como 
dinheiro,  por  determinação  régia  de  22  de  março.  O empréstimo  de 
dez  milhões  de  cruzados,  autorizado  pelo  Decreto  de  29  de  outubro 
de  1796.  elevado  logo  depois  para  dòze  milhões,  em  1 3 de  março  de 
1797,  permitia  que  suas  apólices  de  50  e 100  mil-réis,  tivessem  fun- 
ção de  moeda  no  pagamento  de  direitos  ao  Estado.  Embora  sem  cur- 
so forçado,  representavam  mais  um  passo  para  o papel-moeda,  pois. 
em  seguida,  determinou-se,  pelo  Alvará  de  1 3 de  julho  do  mesmo  ano. 
o lançamento  de  mais  três  milhões  de  cruzados,  desse  empréstimo 
em  títulos  inferiores  a 50  mil-réis.  Essas  apólices  tinham  curso  força- 
do, devendo  ser  aceitas  pelo  valor  nominal,  até  metade  da  quantia 
total  a ser  paga,  tanto  nas  Recebedorias  da  Fazenda,  como  entre  os 


Cl  Moeda  faltando  pedaços  do  metal,  retirados  cnminosamente 
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particulares,  ficando  sujeitos  a penalidades  os  que  se  negassem  a a- 
ceitá-las.  Foi,  no  entanto,  o próprio  Governo,  o primeiro  a não  cum- 
prir a lei,  pagando  muitas  vezes  nessa  espécie,  aos  funcionários,  dois 
terços  de  seus  vencimentos.  Anteriormente,  para  dar  ordem  à moe- 
dagem  na  Ilha  dos  Açores,  o Alvará  de  8 de  janeiro  de  1795  proibira 
a circulação  de  moeda  estrangeira,  ordenando  a impressão  de  bilhe- 
tes nos  valores  de  24SOOO,  12S000,  9S600,  7S200,  4'$800  e outras 
quantias  menores,  caso  fosse  necessário,  devendo  esses  bilhetes  ser 
recebidos  como  moeda. 

No  Brasil,  tiveram  curso,  em  1643,  durante  a ocupação  holan- 
desa, as  "ordenanças";  a partir  de  1771,  os  bilhetes  da  Real  Adminis- 
tração dos  Diamantes;  e,  mais  tarde,  de  1808  a 1818,  os  da  permuta 
do  ouro  em  pó,  na  Capitania  de  Minas  Gerais.  Só  em  1810,  entretanto, 
teve  início  a vida  da  moeda  de  papel  em  nosso  país.  com  a emissão 
dos  bilhetes  do  Banco  do  Brasil. 


Moeda  Bancária 


A moeda  bancária  ou  moeda  escriturai  consiste  nos  depósitos 
à vista  existentes  nos  bancos  ou  outras  instituições  creditícias,  normal- 
mente movimentadas  por  intermédio  de  cheques,  representando  es- 
tes um  instrumento  de  circulação  da  moeda  bancária. 

Os  cheques  são; 

a)  originados  em  entrega  de  dinheiro  pelo  cliente  (depósito 
originário); 

b) 1  originados  em  operação  dê  créditos  (depósitos  contábeis). 

No  caso  dos  depósitos  feitos  por  clientes,  os  bancos  fornecem 

cheques  em  branco  que  podem  ser  preenchidos  à vontade  do  depo- 
sitante. até  completar  a quantia  creditada. 

No  caso  da  moeda  bancária,  ocorre  o mesmo  processo  utiliza- 
do na  moeda-papel  conversível.  Permanecendo  parte  dos  depósitos 
sem  movimento,  os  bancos  emprestam  certa  importância  que  vai  de 
75  a 93%  dos  depósitos,  ficando  a outra  parte  como  encaixe,  varian- 
do sua  percentagem  conforme  a legislação  bancária  de  cada  país.  Há 
uma  proporção  entre  os  depósitos,  o encaixe  e os  empréstimos. 

Enquanto  os  franceses  atribuem  a origem  da  palavra  cheque  ao 
vocábulo  inglês  to  check  — "verificar",  "conferir"  — os  ingleses  susten- 
tam que  a palavra  é originária  do  francês  echequier  que  significa  "ta- 
buleiro de  xadrez".  Segundo  os  ingleses,  as  mesas  usadas  pelos  ban- 
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queirós  tinham  a forma  de  um  tabuleiro  de  xadrez,  daí  o seu  nome. 
A origem  é remota  e está  ligada  à letra  de  câmbio. 

Os  especialistas  não  têm  certeza.  Alguns  dizem  que  os  roma- 
nos inventaram  o cheque  por  volta  de  3 52  a.C.  Outros  admitem  ter  si- 
do criado  na  Holanda,  no  século  XVI.Em  Amsterdám,  cerca  do  ano 
1 500.  o povo  costumava  depositar  seu  dinheiro  com  cashiers.  o que 
representava  menor  risco  do  que  guardá-lo  em  casa. 

Os  cashiers  concordavam  em  arrecadar  e cancelar  débitos  por 
meio  de  ordens  escritas  dos  depositantes  (cheques). 

Na  Inglaterra,  no  fim  do  século  XVII,  o povo  começou  a fazer 
depósitos  com  os  GOLDSMITHS.1'1 1 

O goldsmith  dava  ou  emitia  a favor  do  seu  cliente,  goldsmith  no- 
tes. Estas  simples  notas  escritas  a mão  continham  uma  promessa  de 
pagamento  ao  cliente  ou  à sua  ordem. 

O cliente  podia  também  escrever  ao  goldsmith.  pedindo-lhe  que 
pagasse  a outra  pessoa. 

Acredita-se  que  datem  de  1762  os  primeiros  cheques  impres- 
sos por  LAWRENCE  CHILDS  na  Inglaterra.  Ele  foi  o primeiro  banqueiro, 
no  sentido  moderno.  Mas  antes  disto,  no  mesmo  país,  o uso  do  che- 
que já  tinha  começado  a desenvolver-se.  Alguns  cheques  recebidos 
de  diferentes  pessoas  pelos  banqueiros,  contra  diferentes  bancos,  tra- 
ziam o inconveniente  de  obrigá-los  a ir  aos  estabelecimentos  sacado- 
res para  obter  pagamento.  O banqueiro  depositava  os  cheques  no  seu 
próprio  banco,  depois  realizava  a coleta.  Apresentava  depois  esses  che- 
ques nos  outros  bancos  empregando  mensageiros.  Isto  significava  que 
os  mensageiros  dos  variados  bancos  faziam  inúmeras  viagens  por  dia. 
Para  diminuir  o número  de  viagens,  eles  resolveram  se  encontrar  nu- 
ma taverna,  onde  permutavam  seus  maços  de  cheques. 

Os  banqueiros,  a princípio,  resistiram  a este  sistema,  mas,  per- 
cebendo sua  utilidade,  adotaram-no,  criando  as  Caixas  de  Compen- 
sação a que  sáo  levados  todos  os  cheques  entregues  a um  banco  con- 
tra outros. 

O primeiro  país.  que  legislou  sobre  o cheque,  foi  a França,  com 
a Lei  de  14  de  junho  de  1865.  Na  Inglaterra,  onde  ele  se  expandiu  mais 
rapidamente,  a legislação  específica  só  foi  baixada  em  18  de  agosto 
de  1882. 

No  Brasil,  a primeira  referência  ao  cheque  apareceu  em  1845, 
quando  se  fundou  o Banco  Comercial  da  Bahia,  mas,  mesmo  assim, 
sob  a denominação  de  cautela.  Só  em  1.893,  pela  Lei  149-B,  surgiu  a 
primeira  citação  referente  ao  cheque,  no  seu  Art.  16,  letra  a,  vindo  o 


1*1  Cidadãos  que  cuidavam  do  comércio  de  ouro 
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instituto  a ser  regulamentado  pelo  Decreto  2.591,  de  7 de  agosto  de 
1912,  até  hoje  em  vigor. 

Por  várias  vezes,  houve  movimentos  em  favor  da  alteração  des- 
se decreto  que,  em  verdade,  está  necessitando  de  revisão,  para  dar 
maior  segurança  à circulação  do  cheque. 

O uso  do  cheque  apresenta  muitas  vantagens:  facilita  a movi- 
mentação de  grandes  somas;  economiza  o tempo  qüe  tomariam  pa- 
ra ser  contadas;  diminui  a possibilidade  de  roubos,  além  de  impedir 
o entesouramento  do  dinheiro  em  espécie. 

Para  segurança,  deve  sua  emissão  cercar-se  de  garantias,  de  mo- 
do que  conquiste  a confiança  pública. 

Os  benefícios  propiciados  pelo  uso  do  cheque  só  são  possíveis 
onde  leis  rigorosas  punem  os  emitentes  de  cheques  sem  fundos,  am- 
parando, assim,  sua  circulação.  No  Brasil,  dada  a quase  impunidade 
dos  que  o utilizam,  indevidamente,  a emissão  de  cheques  não  se  pro- 
cessa no  ritmo  exigido  pelo  volume  dos  negócios.  Apesar  disso,  já  é 
grande  seu  movimento,  sendo  bastante  apreciável  as  transações  das 
Câmaras  de  Compensação,  que,  em  198,6  eram  em  número  de  288l 

Outro  tipo  usado  pelos  viajantes  é o traveller<heck  — cheque 
de  viagem  ou  turístico,  emitido  em  qualquer  país,  no  qual,  no  ato  da 
aquisição,  o beneficiário  apõe  a assinatura  que  serve  de  elemento  au- 
tenticador,  quando  da  emissão. 

Témos  também  os  cheques  especiais,  garantidos  até  determi- 
nado limite,  acertado  entre  o banco  e o cliente. 
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A Moeda  no  Brasil 


Moeda  Metálica 


Dos  primeiros  contatos  do  elemento  civilizado  que  aqui  aportou, 
atraído  pelo  gosto  da  aventura  e pela  ambição,  com  o habitante  da  ter- 
ra recém-descoberta,  surgiram  as  permutas. 

Em  troca  de  miçangas,  anzóis,  facas  e outros  objetos  que  fascina- 
vam os  nativos,  conseguiram  os  conquistadores  levar  o pau-brasil  e ou- 
tros produtos  que  no  comércio  europeu  eram  pagos  a bom  preço  e em 
moeda  sonante. 

Naturalmente,  o incremento  das  viagens  e a localização  e cresci- 
mento de  núcleos  de  civilização  foram  dando  margem  à introdução  da 
moeda  portuguesa.  Era  Portugal  o único  país  com  o qual  a nova  co*ô- 
nia  podia  comerciar. 

Com  os  lusitanos  chegou  o real.  unidade  monetária  que,  em  ver- 
dade, pouco  depois,  não  tinha  mais  valor  aquisitivo,  no  complicado  sis- 
tema monetário  então  constituído  das  seguintes  peças: 

Ouro  — Português 
Cruzado 
São-vicente 
Meio  sãovicente 

Prata  — Tbstão 

Meio  tostão 

Real  ou  vintém 

Meio  real  ou  meio  vintém 

Cinquinho 


Real  português  dobrado  ou  4 vinténs 
Real  português  ou  2 vinténs 
Cobre  — 3 reais 
Real 
Ceitil 

No  reinado  de  D.  Sebastião,  criou-se  mais  uma  moeda,  a de  500 
réis  de  ouro,  sendo  também  o último  período  em  que  circulou  o real. 

Durante  o governo  do  seu  antecessor,  o numerário  era  batido  nas 
casas  de  Lisboa  e Porto  ou  em  Cochim  e Goa,  na  fndia.  O antigo  siste- 
ma de  cunhagem  a martelo,  ou  seja,  por  percussão,  foi  temporariamente 
substituído,  pois  |oão  Gonçalves,  em  1 561 , criou  a máquina  para  fazer 
as  moedas  de  ouro  de  500  réis,  chamadas  "engenhosas ",  cognome  des- 
se inventor.  O processo  parece  não  ter  dado  resultado  satisfatório,  vis- 
to que,  pouco  tempo  depois,  voltou  o de  cunhagem  a martelo.  Foi  ain- 
da no  reinado  de  D.  Sebastião  que  a prática  da  raspagem  das  moedas, 
denominada  cerceio,  tanto  se  generalizou,  queobrigou  aldetermina- 
ções  régias,  no  sentido  de  que  não  se  recebesse  nem  pagasse  moeda 
sem  prévia  pesagem. 

No  período  que  sucedeu  ao  desastre  de  Alcácer— Quibir,  em  que 
D.  Sebastião  perdeu  a vida  (1 578),  o sistema  monetário  continuou  sem 
alteração.  A moeda  trazida  pelos  portugueses  foi  a que  circulou  no  Brasil 
Colônia,  no  século  XVI. 

A falta  de  numerário,  e sobretudo  de  troco,  mal  crônico  do  Bra- 
sil, durante  o Império  e a República  (com  honrosa  exceção  do  período 
de  1901  a 191 3)  que  só  há  alguns  anos  conseguimos  debelar,  deu  mar- 
gem à utilização  de  vários  produtos  da  terra  como  elemento  de  escam- 
bo. Mesmo  depois  da  instalação  das  casas  de  moeda,  sucedeu  na  Co- 
lônia, muitas  vezes,  que  o pagamento  dos  soldos  da  tropa  fosse  feito 
em  mercadorias.  Velho  costume  entre  os  trabalhadores  do  campo  de 
várias  regiões  brasileiras,  que  recebiam  vales  de  alimentação,  em  tro- 
ca de  trabalho. 

A situação  da  Colônia,  até  fins  do  século  XVI,  era  de  pobreza,  em- 
bora já  começasse  a surgir  algum  progresso  no  Nordeste,  em  conse- 
qüência  do  plantio  da  cana  e da  construção  dos  engenhos  de  açúcar. 
É evidente  que,  numa  sociedade  escravocrata,  onde  o dinheiro  era  es- 
casso, o produto  da  riqueza  supria  a sua  falta,  e assim,  o açúcar  passou 
a funcionar  como  moeda.  No  Rio  de  Janeiro  foi  o Governador  Constan- 
tino  Menelau  quem  estabeleceu,  em  1 6 1 4,  que  o açúcar  corresse  como 
moeda  legal,  fixando  a arroba  em,  1 $000  para  o branco.  640  réis  para 
o mascavo  e 320  réis  para  os  demais,  ordenando  que  os  negociantes 
fossem  obrigados  a aceitá-lo  em  pagamento,  ou  seja,  dando-lhe  curso 
forçado. 
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Por  essa  época,  fins  do  século  XVI,  circulava  como  dinheiro,  no 
Congo  e Angola,  a concha  de  um  molusco  univalve  denominado  zim- 
bo,  gimbo  ou  gimbombo,  que,  existindo  também  na  costa  da  Bahia,  deve 
ter  sido  utilizado  nas  trocas  entre  os  negros.  Conta  Frei  Vicente  do  Sal- 
vador que  havia  "no  rio  das  Caravelas,  muito  zimbo,  dinheiro  de  Ango- 
la. que  são  uns  buziozinhos  mui  miúdos  de  que  levam  pipas  cheias  e tra- 
zem por  elas  navios  de  negros...". 

A união  das  coroas  de  Portugal  e Espanha  (1 580-1640)  e a proxi- 
midade das  colônias  espanholas  na  América  facilitaram  a introdução 
da  moeda  hispano-americana  de  prata,  que  circulou  no  Brasil,  juntamen- 
te com  o numerário  português,  durante  mais  de  200  anos.  Em  princípios 
do  século  XVII,  a maior  parte  do  meio  circulante  no  nosso  país  era  cons- 
tituído de  reales  hispano-americanos.  Eram  as  peças  de  8 reales,  trazi- 
das. em  grandes  somas,  pelos  peruleiros,  sendo  que  a maioria  provinha 
da  Casa  da  Moeda  de  Potosi.  Além  de  moedas,  traziapn,  também,  pra- 
ta lavrada  e por  lavrar,  fazendo  seu  comércio  com  os  portos  do  Rio  de 
laneiro,  da  Bahia  de  Tbdos  os  Santos  e de  Recife,  levando,  de  volta,  ao 
Rio  da  Prata,  seus  navios  carregados  de  fazenda. 

A correspondência  de  valores  entre  a moeda  espanhola  e a por- 
tuguesa, desde  os  fins  do  século  anterior,  era  assim  fixada  pela  Lei  de 
2 5 de  novembro  de  1 582 : 

8 reales  — 16  vinténs  ou  320  réis 
4 reales  — 8 vinténs  ou  160  réis 
2 reales  — 4 vinténs  ou  80  réis 
1 real  — 2 vinténs  ou  40  réis 
1/2  real  — 1 vintém  ou  20  réis 

As  dificuldades  advindas  da  falta  de  dinheiro  obrigaram  o Rei  a 
elevar  o preço  da  moeda,  despertando  a usura  dos  aproveitadores. 

Com  Felipe  11.  unidos  Portugal  e Espanha,  a Holanda  passou  a ver 
no  Brasil  uma  presa  fácil  para  suas  conquistas.  Depois  de  mandar  uma 
frota  para  ocupar  a Bahia  em  1 62 4 , fracassaram  e foram  expulsos  da  Ci- 
dade do  Salvador.  Em  1 630  os  holandeses  conquistaram  Recife  e Olin- 
da ocupando  o território  pernambucano  até  1654,  quando  foram  defi- 
nitivamente derrotados. 

Por  volta  de  1 64  5.  o alto  comando  das  forças  holandesas,  preo- 
cupado. em  certa  ocasião,  com  a atitude  da  tropa,  ante  a expectativa  de 
não  ser  paga,  recorreu  ao  expediente  de  atender  à metade  do  soldo  com 
vinho  espanhol  ou  aguardente  e à outra  metade  com  moeda,  para  o que 
se  cunharam  as  peças  de  III.  VI  e XII  florins. 

Foram  as  primeiras  moedas  a apresentar  o nome  do  Brasil  e ti- 
nham as  seguintes  caracteristicas:  forma  retangular  ou  rombóide.  ten- 
do no  anverso  o valor  em  algarismos  romanos  e abaixo  entrelaçadas 
as  iniciais  G.W.C.  (Geoctroyerde  Westindische  Compagnie)  Companhia 
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Privilegiada  das  índias  Ocidentais.  No  reverso  as  palavras  ANNO — BRA- 
SIL. logo  abaixo,  164  5 ou  1646. 

No  Maranhão,  o dinheiro  praticamente  não  existia,  desempe- 
nhando papel  de  moeda  nas  trocas  o açúcar,  o cacau  e o algodão  em 
fio  e em  tecido,  motivando  a alusão  feita  pelo  Padre  Antônio  Vieira 
num  sermão  de  quaresma  em  1653  na  Cidade  de  São  Luís:  "O  dinhei- 
ro desta  terra  é pano  de  algodão,  e o preço  ordinário  por  que  servem 
os  índios,  e servirão  cada  mês,  são  duas  varas  deste  pano  que  valem 
dois  tostões.  Donde  se  segue  que  por  menos  de  sete  réis  de  cobre 
servirá  um  índio  cada  dia". 

De  tanto  interessar-se  pelos  índios,  sujeitos  à ganância  dos  que 
exploravam  a economia  da  terra,  acabou  Vieira  sendo  expulso  do  Ma- 
ranhão. em  1662,  e.  como  não  bastasse  tal  sofrimento,  anos  mais  tar- 
de, ver-se-ia  envolvido  com  o Tribunal do  Santo  Ofício. 

Os  gastos  na  guerra  com  a Espanha  e a evasão  da  prata  agrava- 
ram as  dificuldades  de  Portugal,  obrigando  ao  aumento  de  25%  so- 
bre o valor  das  moedas,  de  conformidade  com  o Decreto  de  22  de 
março  de  1663,  no  Governo  de  D.  Afonso  VI.  As  patacas,  que  já  cor- 
riam por  480  réis,  passaram  a 600;  os  400  réis,  a 500:  os  200  réis.  a 
2 50,  os  80  réis,  a 100;  os  40  réis.  a 50  réis. 

Foi,  no  entanto,  com  D.  Pedro  II  (1667-1706)  que  medidas  de  or- 
dem financeira  ajustaram  a moeda  à situação  real  do  País.  Em  12  de 
abril  de  1 668,  foi  determinado  o aumento  do  valor  das  moedas  de  ouro, 
em  10%,  aplicando-se.  em  Portugal,  os  carimbos  coroados  de  1.100, 
2.200  e 4.400  réis.  o que.  entretanto,  não  foi  feito  no  Brasil.  No  ano 
seguinte,  pela  Provisão  de  23  de  março,  foram  aplicados,  somente  no 
Brasil,  os  carimbos  coroados  de  80.  160,  320  e 640  réis,  nas  moedas 
de  prata. 

As  moedas  de  ouro  e prata  entradas  nas  oficinas  monetárias,  em 
pagamento  dos  padrões  de  juros,  de  acordo  com  o Decreto  de  26  de 
maio  de  1686,  deviam  ser  separadas  das  de  cunho  antigo,  pois  estas 
só  podiam  ser  recebidas  com  o devido  peso  aplicandose-lhes  o cor- 
dão e a marca,  para  que  pudessem  voltar  à circulação.  O cordão  era 
uma  espécie  de  serrilha  em  forma  de  torçal.  no  bordo  do  disco  mo- 
netário, e a marca  um  carimbo  com  a esfera  armilar  coroada,  destina- 
dos a impedir  o cerceio  das  moedas.  Se  fossem  encontradas  com  fal- 
ta de  peso,  seus  possuidores  incorreriam  nas  penas  determinadas  pela 
Lei  de  8 de  julho  de  1686. 

Em  1688,  sem  alterar  peso.  toque  e cunha,  pela  Lei  de  4 de  agos- 
to. houve  um  levantamento  da  ordem  de  20%  sobre  o valor  das  moe- 
das de  ouro  e prata,  com  o qual  se  procurou  remediar  os  males  de- 
correntes do  cerceio. 
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Ainda  no  reinado  de  D.  Pedro  II.  foi  determinada  pela  Lei  de  8 
de  março  de  1694.  a criação  da  Casa  da  Moeda  da  Bahia,  que  fundo- 
nou  de  1695  a 1698,  quando  foi  transferida  para  o Rio  de  Janeiro.  As 
moedas  foram  cunhadas  pelo  sistema  de  prensagem,  surgido  na  Fran- 
ça, denominado  "Balencier''.  sistema  que  perdurou  até  1855,  quando 
a maneira  de  cunhar  foi  substituída  {Dela  máquina  a vapor  na  Casa  da 
Moeda  do  Rio  de  Janeiro. 

As  primeiras  moedas  feitas  no  Brasil,  as  mais  importantes,  por- 
que marcam  o início  da  nossa  moedagem  própria,  tinham  as  seguin- 
tes características: 

Em  ouro.  nos  valores  de  4 $000,  2 $000  e 1$000. 

Anverso:  No  centro  as  Armas  de  Portugal,  encimada  pela  coroa 
real.  Valor  à esquerda,  entre  pontos.  À direita,  três  florões  entre  pon- 
tos. Circundando  estes  I elementos  a legenda  PETRVSIID.G.  PORTVG 
REX  (Pedro  II  pela  graça  de  Deus  Rei  de  Portugal). 

Reverso:  No  centro  a Cruz  de  São  Jorge,  dentro  de  quatro  arcos 
ligados  por  florões  e circundado  por  um  cordão  de  pérolas  ou  linhas. 
Circundando  estes  elementos  a legenda  ET  BRASILIAE  DOMINVS- 
ANNO  1695.  (E  Senhor  do  Brasil). 

Em  prata,  nos  valores  de  640,  320,  160,  80,  40  e 20  réis. 

Anverso:  No  centro  as  Armas  de  Portugal,  encimada  pela  coroa 
real.  tendo  à esquerda  e à direita  dois  algarismos  formando  o ano  da 
cunhagem  16  — 95.  À esquerda  do  escudo  de  Armas  o valor  e à direi- 
ta florões  entre  pontos.  Circundando  estes  elementos  a legenda 
PETRVS  11  D.G.PORT.  REX.  ET.  BRAS.  D. 

Reverso:  Ocupando  o campo  da  moeda  a Cruz  da  Ordem  de 
Cristo,  vendo-se  os  braços,  pois  sobre  ela  está  a esfera  armilar.  Entre 
os  braços  da  cruz  a legenda  SVBQ.  SIGN.  NATA,  STAB.  (Sob  este  sinai 
nasceu  e permanecerá). 

No  anverso  das  moedas  de  20  réis,  não  constam  o valor  nem 
a data;  no  reverso  não  há  legenda.  Nas  de  40  réis  no  anverso  não  consta 
o ano. 

Em  1698  todo  equipamento  da  Casa  da  Moeda  da  Bahia  foi 
transferido  para  o Rio  de  Janeiro.  Em  1 7 de  março  de  i 699,  a Casa  da 
Moeda,  no  Rio,  iniciou  seus  trabalhos,  batendo  as  peças  de  ouro  de 
4 $000,  2 $000,  1$000  e as  de  prata  de  640,  320,  160,  80.  40  e 20  réis. 
sem  letra  numismática.  Em  1 700  cunhou  em  prata  640,  180  e 80  réis 
e em  ouro  4$000,  2 $000  e 1 $000.  Tfansferida  neste  mesmo  ano  para 
Pernambuco,  a Casa  da  Moeda  iniciou  seus  trabalhos  em  1 3 de  outu- 
bro. cunhando  com  a data  1 700  as  moedas  de  640,  320,  160  e 80;  em 
1701,  as  peças  de  640,  320,  160  e 80  réis.  Em  ouro  a Casa  da  Moeda 
de  Pernambuco  cunhou  apenas  a de  4$000  de  1702,  ano  em  que  só 
fabricou  a de  640  e 320  réis.  Os  cobres  de  40  e 20  réis  não  têm  data. 
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Durante  esse  período,  de  1695  a 1 702,  foram  postas  em  circula- 
ção as  peças  de  cobre  de  X e XX  réis,  cunhadas  na  Casa  da  Moeda 
do  Porto  para  Angola,  mas  introduzidas  em  nosso  país  por  determi- 
nação régia.  Tõdas  apresentavam  a letra  numismática  P. 

Términados  os  trabalhos  em  Pernambuco,  a Casa  da  Moeda 
transferiu-se  para  o Rio  de  Janeiro,  onde,  a partir  de  1 703,  marca  a sua 
presença  até  hoje  nesta  cidade. 

O padrão  legal  vigente  no  Brasil  foi  regulado  pela  Lei  de  4 de 
agosto  de  1688,  modificada  pela  de  4 de  abril  de  1722.  A relação  es- 
tabelecida entre  os  dois  metais,  o ouro  e a prata,  era  de  1 para  1 6,  sendo 
o preço  legal  de  uma  oitava  de  ouro  amoedado  1 S600  e da  prata,  1 00 
réis. 

Dispondo  das  minas  de  ouro  do  Brasil,  cuja  produção  atingiu 
ao  máximo  nas  primeiras  décadas  do  século  XVIII,  D.  João  V 
(1706-1 7 50),  realizou  várias  obras  suntuosas  de  caráter  religioso.  Cons- 
truiu o Mosteiro  de  Mafra,  a Igreja  e Hospício  de  N.S.  das  Necessida- 
des. a Capela  de  São  João  Batista,  em  São  Roque,  mandou  fazer  para- 
mentos, imagens  e jóias  para  o culto;  enviou  ao  Papa  dois  embaixa- 
dores que,  pelo  luxo  de  sua  comitiva,  causaram  admiração  em  toda 
a Europa. 

Criaram-se,  então,  duas  novas  Casas  da  Moeda:  a da  Bahia,  em 
1714,  e a de  Vila  Rica,  em  1720. 

A Casa  da  Moeda  da  Bahia,  instalada  novamente  no  prédio  da 
Praça  do  Palácio,  na  Cidade  do  Salvador,  ali  funcionou  até  ser  extinta 
em  1832. 0 prédio  foi  demolido  em  1874.  Na  nova  fase  lhe  foi  atribuí- 
da bater  apenas  as  moedas  de  ouro  nacionais,  ou  seja,  aquelas  des- 
tinadas a circular  em  Portugal,  pois  só  em  1729  começou  a cunhar 
as  moedas  de  cobre  de  X e XX  réis  para  o meio  circulante  do  Brasil 
e trinta  e oito  anos  após  sua  criação,  também  as  de  prata,  com  a data 
de  1752. 

A Casa  da  Moeda  de  Vila  Rica  (atual  Ouro  Preto),  em  Minas  Ge- 
rais, iniciou  suas  atividades  em  1724,  tendo  batido  as  últimas  moedas 
em  1 734.  Com  a produção  do  ouro  sempre  crescendo,  achou  por  bem 
a Metrópole,  de  criar  uma  série  de  moeda  que  pelo  seu  valor  e peso, 
marcasse,  como  marcou,  o Ciclo  do  Ouro  no  Brasil.  Mas  as  moedas 
não  foram  feitas  para  comemorar,  mas  sobretudo  para  escoar  ainda 
mais,  para  a mãe  pátria  o ouro  que  o trabalho  escravo  descobria.  As- 
sim surge  a série  dos  dobrões,  com  a peça  maior  valendo  20S000  e 
pesando  53,78  gramas,  a maior  do  mundo  na  época,  da  qual  só  se 
aproxima  a moeda  de  5 guineos  da  Inglaterra,  pesando  41,75  gramas, 
cunhadas  entre  1668  e 1 777,  curiosamente  no  período  de  nossa  maior 
produção  aurífera.  Os  outros  valores  que  completam  a série  dos  do- 
brões. são  10S000,  4S000,  2S000,  1S000  e 400  réis.  Circulavam  com 
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600  réis  em  prata  da  “ série  J”. 


acréscimo  de  20%  sobre  o valor  facial.  A peça  de  400  réis  não  foi  ba- 
tida com  o ano  de  1727.  Assim,  o-conjunto  da  série  é constituído  de 
23  moedas. 

A partir  de  1727  foram  cunhadas  as  peças  que  constituem  a sé- 
rie dos  Escudos,  sendo  a de  maior  valor  a dobra  de  8 escudos  ou 
12 $800,  pesando  28,60 gramas,  com  seus  submúltiplos  6$400,  3S200, 

1 $600  e 800  réis.  Criadas  para  circular  em  Portugal,  foram  abusivamen- 
te usadas  no  Brasil,  até  que  reconhecendo  o fato.  por  Carta  Régia  de 
8 de  fevereiro  de  1730,  o Rei  ordenou  ao  Governador  das  Minâs,  que 
Dobrões  e Escudos  podiam  circular  no  Distrito  das  Minas,  mas  a ver- 
dade é que  circularam  também  nas  outras  Províncias. 

Grande  parte  da  cunhagem  da  moeda  forte  para  a Metrópole 
era  feita  no  Brasil,  enquanto  as  de  cobre  nos  vinha  de  Lisboa.  Era  ne- 
cessário. porém,  doutrinar  os  brasileiros,  entre  os  quais  já  apareciam 
idéias  de  independência,  por  isso  as  peças  de  cobre  traziam  paternal 
recado,  na  legenda  latina  AES  US1BUS  AFTIUS  AURO  ("O  cobre  é mais 
próprio  para  o uso  do  que  o ouro”).  Destinavam-se  essas  peças  à cir- 
culação na  capitania  das  Minas  Gerais,  onde  nem  sempre  o imposto 
era  recolhido  com  regularidade. 
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Atendendo  aos  reclamos  da  falta  de  troco,  causa  de  muitos  abor- 
recimentos à Coroa,  o Maranhão  teve  sua  própria  moeda,  cunhada  em 
Portugal,  em  1749,  nos  valores  de  1,  2 e 4 mil  réis,  de  ouro;  80.  160, 
320  e 640  réis.  de  prata,  e V,  X e XX  réis  de  cobre. 

No  reinado  de  D.  losé  (1750-1777),  para  facilitar  o troco  do  ouro 
em  pó.  na  capitania  das  Minas  Gerais,  foram  cunhadas,  nas  Casas  da 
Moeda  da  Bahia  e do  Rio,  de  conformidade  com  a Provisão  Régia  de 
13  de  março  de  1752,  moedas  de  75,  1 50.  300  e 600  réis,  em  prata, 
cujo  anverso  trazia,  além  do  valor,  a letra  | encimada  pela  Coroa  Real, 
donde  sua  denominação  de  série  "jota  '. 

Em  1751  a Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro  iniciou  a cunha- 
gem das  moedas  de  cobre  de  X e XX  réis,  batendo  em  1765  a peça 
de  V réis. 

O imposto  do  quinto  do  ouro  era  escorchante;  daí  a natural  re- 
pulsa ao  pagamento,  gerando,  entre  os  faiscadores,  o desejo  de  lesar 
o Fisco,  com  a dissimulação  por  vários  modos,  da  quantidade  do  me- 
tal extraído. 

Sempre  que  criam  impostos  excessivos,  os  Governos  despertam 
a tendência  de  o contribuinte  fugir  ao  pagamento,  adotando  artifícios 
tais  que  não  há  máquina  administrativa  capaz  de  coibi-los. 

Criaram-se  Casas  de  Fundição,  em  que  os  mineradores  eram 
obrigados  a recolher  o ouro  para  a cobrança  do  quinto,  recebendo, 
de  volta,  barras  punçadas  com  as  armas  reais.  Essas  barras  quintadas, 
ou  seja,  com  o quinto  retirado,  circulavam  como  moeda.  As  quantida- 
des pequenas  de  ouro  em  pó,  que  não  podiam  ser  transformadas  em 
barras,  eram  trocadas  por  certificados,  nas  Casas  de  Fundição.  Quem 
fosse  encontrado  com  ouro  não  quintado  podia  sofrer  penas,  que  va- 
riavam do  confisco  dos  bens  até  o degredo  na  África  Mesmo  assim, 
a facilidade  de  esconder  o ouro  fez  com  que  a Fazenda  Real  determi- 
nasse uma  quota  apuai  mínima,  que,  na  opinião  dos  legisladores,  de- 
via atingir  cem  arrobas  (cerca  de  1.500  quilos),  ficando  a população 
obrigada  a completá-la,  caso  o quinto  arrecadado  não  a atingisse;  es- 
sa cobrança  chamava-se  derrama. 

Conta  )osé  Valadares  que.  em  relação  à ourivesaria,  de  todos  os 
meios  de  fugir  ao  quinto,  o mais  curioso  sem  dúvida  era  o fabrico  de 
obras  toscas,  peças  lavradas  com  tão  pouca  arte  que  notoriamente 
mostram  serem  fabricadas  com  o fim  de  divertir  o dito  ouro  da  Casa 
de  Fundição  e fraudar  o quinto  que  se  não  paga  das  ditas  peças,  por 
não  ser  possível  averiguar-se  se  foram,  ou  não,  lavradas  de  ouro  já  quin- 
tado Por  essa  época  surgem  santos  de  madeira,  tendo  o interior  oco, 
onde  se  depositava  ouro  em  pó,  daí  a expressão  popular  que  veio  até 
nossos  dias:  SANTO  DO  PAU  OCO. 
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Apenas  diminuta  parcela  da  produção  aurífera  do  Brasil,  entre- 
tanto, passou  pelas  mãos  de  nossos  ourives.  lá  no  primeiro  quartel  do 
século  XVIII.  lamentava  Antonil:  "o  pior  é que  a maior  parte  do  ouro, 
que  se  tira  das  minas,  passa  em  pó  e em  moedas  para  os  reinos  estra- 
nhos: e a menor  é a que  fica  em  Portugal  e nas  cidades  do  Brasil;  sal- 
vo o que  se  gasta  em  cordões,  arrecadas  e outros  brincos,  dos  quais 
se  vêem  hoje  carregadas  as  mulatas  de  mau  viver  e as  negras,  muito 
mais  que  as  senhoras".  Poderíamos  acrescentar:  anéis,  braceletes,  fi- 
velas e um  sem-número  de  pequenos  objetos.  Nos  conventos  e igre- 
jas mais  ricas,  uma  âmbula  de  ouro  aqui,  uma  coroa  mais  adiante,  mais 
raramente  um  ostensório  e,  rarissimamente,|uma  salva.  Certas  cole- 
ções particulares  deixam-nos  a impressão  de  fantástica  opulência.  Mas 
a verdade  é que  todo  esse  ouro  junto  constitui  uma  insignificância, 
quando  comparado  ao  que,  sob  a forma  de  barra,  moedas  ou  mes- 
mo em  pó,  passou  para  o estrangeiro,  fortalecendo  sobretudo  a eco- 
nomia inglesa. 

De  crescendo  em  crescendo,  as  violências  decorrentes  da  der- 
rama levaram  a população  a reagir,  pois  qualquer  pessoa  estava  su- 
jeita. de  um  momento  para  outro,  a perder  a liberdade,  bens  e,  às  ve- 
zes, a própria  vida.  Em  1788,  iria  processar-se  uma  derrama  suspensa 
diante  do  movimento  de  rebelião  que  se  tramava  e que  veio  a custar 
a vida  de  vários  brasileiros.  O sacrifício  de  Tiradentes  livrou  o povo  des- 
se imposto  tirânico,  unindoo,  ainda  mais,  no  firme  propósito  de  liber- 
tar-se do  jugo  colonial. 

O reinado  de  Maria  1,  que  teve  início  em  1 777  e durou  até  1816, 
foi  um  período  difícil  para  Portugal.  Nas  moedas,  não  houve  modifi- 
cações de  sistema,  contudo  as  peças  de  ouro  marcam  dois  momen- 
tos. No  primeiro,  as  peças  traziam  as  efígies  da  soberana  e de  seu  es- 
poso, D.  Pedro  111.  Com  a morte  deste,  só  a efígie  da  rainha  continuou 
a ser  gravada.  Nos  outros  metais,  nesta  época  cunhados  em  Portugal 
para  o Brasil,  os  tipos  não  variaram. 

Com  a doença  de  D.  Maria  I se  agravando,  o Príncipe  D.  João, 
que  já  vinha  exercendo  a orientação  do  Governo  desde  1792,  assu- 
miu definitivamente  o cargo  de  Príncipe  Regente,  em  1 5 de  julho  de 
1799. 

A invasão  de  Portugal  pelas  tropas  de  Napoleão,  obrigou  o Re- 
gente D.  |oão  a abandonar  seu  país,  procurando  refúgio  no  Brasil.  Partiu 
de  Lisboa  em  2 7 de  novembro  de  1 807,  chegando  à Cidade  do  Salva- 
dor em  22  de  janeiro  de  1808.  Durante  a sua  permanência  na  Bahia, 
por  inspiração  do  baiano  José  da  Silva  Lisboa,  assinou  o decreto  que 
abriu  os  portos  brasileiros  às  nações  amigas,  embora,  entre  o grupo 
de  fidalgos  que  o acompanhava,  existissem  defensores  de  que  se  fi- 
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zesse  a concessão  apenas  à Inglaterra.  Venceu  entretanto  o bom  sen- 
so e a argumentação  inteligente  de  José  da  Silva  Lisboa. 

A família  real  saiu  de  Salvador  no  dia  29  de  fevereiro  de  1808. 
aportando  ao  Rio  de  Janeiro  a 7 de  março.  A cidade  tranqüila  se  viu 
de  repente  tomada  pela  euforia  da  chegada  do  Principe  Regente  e de 
sua  comitiva.  Durou  pouco  a alegria  transformada  em  pesadelo.  Acos- 
tumados a viver  em  palácios  e belas  residências,  os  fidalgos  se  encon- 
travam numa  cidade  pobre  e com  poucas  casas  confortáveis.  Assim, 
sobressaltados,  os  habitantes  que  tinham  melhores  residências,  viram 
os  seus  imóveis  marcados  com  a senha  P.  R.  (Príncipe  Regente),  o que 
vaticinava  ter  sido  a casa  requisitada,  à sua  revelia,  pelo  Governo.  A 
ironia  popular  traduzia  a senha,  como  "ponha-se  na  ruá".  Era  uma  vio- 
lência contra  a população,  mas.  aos  poucos,  tudo  foi  se  acomodando 
à maneira  brasileira  e na  paz  dos  humilhados  e D.  João  pôde  passar 
aqui  pouco  mais  de  treze  anos.  Para  a Família  Real.  coube  a Casa  dos 
Governadores, 131  que  pela  sua  localização  na  antiga  Praça  do  Carmo 
e nobreza  de  estilo,  era  a mais  conveniente.  Coincidentemente,  a Ca- 
sa da  Moeda  ocupava  uma  área  no  pavimento  térreo,  onde  havia  se 
instalado  em  1 74  3 e donde  saiu  em  fevereiro  de  1 8 1 4 para  a Casa  dos 
Pássaros,  na  Rua  da  Lampadosa,  atual  Avenida  Passos. 

O Governo  de  D.  João,  representou  um  periodo  de  transforma- 
ção da  vida  brasileira,  com  medidas  de  ordem  administrativa  que  lhe 
davam,  já  naquela  época,  foros  de  nação.  Entre  elas  a caracterização 
da  moedagem  brasileira,  pela  aplicação,  a partir  de  1808,  do  carimbo 
de  960  réis  nos  8 reales  espanhóis  que  aqui  circulavam.  A partir  de 
1810.  as  novas  moedas  de  3 patacas  (960  réis)  foram  cunhadas  em  dis- 
cos próprios  ou  recunhadas,  também,  sobre  os  8 reales. 

A aplicação  dos  carimbos  foi  executada  tanto  na  Casa  da  Moe- 
da da  Bahia  quanto  na  do  Rio  de  Janeiro,  como  nas  Casas  de  Fundi- 
ção de  Sabará,  Serro  Frio  e Vila  Rica.  Kurt  Prober  admite  que  talvez 
a Casa  de  Fundição  do  Rio  das  Mortes,  em  São  João  dei  Rei,  tenha  tam- 
bém participado  dos  trabalhos. 

Os  carimbos  são  os  seguintes: 

Escudete  — tem  o seu  nome  derivado  da  forma  do  carimbo,  que 
se  apresenta  em  pequeno  escudo  com  as  armas  de  Portugal.  Foi  de- 
terminada a sua  aplicação  pelo  Alvará  de  18  de  abril  de  1809,  aplica; 
dos  em  moedas  de  cobre  de  módulo  grande  de  X,  XX  e XL  réis  pafá 
aumentar  o valor  das  peças  em  100%,  ou  seja,  respectivamente  20. 
40  e 80  réis,  nas  moedas  anteriores  a 1 799.  Nas  moedas  de  módulos 


(3)  Atual  Paço  Imperial,  Praça  Quinze  de  Novembro.  O prédio  foi  restaurado  pela  Fundação  Pró 
Memória,  instituída  por  Aloísio  Magalhães  e seu  maior  entusiasta  na  recomposição  do  imóvel. 
Hoje  pode-se  observar,  graças  ao  trabalho  dos  arqueólogos,  parte  das  instalações  da  Casa  da 
Moeda. 
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de  X réis  menores,  batidas  de  1 799  a 1 806  o carimbo  era  aplicado  pa- 
ra reduzir  em  50%  o seu  valor.  Nas  moedas  de  prata  da  série  "lota" 
o carimbo  aumentava  o valor  na  seguinte  proporção:  as  de  7 5 réis  pas- 
savam a valer  80  réis.  e as  de  1 50.  300  e 600  réis.  respectivamente.  160. 
320  e 640  réis,  pois  assim  o sistema  da  prata  se  uniformizava. 

960  de  Minas  — aplicado  nas  moedas  de  8 reales,  Alvará  de  1 ° 
de  setembro  de  1808. 

Mato  Grosso  — aplicado  pela  Casa  de  Fundição  de  Vila  Bela  con- 
forme Alvará  de  11-04-1818. 

Cuiabá  — aplicado  com  o nome  por  extenso,  pela  Casa  de  Fun- 
dição de  Vila  Bela.  depois  que  a Capitania  de  Mato  Grosso  teve  sua 
capital  mudada  para  Cuiabá,  em  1820. 

960C  — aplicado  em  Cuiabá,  para  a Capitania  de  Mato  Grosso, 
em  1821. 

A morte  da  Rainha,  em  20  de  março  de  1816,  permite  ao  Prínci- 
pe Regente  assumir  o poder  com  o título  de  D.  João  VI.  Em  18  de  de- 
zembro de  1815  tinha  sido  criado  o Reino  Unido  de  Portugal,  Brasil 
e Argarves.  que  mereceu,  em  1816,  a cunhagem  de  uma  série  espe- 
cial de  moedas,  constituída  das  peças  de  6S400  e 4S000  de  ouro.  960 
réis  de  prata  e XX  e XL  do  cobre. 

O volume  de  trabalho  na  Casa  da  Moeda  do  Rio  aumentou  en- 
tre 1813  e 1816,  porque  vinha  fabricando  as  moedas  de  cobre  dè  20. 
40  e 80  réis  para  Moçambique,  São  Tbmé  e Príncipe  e as  peças  de  2 
macutas,  1 macuta  1/2  e 1/4  de  macuta,  também  em  cobre,  destina- 
das a Angola.  Além  disso  cunhava  nos  anos  de  1 8 1 8 a 1 82  2 os  6S400 
e 4 $000, 960. 640,  320. 1 60  e 60  réis,  assim  como  os  X.  XX,  XL  e LXXX 
réis  de  cobre.  Por  sua  vez  a Casa  da  Moeda  da  Bahia  fabricava  o 4 $000 
de  1819  e 1820;  os  80.  160,  320e640réisde  1821.  os  960  réis  de  1819 
a 1822;  as  peças  de  cobre  de  X.  XX.  XL  e LXXX,  entre  1820  e 1823. 

É de  1 81 8 a criação  das  moedas  de  cobre,  denominadas  vintém 
de  ouro,  no  valor  de  37  1/2  réis  e os  dois  vinténs,  valendo  7 5 réis,  des- 
tinadas a circular  nas  Minas  Gerais.  Muita  gente,  ao  ouvir  falar  de  vin- 
tém de  ouro,  imagina  uma  moeda  de  20  réis  em  ouro.  Nada  disso.  A 
peça  de  cobre  de  37  1/2  réis,  correspondia,  pela  eqüivalência  de  va- 
lor, a 1 13  2 de  oitava  (0, 1 1 2 gramas)  de  ouro.  por  isso  que  devia  circular 
apenas  naquela  região.  Com  essas  moedas  se  pretendia  facilitar  a tro- 
ca do  ouro  em  pó  com  os  faisqueiros.  As  peças  de  37  1/2  de  1818  fo- 
ram batidas  na  Casa  da  Moeda  do  Rio.  Mesmo  desativada  desde  1734, 
a Casa  de  Minas,  que  já  vinha  batendo  desde  1810  peças  de  prata  de 
960, 640  e 3 2 0 réis.  passou  a cunhar  os  cobres  de  3 7 1 /2  e 7 5 réis.  com 
os  anos  de  1818,  1819  e 1821. 


55 


Em  7 de  setembro  de  1822,  o Príncipe  Regente  D.  Pedro  decla- 
rou a Independência  do  Brasil,  passando  a ser  o primeiro  Imperador, 
com  o título  de  D.  Pedro  I.  Embora  o Brasil  já  estivesse  desligado  de 
Portugal,  o nosso  sistema  monetário  não  sofreu  alterações,  adotan- 
do-se, inclusive,  os  dois  tipos  da  moeda:  a forte  e a fraca.  A novidade 
foi  a cunhagem  da  moeda  de  6S400  — 1822-R  — denominada  Peça 
da  Coroação  — que  não  teve  função  no  meio  circulante.  Foram  bati- 
das somente  64  peças,  distribuídas,  como  era  de  praxe,  entre  autori- 
dades e amigos  do  Imperador.  Na  prata  continuou  o sistema  de  pa- 
tacas  O cobre  tem  um  destaque  interessante  nos  chamados  Carim- 
bos Primitivos  do  Império,  de  40  e 80  réis.  São  peças  raras  e valiosas, 
por  isso  que  muito  falsificadas. 

Dada  a agitação,  decorrente  do  regime  que  se  instalava,  deter- 
minaram-se providências  de  várias  ordens,  desde  a convocação  de  uma 
Assembléia  Constituinte,  até  a acomodação  de  tropas  insurretas.  Den- 
tro deste  quadro  a situação  na  Província  da  Bahia  era  perigosa.  O Go- 
verno de  Portugal  havia  nomeado  Governador  das  Armas  o Brigadei- 
ro Luiz  Madeira  de  Melo,  aumentando  o antagonismo  entre  brasilei- 
ros e portugueses  e provocando  a reação  do  povo.  Corria  o ano  de 
182 1 e se  iniciavam,  assim,  as  primeiras  escaramuças  na  Cidade  do  Sal- 
vador. O êxodo  da  população  para  as  vilas  do  Recôncavo  aumentava, 
enquanto  as  tropas,  sob  o comando  de  Madeira  de  Melo,  prendiam, 
batiam,  invadiam  residências  e praticavam  toda  sorte  de  arbitrarieda- 
des. O ato  mais  sangüinolentoque  abalou  profundamente  o ânimo  da 
população  foi  a tomada  do  Convento  da  Lapa,  quando  a tropa  do  va- 
lente general  abatéu  com  um  golpe  de  baioneta  a Abadessa  Sóror  Joa- 
na Angélica,  que  se  pôs  à frente  dos  soldados,  tentando  impedir  a en- 
trada na  clausura  daquela  casa  religiosa. 

Em  Cachoeira  instala-se  um  Conselho  Interino  de  Governo  sob 
a Presidência  do  Capitão-Mor  de  Santo  Amaro,  Coronel  Francisco  Eles- 
bão  Pires  de  Carvalho  e Albuquerque. 

A Casa  da  Moeda  da  Vila  da  Cachoeira,  instalada  numa  ãrea  do 
Convento  do  Carmo,  iniciou  seus  trabalhos  no  dia  7 de  junho  de  1 82  3 
à tarde,  quando  começou  a bater  as  peças  de  LXXX  réis,  usando  cu- 
nhos de  1823-B,  emendados  para  1821.  Em  30  de  junho  terminaram 
as  cunhagens  naquela  Casa. 

A Casa  de  Moeda  da  Vila  da  Cachoeira  foi  criada  em  19  de  ou- 
tubro de  1822,  por  portaria  do  Conselho  Interino,  na  qual  determina- 
va que  a mesma  deveria  "trabalhar  do  mesmo  modo  e segundo  as 
mesmas  leis  e regulamento  da  Casa  da  Moeda  da  Cidade  (referia-se 
à Cidade  do  Salvador)  sem  alguma  alteração  do  valor  e tipo  das  moe- 
das". Por  isso,  essas  moedas  tiveram  o mesmo  tipo  do  cunho  das  de 
1821,  na  quantidade  de  45.000  peças  no  total  de  Rs3:600$000.  Con- 

56 


cordamos  plenamente  com  Renato  Berbert  de  Castro,  quando  afirma, 
com  muita  propriedade,  terem  sido  batidas  com  os  cunhos  de  1823, 
emendados  para  1821.  baseado  nas  observações  feitas  por  ele  em  mui- 
tas moedas,  idéia  perfeitamente  ajustada  com  o espírito  da  portaria 
que  criou  a Casa  da  Vila  da  Cachoeira.  Quanto  às  peças  de  1823-B, 
é certo  terem  sido  cunhadas  na  Casa  da  Moeda  da  Bahia,  depois  de 
2 de  julho  de  1823,  com  a derrota  e fuga  do  General  Madeira  de  Me- 
lo. Durante  a Guerra  da  Independência  da  Bahia,  a Casa  da  Moeda 
baiana  estava  paralisada,  pois  o pessoal  qualificado  para  os  trabalhos 
de  cunhagem  tinha  abandonado  seus  postos. 

Depois  da  abdicação  de  nosso  primeiro  imperador,  em  7 de  abril 
de  1831.  prosseguiu  em  vigor  o sistema  de  dois  tipos  de  moeda  de 
ouro.  Pela  Ordem  n.°  101,  da  Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro,  conti- 
nuamos a cunhar  peças  de  ouro  de  6S400  e de  4S000,  cujos  valores 
se  relacionavam  com  a diferença  de  preço  da  oitava,  n etabelecido 
para  as  moedas  de  curso  externo  e interno. 

Em  1832,  foram  tomadas  providências  para  racionalizar  nosso 
meio  circulante.  Encerraram-se  as  atividades  das  outras  casas  de  moe- 
das, unificadas  na  do  Rio  de  Janeiro,  reorganizada  para  atender  à am- 
pliação de  seus  encargos.  Adotou-se  novo  sistema,  com  as  moedas 
de  ouro  do  título  22  quilates.  A oitava  de  ouro  foi  elevada  para  2 $500. 
de  acordo  com  a lei  n°  59.  cunhando-se  a peça  de  lOSOOO,  com  o pe- 
so de  4 oitavas,  em  substituição  às  antigas. 

De  1 834  até  1 848,  foram  cunhadas  as  moedas  de  prata  que  cons- 
tituíram a série  denominada  "cruzados ",  à razão  de  160  réis  a oitava 
de  prata  de  1 1 dinheiros,  ou  916  66/100  milésimos,  com  os  seguintes 
valores:  1.200,  800, 400.  200  e 100  réis.  Apesar  disso,  por  muito  tem- 
po. circularam  ainda  as  3 patacas  (960  réis)  à razão  de  128  réis  por  oi- 
tava, pois  a especulação  ainda  não  se  desenvolvera. 

Quanto  ao  ouro  de  22  quilates,  a Lei  n.°  59,  de  8 de  outubro  de 
1833,  valorizou-o  na  base  de  2 $500  por  oitava,  o que  se  alterou  pela 
Lei  n.°  401,  de  11  de  setembro  de  1846,  para  4S000  por  oitava. 

Um  terceiro  sistema  foi  adotado,  cunhandose  as  seguintes  pe- 
ças: 

Ouro  - 20$000,  lOSOOO  e 5 $000 

Prata  - 2$000.  1$000.  $500  e $200 

Em  1868  foi  criada  a moeda  de  bronze  com  a efígie  de  D.  Pedro 
II.  nos  valores  de  10  e 20  réis.  batidas  em  Bruxelas,  por  Oeschger  & 
Mesdach  com  os  anos  de  1868  e 1869.  As  de  1870  foram  cunhadas 


Cl  Antiga  unidade  de  medida  de  peso.  equivalente  a 1/8  da  onça  ou  3,586  gramas  lAuréliol 
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na  Casa  da  Moeda  do  Rio  de  laneiro.  Em  1873  foi  criada  a moeda  de 
40  réis  de  bronze,  também  com  a efígie  do  Imperador. 

O cupro-níquel  apareceu  na  moedagem  brasileira,  ainda  no  Se- 
gundo Reinado,  em  1871,  com  as  moedas  de  200,  100  e 50  réis.  Neste 
ano,  mais  uma  vez,  o Brasil  encomendou  a Bruxelas  3.650.000  peças 
de  200  réis  e 4.000.000  de  peças  de  100  réis.  As  moedas  tinham  a liga 
de  25%  de  níquel  e 75%  de  cobre. 

Na  República  foram  cunhadas  moedas  de  ouro  de  20.000  e 
10.000  réis  até  1922,  tendo  circulado,  também,  as  de  prata,  nos  valo- 
res de  4.000.  2.000,  1.000  e 500  réis.  Entre  1936  e 1938,  um  novo  va- 
lor em  prata,  o de  5.000  réis.  foi  lançado.  Até  1912  continuaram  a ser 
batidas  moedas  de  40  e 20  réis,  em  bronze.  Outra  liga,  utilizada  a par- 
tir de  1922,  foi  o bronze-alumínio,  com  as  peças  de  1.000  e 500  réis. 

Em  cupro-níquel  aparece  nos  novos  tipos  de  100,  200  e 400  réis 
que  mostram  o ano  em  algarismos  romanos  MCMI.  Foram  cunhadas 
em  Hamburgo. 

Em  1913,  mais  uma  vez,  dada  a necessidade  de  moedas,  o Go- 
verno se  viu  obrigado  a recorrer  à importação,  encomendando  na  Ale- 
manha, as  peças  de  2 $000,  l$000  e 500  réis,  feitas  em  Berlim,  que  di- 
fere do  mesmo  tipo  feito  no  Rio,  em  1912  e 1913,  porque  as  estrelas 
que  formam  urn  círculo  aparecem  isoladas. 

De  todas  as  moedas,  a série  mais  bonita  que  tivemos  em  nosso 
meio  circulante  foi  a constituída  de  peças  de  20,  50,  100,  200  e 400 
réis  em.  cupro-níquel,  cunhadas  de  1918a  1935. 

Um  valor  que  causou  muita  curiosidade  em  1934  foi  a peça  de 
cupro-níquel  de  300  réis. 

Em  5 de  outubro  de  1942  foi  criada  a nova  unidade  monetária, 
o cruzeiro,  pelo  Decreto-Lei  4.791.  Somente  a partir  de  então,  o Brasil 
teve  sua  moeda  nacional  cunhada  nos  valores  de  5,  2 e 1 cruzeiros, 
e as  divisionárias  de  50,  20  e 10  centavos.  Quando  se  instituiu  o cru- 
zeiro, a confusão  do  meio  circulante  era  das  maiores,  pois  havia  nada 
menos  que  40  tipos  de  moeda,  sendo  5 de  prata,  14  de  bronze-alumí- 
nio e 2 1 de  níquel,  num  total  de  40  milhões  de  peças,  representativas 
de  2 50  mil  contos  de  réis,  ou  seja,  o eqüivalente  a 2 50  milhões  de  cru- 
zeiros. Em  1956,  dadas  as  circunstâncias  inflacionárias  que  já  afetavam 
o valor  do  cruzeiro,  aumentando,  com  isso,  o do  metal  de  que  se  cons- 
tituía a liga  para  a fabricação  das  moedas,  viu-se  o Governo  obrigado 
a empregar,  exclusivamente,  o alumínio.  Finalmente,  em  1964,  o Go- 
verno determinou  a cunhagem  de  moedas  de  1,  2,  5,  10,  20,  50,  100, 
200  e 500  cruzeiros  e a extinção  das  frações  de  centavos,  desmoneti- 
zando  as  peças  divisionárias.  Em  28  de  junho  de  1965  o Banco  Cen- 
tral lançou  em  circulação  as  moedas  de  10,  20  e 50  cruzeiros.  As  de 
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10  e 20  cruzeiros  em  liga  de  alumínio  e a de  50  em  liga  de  cupro-ní- 
quel. 

Com  a Reforma  Monetária  feita  pelo  Decreto-Lei  n°  i . de  1 3 de 
novembro  de  1 965,  do  qual  nos  ocuparemos  em  capítulo  à parte,  apa- 
receu pela  primeira  vez  a moeda  divisionária  de  1.  2 e 5 centavos  em 
aço  inoxidável.  O níquel  foi  usado  pela  primeira  vez  em  1967  na  cu- 
nhagem da  peça  de  50  centavos  e nas  de  Cr$  1 ,00  de  1 970,  sendo  seu 
uso  logo  abolido,  por  onerar  o custo  final  da  moeda.  Em  1 972.  ao  ser 
feita  a moeda  comemorativa  de  Cr$  1 ,00  da  série  do  sesquicentená- 
rio  da  nossa  Independência  política,  foram  empregados  na  cunhagem 
os  discos  estocados  na  Casa  da  Moeda,  que  sobraram  ao  serem  sus- 
pensas as  cunhagens  naquele  metal.  Desta  mesma  série  constou  a 
moeda  de  CrS  20,00  de  prata  e a de  Cr$  300,00  de  ouro,  ambas  cu- 
nhadas na  Casa  Monetária  de  Paris.  Fazia  50  anos  que  o nosso  país 
não  cunhava  moeda  de  ouro. 

No  perfodo  de  1967  até  1986  variaram  tipos,  metais  e módulos 
das  moedas,  dado  o processo  inflacionário  que  crescia  progressiva- 
mente. Os  centavos  foram  extintos.  Em  28  de  fevereiro  de  1986,  pelo 
Decreto-Lei  2.283,  corrigido  pelo  de  n.°  2.284  de  10  de  março  o Presi- 
dente José  Samey  criou  o Plano  de  Combate  à Inflação.  Pelo  Plano  foi 
criada  a nova  moeda  denominada  CRUZADO  como  unidade  do  sis- 
tema monetário  brasileiro,  restabelecido  o centavo  para  designar-se 
a centésima  parte  da  nova  moeda,  cujo  símbolo  é Cz$.  Foi  permitida 
a circulação  das  moedas  de  Cruzeiro  durante  1 2 meses,  simultanea- 
mente com  as  cédulas  superimpressas  e as  moedas  de  Cruzado.  Fin- 
do este  prazo,  as  cédulas  e moedas  de  Cruzeiro  perderão  o valor  libe- 
ratório e náo  mais  terão  curso  legal. 


Moedas  da  FAO 


Em  1968,  a FAO  (Food  and  Agriculture  Organization)  lançou  um 
PLANO  NUMISMÁTICO,  com  o objetivo  de  arrecadar  fundos  para  apli- 
cação em  projetos  de  desenvolvimento  agrícola  para  produção  de  ali- 
mentos. Contudo,  sua  principal  finalidade  é educativa,  pois  a moeda 
passando  de  mão  em  mão,  diariamente,  em  muitos  países,  é a lem- 
brança constante  da  necessidade  de  se  produzir  alimentos,  para  um 
mundo  cada  vez  mais  faminto. 

As  moedas  cunhadas  pelos  países  que  aderiram  ao  Plano,  têm 
inscrições  que  chamam  a atenção  para  o problema,  como  "luta  con- 
tra a fome”,  "cultivar  mais  produtos  alimentícios",  "alimentos  para  to- 
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dos  ",  "produzir  mais  alimentos".  Nas  moedas  brasileiras  adotou-se  o 
lema:  "alimentos  para  o mundo". 

A modificação  das  características  de  qualquer  moeda  envolve 
medidas  de  ordem  legal  e burocrática,  por  isso  que  o Conselho  Mo- 
netário Nacional,  em  sessão  realizada  em  24  de  outubro  de  1974,  al- 
terou as  características  do  reverso  das  moedas  divisionárias  de  1.  2 
e 5 centavos,  de  modo  a adaptá-las  ao  Plano.  Em  2 de  julho  de  1975, 
já  produzido  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil,  o então  Presidente  do  Ban- 
co Central  do  Brasil,  Paulo  H.  Pereira  Lira,  autorizou  pela  Resolução 
326,  fossem  as  novas  moedas  postas  em  circulação.  Elas  foram  lança- 
das no  meio  circulante  no  dia  4 de  julho  de  197  5.  na  inauguração  das 
V Feira  da  Técnica  Agrícola  e IV  Feira  Internacional  da  Indústria  de  Ali- 
mentação, realizadas  no  Anhembi,  em  São  Paulo,  que  funcionou  até 
o dia  1 3 de  julho.  Na  ocasião  o Banco  Central  montou  uma  exposição 
de  medalhas  e de  cédulas  com  motivos  de  agricultura,  e das  moedas 
que  já  constituíam  o Plano  da  FAO.  No  recinto  da  mostra,  o público 
podia  trocar  as  novas  moedas  em  saquinhos  de  um  cruzeiro,  especial- 
mente preparados  para  o evento.  Para  nós  foi  uma  experiência  inte- 
ressante acompanhar  todo  o processo  de  cunhagem  destas  moedas, 
para  as  quais  foi  decisivo  o trabalho  de  esclarecimento  desenvolvido 
por  Cláudio  Fomari,  Assessor  Regional  de  Informação  aqui  no  Brasil 
e da  Direção  da  FAO,  junto  às  autoridades  monetárias  do  nosso  país. 

A venda  das  moedas  que  constituem  o Plano,  é feita  pela  FAO. 
As  peças  são  montadas  em  carteias  especiais,  para  exposições  e têm 
caráter  didático.  O lucro  obtido  com  a venda  das  moedas  é aplicado 
em  cursos  de  treinamento  de  crédito  agrícola,  por  meio  dos  quais  al- 
guns países  conseguiram  que  seus  Bancos  Centrais  formulassem  es- 
tratégias para  a canalização  de  crédito  a pequenos  fazendeiros. 

Mais  de  uma  centena  de  moedas  e uma  cédula  da  Jamaica  de 
2 dólares,  circulam  pelo  mundo.  Face  o interesse  despertado  no  mer- 
cado numismático,  as  moedas  da  FAO  servem  para  conscientizar  pes- 
soas de  muitos  países,  sobre  a necessidade  de  se  produzir,  cada  vez 
mais,  alimentos  para  o mundo  e servem,  também,  para  fazer  do  di- 
nheiro, como  instrumento  de  comunicação  de  massa,  o veículo  de  pro- 
pagação de  idéias  que  promovam  o bem-estar  dos  povos. 

A série  brasileira  teve  as  seguintes  características: 

Cr$  0,01 

Diâmetro:  17  mm. 

Peso:  1,77  g. 

Composição:  Aço  inoxidável. 
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ANVERSO:  Efígie  da  República.  Acompanhando  a orla.  à esquerda. 

a legenda  Brasil.  Ao  centro,  na  parte  superior,  uma  estrela 
e,  na  parte  inferior,  a Rosa  dos  Ventos. 

REVERSO:  Algarismo  indicativo  do  valor  sobre  as  inscrições  Centa- 
vo. Açúcar  e a era  1975.  Motivo  que  representa  o Açúcar 
(Cana-de-Açúcar).  Acompanhando  a orla.  a inscrição  Ali- 
mentos para  o Mundo. 


CrS  0.02 

Diâmetro:  19  mm. 

Peso:  2,21  g. 

Composição:  Aço  inoxidável. 

ANVERSO:  Igual  ao  da  moeda  anterior. 

REVERSO:  Igual  ao  da  moeda  anterior,  exceto  no  motivo  que  repre- 
senta a Soja  (Feijão-Soja). 


Cr$  0.05 

Diâmetro:  21  mm. 

Peso:  2,69  g. 

Composição:  Aço  inoxidável. 

ANVERSO:  Igual  ao  da  moeda  anterior. 

REVERSO:  Igual  ao  da  moeda  anterior,  exceto  no  motivo  que  repre- 
senta a Carne  (Cabeça  de  2ebu). 

Tâmbém  em  aço  inoxidável  foram  incluídas  em  1979,  as  peças 
de  1 centavo,  com  diâmetro  de  14mm.,  pesando  1 grama,  assim  co- 
mo a de  CrS  1 ,00  de  20mm„  pesando  2 gramas,  com  o tema  cana-de-a- 
çúcar.Em  1980  cunhou-se  para  a FAO  a moeda  de  CrS  5,OOcom22mm. 
de  diâmetro,  pesando  3,50g  com  o tema  café.  Finalmente,  em  1985, 
mais  duas  peças  foram  incluídas  na  coleção:  a de  CrS  1.00  com  diâ- 
metro de  20mm„  pesando  2 gramas,  com  o tema  cana-de-açúcar,  e 
a de  CrS  5,00,  com  diâmetro  de  22mm„  pesando  3,50  gramas,  com 
o tema  café. 


Ouro,  Moeda  e Investimento 


O ouro  sempre  foi  a obsessão  do  homem  desde  tempos  ime- 
moriais. Conta  a lenda  que  Midas.  rei  da  Frigia,  poderoso  porque  o 
seu  reino  era  rico  em  minas  de  ouro,  obteve  de  Dionísio  o poder  de 
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transformar  em  ouro  tudo  aquilo  em  que  tocasse.  Quando  se  desco- 
briu o túmulo  de  TUtancamon,  no  Egito,  os  que  nele  penetraram  fica- 
ram surpresos  com  a quantidade  de  ouro  existente.  Na  Grécia  antiga 
o ouro  foi  encontrado  em  túmulos,  sob  a forma  de  máscaras,  como 
a que  foi  encontrada  em  Micenas:  a de  Agamemnon,  rei  dos  homens. 

A descoberta  do  ouro  é contemporânea  do  bronze.  A princípio 
empregado  apenas  na  ostentação  de  riqueza,  sua  cobiça  despertou 
no  homem  o desejo  de  armazená-lo,  criando  os  tipos  do  usurário  e 
do  avarento.  O ouro  era  guardado  no  sótão  ou  no  porão,  quando  não 
era  enterrado,  para  maior  segurança  dos  seus  possuidores.  O mundo 
foi  mudando.  Dos  sótãos  e dos  porões,  passou  a ser  guardado  nos 
cofres  dos  solares,  ou  entregue  aos  ourives.  O usurário  emprestava  e 
cobrava  juros,  aumentando  o volume  do  seu  ouro.  O mundo  continuou 
mudando.  Foram  criados  bancos  e sistemas  de  crédito,  mas  o ouro 
continua  o seu  caminho  e atrás  dele  todos  os  homens.  São  relógios, 
brincos,  pulseiras,  braceletes,  alianças,  anéis  e barras,  tudo  tentando, 
com  seu  brilho,  a usura,  e acabando  por  ficar  nos  cofres  dos  bancos, 
mais  uma  vez.  por  medida  de  segurança. 

Mas  deixemos  a digressão  literária,  embora  ela  registre  a ver- 
dade. 

No  Império  de  Hammurabi,  lingotes  de  ouro  eram  usados  para 
pagamentos  a outros  Impérios,  caracterizando  uma  reserva-ouro. 

Na  índia,  em  Florença  e na  República  dos  Doges  de  Veneza,  as 
moedas  de  ouro  circulavam.  Foi  a exploração  do  ouro  descoberto  no 
Brasil  e no  México,  que  deu  lugar  ao  impulso  da  Europa  no  século 
XVIII.  A Inglaterra,  na  primeira  metade  daquele  século,  baseou  sua  cir- 
culação monetária  sobre  suas  relações  com  o Brasil  e Portugal,  por- 
tanto sobre  o ouro.  A participação  do  Brasil  na  produção  mundial  do 
ouro  entre  1741  e 1760  chegou  a 59,39%,  marcando  o ponto  alto  da 
extração  do  minério  no  denominado  Ciclo  do  Ouro. 

Para  melhor  controlar  a exploração  e cobrar  os  impostos,  já  em 
1 701  o Rei  de  Portugal  determinava  que  o Governador  do  Rio  de  Ja- 
neiro mandasse  construir  na  cidade  uma  Casa  de  Quintos.  A Lei  de 
8 de  fevereiro  de  1 7 30  determinava  que  só  corressem  no  Distrito  das 
Minas  o ouro  em  barra  e as  moedas  que  fossem  lavradas  naquela  re- 
gião. Vinte  anos  depois,  pela  Lei  de  3 de  dezembro  de  1 7 50,  a Metró- 
pole determina  que  se  instale  Casas  de  Fundição.  Nestas  casas,  fais- 
cadores  e mineradores,  deviam  entregar  o ouro,  do  qual  seriam  des- 
contados os  20%  (quinto)  de  imposto.  Recebiam  uma  barra  devida- 
mente registrada  e acompanhadas  de  guia,  onde  constavam  o peso. 
determinado  em  marcos,  onças,  oitavas  e grãos,  o ano  e um  número, 
que  por  sua  vez  se  encontravam  gravados  na  própria  barra.  As  barras 
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de  ouro  circulavam  como  moeda,  naturalmente,  no  início,  acompanha- 
das dos  certificados.  Depois,  os  certificados  foram  se  perdendo,  mas 
as  barras  continuaram  sua  função  monetária.  Sob  o ponto  de  vista  de 
documentação  histórica,  barras  e certificados  são  da  maior  importân- 
cia, pois,  se  pensarmos  na  sua  função  como  moeda,  são  peças  úni- 
cas. Hoje  é difícil  se  encontrar  certificado  e peça,  o que  se  constitui 
um  par  de  documentos  altamente  valorizados.  Não  têm  cotação  de 
preço.  Vale  o interesse  de  quem  quer  comprar  e a disposição  de  quem 
quer  vender.  No  sentido  de  evitar  a saída  destas  peças  para  o exte- 
rior, procurando  defender  a memória  nacional  do  dinheiro  brasileiro, 
quando  dirigíamos  o Museu  de  Valores  conseguimos  que  o Banco  Cen- 
tral adquirisse  algumas  barras,  das  quais  relacionamos  as  que,  a nos- 
so pedido,  Hans  Kochman  procedeu  cuidadosa  análise: 

Vila  Rica  - 1799-  N.3265  - 3-3-48  - VCR  - 23+++  Das 
poucas  do  Reinado  de  Dona  Maria  I.  É de  ouro  quase  puro:  23  quila- 
tes e 3 grãos  (23-3/4  quilates). 

Sabará  — 1809  — N.  5246  — 7-t-OO  — AP  — 21+++  (Sabará,  2o 
grupo,  por  extenso,  sem  ponto)  — 2 1 quilates.  3 grãos  (2 1 3/4  quilates) 

Rio  das  Mortes  — 7577  — N.  424  —1—1—21  — )MjP  -23++  Uma 
das  poucas  barras  legítimas  conhecidas.  Raríssima  — 23  quilates  e 2 
grãos  (23  1/2  quilates). 

Cuiabá  - 1822  - N.l  1 1 -3-7-69  - MRC  - 23+  (23  quilates 
e 1 grão  — 23  1/4  quilates). 

Sabará  - 960  - 1812  - N.  1022  -5-30  - AP  - 22++  (Sabará 
do  3 o grupo,  com  carimbo  de  Minas  960)  22  quilates  e 2 grãos  (22  1/2 
quilates). 

Sabará  - 1815  - N.39  - 4-3-36  - JPP  - 23++  (Sabará  do 
4o  grupo,  por  extenso  e sem  ponto)  — 23  quilates  e 2 grãos,  ou  23 
1/2  quilates. 

Mato  Grosso  - 1820  - N.124  -7-6-09  - MRC  - 23++  (23 
quilates  e 2 grãos,  ou  23  1/2  quilates)  O ensaiador  é o mesmo  da  de 
Cuiabá  (MRC)  e foi  feita  na  Casa  de  Fundição  de  Cuiabá. 

Quando  a Bahia  ainda  era  capital  do  Brasil,  estando  à frente  do 
Governo  da  Colônia  o Conde  dos  Arcos,  encontramos  o Of.  de  1 7 de 
junho  de  1 7 59.  para  a Corte  Real,  comunicando  a remessa  dos  Autos 
de  Conferência  realizada  pelo  Intendente  Geral  do  Ouro  na  Bahia,  nas 
Guias  das  Barras  de  Ouro  provenientes  das  Casas  de  Fundição  de  Ja- 
cobina. Vila  Rica,  Rio  das  Mortes,  Sabará.  Serro  Frio,  Vila  Boa  de  Goiás 
e São  Félix,  todas  existentes  na  Casa  da  Moeda.  Estávamos  no  Ciclo 
do  Ouro. 

O ouro  teve  grande  importância  nà  vida  das  nações,  durante  o 
século  XIX,  que  se  caracterizou  por  certa  estabilidade  monetária,  nos 
países  de  economia  avançada,  onde  aquele  metal  era  a base  das  emis- 
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sões.  O padrãoouro,  que  começou  a vigorar  na  Inglaterra  em  1821, 
sendo  depois  seguido  pela  maioria  dos  países,  durou  até  1931,  quan- 
do foi  abandonado. 

No  Brasil,  houve  duas  tentativas  de  se  ajustar  a moeda  ao  pa- 
drãoouro. A primeira,  com  a criação  da  Caixa  de  Conversão  em  1906, 
emitindo  seus  bilhetes  à base  de  1 5 dinheiros  por  1$000.  modificado 
em  1910  para  16  dinheiros.  A Caixa  foi  extinta  em  1920  e suas  notas 
resgatadas  com  o ágio  de  1S712  por  mil  réis,  até  1931. 

A segunda  tentativa,  com  a criação  da  Caixa  de  Estabilização, 
em  1926,  com  o mil  réis  ouro  valendo  4$567  em  papel  moeda.  A me- 
dida foi  tomada  fora  da  época,  porque  a maioria  das  nações  já  vinha 
abandonando  o padrão.  Menos  de  quatro  anos  durou  as  atividades 
da  Caixa  de  Estabilização. 

Em  1918,  o Governo  brasileiro  resolveu  comprar  a produção  na- 
cional de  ouro,  visando,  em  última  análise,  criar  um  lastro  ouro  para 
as  emissões  do  Tfesouro.  A compra  foi  suspensa  em  1945. 

No  ano  anterior,  na  reunião  de  Bretton  Woods,  de  1 a 22  de  ju- 
lho de  1944,  quarenta  e quatro  países  resolveram  criar  o Banco  Inter- 
nacional de  Reconstrução  e Desenvolvimento  (BIRD)  e o Fundo  Mo- 
netário Internacional  (FMI),  este  último  como  uma  espécie  de  banco 
central  internacional,  do  qual  hoje  faz  parte  a maioria  dos  países. 

Hoje  o ouro  se  constitui  numa  reserva  internacional  do  país.  Pode 
ser  usado  em  determinados  momentos,  como  ocorreu  em  1982  e 
1.983,  por  ocasião  da  crise  que  atingiu  os  mercados -financeiros  inter- 
nacionais, quando  o Brasil  se  beneficiou,  peio  fato  de  poder  dispor 
de  estoques  em  ouro. 

Com  a descoberta  de  Serra  Pelada,  em  fins  de  1979,  o País  co- 
meçou a realizar  uma  política  de  compra,  tendo  em  vista  sobretudo 
a constituição  de  uma  reserva  cada  vez  maior.  É claro  que  Serra  Pela- 
da, pela  sua  própria  localização  e difícil  controle,  tem  parte  de  sua  pro- 
dução criminosamente  desviada,  porque  onde  hã  ouro  há  ambição 
e falta  de  escrúpulo.  Deixando  de  parte  estas  considerações  desagra- 
dáveis, devemos  registrar  algumas  pepitas  que  lá  foram  encontradas: 

Uma  pepita  de  60.820,00  gramas,  contendo  86.04%  de  ouro;  ou- 
tra de  28.460,00  gramas,  com  83,99%;  uma  outra  de  33.590,00  gra- 
mas com  84,16%;  e entre  várias  de  pesos  bem  elevados,  uma  de 
18.400,00  gramas,  contendo  95,72%  de  ouro,  quase  ouro  puro. 

A partir  de  outubro  de  1983,  teve  início  o processo  de  recom- 
posição do  estoque  da  Reserva-Ouro.  que  no  final  de  1 98  5 atingia  mais 
de  100  toneladas,  ou  seja.  100.000  quilos.  Ainda  é muito  pouco,  se  con- 
siderarmos que  em  1949  tínhamos  282.035  quilos,  em  1950  282.858 
quilos,  baixando  em  1960  para  255.195  quilos.  Depois  a redução  foi 
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se  acentuando  até  chegarmos  a 1968,  com  o total  de  40.1 54  quilos, 
na  ocasião  assim  distribuídos: 

— do  Tfesouro  Nacional,  depositados  nos  cofres  do 


Banco  do  Brasil  .1 1 .42  5 quilos 

— no  Federal  Reserve  Bank 38.711  quilos 

— no  F.M.1 18  auilos 


40.154  quilos 

A política  nacional  para  o ouro  é coordenada  pelo  Banco  Cen- 
tral e sua  execução  cabe  à Divisão  do  Ouro.  do  Departamento  de  Ope- 
rações Internacionais  da  Diretoria  da  Área  Externa. 

O ouro  adquirido  por  intermédio  da  Caixa  Econômica  Federal, 
como  agente  do  Banco  Central,  segue  para  a Casa  da  Moeda  do  Bra- 
sil, para  refino  e fundição  em  linguotes  do  padrão  "Good  Delivery ", 
aceito  em  todo  o mundo. 

No  âmbito  particular,  vários  bancos  já  vendem  barras  ou  certifi- 
cados negociáveis  no  mercado  financeiro.  Mesmo  assim,  só  pequena 
parte  da  população  brasileira  pode  penetrar  neste  mercado,  onde  a 
aplicação  requer  alguns  milhares  de  Cruzados. 

Para  que  tenhamos  um  mercado  de  ouro  que  permita  atingir 
grande  parte  da  população,  a cunhagem  de  moedas  é o melhor  pro- 
cedimento. Tfemos  conhecimento  de  que  o Governo  está  pensando  nis- 
to. mas,  a nosso  ver,  estas  moedas  devem  ter  um  custo  acessível  ao 
poder  de  compra  de  várias  camadas  da  sociedade.  Assim,  as  peças 
devem  causar  boa  impressão  pela  sua  beleza  artística;  podem  ser  cons- 
tituídas em  séries  e ter  módulos  diferentes  em  função  naturalmente 
do  peso.  Este  peso.  para  facilitar  as  transações,  pode  ser  determina- 
do em  gramas  correspondentes  à onça  troy  e trazendo  o peso  inscri- 
to na  própria  moeda.  Poderíamos  ter  moedas  com  o peso  equivalen- 
te a 2 onças  troy.  1 onça  troy.  1/2,  1/4  e 1/10  de  onça  troy.  A divulgação 
das  vantagens  de  investir  em  ouro  criaria  o estímulo  para  a compra. 
A pessoa  que  comprasse  uma  peça  pequena,  quando  as  condições 
financeiras  permitissem,  adquiriria  outra  maior  e assim  também  o mer- 
cado numismático  seria  beneficiado. 


A Moeda  de  Papel 

No  século  XVII,  os  holandeses,  instalados  militarmente  em  par- 
te do  território  brasileiro,  estavam  sujeitos  aos  ataques  das  tropas  em- 
penhadas em  expulsá-los.  Confinados  na  área  ocupada,  sem  rápida 
assistência  da  Metrópole,  sofreram  várias  crises  monetárias.  Para  so- 
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lucioná-!  3,  emitiram  "ordens  de  pagamento”  que,  circulando  como 
moeda,  permitiam  saldar  os  compromissos  urgentes,  sobretudo  os  da 
tropa,  nem  sempre  disposta  a esperar.  Essas  ordens  eram  resgatadas 
quando  chegavam  as  remessas  de  moeda  da  Holanda. 

Não  bastassem  as  preocupações  dos  limites  terrestres  e das  des- 
pesas militares,  sobreveio,  por  volta  de  1640,  a ameaça  de  um  ataque 
da  Espanha,  o que  provocou  o desaparecimento  da  moeda  em  giro, 
escondida  por  seus  possuidores.  Novas  medidas  impunham-se  para 
conjurar  essa  crise.  Emitiram-se,  então,  as  "ordenanças”,  com  curso  legal 
e forçado,  em  virtude  da  determinação  de  serem  aceitas  em  qualquer 
obrigação  comercial.  A emissão  exagerada  desses  bilhetes  acarretou 
a alta  da  moeda  metálica  e dos  gêneros  de  primeira  necessidade,  afe- 
tando, naturalmente,  o custo  de  vida,  pois,  paralelamente,  entraram 
também  em  circulação  vales  representativos  de  produtos  de  consu- 
mo. 

Em  1643,  essas  "ordenanças"  voltaram  a circular,  deixando,  au- 
tomaticamente, de  terem  curso,  tanto  como  os  florins,  com  a expul- 
são dos  holandeses  de  nosso  território. 

Esses  bilhetes  marcaram  a primeira  manifestação  de  papel  a cir- 
cular como  moeda.  Por  terem  sido,  entretanto,  postos  em  giro  por  tropa 
de  ocupação  e em  território  muito  limitado,  não  têm  qualquer  relação 
com  os  papéis  mais  tarde  emitidos  em  nosso  país. 

O sistema  de  contratar  a extração  dos  diamantes  em  hasta  pú- 
blica funcionou  de  1 ,°  de  janeiro  de  1 740  até  3 1 de  dezembro  de  1 7 7 1 . 
quando  o Governo  português  determinou  sua  mudança  pelo  da  mi- 
neração oficial:  o Regimento  de  2 de  agosto  de  1771,  criou  a Real  Ex- 
tração dos  Diamantes  do  Arraial  do  Tfejuco  do  Serro  Frio. 

Se  a Administração  verificava  falta  de  fundos,  emitia  letras  ou  bi- 
lhetes a serem  pagos  quando  recebesse  a consignação  que  lhe  fazia 
a Fazenda  Real.  Ao  receber  o ouro,  entregava  ao  portador  um  bilhete, 
resgatável,  extraído  a seu  favor.  Os  valores  variavam  conforme  a quan- 
tidade de  ouro  depositado.  Tãis  bilhetes  eram  aceitos  normalmente 
pelo  comércio  e pagos  quando  apresentados  à Administração.  Em 
1776,  porém,  o Governo  começou  a resgatá-los  com  atraso  despres- 
tigiando-os a ponto  de  o comércio  só  aceitá-los  com  desconto  de  5%, 
elevado  a 10%,  e mais,  até  atingir,  em  1816,  a desvalorização  de  80%. 

Os  certificados  eram  impressos  em  Lisboa  e vinham  encader- 
nados em  blocos  fazendo-se  a conferência  de  sua  autenticidade,  no 
ato  do  resgate,  pela  sua  perfeita  adaptação  à linha  de  corte  do  canho- 
to. 

A quantidade  de  oitavas  de  ouro  em  algarismos  e por  extenso, 
o nome  do  depositante,  a data  e o número  do  certificado  eram  inscri- 
tos a mão,  em  espaço  especialmente  reservado.  Os  bilhetes  traziam 
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JL  Icâo  neíla  Caía  da  Ádminiítração  Geral  dos 

Riamarit  „ — _ de 

ouro  de  conta  do.  Senhor  * cJ.  J#*#»***.  ■>*«**) 

- — que  fe  lhe  pagará , ou  a quem  e£ 

te  aprefentar.  Tejuco  /?-  de  de  17^^ 


Certificado  da  Administração  Geral  dos  Diamantes. 


os  seguintes  dizeres:  São  (número  das  oitavas  de  ouro,  em  algarismos) 

— Ficam  nesta  Casa  da  Administração  Geraldos  Diamantes de 

Ouro  de  conta  do  Senhor. que  se  lhe  pagará,  ou  a quem  este  apre- 
sentar. Tèjuco de de / 7 N.° 

Pelo  final  do  texto  impresso  que  se  lhe  pagará,  ou  a quem  este 
apresentar  está  evidente  o desejo  do  Governo  de  fazer  o certificado 
circular  livremente  como  verdadeira  moeda  de  papel. 

Para  facilitar  as  transações  na  Capitania  das  Minas  Gerais,  o Al- 
vará de  1 0 de  setembro  de  1808  criou  letras  pagáveis  à vista  e passa- 
das pelos  escrivães  das  intendências.  Essas  letras  podiam  ser  recebi- 
das como  moeda  corrente  pelas  (untas  da  Fazenda  ou  no  Erário  do 
Rio  de  Janeiro.  Não  sendo  conhecido  qualquer  exemplar  acredita-se 
não  terem  sido  emitidas,  lànto  assim  que,  pouco  mais  de  um  mês  após 
o Alvará,  em  12  de  outubro,  foi  baixado  outro,  criando  os  "bilhetes 
de  permuta  do  ouro  em  pó  nas  Capitanias  das  Minas  Gerais",  títulos 
esses  regulamentados  em  8 de  novembro,  quando  foi  remetida,  pelo 
Real  Erário,  à Junta  da  Fazenda,  uma  quantidade  de  bilhetes  equiva- 
lentes a importância  de  76:4 52 $600,  para  serem  distribuídos  às  Ca- 
sas de  Fundição  de  Vila  Rica,  Sabará,  Rio  das  Mortes  e Serro  Frio.  Os 
bilhetes  eram  assinados  pelo  Intendente  e pelo  Tfesoureiro  de  cada  um 
daqueles  estabelecimentos  e podiam  ser  recebidos  como  moeda  cor- 
rente nos  pagamentos  à Real  Fazenda.  Houve  três  emissões.  A primei- 
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ra.  com  impressão  tipográfica  preta  sobre  o papel  branco,  trazendo, 
apenas,  além  dos  dizeres,  duas  vinhetas  de  cada  lado  do  número,  in- 
dicando a quantidade  de  vinténs.  Os  valorés  foram  de  37  'A,  75.  1 50. 
300.  450  e 600  réis.  correspondentes  a 1,  2.  4,  8,  12  e 16  vinténs  de 
ouro.  A segunda  emissão,  nos  mesmos  valores,  é.  segundo  Julius  Mei- 
li.  a em  que  aparecem  as  Armas  de  Portugal.  A última,  autorizada  por 
Aviso  de  1 5 de  junho  de  1818.  veio  substituir  as  anteriores  que  esta- 
vam sendo  falsificadas.  Foi  litografada,  também  nos  mesmos  valores, 
excetuando-se  o de  600  réis. 

Esses  bilhetes  foram  impressos  nas  seguintes  quantidades: 

300.000  de  37  l/2  réis 

300.000  de  75  réis 

7 5.000  de  150  réis 

75.000  de  300  réis 

75.000  de  450  réis 

perfazendo  um  total  de  101:250$000. 

O abridor  Francisco  Antônio  da  Silva  executou  o trabalho,  rece- 
bendo, na  época,  a vultosa  quantia  de  18.286$195. 

Meili  informa  não  ter  visto  nenhum  desses  bilhetes  com  as  assi- 
naturas necessárias  à emissão,  presumindo  não  terem  chegado  a 
circular. 


Cédulas  para  o troco  do  Cobre 


Na  primeira  década  seguinte  à Independência  do  .Brasil,  a falsi- 
ficação das  moedas  de  cobre  chegou  a representar  calamidade  pú- 
blica. Na  Bahia,  se  as  moedas  do  Governo  Provisório  eram  malfeitas, 
as  moedas  falsas  postas  em  circulação  eram  da  pior  espécie.  Apesar 
disso,  o numerário  ilegal  era  recebido  e pago  até  pelas  repartições  ar- 
recadadoras. funcionando,  portanto,  como  se  legítimo  fosse. 

A fabricação  das  peças  de  cobre  falsas  era  tão  proveitosa  que, 
em  algumas  províncias,  tal  indústria  permitiu  o enriquecimento  de  mui- 
tas famílias,  dificultando  as  medidas  repressivas  do  Governo,  pois  até 
pessoas  influentes  e delegados  do  Poder  Público  fechavam  os  olhos 
à prática  criminosa,  desenvolvida  de  tal  modo  que.  se  não  fossem  as 
providências  imediatas,  o novo  regime  político  se  teria  comprometi- 
do gravemente. 


Na  Bahia,  a falsificação  era  tão  ativa  que  providências  adminis- 
trativas urgentes  se  tomaram  necessárias  para  evitar  descalabro  finan- 
ceiro. No  dia  1 1 de  outubro  de  1827,  tomou  posse  do  cargo  de  Presi- 
dente daquela  Província  o Brigadeiro  losé  Egídio  Gordilho  de  Barbu- 
da, cidadão  de  conduta  irrepreensível,  energia  invulgar  e intransigen- 
te no  cumprimento  do  dever.  A 22  de  outubro,  em  carta  ao  Impera- 
dor sobre  o problema  do  cobre  falso,  dizia:  "O  Cônsul  inglês,  há  mui- 
tos anos  meu  particular  amigo,  e homem  de  muito  senso,  oferecen- 
do-me igual  mente  suas  idéias  sobre  a matéria  em  questão,  me  suge- 
riu aquele  plano,  e até  me  lembrou  (pelo  conhecimento  que  tem  da 
probidade  e talento  do  indivíduo)  que  um  dos  comissários  nomeados 
deverá  ser  o Desembargador  Luís  Paulo  de  Araújo  Basto,  membro  da 
Câmara  dos  Deputados,  que  reunindo  em  verdade  tais  qualidades,  reú- 
ne também  a de  ser  membro  do  Corpo  Legislativo,  e a de  haver  de- 
sempenhado o lugar  de  relator  da  Comissão  Militar  sempre  em  per- 
feita inteligência  comigo".  Em  30  de  outubro  voltava  o Brigadeiro  a co- 
municar ao  Imperador  que  havia  "arregimentado  os  negociantes  in- 
gleses cujo  número  era  elevado  na  praça  baiana  e,  com  apoio  de  seu 
amigo  cônsul  de  S.  M.  Britânica,  obteve  deles  um  interessante  pare- 
cer que.  juntamente  com  uma  exposição  pessoal,  foi  remetida  ao  Im- 
perador D.  Pedro  I". 

Recebera  o Brigadeiro  José  Barbuda  a Província  da  Bahia  em  mo- 
mento dos  mais  graves,  encontrando  vários  problemas  a enfrentar,  pois 
o cobre  falso  inundara  o meio  circulante,  provocando  a carestia  de  vi- 
da e sérios  prejuízos  para  o comércio.  Mesmo  assim,  com  pulso  forte, 
obrigou  o Governo  provincial  à redução  imediata  dos  preços  dos  gê- 
neros de  primeira  necessidade  e conseguiu  do  Imperador  a Lei  de  2 7 
de  novembro  aplicada  ao  troco  do  cobre  e cujo  texto  transcrevemos: 
"Tfendo  a Assembléia  Geral  Legislativa  resolvido:  Primo:  Que  o Governo 
faça  trocar  por  moeda  de  cobre  do  peso,  valor  e tipo  da  que  é cunha- 
da nesta  Corte,  por  cédulas  emitidas  pelo  Têsouro,  toda  a moeda  de 
cobre  que  atualmente  gira  na  Província  da  Bahia:  devendo  realizar  o 
dito  troco  no  termo  mais  breve  possível,  assim  na  cidade,  como  nas 
vilas,  e povoações  da  Província.  Secundo:  Que  para  este  fim  o Gover- 
no possa:  1 ° dispor  das  somas  existentes  no  cofre  da  Mesa  da  Inspe- 
ção da  Bahia,  provenientes  dos  impostos  que  se  cobrava  por  ela;  2o, 
aplicar  até  200:000$000  na  moeda  de  cobre  declarada  no  artigo  1 ,°, 
que  serão  fornecidos  pelo  Tésouro,  e debitados  à Casa  da  Fazenda  da- 
quela Província;  3o,  contrair  um  empréstimo  de  100  até  300:000$000, 
com  as  condições  que  julgar  mais  favoráveis,  e com  hipoteca,  para  pa- 
gamento do  capital,  e juros  nas  rendas  da  Alfândega  da  Província  e 
no  produto  dos  impostos  que  se  cobravam  pela  Mesa  da  Inspeção, 
ficando  aplicados  d ora  em  diante,  no  referido  empréstimo,  cujo  capi- 
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tal  e juros  serão  amortizados,  e pagos  pela  junta  da  Fazenda,  enquanto 
não  for  estabelecida  a Caixa  Filial  determinada  na  lei  da  fundação,  à 
qual  pertence  esta  alteração.  Tèrtio:  Que  o Governo  determine  a fór- 
mula das  cédulas,  que  houver  de  emitir  para  circularem  como  moeda 
dentro  da  Província  somente,  a serem  amortizadas  pelas  Repartições 
declaradas  no  artigo  2 °.  recebendo  a lunta  da  Fazenda  as  cédulas  es- 
tragadas, e substituindo  por  novas  as  que  inutilizar.  Quarto:  Que  fin- 
do o prazo  que  se  marcar  para  o troco,  a moeda  de  cobre  da  Provín- 
cia fique  sem  valor.  Quinto:  Que  a moeda  de  cobre,  trocada  na  forma 
acima  determinada,  seja  fundida  e aproveitada  pelo  modo  que  me- 
lhor parecer  ao  Governo:  hei  por  bem,  sancionando  a referida  resolu- 
ção, que  ela  observe  e tenha  o seu  devido  cumprimento.  Miguel  Cal- 
mon  du  Pin  e Almeida,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e Secretário  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Fazenda,  o tenha  assim  entendido  e faça  exe- 
cutar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  janeiro,  em  27 
de  novembro  de  1827,  6o  da  Independência  e do  Império". 

Em  4 de  dezembro  foram  baixadas  instruções  complementares 
e nomearam-se  os  Comissários  do  Governo,  para  executarem  a Lei  de 
27  de  novembro,  José  Egídio  Gordilho  de  Barbuda,  Antônio  Vaz  de 
Carvalho.  Pedro  Ferreira  Bandeira  e Joaquim  josé  de  Oliveira.  O Gch 
vemo  tevê  o bom  senso  de  não  nomear  a pessoa  indicada  pelo  côn- 
sul inglês. 

O Visconde  de  Camamu,  administrador  eficaz,  mesmo  com  as 
dificuldades  financeiras  encontradas,  dotou  a Bahia  de  vários  melho- 
ramentos, como  a iluminação  da  Cidade  Baixa  e do  distrito  da  Sé  e 
o serviço  de  vacinação.  Os  que  viviam  dos  crimes,  da  ganância  e da 
exploração,  não  podiam,  entretanto,  perdoar  quem  com  tanto  devo- 
tamento  servia  à causa  pública.  Na  noite  de  28  de  fevereiro  de  1830 
o Brigadeiro  Barbuda  foi  assassinado,  e,  embora  houvesse  luar,  nin- 
guém reconheceu  o criminoso,  nem  lhe  impediu  a fuga. 

O cobre  levado  às  Tésourarias  era  trocado  por  quantia  eqüiva- 
lente.  em  cédulas  que  podiam  ser  recebidas  como  moeda  nas  repar- 
tições públicas  e seriam  resgatadas  num  prazo  determinado,  de  8 a 
24  meses,  conforme  seu  valor,  numa  emissão  total  de  1 ,490:000$000. 

Cédulas  de: 

108000  resgatáveis  em  8 meses 
208000  resgatáveis  em  10  meses 
508000  resgatáveis  em  1 6 meses 
1008000  resgatáveis  em  24  meses 

Deviam  as  cédulas  serem  contra-assinadas,  no  reverso,  por  dois 
Comissários.  As  que  conhecemos  trazem  as  assinaturas  de  Pedro  Fer- 
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reira  Bandeira  e Antônio  Vaz  de  Carvalho.  Eram  impressas  pelo  pro- 
cesso litográfico,  em  tinta  negra  sobre  o papel  branco.  São  peças  ra- 
ras. Tivemos  ocasião,  em  1964,  de  ver,  em  mãos  do  Sr.  Martins  Perei- 
ra, a pedra  litográfica  das  de  103000  adquirida  pelo  Museu  de  Valo- 
res do  Banco  Central.  As  cédulas,  cuja  numeração  era  manuscrita,  le- 
vavam a assinatura  do  Tésoureiro  Mor,  logo  abaixo  dos  dizeres:  O pos- 
suidor desta  cédula  receberá  do  Tésoureiro  Geral  da  Casa  da  Fazen- 
da desta  Província  a quantia  de no  dia  em  que  expirar  o prazo 

de. meses,  contados  da  data  desta.  Bahia,. ..de. de  1828  — Té- 

soureiro Mor. 

No  reverso  havia  apenas  as  assinaturas  dos  Comissários. 

Como  fossem  insuficientes  as  notas  enviadas  pelo  Governo,  a 
Comissão  emitiu  300:000$000  em  bilhetes  dos  mesmos  valores.  A 24 
de  dezembro,  menos  de  um  mês,  portanto,  após  a lei  que  determina- 
ra o troco  de  cobre  na  Bahia,  comunicava  o então  Ministro  da  Fazen- 
da, Miguel  Calmon  du  Pin  e Almeida,  à Junta  da  Fazenda  por  ele  no- 
meada naquela  província,  a remessa  de  60:000$000  pela  fragata  ''Té- 
tis"  e 200:0003000  pela  fragata  ''Isabel”.  Satisfazia  assim,  prontamen- 
te, aos  reclamos  do  comércio  baiano,  seriamente  prejudicado  com  o 
derrame  de  moedas  falsas.  Em  29  de  fevereiro  de  1828  foi  proibida 
a exportação  de  moeda  de  cobre. 

Nove  meses  depois  de  baixada  a Lei  de  1827,  ou  seja,  em  26 
de  agosto  de  1828,  o Governo  Imperial  permitiu  que  voltassem  a cir- 
cular as  moedas  de  cobre  de  20,  10  e 5 réis,  uma  vez  verificada  sua 
legitimidade. 

Tbdas  essas  medidas  pareciam  inócuas,  pois  a impunidade  dos 
que  se  dedicavam  abertamente  à fabricação  e distribuição  da  moeda 
falsa,  já  representava  verdadeiro  perigo  para  o Governo,  conforme  se 
pode  inferir  da  conclusão  dos  comentários  tecidos  sobre  o assunto 
na  Decisão  n.°  96  do  Ministério  da  lustiça.  de  22  de  julho  de  1828,  em 
que  se  afirmava,  textualmente,  ter  o Imperador  "visto  com  muita  es- 
tranheza a impunidade  com  que  públicos  fabricantes  de  moeda  falsa 
têm  espalhado  mais  de  cinco  milhões  de  cobre  nessa  Província,  na  pre- 
sença de  um  Presidente,  de  uma  Relação  e de  muitos  Magistrados  ter- 
ritoriais, sem  que  até  hoje  tenha  aparecido  um  procedimento  forte  pu- 
nindo os  crimes,  que  acredite  o zelo  e integridade  de  tantas  autorida- 
des a quem  pela  Lei  incuimbiaj  proceder  contra  os  autores  de  um  cri- 
me1 de  conseqüências  tão  funestas". 

Conclui-se  que  havia  conivência  de  várias  autoridades,  pois  fa- 
tos dessa  natureza  quando  chegavam  ao  domínio  da  opinião  públi- 
ca, naqueles  tempos,  não  podiam  ser  ignorados  pela  Administração. 
Verdadeiras  fortunas  fizeram-se.com  a criminosa  atividade.  Servem  es- 
tes fatos  para  que  possamos  sentir  como  é difícil  obter-se  honestida- 
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de  das  grandes  equipes  dirigentes.  Estes  acontecimentos  provam  que 
desonestos  sempre  existiram  e.a  proclamada  honorabilidade  do  pas- 
sado é apenas  o desconhecimento  da  História.  As  ocorrências  recen- 
tes têm  maior  e mais  rápida  repercursão.  em  vista  da  multiplicidade 
dos  meios  de  comunicação.  Os  tempos  mudam,  as  técnicas  aperfei- 
çoam-se,  mas  a improbidade  administrativa  continua,  embora  a mi- 
noria que  a exerce  não  possa  comprometer  uma  época,  uma  geração 
ou  um  governo.  É que  os  erros  são  divulgados  com  alarde,  ao  passo 
que  os  grandes  serviços  prestados  à coletividade  se  noticiam  com  dis- 
crição, quando  não  são  relegados  ao  silêncio  e ao  esquecimento. 

Voltemos,  porém,  à questão  do  cobre  falso.  Quando  uma  nação 
sofre  males  dessa  natureza,  eles  se  alastram  como  doença  contagio- 
sa. lesando  o organismo  inteiro.  Apesar  das  deficiências  de  comuni- 
cação. na  época,  o fenômeno  processou-se  em  todas  as  Províncias  e 
até  na  própria  Corte.  Tãmanha  desfaçatez,  acobertada  por  autorida- 
des governamentais,  levou  algumas  regiões  a verdadeiro  descalabro 
financeiro,  obrigando  a Regência  a legislar  sobre  o assunto,  determi- 
nando a substituição  da  moeda  de  cobre  e estabelecendo  a maneira 
de  operá-la. 

As  medidas  iniciadas  na  Bahia  estenderam-se,  depois,  a todo  o 
País,  pela  Lei  n.°  52.  de  3 de  outubro  de  1833,  que  determinou  o reco- 
lhimento das  moedas  de  cobre  às  Tèsourarias  Provinciais,  em  troca  de 
cédulas  de  valor  correspondente,  em  razão  do  peso  legal,  com  a re- 
dução de  5%.  Sanava-se  o mal.  embora  o povo  viesse  a sofrer  injusta- 
mente uma  perda  que  nada  representava  para  quem  havia  enriqueci- 
do com  a moeda  falsa. 

As  cédulas  dadas  em  troco  da  moeda  recolhida  eram  aceitas  pe- 
las Estações  Públicas  das  Províncias,  tendo,  assim,  curso  legal  e força- 
do como  papel-moeda.  O prazo  para  a troca  foi  fixado  em  dois  me 
ses  improrrogáveis,  findo  os  quais  o valor  liberatório  do  cobre  foi  li- 
mitado à quantia  de  mil  réis. 

As  medidas  punitivas  foram  distribuídas  por  vários  artigos  da 
lei:  A moeda  de  cobre  falsa  será  cortada  e entregue  a quem  perten- 
cer. Julgar-seã  falsa  e,  como  tal,  sujeita  a todas  as  disposições  a res- 
peito, a moeda  de  cobre  que  for  visivelmente  imperfeita  em  seu  cu- 
nho. ou  que  tiver  de  menos  a oitava  parte  do  peso,  com  que  foi  legal- 
mente emitida  nas  diferentes  Províncias. 

Os  fabricadores  e introdutores  de  moeda  falsa  serão  punidos 
pela  primeira  vez  com  a pena  de  galés  para  a ilha  de  Fernando  de  No- 
ronha pelo  duplo  do  tempo  de  prisão,  que  no  Código  Criminal  está 
designada  para  cada  um  destes  crimes;  e nas  reincidências  serão  pu- 
nidos com  galés  perpétuas  para  a mesma  ilha.  além  do  dobro  da  multa. 


73 


Na  mesma  pena  incorrerão  os  fabricadores,  introdutores  e fal- 
sificadores de  notas,  cautelas,  cédulas  e papéis  fiduciários  da  Nação 
e do  Banco,  de  qualquer  qualidade  e denominação  que  sejam' ". 

Tbdos  os  valores  das  cédulas  de  troco  do  cobre  foram  litografa- 
dos sobre  papel  branco,  sendo  a impressão  nas  cores: 


-negra - 1$000  - 2 $000  - 5 $000 

— verde  claro — 10$000  — 20$000 

— verde  escuro — 50$000 

— verde  oliva — 100$000 


Impressos  dez  mil  contos,  para  distribuição  pelas  dezoito  Pro- 
víncias. emitiram-se  somente  nove  mil,  duzentos  e trinta  e dois  con- 
tos e oitocentos  mil  réis.  No  Pará,  em  virtude  de  movimento  revolu- 
cionário. as  notas  não  chegaram  a ser  lançadas,  embora  constem  no 
quadro  de  emissão  que  reproduzimos  adiante  Em  Alagoas  e no  Piauí, 
não  foram  bem  aceitas  pelo  povo. 

As  cédulas  eram  numeradas  a mão,  sendo  também  manuscrita 
a indicação  da  Província  e.  geralmente,  autenticadas  por  uma  assina- 
tura no  anverso  e outra  no  reverso.  Ttaziam,  no  entanto,  as  de  Minas 
Gerais,  duas  ou  três  no  anverso  e três  ou  quatro  no  reverso;  as  do  Pa- 
rá. três  no  anverso,  no  lado  do  talão,  e uma  no  reverso,  em  sentido  ver- 
tical, excetuando-se  as  de  cem  mil  réis,  que  tinham  uma  assinatura,  no 
meio  da  parte  inferior  do  anverso. 

Para  suprir  a falta  de  cédulas  de  troco  do  cobre,  até  que  fossem 
recebidas  pelas  Províncias,  foram  impressos  tipograficamente  conhe- 
cimentos que  as  substituíam.  Esses  conhecimentos  saíam  da  Tipografia 
Nacional,  e tinham  os  seguintes  dizeres:  "Na  Tesouraria  Nacional  desta 

Província  do se  pagará  em  tempo  competente  a ou  à sua 

ordem,  a quantia  de em  cédulas  destinadas  para  o troco  da 

moeda  de  cobre".  Assinavam  o Escriturário  e o Tfesoureiro  do  troco. 
Meili  dá  notícia  dos  valores  de  quinhentos  mil  réis  e um  conto  de  réis. 
lá  tivemos  oportunidade  de  ver  alguns  valores  menores. 

A moeda  de  cobre  não  pôde  ser  recolhida  no  Rio  Grande  do 
Sul.  perturbada  pela  Guerra  dos  Farrapos.  O Governo  da  República 
de  Piratini  (1835-1845)  baixou  o Decreto  de  8 de  julho  de  1838  que, 
entre  outras  medidas  para  o recolhimento  do  cobre,  criou  os  conhe- 
cimentos de  10. 20,  30, 40.  50  e 100  mil  réis.  Esses  conhecimentos  são 
raros.  No  anverso,  na  parte  superior  do  lado  esquerdo,  trazem  o nú- 
mero em  caracteres  manuscritos;  na  mesma  altura  do  lado  direito,  o 
valor;  no  centro,  um  escudo  oval  com  as  Armas  da  República  e os  di- 
zeres, REPÚBLICA  RIO-GRANDENSE  20  7 BR.°  DE  183  5.  Na  parte  in- 
ferior, as  assinaturas  do  Presidente  do  Tribunal  do  Tésouro,  e do  Ins- 
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petor  do  Têsouro.  As  que  examinamos  mostram  no  reverso  várias  as- 
sinaturas. Foi  aplicado  o Carimbo  de  Piratini,  de  acordo  com  a mes- 
ma Lei  7 BR°  de  1838.  nas  moedas  de  cobre  de  20  réis  e nas  de  prata 
de  2 Reales  Argentinos  e de  8 Reales  Hispano-americanos. 

A cunhagem  de  cobre  falso  tomou-se  comum  em  todo  o Brasil, 
somando-se,  às  daqui,  as  moedas  fabricadas  nos  Estados  Unidos  da 
América  e introduzidas,  em  larga  escala,  no  nosso  meio  circulante.  Uma 
nota  publicada  em  Aurora  Fluminense,  a 24  de  setembro  de  1834,  ob- 
servava: Estamos  informados  por  uma  carta  de  pessoa  fidedigna  que 
há  atualmente  nos  Estados  Unidos  quatro  estabelecimentos  empre- 
gados na  cunhagem  de  cobre  brasileiro. 

Um  em  Belville,  no  Estado  de  New  Jersey,  pertencente  à firma 
Stephens,  Thomas  & Fyllar;  outro  em  Bloomfield,  no  mesmo  Estado, 
pertencente  a Moffat  & Wolfenden;  outrç  em  Newark  e ainda  outro 
na  cidade  de  New  York.  Dizem  que  o principal  estabelecimento  é o 
de  Stephens,  Thomas  & Fullar  que  tem  mais  de  vinte  operários  em- 
pregados só  para  esse  fim,  e três  máquinas  de  cunhagem  trabalhan- 
do noite  e dia,  cada  uma  das  quais  pode  preparar  1 .440  dúzias  de  moe- 
das de  80  e 40  réis  em  vinte  e quatro  horas. 

Calculando-se  que  metade  do  total  cunhado  seja  de  80  réis  e 
a outra  metade  de  40  réis  (posto  que  nos  assegurem  que  a maior  par- 
te é de  80  réis),  o resultado  será  a soma  de  Rs.  3: 1 10S400  por  dia,  às 
quais  custam  aos  "filantrópicos"  proprietários  do  estabelecimento,  cer- 
ca da  quarta  parte  do  valor  pelo  qual  depois  circulam  no  Brasil". ,4) 

São  desse  período  os  versos  de  José  Francisco  Cardoso,  que  bem 
descrevem  a situação  do  Brasil,  quando  do  regresso  de  D.  João  VI  a 
Ftortugal,  com  grande  soma  de  ouro.  Anteriormente,  havia  sido  cria- 
do, em  1808,  o papel-moeda  e,  na  ocasião,  abundava  o cobre  falso. 
Dizia  o Fóeta: 


Aeris  metamorphosis  chartulis 

Copia  nummorum  tum  argentea,  tum  aurea  nunquam 
Defect  nobis;  aes  erat  in  minimis. 

Ecce  autem  argentum  latuit,  disparuit  aurum. 

Atque  aes  in  pretio  cuncta  regebat  ovans. 

Attamen  in  regno  turpis  natura  remansit, 

Signatoque  uit  vilius  aere  nihil. 

Lamina  crassa  clim.  tenuíssima  bractea  nunc  est; 
Quadrata  exiliunt,  curva,  trigona  typis. 


(4)  ARMITAGE.  loão  — História  do  Brasil  — 3 a edição  brasileira  com  anotações  de  Eugênio  Egas 
e Garcia  Valverde  — Rio.  1943  — P265  — Nota  39 
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Et  levitatis  eo  processum  est.  aera  minutas 
Ut  verti  iri  chartas  jusserit  ira  Dei. 

Assim  traduzidos: 

Nem  de  argênteas,  e nem  de  áureas  espécies 
(amais  cópia  falhou  aos  tratos  nossos; 

Em  baixa  estimação  jazia  o cobre. 

Eis  que  a prata  se  esquiva,  foge  o ouro. 

Eis  o cobre  em  apreço  impera  ovante. 

Mas  torpe  condição  o segue  ao  trono. 

Nada  mais  vil  que  as  novas  êneas  formas. 

Em  folhas  tenuíssimas  se  estende 

O que  foi  grossa  lâmina;  dos  cunhos 
Tbângulos,  quadrados,  curvas  brotam. 

E tanto  se  adelgaça  o dútil  cobre 
Que  irado  um  Deus  em  cédulas  o toma. (5) 


Chegáramos,  em  verdade,  a tal  situação.  O descalabro  era  total, 
não  lhe  faltando  a ironia  do  povo.  que  sente  os  problemas  embora  sem 
poder  resolvê-los. 

No  Maranhão,  o Conselho  do  Governo,  em  22  de  setembro  de 
1834.  decidira,  arbitrariamente,  a desvalorização  do  cobre,  aplicando 
carimbos  com  a finalidade  de  reduzir  o valor  das  moedas  a 2 5%.  ou 
seja,  à quarta  parte,  para  evitar  a evasão  das  moedas  de  cobre  da  Pro- 
víncia. Foram  contramarcadas  as  peças  de  XX.  XL  e LXXX  e 20,  40 
e 80  réis  com  os  sinais  seguintes: 

M-M-  M 
V - X - XX. 

A providência,  além  de  iregular,  como  já  vinham  procedendo 
outras  Províncias,  rebaixava  demais  o valor  do  numerário  existente. 
Por  isso.  a partir  de  abril  de  183  5.  foi  aplicado  no  reverso,  um  carimbo 
com  a letra  M,  para  reduzir  à metade,  o seu  valor  facial.  Criou  também 
cédulas  provisórias,  nos  valores  de  um,  dois,  cinco,  dez,  vinte,  cinqüenta 
e cem  mil  réis.  num  total  de  oitocentos  contos,  assim  distribuídos: 


1 5 .000  cédulas  de  1 $000 

5 .000  cédulas  de  2 $000 

5.000  cédulas  de  5 $000 

1.000  cédulas  de  10$000 


2 .000  cédulas  de  20$000 

4.000  cédulas  de  50S000 

5.000  cédulas  de  100$000 


(5|  ACCIOLI  DE  CERQUE1RA  E SILVA.  Ignácio  — Memórias  Históricas  e Políticas  — Anotadas  por 
Dr  Braz  do  Amaral  — Volume  VI  — Bahia  — Imprensa  Oficial  do  Estado  — 1940  — p.  1 58 
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Essa  medida  provocou  protestos  por  parte  do  comércio,  pois, 
desvalorizando  a moeda  de  cobre,  o Governo  reconhecia  oficialmen- 
te sua  existência. 

Conta-nos  Jerônimo  de  Viveiros,  na  sua  História  do  Comércio  do 
Maranhão,  que  a falsificação  era  feita  às  claras  e em  grande  quantida- 
de. citando  notícias  de  um  jornal  norte-americano,  ADVERTISER,  re- 
produzido pelo  Eco  do  Norte,  em  seu  número  12.  de  1835: 

'Notícia  importante  para  o comércio  do  Brasil.  É bem  sabido  que 
uma  grande  quantidade  de  moeda  contrafeita  e falsificada  é manufa- 
turada nesta  cidade  e subúrbios,  a qual  é mandada  para  os  diferentes 
Estados  da  América  do  Sul  e ali  passa  como  genuína  por  via  dos  que 
nelas  traficam  fraudulentamente  ". 

Por  várias  vezes  o assunto  foi  motivo  de  observação,  tanto  do 
Presidente  da  Província,  como  do  próprio  Conselho  Geral.  O traba- 
lho dos  falsificadores  era  bem  coordenado  e sua  audácia  chegara  a 
ponto  de  eles  embarcarem,  no  brigue  de  guerra  brasileiro  "Caboclo”, 
com  destino  ao  Maranhão,  .119  sacos  de  moedas  falsas,  acondiciona- 
das em  canastras  que  foram  apreendidas. 

O exemplo  americano  encontrou  seguidores  no  Maranhão,  a tal 
ponto,  que  só  na|Vila  de  Caxias  chegaram  a funcionar  três  fábricas. 

A desordem  financeira  do  País  e a falta  de  controle  administra- 
tivo levaram  os  interessados  diretos,  no  caso  os  negociantes,  a cria- 
rem no  Maranhão,  em  agosto  de  1835,  uma  Caixa  de  Depósitos  que 
se  propunha  a emitir  vales  de  500, 1.000. 2.000,  5.000, 10.000  e 20.000 

réis.  Os  vales  tinham  os  seguintes  dizeres:  "/Vo Maranhão,  1835. 

Vale  Rs — Vale réis.  por  igual  quantia  recolhida  em  cédu- 
las de  mil  réis  na  Caixa  de  Depósitos  estabelecida  nesta  cidade 

debaixo  das  condições  publicadas  pelos  diretores  da  mesma  Caixa. 
Maranhão,  21  de  agosto  de  1835  ". 

Tãmbém  em  Mato  Grosso,  o Presidente  da  Província  emitiu  qua- 
renta e oito  contos  de  réis  de  maneira  irregular. 

Era  natural  que.  em  ambiente  de  tão  completa  anarquia  finan- 
ceira, não  faltassem  estrangeiros  para  ditar  normas  de  conduta  e amea- 
çarem. como  no  caso  das  firmas  inglesas  da  Província  do  Maranhão, 
que  protestaram,  em  fins  de  1834,  contra  o pagamento  de  parte  dos 
direitos  alfandegários  em  prata,  como  se  a determinação  legal  não  fos- 
se aplicável  a estrangeiros. 

No  Pará.  foram  aplicados  pelos  revoltosos  do  movimento  da  Ca- 
banada,  na  ocasião  sob  a Presidência  do  líder  Félix  Antônio  Clemen- 
te Malcher,  contramarcas  nas  moedas  de  cobre.  Pelo  Bando  de  14  de 
Janeiro  de  1835  foi  determinada  a aplicação  de  carimbos  com  os  nú- 
meros 10  e 20,  nas  moedas  de  40  e 80  réis  de  Cuiabá,  reduzindo,  por- 
tanto, à quarta  parte,  o seu  valor. 
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Passados  menos  de  dois  meses,  o novo  Presidente,  Francisco 
Pedro  Vinagre,  já  com  outra  visão  do  problema,  mandou  reduzir  à me- 
tade, o valor  facial  das  moedas  de  cobre  do  Império  e da  Colônia,  que 
haviam  na  Tésouraria  da  Província,  estabelecendo,  pelo  Bando  de  6 
de  março  de  1 83  5,  a aplicação  das  contramarcas  10. 20  e 40,  nas  moe- 
das de  XX,  XL  e LXXX  réis,  assim  como  nas  de  20,  40  e 80  réis. 

Nomeado  para  combater  a Cabanagem,  como  Governador  das 
Armas  e Presidente  da  Província,  o Marechal  Francisco  José  de  Souza 
Soares  de  Andréa  assumiu  seus  postos  no  dia  11  de  abril  de  1836. 
Ficou  na  Província  do  Grão  Pará  até  1839.  Neste  período,  como  fal- 
tasse numerário,  um  grupo  de  negociantes  emitiu  bilhetes  de  100  réís 
e 500  réis,  como  se  fossem  moedas.  Tãmbém,  pela  Lei  n.°  9,  de 
12-5-1838,  da  Assembléia  Provincial,  houve  autorização  para  que  se 
emitissem  400.000S000  em  vales,  que  podiam  ser  recebidos  como 
moedas. 

No  Ceará  a contramarca  aplicada,  para  evitar  a saída  do  cobre 
da  Província,  tinha  a forma  de  estrela  de  cinco  pontas,  cada  uma  com 
uma  letra,  formando  a palavra  C-E-A-R-Á.  Foi  aplicada  em  1834,  para 
reduzir  à metade  o valor  facial  das  moedas  de  cobre. 

Apesar  de  todo  o rigor  da  lei,  os  falsários  continuavam  sua  in- 
dústria, passando  a fabricar  cédulas  para  o troco  do  cobre,  que  lança- 
vam na  circulação,  juntamente  com  os  bilhetes  falsos  do  então  extin- 
to Banco  do  Brasil. 

Para  enfrentar  a situação,  resolveu  o Governo,  com  a Lei  de  6 
de  outubro  de  183  5,  substituir  as  cédulas  do  extinto  Banco  do  Brasil, 
as  cédulas  para  o troco  do  cobre,  bem  como  os  conhecimentos  ou 
quaisquer  outras' cautelas  em  lugar  de  umas  e outras  cédulas. 

Os  Carimbos  Gerais  foram  aplicados  em  1835  e 1836,  para  re- 
duzir os  valores  das  moedas  de  cobre  em  50%.  Em  1837,  pela  Lei  de 
1 1 de  outubro,  foi  suspensa  a aplicação  do  Carimbo  Geral,  determi- 
nando-se que  o cobre  existente  em  circulação  passasse  a valer  a me- 
tade do  valor  facial  originariamente  cunhado  nas  moedas,  estivessem 
elas  carimbadas  ou  não. 

Visava-se  dar  unidade  ao  nosso  meio  circulante,  embora  na  rea- 
lidade. até  1942,  quando  se  criou  o cruzeiro,  continuasse  ele  alheio 
a qualquer  racionalização. 
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EMISSÃO  DE  CÉDULAS  PARA  O TROCO  DA  MOEDA  DE  COBRE 
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TOTAL 67.375  67.375  67.375  44  835  44  835  44.835  51.070 


Emissões  Bancárias 


A Colônia  sofreu  profundas  modificações  com  a vinda  da  famí- 
lia real  e o estabelecimento  da  Corte.  O padrão  de  vida  dos  recém-che- 
gados. superior,  em  muito,  ao  dos  brasileiros  e o aumento  repentino 
da  população  do  Rio  de  Janeiro  desorganizaram  as  atividades  comer- 
ciais. A abertura  dos  portos,  facilitou,  de  certo,  as  importações,  mas 
o comércio  incipiente  não  tinha  estrutura  adeqüada  às  operações  de 
crédito.  O Erário  necessitava  de  dinheiro  para  atender  às  obrigações 
criadas  com  a nova  situação.  A aplicação  da  contramarca  de  960  réis 
nos  pesos  espanhóis  de  8 reales,  embora  rendosa,  possibilitou  maior 
saída  do  ouro,  em  decorrência  do  saldo  deficitário  da  balança  comer- 
cial. 

Nessa  emergência,  D.  João.  acolhendo  a idéia  de  Rodrigo  de  Sou- 
sa Coutinho,  mais  tarde  Conde  de  Linhares,  criou,  por  Alvarã  de  1 de 
outubro  de  1808,  o Banco  do  Brasil,  o primeiro  da  América  do  Sul. 
De  acordo  com  o ato  de  criação,  devia  ter  a duração  de  vinte  anos  e 
ser  administrado  por  uma  Junta,  gozando  do  privilégio  de  emitir  le- 
tras ou  bilhetes  pagáveis  à vista,  ou  a prazo,  e resgatáveis  no  ato  da 
apresentação.  O bilhete  de  menor  valor  que  o Banco  poderia  emitir 
seria  de  30$000  — determinação  não  cumprida. 

Apesar  desse  privilégio,  houve  certa  retratação  por  parte  dos  ca- 
pitalistas que.  durante  algum  tempo,  tiveram  o receio  de  subscrever 
as  ações  do  banco.  Decorreu  um  ano  antes  de  serem  realizados  os 
primeiros  cem  contos  do  capital,  o que  retardou  o início  das  opera- 
ções. só  verificado  em  1 1 de  dezembro  de  1809. 

A primeira  emissão  foi  iniciada  em  1810.  A apresentação  gráfi- 
ca das  cédulas  lembrava  a da  libra  inglesa.  Apresentadas  em  talões, 
eram  destacáveis,  de  modo  a facilitar  a verificação  da  autenticidade. 
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pela  coincidência  da  linha  de  corte.  A impressão  em  preto,  sobre  pa- 
pel branco,  apenas  de  um  lado,  deixava  o outro  para  a assinatura  au- 
tenticadora.  Dos  bilhetes  constavam  os  dizeres:  A Junta  do  Banco  do 
Brasil  em  nome  da  Assembléia  Geral  dele  pagará  ao  portador  à vista, 
a quantia  de valor  da  presente  nota  n° ",  A expres- 

são à vista,  bem  como  o valor  e o número,  preenchiam-se  a mão. 

Os  valores  das  cédulas  eram  de  quatro,  seis,  oito,  dez,  doze,  vinte, 
trinta,  quarenta,  cinqüenta,  sessenta,  setenta,  oitenta,  noventa,  cem, 
duzentos,  trezentos  e quatrocentos  mil  réis.  Bernardo  de  Sousa  Fran- 
co, em  Os  Bancos  do  Brasil,  cita  a emissão  de  notas  de  quinhentos  mil 
réis:  Julius  Mei li,  todavia,  afirma  não  ter  conhecido  qualquer  bilhete 
desse  valor. 

As  emissões,  a princípio,  foram  realizadas  pela  sede  do  Rio  de 
laneiro,  e,  posteriormente,  também  pelas  Caixas  Filiais  da  Bahia  e de 
São  Paulo. 

Iniciadas  as  operações,  o Banco  resgatou  seus  bilhetes  regular- 
mente até  181 3;  daí  por  diante  passou  a emitir  sem  controle,  a fim  de 
atender  ao  Governo,  que  necessitava  de  recursos  para  a despesa  pú- 
blica. O ouro  e a prata  estavam  desaparecendo,  ficando  o meio  circu- 
lante representado  pelo  papel  e pelo  cobre,  este  grandemente  falsifi- 
cado. 

Apesar  da  enorme  quantidade  de  papel  em  circulação,  a difi- 
culdade de  troco  era  sensível  e já  estavam  sendo  negociados  com  o 
ágio  de  8%  os  bilhetes  de  quatro,  seis  e oito  mil  réis,  em  verdadeiro 
contra-senso.  Reclamava  o povo  emissões  de  notas  de  pequeno  va- 
lor. Finalmente,  em  4 de  julho  de  1828,  o Imperador  sancionou  o de- 
creto que  autorizava  a emissão  dos  bilhetes  de  um  e dois  mil  réis.  As 
notas  tinham  a palavra  vista  litografada  e a numeração  escrita  a mão, 
uma  vez  por  extenso  e duas  vezes  em  algarismos,  sendo  os  bilhetes, 
no  resto,'semelhantes  aos |da' primeira  estampa. Tãnto  esses  bilhetes 
como  os  anteriores  foram  fabricados  no  Rio  de  laneiro,  com  chapas 
vindas  de  Londres.  Têriam  sido  feitas  na  Imprensa  Régia  ou  numa  das 
salas  do  Erário,  na  Rua  do  Sacramento. 

A inflação  manifestou-se.  Seus  males,  entretanto,  "foram  inifini- 
tamente  menores  Que  os  bens  que  ela  nos  trouxe.  Sobre  o papel  des- 
valorizado do  primeiro  Banco  do  Brasil  fez-se  a independência,  impul- 
sionou-se  o progresso  material,  consolidou-se  a unidade  nacional  — 
em  uma  palavra,  constituiu-se  politicamente  o Brasil.  Para  o leitor  de 
hoje  é mais  do  que  surpreendente  o espetáculo  dessa  desordem  mo- 
netária, que  apresenta  sobre  a vida  dos  nossos  antepassados  um  qua- 
dro de  dificuldades  e angústias  bem  diferente  daquela  felicidade  pa- 
triarcal que  certo  romantismo  histórico  e sociológico  nos  procurava 
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desvendar.  Se  eles  não  passaram  por  muitos  dos  nossos  sofrimentos, 
experimentaram  outros  de  que  dificilmente  fazemos  idéia  hoje  em  dia”. 
(6) 

O prazo  estipulado  pelo  Alvará  de  1 2 de  outubro  de  1 808  esta- 
va prestes  a terminar  e na  Câmara  discutia-se,  apaixonadamente,  se 
se  devia  prorrogar  a existência  do  Banco  ou  extingui-lo.  Em  vez  de  re- 
formarem a instituição,  abalada  pelas  sucessivas  emissões  sem  o ne- 
cessário lastro,  adotou-se  o caminho  mais  fácil  — a extinção.  É uma 
triste  tendência  humana,  essa  de  eliminar  os  problemas,  destruindo 
o que  está  feito,  quando,  com  a necessária  coragem,  importa  solucio- 
ná-los, dentro  da  realidade  do  momento,  enfrentando  os  sacrifícios  de 
um  instante  para  consolidação  do  que,  já  construído,  representa  con- 
quista jamais  propiciada  pelas  soluções  rápidas. 

Em  abril  de  1829,  os  bilhetes  do  Banco  baixaram  40%  em  rela- 
ção ao  cobre,  1 10%  em  relação  à prata  e 190%  em  relação  ao  ouro. 
O câmbio  sobre  Londres  estava  a 23  dinheiros. 

Pela  escrita  do  banco  não  se  conhecia,  ao  certo,  a posição  das 
contas  do  Governo.  A Lei  de  23  de  setembro  de  1829  determinou  a 
liquidação  do  Banco  do  Brasil  para  o dia  1 1 de  dezembro,  ao  comple- 
tar vinte  anos  de  existência,  nomeando  a Comissão  encarregada  de 
inventariar  o ativo,  tanto  da  matriz  como  das  filiais  da  Bahia  e de  São 
Paulo. 

Por  essa  mesma  lei.  o Governo  assumiu  a responsabilidade  das 
emissões  anteriores,  garantindo  as  notas  do  Banco  do  Brasil  e deter- 
minando sua  substituição  por  outras,  de  novo  padrão,  que  deviam  ser 
recebidas  até  o completo  resgate.  Essa  terceira  emissão  tinha  a finali- 
dade de  apurar  a importância  de  bilhetes  em  circulação,  havendo  si- 
do lançada  em  1830.  As  cédulas  foram  impressas  em  várias  cores,  nos 
dois  lados.  No  anverso,  traziam,  em  manuscrito,  apenas  o número  e 
seus  dizeres  eram:  "O  tesoureiro  da  junta  do  Banco  do  Brasil  pagará 
à vista  ao  portador  desta  a quantia  de valor  recebido  ".  Fo- 

ram impressos  em  Londres,  por  Perkins  & Heath  ou  seus  sucessores 
Perkins  & Bacon,  nos  seguintes  valores:  1 $000,  2 $000, 4$000, 6$000. 
8$000,  10$000,  12  $000,  20$000,  30$000, 40$000  e 50$000  todos  em 
preto;  60$000  e 70$000  em  azul;  80$000  em  sépia;  90$000  em  azul: 
100$000  em  sépia:  200$000.  300$000  e 400$000  em  verde. 

Mesmo  depois  de  liquidado  o Banco,  várias  vozes  se  lavanta- 
ram,  por  muito  tempo,  para  condenar  sua  extinção.  A continuidade 


|6|  MELO  FRANCO.  A A — História  do  Banco  do  Brasil  (Primeira  Fase  1808-1835)  Instituto  de  Eco- 
nomia da  Associação  Comercial  de  São  Paulo  e da  Federação  do  Comércio  do  Estado  de  São 
Paulo  — São  Paulo  — Coleção  Cultura  Econômica 
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do  instituto  criado  pelo  Príncipe  Regente  teria  legado  ao  Brasil  o or- 
gulho de  possuir  um  dos  bancos  mais  antigos  da  América  do  Sul. 

Del830al835.a  substituição  por  bilhetes  da  terceira  emissão 
do  Banco,  sob  a garantia  do  Governo,  foi  a seguinte: 

— no  Rio  de  laneiro 17.547:687$000 

— na  Bahia 1. 069:8408000 

— em  São  Paulo  294:440$000 

TOTAL 18.91 1:967$000 

As  emissões  do  primitivo  Banco  do  Brasil  caracterizam  o apa- 
recimento da  moeda  de  papel  e marcaram  a primeira  fase  da  unida- 
de emissora. 

Vieram,  posteriormente  as  instituições  bancárias  a emitir,  ficando 
este  direito  algumas  vezes  concentrado  num  só  banco  e outras  distri- 
buídos por  vários  estabelecimentos. 

De  1836  a 1853,  letras  e vales  em  diversas  quantias  e prazo  de- 
terminado de  vencimento  foram  emitidos  por  dez  bancos:  Banco  do 
Ceará,  Banco  Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  Banco  Comercial  do  Mara- 
nhão, Banco  Comercial  da  Bahia.  Banco  de  Pernambuco,  Banco  Co- 
mercial do  Pará,  Banco  do  Brasil  (de  Mauá),  Banco  Maranhense.  Ban- 
co do  Pará  e a Caixa  Econômica  ou  de  Socorro  de  Pernambuco. 

Banco  do  Ceará  — Em  1836.  depois  de  longo  período  de  des- 
crédito da  instituição  bancária,  devido  à extinção,  sete  anos  antes,  do 
Banco  do  Brasil,  surgiu  na  cidade  de  Fortaleza,  o Banco  do  Ceará.  O 
Governo  da  Província  reconheceu-o  pela  lei  de  5 de  setembro  de  1836. 
dando-lhe  apoio  material,  ao  subscrever  o total  de  cinquenta  ações 
e determinando  que  suas  notas  fossem  recebidas  em  todas  as  Repar- 
tições da  Província.  Foi  dissolvido  em  julho  de  1839,  pois  seus  estatu- 
tos não  foram  aprovados  pelo  Governo  Central  e suas  notas  tiveram 
curso  apenas  nas  Tesourarias  de  Fortaleza.  Meili  informa  nada  conhe- 
cer das  notas  emitidas  por  esse  banco,  nem  dos  seus  valores. 

Banco  Comercial  do  Rio  de  laneiro  — Fundado  em  1 838,  no  Rio 
de  Janeiro,  o Banco  Comercial  do  Rio  de  Janeiro  teve  seus  estatutos 
aprovados  pelo  Decreto  de  23  de  junho  de  1842.  Autorizado  a emitir 
vales  de  500$000  a prazo  inferior  a dez  dias.  fazia-o  a cinco  dias  de 
vista.  Em  1852  emitiu  vales  de  200$000  sem  autorização  do  Governo 
que,  por  Aviso  de  19  de  fevereiro,  ordenou  fossem  retirados  imedia- 
tamente de  circulação,  embora,  èm  5 de  março,  viesse  a garantir  sua 
emissão.  Em  1853.  da  sua  fusão  com  o Banco  do  Brasil  triado  por 
Mauá.  resultou  o Banco  do  Brasil,  fundado  pela  Lei  683  de  5 de  julho 
do  mesmo  ano. 
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Banco  Comercial  do  Maranhão  — Fundado  em  1 846.  só  teve  os 
estatutos  aprovados  pelo  Decreto  de  24  de  março  de  1849.  Foi  auto- 
rizado a emitir  vales  de  ÍOOSOOO.  a prazo  de  cinco  a dez  dias  e até  a 
terça  parte  do  seu  capital  efetiva  sendo  este  limite  alterado  para  a me- 
tade, pelo  decreto  de  9 de  novembro  de  1850.  De  17  de  março  de  1851 
a 5 de  abril  de  1856.  esses  vales  foram  emitidos  a dez  dias  de  vista. 
Anteriormente  sem  autorização  do  Governo  Central,  foram  emitidos 
à vista,  vales  de  cinco.  dez.  vinte  e cinquenta  mil  réis.  entre  agosto  de 
1846  a junho  de  1848,  antes,  portanto,  da  aprovação  de  seus  estatu- 
tos. Como  os  outros  bancos  criados  antes  do  Banco  do  Brasil,  passou 
a ser  sua  Caixa  Filial,  em  virtude  do  decreto  de  2 1 de  março  de  1 8 5 5 . 

Banco  Comercial  da  Bahia  — Fundado  pelo  Decreto  de  13  de 
novembro  de  1845.  teve  autorização  para  emitir  vales  de  ÍOOSOOO,  a 
prazo  de  dez  dias  de  vista  e até  50%  do  seu  capital  efetivo.  Posterior- 
mente. emitiu  bilhetes  do  mesmo  valor  sem  prazo  determinado,  con- 
trariando as  disposições  legais.  Esses  bilhetes  foram  fabricados  por 
Tbppan.  Carpenter  & Co.  Philadelphia  e New  York,  impressos  numa  só 
face.  Pelo  decreto  de  21  de  março  de  1855.  o Banco  Comercial  da  Ba- 
hia passou  a ser  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil. 

Banco  de  Pernambuco  — Fundado  pelo  decreto  de  22  de  de- 
zembro de  1851,  foi  autorizado  a emitir  vales  de  ÍOOSOOO.  a prazo  não 
menor  de  cinco  dias  e até  50%  do  seu  capital  efetivo.  Por  decreto  de 
21  de  março  de  1855  passou  a ser  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil. 

Banco  Comercial  do  Pará  — Foi  aprovado  pelo  decreto  de  5 de 
janeiro  de  1853  e autorizado  a emitir  vales  de  ÍOOSOOO  a prazo  não 
inferior  a cinco  dias  e até  50%  do  seu  capital  efetivo.  Pelo  decreto  de 
21  de  março  de  1855,  passou  a ser  Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil. 

Banco  do  Brasil  (de  Mauá)  — Em  1 8 5 1 . o Visconde  de  Mauá  criou 
um  banco  denominado  Banco  do  Brasil.  Instituição  de  caráter  priva- 
do. seus  estatutos  foram  aprovados  pelo  decreto  de  2 de  julho  do  mes- 
mo ano.  Funcionou  até  1853.  Tfeve  a faculdade  de  emitir,  na  Corte  e 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  vales  a prazo  superior  a cinco  dias  e 
de  valor  acima  de  200S000,  até  um  terço  de  seu  capital  efetivo. 

Este  banco  estabeleceu  Caixas  Filiais  em  São  Paulo  e São  Pe- 
dro do  Rio  Grande  do  Sul.  autorizadas  pelo  decreto  de  1 5 de  novem- 
bro de  1852  podendo  também  emitir  notas  de  valor  superior  a cem 
mil  réis  até  a metade  do  capital  efetivo. 

Dos  dez  bancos  surgidos  neste  período,  três  não  chegaram  a fun- 
cionar: Banco  Maranhense.  Banco  do  Pará  e Caixa  Econômica  ou  de 
Socorro  de  Pernambuco. 

Banco  do  Brasil  — Em  1853.  graças  ao  trabalho  do  Ministro  da 
Fazenda.  Joaquim  José  Rodrigues  Tbrres,  a idéia  de  fundar  um  banco 
nacional,  com  o monopólio  da  emissão  foi  convertida  na  lei  683  de 
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5 de  julho  de  1853.  Sancionada  a lei,  Itaborai  imaginou  organizar  o 
novo  instituto  com  a fusão  dos  dois  bancos  já  existentes  no  Rio  de  Ja- 
neiro, de  modo  a dar  imediata  execução  ao  plano  de  unidade  das  emis- 
sões bancárias. 

Negociando  com  habilidade,  Itaborai  obteve  a adesão  do  Ban- 
co Comercial  do  Rio  de  Janeiro  e do  Banco  do  Brasil  (criado  por  Mauá), 
que  concordaram  em  ser  liquidados,  recebendo,  seus  acionistas,  nú- 
mero correspondente  de  ações  do  novo  estabelecimento,  que  se  de- 
nominou Banco  do  Brasil. 

As  filiais  do  Banco  do  Brasil  de  Mauá  nas  províncias  de  São  Pe- 
dro e São  Paulo  passaram  a Caixas  Filiais  do  novo  Banco  do  Brasil. 

Pelos  estatutos  aprovados  por  decreto  de  3 1 de  agosto  de  1 8 5 3 , 
o Banco  do  Brasil  teve  a faculdade  de  emitir  bilhetes  à vista  e ao  por- 
tador, realizáveis  em  metal  ou  papel-moeda,  até  o duplo  de  seu  fun- 
do disponível,  devendo  o menor  valor  ser  de  20$000  no  Rio  de  Janei- 
ro e de  105000  nas  províncias.  Em  10  de  abril  de  1854,  o Banco  ini- 
ciou atividades  e já  em  dezembro  deste  ano  estabelecia  uma  Caixa 
Filial  em  Ouro  Preto.  Em  virtude  do  decreto  de  21  de  março  de  1855, 
passaram  a ser  suas  Caixas  Filiais  o Banco  Comercial  da  Bahia,  o Ban- 
co Comercial  do  Maranhão,  Banco  Comercial  do  Pará  e o Banco  de 
Pernambuco,  todos  com  direito  de  emitir  bilhetes  à vista  e ao  porta- 
dor, de  valor  mínimo  de  10$000,  aceitáveis  em  pagamento  nas  Repar- 
tições Públicas  das  respectivas  províncias. 

As  primeiras  cédulas  emitidas  foram  fabricadas  na  Casa  da  Moe- 
da e posteriormente  o fornecimento  passou  a ser  feito  pela  Inglaterra 
e a matriz  emitiu  os  valores  de  105000.  20$000,  305000.  505000, 
1005000,  2005000  e 5005000,  entre  os  anos  de  1854  e 1857. 

A Caixa  Filial  de  Ouro  Preto  emitiu  de  1856  a 1857,  os  valores 
de  105000, 205000. 305000.  505000,  1005000  e 2005000;  a Caixa  Filial 
de  São  Paulo  em  1854,  1856  e 1857,  emitiu  os  de  105000,  205000, 
305000,  505000,  1005000.  2005000  e 5005000;  ainda  em  1856,  as 
Caixas  Filiais  da  Bahia  e Pernambuco  emitiram  valores  de  105000. 
205000,  505000,  1005000,  2005000  e 5005000;  a do  Rio  Grande  do 
Sul,  em  1855  e 1856  os  valores  de  105000, 205000,  505000,  1005000 
e 2005000;  a do  Maranhão,  em  1855,  os  valores  de  105000,  205000, 
505000.  1005000  e 2005000;  a do  Pará,  em  1856,  os  valores  de 
105000,  205000.  505000,  1005000  e 2005000. 

Não  durou  muito  a unidade  bancária,  pois.  em  1857,  quando  Ber- 
nardo de  Sousa  Franco  ocupou  o Ministério  da  Fazenda,  entendeu  ser 
inconveniente  que  só  o Banco  do  Brasil  ficasse  como  depositário  dos 
dinheiros  públicos,  resolvendo  tomar  extensiva  a outros  bancos  a fa- 
culdade emissora.  Esta  medida,  que  violava  o contrato  existente  en- 
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tre  o Governo  e o Banco  do  Brasil,  causou  grande  agitação  no  Parla- 
mento e provocou,  no  ano  seguinte,  a queda  do  Gabinete. 

São  dessa  época  os  estabelecimentos  seguintes: 

Banco  Comercial  e Agrícola  do  Rio  de  Janeiro  — Criado  em  1 8 5 7, 
emitiu,  por  intermédio  de  sua|  matriz,  os  valores  de  20$Q00,  30$000, 
50$000.  1003000,  2003000  e 500$000;  da  Caixa  Filial  da  cidade  de 
Vassouras,  os  valores  de  103000.  20$000,  30$000,  503000  e 1003000: 
da  Caixa  Filial  de  Campos  o valor  de  103000.  As  notas  da  1 a estampa 
foram  fabricadas  na  Casa  da  Moeda,  gravadas  pelo  2o  Abridor  F.  F. 
Paradela  e as  da  2a  estampa  da, matriz,  assim  como  as  das  Caixas  Fi- 
liais foram  fabricadas  por  Perkins  & Bacon  Co.,  Londres.  Em  vista  do 
decreto  de  9 de  setembro  de  1862,  transferiu  ao  Banco  do  Brasil  seu 
direito  de  emissão. 

Banco  Rural  e Hipotecário  no  Rio  de  Janeiro  — Criado  em  1853, 
emitiu  os  valores  de  203000,  303000,  503000,  1003000.  2003000  e 
5003000,  a partir  de  1859,  tendo  em  1862  transferido  o seu  direito 
de  emissão  ao  Banco  do  Brasil.  Os  bilhetes  foram  fabricados  por  Per- 
kins & Bacon  Co. 

Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul  — Criado  em  1857, 
emitiu  notas  no  valor  de  103000.  em  papel  de  cor  branca,  com  impres- 
são só  no  anverso,  fabricadas  na  Inglaterra,  sendo  a encomenda  feita 
à firma  Knowles  & Foster,  de  Londres,  em  1859.  Deixou  de  emitir  em 
1862. 

Novo  Banco  de  Pernambuco  — Criado  em  1857,  emitiu  em  1858 
notas  de  103000, 203000.  503000. 1003000  e 2003000  fabricadas  por 
Knowles  & Foster.  Entrou  em  liquidação  em  1867. 

Banco  do  Maranhão  — Criado  em  1857  a partir  de  1858  fez  cir- 
cular notas  de  103000.  203000.  253000.  503000.  1003000,  2003000 
e 5003000,  fabricadas  por  Bradbury  Wikinson  & CO.  — Londres.  Em 
1 893,  liquidou  toda  a emissão,  encerrando  as  atividades  em  30  de  se- 
tembro do  mesmo  ano. 

Banco  da  Bahia  — Criado  em  1858,  emitiu  bilhetes  de  103000, 
203000. 25SOOO,  503000, 1003000,2003000  e 5003000  impressos  por 
Knowles  & Foster,  suspendendo  a dos  valores  de  103000  e 203000 
em  abril  de  1862,  em  cumprimento  à Lei  de  22  de  agosto  de  1860, 
que  regulou  o meio  circulante.  Liquidou  toda  a sua  emissão  em  1 900. 

Em  1862,  o Banco  do  Brasil  ficou  com  a responsabilidade  ex- 
clusiva das  emissões.  O excesso  dessas  emissões,  entretanto,  causou 
grande  perturbação,  culminando  na  crise  de  1864,  iniciada  com  a sus- 
pensão de  pagamentos  do  banqueiro  Souto.  Com  isso,  viu-se  o Go- 
verno obrigado  a autorizar  o Banco  | do  Brasil  (Decreto  de  13  de  se- 
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Cédula  emitida  de  1851  a 1855,  quando  em  21  de  março  desse  ano  o Banco 
do  Maranhão  passou  a ser  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil. 
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3a  Emissão  do  Banco  do  Brasil  em  1830. 


tembro  de  J 864}  a elevar  a emissão  dos  seus  bilhetes  até  o triplo  do 
fundo  disponível  e.  no  dia  seguinte,  converteu  os  bilhetes  do  Banco 
em  papel-moeda  de  curso  legal  e forçado.  Finalmente,  pela  Lei  de  12 
de  setembro  de  1866,  o Governo  resolveu  suspender  o direito  bancá- 
rio de  emissão.  Passou  o Tèsouro  a ser  responsável  pelas  emissões  e 
pelo  recolhimento  dos  bilhetes  de  bancos,  mas  de  1866  até  a Procla- 
mação da  República,  no  meio  circulante  ainda  existiam  notas  do  Ban- 
co do  Brasil  e suas  Caixas  Filiais  e dos  Bancos  do  Maranhão,  Pernam- 
buco e Bahia,  num  total  de  Rs.  16.419:I00$000. 

Com  a reforma  bancária  decretada  em  6 de  julho  de  1889,  vol- 
taram alguns  bancos  a ter  a faculdade  emissora,  entre  eles  o Banco 
Nacional  do  Brasil,  o Banco  de  São  Paulo,  o Banco  do  Comércio  do 
Rio  de  Janeiro,  o Banco  do  Brasil,  o Banco  de  Pernambuco  e o Banco 
da  Bahia.  Seus  bilhetes  eram  conversíveis  em  ouro. 

Banco  Nacional  do  Brasil  — De  acordo  com  o Decreto  de  2 8 de 
setembro  de  1 889  foi  autorizado  a emitir  valores  de  105000.  20$000. 
30$000,  505000.  1005000,  2005000  e 5005000  pagáveis  em  ouro. 
Aproveitou  notas  do  Tèsouro.  nas  quais  se  alteraram  as  cores,  por  pro- 
cessos químicos,  aplicando-se-lhes,  depois,  carimbos  com  o nome  do 
Banco.  Foram  essas  as  cédulas  de  105000  da  7a  estampa,  1005000, 
2005000  e 5005000  da  5a  estampa.  Em  2 de  outubro  de  1889.  em 
virtude  do  artigo  9o  da  Lei  3.403,  de  24  de  novembro  de  1888,  o Tè- 
souro Nacional  contratou,  com  o Banco  Nacional  do  Brasil,  o recolhi- 
mento das  notas  emitidas  pelo  Governo,  obrigando-se  o mesmo  a des- 
monetizar  o papel  que  restasse  em  1894  — não  mais  emitindo  — en- 
quanto durasse  aquele  instituto.  Em  1889,  resgatou  ele,  com  efeito,  a 
quantia  de  Rs.  7.775:0005000,  mas  fundindo-se,  em  1890,  com  o Banco 
dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  para  formar  o Banco  da  República  dos 
Estados  Unidos  do  Brasil,  cessaram  os  efeitos  do  contrato.  O Banco 
Nacional  do  Brasil  perdera,  no  entanto,  desde  1889,  a faculdade  emis- 
sora pelo  Decreto  de  27  de  dezembro. 

Banco  de  São  Paulo  — Autorizado  a emitir  notas  pagáveis  em 
ouro,  aproveitou  as  cédulas  do  Tèsouro  de  105000  da  7 a estampa  e 
de  1005000  e 5005000  da  5 a.  Tève  os  seus  estatutos  aprovados  pelo 
Decreto  de  5 de  outubro  de  1889.  Renunciou  ao  direito  de  emissão, 
em  1892. 

Banco  do  Comércio  do  Rio  de  laneiro  — Autorizado  a emitir  bi- 
lhetes pagáveis  em  ouro.  por  Decreto  de  9 de  novembro  de  1 889,  apro- 
veitou também  as  notas  do  Tèsouro  de  105000  da  7 a estampa  e 
505000  e 5005000  da  5a.  Não  chegou,  porém,  a emitir,  perdendo  es- 
se direito  pelo  Decreto  de  27  de  dezembro  do  mesmo  ano. 

Os  Bancos  do  Brasil,  de  Pernambuco  e da  Bahia,  embora  tives- 
sem concessão  para  emitir  não  a utilizaram. 
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Em  17  de  janeiro  de  1890,  os  bancos  regionais  tiveram  a facul- 
dade de  emitir  sobre  base  metálica  e de  apólices  e.  também,  de  fun- 
dos públicos,  circulando  suas  notas  apenas  em  determinados  pontos 
do  País. 

O Decreto  165,  de  17  de  janeiro  de  1890,  autorizou  a emissão 
de  bilhetes  ao  portador  aos  bancos  que  se  fundassem  com  autoriza- 
ção do  Governo  e cujo  fundo  social  fosse  constituído  de  apólices  da 
dívida  pública,  moeda  corrente  oü  ouro. 

O País  foi  dividido  em  três  regiões: 

1 3 ) a do  Norte  (do  Estado  da  Bahia  ao  Amazonas),  com  sede 
na  Bahia  e capital  até  cento  e cinqüenta  mil  contos  de  réis; 
Em  7 de  março  de  1890,  pelo  Decreton.0  251-A,  para  emissão 
sobre  apólices,  nos  termos  do  Decreto  de  1 7 de  janeiro  do  mes- 
mo ano,  os  Estados  do  Norte  foram  distribuídos  em  três  re- 
giões, cada  uma  com  seu  banco  cujo  bilhetes  tinham  poder 
liberatório  na  zona  de  sua  jurisdição: 

a — Amazonas,  Pará,  Maranhão  e Piauí — Banco  Emissor  no  Nor- 
te. Belém  — Criado  em  1889,  emitiu  sobre  base  de  apólices,  os  valo- 
res de  ÍOSOOO,  50$000  e 100S000  com  cédulas  aproveitadas  do  Tfe- 
souro  respectivamente  das  8a,  6a  e 5a  estampas  do  Império  e nota 
própria  de  50$000,  100S000  do  American  Bank  Note  Company. 

b — Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba  e Pernambuco  — Ban- 
co Emissor  de  Pernambuco,  Recife  — Criado  em  1889,  emitiu  notas 
aproveitadas  do  Tfesouro  sobre  base  metálica,  nos  valores  de  ÍOOSOOO 
e 200S000,  das  5a  e 6a  estampas  e nota  própria  de  ÍOOSOOO. 

c — Alagoas,  Sergipe  e Bahia  — Banco  Emissor  da  Bahia.  Salva- 
dor — Criado  em  1889,  emitiu  notas  aproveitadas  do  Tfesouro  (sendo 
ÍOSOOO  e 20S000  da  8a  estampa,  de  50S000  da  6a  e as  de  ÍOOSOOO 
da  5 a ),  sobre  base  de  apólices  e sobre  base  metálica,  e,  em  notas  pró- 
prias, os  valores  de  ÍOSOOO,  20S000,  50S000  e 100S000. 

2 °)  a do  Centro  (os  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo.  Minas 
Gerais,  Espírito  Santo,  Paraná  e Santa  Catarina),  com  sede 
no  Rio  e capital  até  duzentos  mil  contos  de'réis. 

a)  — Capital  Federal,  Estados  do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  e 
Espírito  Santo  — Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil.  Rio  — Criado 
em  1890,  emitiu,  sobre  base  de  apólice  e base  metálica,  notas  de 
ÍOSOOO.  20S000,  50S000,  200$000  e 500S000.  Fundiu-se,  em  dezem- 
bro de  1890,  com  o Banco  Nacional  do  Brasil,  formando  o Banco  da 
República  dos  Estados  Unidos  dó  Brasil. 

As  cédulas  próprias  foram  fornecidas  por  Gieseck  & Devrient  e 
a de  500S000  pela  American  Bank  Note  Company.  Támbém  aprovei- 
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Emissão  do  Banco  do  Maranhão  em  1857. 


Cédula  emitida  em  1858. 


Cédula  impressa  em  janeiro  de  1866,  numerada  de  00001  a 180.000  pela 
American  Bank  Note  Co.  (Ver  quadro  da  pág.  107. ) 
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taram  as  cédulas  do  Tfesouro  de  dez  mil  e vinte  mil  réis  ambas  da  8 a 
estampa,  além  das  notas  de  cinquenta  mil  réis  e de  duzentos  mil  réis 
da  6a  estampa,  todas  do  Império. 

b — Estados  de  São  Paulo.  Paraná.  Santa  Catarina  — Banco  União 
de  São  Paulo.  São  Paulo  — Criado  em  1 890.  emitiu,  sobre  base  de  apó- 
lice. notas  de  105000,  205000.  505000.  1005000.  2003000  e 5005000 
fornecidas  por  Geiseck  & Devrient.  Posteriormante,  suas  notas  circu- 
laram no  Estado  de  Goiás. 

3o)  a do  Sul  (Estados  do  Rio  Grande  do  Sul.  Mato  Grosso  e 
Goiás),  com  sede  em  Porto  Alegre,  capital  de  cem  mil  con- 
tos de  réis. 

a)  — Estados  do  Rio  Grande  do  Sul  e Mato  Grosso  — Banco 
Emissor  do  Sul.  Porto  Alegre  — Criado  em  1890,  emitiu  notas  apro- 
veitadas do  Tésouro,  sobre  base  de  apólices.  Ttansferiu,  em  1 89 1 , o seu 
direito  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

As  notas  emitidas  foram  nos  valores  de  103000,  505000. 
1003000  e 2005000.  (Estampas  8a,  6a.  5 a e 6a  do  Império,  respecti- 
vamente). 

Previa  o referido  decreto  que  enquanto  os  bancos  não  possuís- 
sem bilhetes,  o Governo  os  forneceria,  correndo  as  despesas  por  conta 
daqueles. 

Os  bilhetes  eram  conversíveis  em  espécies  metálicas,  à vontade 
do  portador  e à vista,  um  ano  depois  de  o câmbio  atingir  e manter 
a taxa  de  27  ou  mais. 

Támbém  funcionaram  nessa  mesma  fase: 

Banco  de  Crédito  Popular  do  Brasil.  Rio  de  laneiro  — Criado  em 
1889.  emitiu  notas  cedidas  pelo  Bancados  Estados  Unidos  do  Brasil 
e cédulas  próprias  fabricadas  pela  American  Bank  Note  Company,  e 
notas  promissórias,  sobre  base  de  apólices  e sobre  o lastro  metálico 
nos  valores  de  15000.  25000.  55000.  205000.  505000.  1005000. 
2005000  e 5005000. 

Banco  Nacional  do  Brasil  — Criado  em  1 889.  emitiu,  sobre  base 
metálica,  nos  valores  de  105000.  205000.  1005000,  2005000  e 
5005000.  notas  próprias  recebidas  em  todas  as  repartições  públicas. 
Fundiu-se  em  1890.  com  o Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Banco  do  Brasil  — Emitiu  notas  próprias,  sobre  base  metálica, 
recebidas  em  todas  as  repartições  públicas,  nos  valores  de  105000. 
205000.  505000.  1005000.  2005000  e 5005000.  Fundiu-se.  em  1893. 
com  o Banco  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  em  virtude 
do  Decreto  1.167,  de  17  de  dezembro  de  1892.  sob  a denominação 
de  Banco  da  República  do  Brasil. 

Banco  da  Bahia  — Criado,  em  1858.  emitiu,  sobre  base  metáli- 
ca. notas  aproveitadas  do  Tésouro  nos  valores  de  505000  e 1 005000. 
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Desistiu,  em  1 892 , da  faculdade  de  emitir  pagando  ao  Tésouro  a quan- 
tia emitida  e reservando-se  o encargo  do  resgate  dos  seus  bilhetes. 

Banco  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil,  — Criado,  em 
1891 , emitiu  sobre  base  metálica  e base  de  apólices,  notas  aproveita- 
das do  Banco  Nacional  do  Brasil,  do  Banco  dos  Estados  Unidos  do 
Brasil  a de  5005000  e notas  próprias  fabricadas  pela  ABNCO  e Gie- 
sec  & Devrient  & Laemmert,  com  curso  em  todo  o País,  nos  valores 
de:  105000,  20S000,  305000,  505000,  1005000,  2005000  e 5005000. 
Este  banco  resultou  da  fusão  do  Banco  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
com  o Banco  Nacional  do  Brasil. 

Banco  da  República  do  Brasil.  Rio  de  Janeiro  — Criado,  em  1892, 
emitiu,  provisoriamente,  bilhetes  do  Banco  da  República  dos  Estados 
Unidos  do  Brasil  e notas  próprias,  unificou  a faculdade  emissora  e fi- 
cou encarregado  de  substituir  por  seus  bilhetes  as  notas  de  todos  os 
demais  bancos.  Provindo  da  fusão  do  Banco  da  República  dos  Esta- 
dos Unidos  do  Brasil  e do  Banco  do  Brasil,  assumiu,  pelo  Decreto  n.° 

1 .167,  de  17  de  dezembro  de  1892,  os  seus  direitos  e responsabilida- 
des. Em  virtude  da  lei  42  7,  de  9 de  dezembro  de  1 896,  perdeu  o direi- 
to de  emissão,  assumindo  o Governo  a responsabilidade  exclusiva  dos 
bilhetes  bancários,  substituindo-os  por  notas  do  Tésouro  Nacional.  Os 
valores  de  suas  nota's  foram  105000,  205000,  305000,  505000, 
1005000,  2005000  e 5005000. 

Não  estando  os  bancos,  que  se  organizaram  para  a emissão  so- 
bre base  metálica,  preparados  com  as  notas  que  deviam  usar,  foi  ne- 
cessário empregar  notas  do  Tésouro.  contratandose,  com  a Casa  Laem- 
mert & Cia.,  do  Rio,  o preparo,  por  meio  de  processos  químicos,  das 
mesmas  notas  e a declaração  impressa  de  serem  pagáveis  em  ouro 
e à vista,  além  da  denominação  do  banco  emitente. 

As  notas  cedidas  pelo  Tésouro  e carimbadas  pelos  bancos  eram 
trocadas  às  vezes  como  do  Estado,  por  estarem  apagados  os  carim- 
bos. pelo  que  resolveu  a lunta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção. em  abril  de  1891.  que  não  mais  fossem  emprestadas  para  emis- 
sões bancárias. 

Essa  pletora  de  bancos  emissores,  na  fase  em  que  o regime  re- 
publicano se  iniciava,  gerou  uma  das  maiores  crises  financeiras  por  que 
já  passou  o País.  muito  bem  retratada  no  romance  de  costumes  do  Vis- 
conde de  Tàunay,  O Encilhamento. 

Na  tentativa  de  solucionar  o problema,  determinou  o Decreto 
de  1 7 de  dezembro  de  1892  que  somente  o Banco  da  República  do 
Brasil  pudesse  emitir.  Voltava-se.  assim,  embora  por  pouco  tempo,  à 
unidade  bancária  emissora  pois  esse  privilégio  foi  suspenso,  quatro 
anos  mais  tarde,  quando  o Governo  encampou  todas  as  emissões  ban- 
cárias. pela  Lei  de  9 de  dezembro  de  1896. 
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1? Emissão  do  Banco  do  Brasil  em  lòlU. 
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2?  Emissão  do  Banco  do  Brasil  em  1 e 2 mil  réis  em  1828. 


Banco  do  Brasil 


Última  Emissão 


Em  1923,  foi  o Banco  do  Brasil  autorizado  a emitir  novamente. 
Era  a última  vez.  O Conselho  de  Emissão  do  Banco  do  Brasil  foi  insta- 
lado em  28  de  junho  de  192  3,  sob  a direção  do  Presidente  do  Banco, 
Cincinato  César  da  Silva  Braga.  Nesta  primeira  sessão,  presente  o Di- 
retor da  Carteira  de  Emissão,  Barão  de  Oliveira  Castro,  foram  empos- 
sados os  membros  do  Conselho,  que  ficou  assim  constituído:  Carlos 
Cláudio  da  Silva,  nomeado  interinamente;  Antônio  Manoel  Buenode 
Andrade,  membro  do  Conselho  Fiscal  do  Banco;  Fortunato  Bulcão,  in- 
dicado pela  Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  como  seu  repre- 
sentante. Nesta  histórica  reunião,  o Diretor  da  Carteira  deu  conheci- 
mento das  providências  tomadas  para  que  o Banco  pudesse  iniciar 
suas  atividades  emissoras.  Havia  conseguido  do  Ministério  da  Fazen- 
da a cessão  de  50.000  notas  do  Tfesouro  Nacional  de  Rs  1 :0Q0$000 
da  1 a estampa,  série  9a.  de  números  000001  a 050000.  impressas  na 
Casa  da  Moeda.  Essas  notas,  para  caracterizarem  a emissão  do  Ban- 
co, receberam  no  canto  esquerdo  um  carimbo  vermelho  com  os  di- 
zeres: "No  Banco  do  Brasil  e de  acordo  com  a Lei  4.635-A.  de  8 de 
janeiro  de  1923.  se  pagará  ao  portador  desta  a quantia  de  um  conto 
de  réis".  Foram  designados  para  assinar  as  notas  os  Diretores  Olivei- 
ra Castro.  Daniel  de  Mendonça.  Noberto  Ferreira  Moreira  de  Carva- 
lho, Henrique  Diniz,  Monteiro  de  Andrade  e Nuno  Pinheiro.  Assim,  pô- 
de o Presidente  autorizar  em  3 de  julho  a primeira  emissão  de  20.000 
notas  de  Rs  1 :000$000.  seguindo-se  outra  de  20.000  notas  em  1 3 de 
julho  e.  finalmente,  em  primeiro  de  agosto  as  10.000  restantes.  Como 
medida  complementar  o Banco  havia  conseguido  que  a Casa  da  Moe- 
da fizesse  uma  nota  de  500S000.  aproveitando  as  matrizes  da  1 3a  es- 
tampa do  Tfesouro  Nacional,  com  a inclusão  do  nome  do  Banco  e a 
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impressão  em  cor  diferente.  Esta  cédula  de  500$000,  teve  apenas  uma 
série  em  circulação,  autorizada  em  1 ,°  de  agosto  de  1923.  as  primei- 
ras 50.000  e no  dia  1 1 do  mesmo  mês  as  outras  em  depósito,  totali- 
zando 100.000  notas. 

Estas  notas  foram  recebidas  entre  junho  e julho,  circulando  pou- 
co tempo,  pois.  erh  outubro,  o Presidente  do  Banco  mandou  substitu- 
í-las por  cédulas  de  valores  menores  e,  em  dezembro,  a Diretoria  au- 
torizou o seu  recolhimento,  a partir  de  1 ° de  janeiro  de  1924  até  dia 
30  de  junho  do  mesmo  ano,  quando  perderiam  o valor. 

As  cédulas  emitidas  de  1923a  1926  e a emissão  especial  de  1930 
foram  de  1S000.  2$000.  5$000.  ÍOSOOO.  20$000.  50$000,  100S000. 
200$000.  500$000  e 1 :000$000  da  1 a estampa.  Ás  de  5$000. 105000, 
20S000  e 50S000  tiveram  2a  estampa. 

Com  o recebimento  das  notas  impressas  na  American  Bank  Note 
Company,  já  a partir  de  23  de  agosto,  o Banco  passava  a fazer  suas 
emissões  com  notas  próprias.  Estas  notas  se  revestiam  de  caracteris- 
ticas  de  segurança  muito  boas  e foram,  das  notas  brasileiras  feitas  no 
passado,  as  de  menor  índice  de  falsificação.  O conjunto  composto  de 
peças  de  1$000.  2$000.  5$000.  ÍOSOOO.  20S000.  508000.  100S000. 
200S000,  500S00  e 1:000$000.  cresciam  no  tamanho  em  proporção 
ao  valor,  evitando-se  com  isso  falsificações  e adulterações.  É curioso 
que,  passados  42  anos.  ou  seja,  em  junho  de  1965,  a 34a  Assembléia 
Geral  da  Interpol,  realizada  no  Rio  de  Janeiro,  de  cujo  trabalho  tive- 
mos oportunidade  de  participar,  aprovou,  como  medida  de  combate 
à falsificação,  a diversificação  dos  tamanhos  das  cédulas,  tese  adota- 
da pelas  autoridades  monetárias,  quando  se  cogitou  de  criar  o novo 
padrão  Cruzeiro. 

O nome  do  BRASIL  foi  escrito  certo,  com  S.  enquanto  que  as 
cédulas  fabricadas  para  o Tfesouro  eram  grafadas  com  Z.  o que  ocor- 
reu até  1936,  quando,  talvez  por  causa  do  movimento  nacionalista  da 
época,  descobriram  que  o nome  do  Pais  vinha  sendo  escrito  errado. 
Isto  denota  o cuidado  de  que  se  revestiu  o desenho  dos  bilhetes  do 
Banco  do  Brasil.  Mas  tudo  na  cédula  foi  estudado  de  modo  a lhe  dar 
valor  como  dinheiro  e como  documento  de  comunicação  de  massa. 
Obedecia,  é claro,  no  desenho,  ao  espírito  da  época,  mas  de  cédula 
para  cédula,  variavam  o tamanho,  em  função  do  maior  valor;  também 
as  rosáceas,  as  legendas  no  tipo  e tamanho  das  letras,  e os  números 
indicativos  do  valor.  TUdo,  obedecendo  ao  mesmo  estilo,  dava  ao  con- 
junto um  sentido  de  unidade,  formando  uma  família  de  cédulas. 

Em  virtude  do  movimento  revolucionário  que  irrompeu  em  São 
Paulo  em  1924,  o Presidente  de  República.  Dr.  Arthur  daGilva  Bemar- 
des,  por  decreto  de  30  de  julho  autorizou  ao  Banco  do  Brasil  fazer  uma 
emissão  de  emergência,  até  o limite  de  cem  mil  contos  de  réis.  sobre 
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o lastro  de  efeitos  comerciais,  com  duas  tirmas  de  notória  solvência, 
em  valor  correspondente  ao  dobro  do  que  fosse  emitido.  Para  que  a 
importância  de  Rs  7. 192: 3005000  que  se  encontravam  nos  cofres  do 
Banco  em  São  Paulo  não  caísse  em  mãos  dos  revolucionários,  foram 
cortadas  ao  meio  as  cédulas  existentes,  incinerando-se  uma  parte,  en- 
quanto a outra  foi  remetida  à sede  do  Banco  no  Rio  de  Janeiro,  para 
o devido  controle  da  operação  executada.  Os  autores  deste  trabalho 
foram  os  funcionários  Deocleciano  de  Moraes,  José  Nepomuceno  de 
Souza.  losé  Nicolau  Tinoco  e Mauricio  Murgel,  que  deram  assim  uma 
eloquente  demonstração  de  cumprimento  do  dever  profissional.  Em 
outubro  de  1924  a emissão  autorizada  atingia  exatamente  a Rs 
7 52 .900:0005000  e o lastro  correspondente  estava  representado  por 
Rs  221.096:6615916  em  ouro  depositado  na  Caixa  de  Amortização  e 
no  exterior,  mais  Rs  692.999:9095488  em  títulos  comerciais  existen- 
tes na  Matriz  e Agências. 

Dez  meses  depois,  ou  seja.  a 30  de  maio  de  1925.  era  resgata- 
da a emissão  de  emergência  autorizada  pelo  Presidente  Arthur  da  Silva 
Bemardes  em  1924,  ficando  a emissão  autorizada  reduzida  a Rs 
652.900:0005000  que.  subtraindo-se  as  cédulas  em  depósito  no  total 
de  Rs  60.900:0005000.  dava  uma  emissão  efetiva  de  Rs 
592.000:0005000. 

Durou  três  anos  a faculdade  emissora  do  Banco  do  Brasil  pois, 
em  18  de  dezembro  de  1926.  o Governo  Federal  assumiu  a responsa- 
bilidade total  dos  bilhetes  emitidos,  que  se  mantinham  na  casa  dos 
quinhentos  e noventa  e dois  mil  contos  de  réis.  Na  mesma  data  foi  cria- 
da a Caixa  de  Estabilização,  na  tentativa  de  uma  reforma  monetária, 
que  não  logrou  êxito  pois',  ,com  a vitória  da  Revolução  de  1930,  a Cai- 
xa foi  extinta,  a 1 1 de  novembro. 

Em  1 7 de  outubro  de  1 930,  para  fazer  face  às  dificuldades  oriun- 
das da  revolução,  que  viria  dias  depois  a mudar  os  rumos  do  País,  o 
Governo  baixou  o Decreto  19.372  autorizando  ao  Banco  do  Brasil  a 
fazer  uma  emissão  de  Rs  300.000:0005000,  garantida  pelo  lastro-ou- 
ro  de  1 .000.000  de  libras-ouro  e o restante  completado  por  títulos  de 
crédito. 

Em  20  de  outubro  há  uma  emissão  de  Rs  100.000:0005000.  em 
23  mais  Rs  20.000:0005000  e.  finalmente,  no  dia  31  outra  de  Rs 
50.000:0005000.  esta  última  autorizada  pela  Junta  Governativa  cons- 
tituída dos  Generais  de  Divisão  Augusto  Tâsso  Fragoso.  João  de  Deus 
Menna  Baneto  e Almirante  Isaías  de  Noronha. 

Em  2 1 de  novembro,  o Governo  Provisório  liberou  o lastro  de 
1 .000.000  libras  e marcou  o prazo  de  seis  anos  para  que  o Banco  res- 
gatasse integralmente  a emissão,  em  cotas  semestrais  mínimas  de  Rs 
25.000:0005000. 
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Em  1 1 de  maio  de  1936,  como  se  aproximasse  a data  do  térmi- 
no das  atividades  do  Conselho  de  Emissão,  o que  ocorreria  em  no- 
vembro, o Superintendente  do  Banco,  Pedro  de  Mendonça  Lima,  apre- 
sentou proposta  aprovada  pelo  Diretor  da  Carteira  de  Emissão.  Alberto 
teixeira  Boavista,  e pelo  Presidente  do  Banco,  Francisco  de  Leonardo 
TKida,  no  sentido  de  transferir  os  serviços  de  emissão  para  a 'tesoura- 
ria da  então  Agência  Central,  à qual  caberia  continuar  a troca  das  cé- 
dulas dilaceradas.  Os  valores  foram  entregues  em  22  de  maio  ao  te- 
soureiro Geral.  Homero  Borges  da  Fonseca,  que  os  recebeu  juntamente 
com  o funcionário  Álvaro  Carrão  de  Moura  Carijó. 

A 26  de  novembro,  o Conselho  de  Emissão  do  Banco  do  Brasil 
encerrou  os  trabalhos.  Ficou  intacto  o saldo  de  22.200.000  cédulas  de 
1$000  da  estampa  1 ,a.  séries  279  a 500,  contidas  em  222  caixas,  no 
estado  que  foram  entregues  pela  American  Bank  Note  Company.  Es- 
tas notas  foram  conservadas  em  virtude  de  entendimento  havido  en- 
tre o Ministro  da  Fazenda  e a Direção  do  Banco,  medida  acertada,  pois 
anos  mais  tarde,  obrigado  pelas  circunstâncias,  veio  o Governo  a lan- 
çá-las em  circulação  em  1 94  3 . como  se  fossem  notas  de  cruzeiro  para 
atender  à falta  de  moeda. 

O Conselho  de  Emissão  empossado  em  28  de  junho  de  1923, 
sofreu  alteração  quando  o Sr.  Carlos  Cláudio  da  Silva  havia  sido  em- 
possado, interinamente,  foi  substituído  por  James  Darcy  nomeado  em 
1 1 de  setembro  de  1 92  3 , e empossado  no  dia  2 8 do  mesmo  mês.  Me- 
nos de  dois  meses  depois  em  16  de  novembro  de  1923,  da  Silva  re- 
tomou ocupando  o lugar  de  James  Darcy. 

Em  virtude  da  eleição  de  Fortunato  Bulcão  para  diretor  do  Ban- 
co do  Brasil,  a Associação  Comercial  do  Rio  de  Janeiro,  em  2 1 de  ju- 
nho de  1926,  indicou  para  representá-la  no  Conselho  de  Emissão  o 
Sr.  José  Mendes  de  Oliveira  Castro,  da  firma  Castro,  Silva  & Cia.,  que 
tomou  posse  a 2 5 do  mesmo  mês. 

Em  março  de  1928  falece  o Conselheiro  Carlos  Cláudio  da  Sil- 
va. funcionando  o Conselho  com  apenas  dois  dos  seus  membros,  que 
eram  Antônio  Manoel  Bueno  de  Andrade  e José  Mendes  de  Oliveira 
e Castro.  Em  16  de  julho  o Ministro  da  Fazenda  designou  para  a vaga 
o Diretor  da  Caixa  de  Amortização,  Augusto  Henriques  Corrêa  de  Sá 
e,  como  suplente.  Jacob  Cavalcanti. 

Em  18  de  dezembro  de  1930,  Guilherme  Guinle  passa  a ocupar 
o lugar  de  Augusto  Henriques  Corrêa  de  Sá. 

Em  22.05.193 1,  o Conselheiro  Antônio  Manoel  Bueno  de  Andra- 
de é substituído  por  José  Pedreira  do  Couto  Ferraz. 

Em  18.09.193 1,  José  Mendes  de  Oliveira  Castro  é nomeado  Di- 
retor da  Carteira  de  Agências  do  Banco  do  Brasil,  substituindoo,  no 
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Conselho  de  Emissão.  Hernâni  de  Souza  Coelho  Duarte,  que  tomou 
posse  no  dia  29  do  mesmo  mês. 

Ao  concluir  suas  atividades  em  26  de  novembro  de  1936,  o Con- 
selho era  constituído  por  Guilherme  Guinle.  lorge  de  Tbledo  Dodsworth 
e Hernâni  Coelho  Duarte. 


Cédula  aproveitada  do  Tesouro,  para  emissão  de  1923. 


Cédula  adaptada  para  o Banco  do  Brasil. 
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MODELO 


Família  de  cédulas  do  Banco  do  Brasil  para  emissões  iniciadas  em  1923,  im- 
pressas pela  A merican  Bank  Note  Co. 
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Família  de  cédulas  do  Banco  do  Brasil  para  emissões  iniciadas  em  1 923,  im- 
pressas pela  American  Bank  Note  Co. 
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EMISSÕES  - 1923 


VALOR 

CORRESPONDENTE 

20.000.000S000 

20.000. 0005000 

35.000. 0005000 

25.000. 0005000 

OOOSOOO  000  OÒl 

ooosoooooos 

OOOSOOOOOOl 

000S000000  5 

OOOSOOOOOOl 

OOOSOOOOOOOl 

OOOSOOOOOOl' 

OOOSOOOOOOl' t 

OOOSOOOOOZ'71 

OOOSOOOOOOí 

ooosooaoos  7i 

OOOSOOO  001-5 

000S000005  51 

00050000008 

OOOSOOOOO8 

000s000009£ 

OOOSOOOOOOOL 

OOOSOOOOOOOL 

OOOSOOOOOOOl 

OOOSOOOOOOOL 

OOOSOOO  00007 

OOOSOOOOOOOL 

OOOSOOO  00007 

OOOSOOOOOOOL 

300.000.000S000 

OOOSOOO  000  00*- 

QUANTIDADE 

00005 

00009 

00007 

ooooz 

000  051 

30.000 

36.000 

86.000 
60.000 

38.000 

10.000 

136.500 

30.000 

32.000 

76.500 

9.000 

270.500 

50.500 

576.000 

6.000 

149.000 

32.000 

6.500 

246.500 
2.000 

10.000 

27.500 

7.500 

0008761 

2.078.000 

OOOSOOO! 

20.000 

20.000 

10.000 

d 

005  7 

000  7 
005  1 
000  7 

000  II 
000  1 
005  6 
000  1 
00071 

0001 

OOOOL 
005  61 
00001 
00087 
00001 
00091 
00091 
OOOOL 

209.000 

259.000 

50OSOOO 

00005 

00005 

I 100.000 

6.000 

2.000 

2.000 

5.000 

20.000 

5.000 

6.000 
2.000 
10.000 

5.000 

000  L9 

163.000 

2OOSO0O 

1 1 1 1 

1 

20.000 

70.000 

50.000 

10.000 

47.500 

5.000 

7.500 

5.000 

1.000 
10.000 

10.000 

1.500 

237.000 

237.000 

OOOSOOI 

2 

ÜJ 

z 

< 

Lü 

Q 

1 1 1 1 

1 

CANTE:  AMERICAN  BANK  NOTE  COMPANY  - NEW  YORK  1 

000  7 
005  II 

0001 

14.500 

14.500 

000S05 

1 1 1 1 

1 

10.000 

11.000 

2.000 

12.500 

2.000 

12.000 

4.000 

53.500 

53.500 

20S000 

o 

Ü c 

g 

á 

UJ 

0 

2 

á 

1 

Úi 

H 

z 

6 

c* 

CQ: 

£ 

1 1 1 1 

1 

25.000 

20.000 

14.500 

5.000 

33.000 

20.000 

25.000 

10.000 

152.500 

152.500 

OOOSOl 

1 1 1 1 

1 

60.000 

36.500 

26.000 

10.000 

60.000 

25.000 

40.000 

10.000 

267.500 

267.500 

4 

O 

1 II  1 

1 

30.000 

20.000 

131.000 

40.000 
40.000 

261.000 

OOOI97 

2 $000 

1 1 1 1 

1 

15.000 

80.000 

130.000 

50.000 

275.000 

275.000 

'.$000 

.1111 

: I 

OH 

CD 

t£ 

00005 

00005 
000007 

00006 
0005 

395.000 

395.000 

DATA 

1923.03.07 

13.07 

01.08 
11.08 

—3 

i 

ZD 
C D 

1923.2308 

30.08 

31.08 

06.09 

01.10 

19.10 

05.11 

12.11 
28.11 

29.11 

30.11 

01.12 

03.12 

05.12 

06.12 

07.12 

11.12 

13.12 

14.12 

20.12 
22.12 

24.12 

26.12 



SUBTOTAL 

TOTAL 
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EMISSÕES  - 1924 


VALOR 

CORRESPONDENTE 

O 

CO 

o 

o 

c 

o 

o 

c 

o 

o 

OOOSOOO  00007 
OOOSOOO  000  L 
OOOSOOO  000  01 
OOOSOOO  005  7 
OOOSOOO  000  91 
OOOSOOO  000  7 
OOOSOOO  00 1- 91 
OOOSOOO 089  LI 
OOOSOOO  000  1 
OOOSOOO  000  6 
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QUANTIDADE 

2.073  000 
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328000 

4.000 
7 500 
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80000 

258.500 
80  000 
80  000 
80.000 
42.000 

238  000 
65  000 
150000 
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30000 
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314  000 
128000 
90000 
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126000 
228000 
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7.000 

5.000 

31.500 

6 500 

9 500 
9 000 

5.000 
1 000 
9 000 

12  3000 

113.003 

8 

5005000 

163  000 

3600 

4 000 

28  354 
30000 
1.000 
10  000 
10000 
10  000 
6 000 

10.500 

10.000 

13  800 

169  654 

332  654 

2005000 

237.000 

79  500 
7 500 

43.100 

10.000 

50.000 

5 000 

20.000 
10  000 
10.000 

70.000 

30.000 
7000 

30000 

2.500 

374  600 

611.600 

I00S000 

14  500 
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6 000 

3.000 

15  000 
20000 
90.500 
30000 
30000 

30.000 

5.000 

15.000 

10.000 
10.000 

30.000 

6.000 

12  000 

10.000 
1 000 

45  000 
1 500 

6.000 

5.000 

379000 

393  500 

50S000 

1 

8 

9 000 
4 000 

5000 

20.000 

72.000 
40000 

40.000 

40.000 
6.000 

36.000 

40.000 

30.000 

50.000 

10.000 

3.000 
30  500 

4000 

22.000 

10  000 

5.000 
10.000 
12.000 

8 

00 

Ia 

602  000 

20S000 

8 

iA 

1 500 
10  000 

10  000 

15.000 

5.000 

30000 

20.000 
53.5000 
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15000 

15  000 
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30.000 

282  500 

000S0I 
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1 500 
12  500 
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10.000 

25.000 

20000 
100  000 

25.000 
40  500 
30000 
30000 

35  000 
10000 
60  000 

419  500 

687  000 

5SOOO 

261  000 

1 000 
55000 

40000 

20000 

30000 

120.000 

34  000 
30.000 
30  000 
30000 

50  000 
22  000 
120  000 

600  000 

361  000 

2S000 

275  000 

107  500 
50000 

15  000 

20000 

150000 

80  000 
33000 
69  000 
20  000 

50.000 

25000 

8 

O 

O 

8 

T 

000$  1 

395.000 

145000 

50000 

20000 

10  000 
100  000 

120000 
34  000 
112000 
10000 

100  000 
40000 

741  000 

1.136000 
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BANCO  DO  BRASIL 

Bank  Notes  Printed  by  Amercican  Bank  Note  Company  1866-1930 


Date 

Denomination 

Numbers 

Estampa 

Séries 

Quantity 

(Mil  Réis) 

1866.  (anuary 

25 

00001-180000 

180.000 

50 

00001-120000 

120.000 

July 

30 

00001-180000 

180.000 

1868.  September 

100 

00001-120000 

120.000 

1873.  March 

30 

180001-280000 

100.000 

50 

120001-220000 

100.000 

100 

120001-220000 

100.000 

1875.  lune 

200 

1-100000 

V 

100.000 

500 

1-20000 

2.* 

20.000 

1889.  December 

10 

1-100000 

11/15 

500.000 

1-100000 

11-12 

20 

1-  50000 

13 

250.000 

1890.  October 

50 

220001-300000 

80.000 

100 

220001-260000 

40.000 

200 

1-40000 

4." 

40.000 

1923.  lune 

1 

000001-100000 

1 a-500.a 

50.000.000 

2 

000001-100000 

1 al  50  a 

1 5.000.000 

5 

000001-100000 

1 5100a 

10.000.000 

10 

000001-100000 

Ia- 100  a 

10.000.000 

20 

000001 -100000 

1 -50  a 

5.000.000 

50 

000001-100000 

1 -20  a 

2.000.000 

100 

000001-100000 

1 a-!0.a 

1.000.000 

200 

000001-100000 

1 a-5.a 

500.000 

500 

000001-100000 

1 a2.a 

200.000 

1000 

000001-100000 

1 .-2  a 

200.000 

November 

200 

000001-100000 

6.a 

100.000 

1000 

000001-100000 

3.a 

100.000 

December 

1000 

000001-100000 

4? 

100.000 

500 

000001-100000 

3." 

100.000 

200 

000001-100000 

7.-8 a 

200.000 

1924.  July 

200 

000001-100000 

9-10a 

200.000 

500 

000001-100000 

4 a- 5 a 

200.000 

1000 

000001-100000 

5.a 

100.000 

1930.  November 

100 

000001-100000 

1 1 a-l3.a 

300.000 

200 

000001-100000 

l.a 

1 1 a12.a 

200.000 

500 

000001-100000 

6a-7.a 

200.000 

1000 

000001-100000 

6. -7  a 

200.000 

November 

5 

000001-100000 

2 a 

1 a-30a 

3.000  000 

10 

000001-100000 

2a 

1 a20.a 

2.000.000 

20 

000001-100000 

2 a 

1 -20  a 

2.000.000 

50 

000001-100000 

2* 

l.a-IO.a 

1.000.000 

Este  quadro  foi  enviado  ao  autor  por  interferência  de  )orge  Bouças  junto  a American  Bank 
Note  Company. 
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Caixas  Emissoras 


Caixa  de  Conversão 

O mercado  de  café  estava  em  crise  e no  Convênio  de  Tàubaté, 
celebrado  entre  os  Estados  de  Sâo  Paulo,  Minas  Gerais  e Rio  de  Janei- 
ro, surgiu  a idéia  do  estabelecimento  da  Caixa  de  Conversão,  que  foi 
criada  pela  Lei  n°  1.575,  de  6 de  dezembro  de  1906,  quando  na  Presi- 
dência da  República  o Dr.  Afonso  Pena,  cujo  governo  estava  preocu- 
pado em  manter  a estabilidade  cambial.  A Caixa  emitiu  papel-moeda 
representativo,  lastreado  por  moedas  de  ouro  de  curso  legal  e moe- 
das estrangeiras  (libra  esterlina,  dólar,  marco,  franco  e lira),  inicialmente 
à taxa  cambial  de  15  dinheiros,  alterada,  em  1910,  para  16  dinheiros, 
funcionando,  assim,  de  acordo  com  o gold  standard,  com  lastro  de 
100%.  Esta  moeda  representativa  denominou-se,  entre  nós,  papel-ou- 
ro.  Para  fazer  face  às  necessidades,  aproveitaram-se  notas  das  estam- 
pas do  Tésouro,  antes  da  emissão  de  cédulas  próprias. 

A Casa  da  Moeda,  de  1 ,°  de  dezembro  de  1906  a 28  de  feverei- 
ro de  1907,  inicialmente,  adaptou  199.518  notas  de  1005000,  da  10a 
estampa,  e 299.1 73  notas  de  500$000  da  8a  estampa,  do  Tésouro  Na- 
cional. modificando  apenas  certos  dizeres,  para  caracterizá-la.  Impri- 
miu uma  tarjeta  preta  sobre  o dístico  NO  TESOURO  NACIONAL  e os 
dizeres  "Na  Caixa  da  Conversão  se  pagará  ao  portador  desta  a quan- 
tia dé';  seguindo-se  o dístico  valor  recebido,  acrescentou-se  em  ouro. 
de  acordo  com  a Lei  1.575.  de  6 de  dezembro  de  1906. 

Para  atender  melhor  a Caixa  de  Conversão,  imprimiu,  com  mo- 
dificação da  cor,  206.000  notas  de  105000  e 127.500  notas  de  205000, 
usando  as  chapas  que  imprimiram  as  respectivas  notas  das  10a  e 1 1 a 
estampas  do  Tésouro  Nacional ,7).  Tiveram  o cuidado  de  marcar  a cé- 


(7)  As  cédulas  de  10.000  da  10a  estampa  e de  20.000  da  1 1 .a  estampa  foram  fabricadas  pela  Casa 
da  Moeda,  com  as  chapas  vindas  da  França,  de  George  Duval. 


109 


dula  aproveitada  com  a referência,  estampa  l.a.  no  sentido  de  deter- 
minar melhor  a função  da  cédula.  Houve  na  realidade  um  erro,  oca- 
sionado naturalmente  pela  pressa,  pois  não  cabia  evidenciar  a estampa, 
visto  tratar-se  de  providência  emergencial.  De  qualquer  maneira  teve 
a Caixa  de  Conversão  duas  cédulas  diferentes  de  dez  e vinte  mil  réis, 
com  a referência  de  1 a estampa. 

Dessas  cédulas,  foram  emitidas  em  dezembro  de  1906.  um  to- 
tal de  27.970  notas  de  100$000  e69.132  notas  de  5003000;  dejanei- 
roamarçode  1907,  as  emissões  foram  distribuídas  em  131.734  notas 
de  103000.  98.141  de  20$000.  62.354  de  1003000  e 79.999  de 
5003000. 

Com  o recebimento,  em  1907,  da  encomenda  feita  a Waterlow 
& Sons.  de  Londres,  tem  início  a emissão  da  1 a estampa,  da  moeda 
de  papel,  do  tipo  próprio,  nos  valores  de  103000,  203000,  503000, 
1003000  e 2003000.  Em  1907,  também  se  emite  a cédula  de  Rs 
1:0003000. 

Em  8 de  outubro  de  .1 907,  a firma  Joh  Enschede  & Zonen-Haar- 
lem,  (Holanda),  enviava  a caixa  n°  1 , com  10.000  notas  de  Rs  1 .000S000, 
seguindo  suas  remessas  até  dia  2 1 de  outubro  de  1 908,  quando  man- 
daram as  caixas  números  100  a 102,  contendo  as  séries  095A  até  100A, 
perfazendo  a encomenda  total  de  um  milhão  de  notas.  A numeração 
das  cédulas  é seguida,  ou  seja,  de  0000001  a 1000000.  Cada  dez  mil 
cédulas  constitui  uma  série.  Assim,  as  de  números  0000001  a 0010000, 
são  da  1 a série;  as  de  0010001  a 0020000,  da  2a  série,  e assim,  suces- 
sivamente, até  a 100  a série,  que  é representada  pelas  cédulas  núme- 
ros 0900001  a 1000000.  Quanto  às  notas  de  5003000,  em  20  de  feve- 
reiro de  1908,  foram  encaminhadas,  ao  Brasil  as  primeiras  4 séries, 
dando  início  às  emissões  deste  valor.  As  séries  099 A e 100A,  portanto 
as  últimas,  embaladas  na  caixa  número  103,  foram  expedidas  no 
mesmo  ano.,8) 

Houve  2a  estampa  das  notas  de  103000  e 503000,  fabricadas 
por  Cartiere  P.  Miliani.  Nelas  consta  referência  à Lei  n.°  2.357,  de  31 
de  dezembro  de  1910,  que  allterou  a taxa  cambial  para  16  dinheiros 
por  mil  réis. 

A existência  da  Caixa  foi  muito  curta,  pois  em  191 3 encerrou  sua 
atividade  emissora.  Foi  extinta  e incorporada  à Caixa  de  Amortização, 
em  virtude  do  Art.  74  da  Lei  que  fixou  a Despesa  da  União,  de  n.°  3.991, 
de  5 de  janeiro  de  1920,  sendo  suas  notas  resgatadas  com  ágio.  de 


(8)  Dados  obtidos  no  Museu  Enschede.  em  Haarlem.  quando  lá  estivemos  em  abril  de  1967,  sen- 
do na  ocasião  atendido  pelos  senhores  Engenheiro  |oh  Enschede.  Diretor  da  Empresa.  S.  L. 
Hartz.  Diretor  de  Artes,  e o Engenheiro  K.  E.  C Buijn. 
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Cédulas  da  Caixa  de  Conversão. 


conformidade  com  o Decreto  n.°  18.052,  de  7 de  janeiro  de  1928.  Per- 
deram o valor  em  janeiro  de  1931. 


Caixa  de  Estabilização 

Em  18  de  dezembro  de  1926,  pelo  Decreto  n°  5.108  foi  criada 
a Caixa  de  Estabilização,  sendo  seus  bilhetes  garantidos  por  lastro  ouro 
à taxa  de  6 dinheiros  por  mil  réis.  Destinava-se  a Caixa  a receber  ouro 
em  barra  ou  amoedado,  dando  ao  portador,  em  troca,  notas  repre- 
sentativas de  igual  valor  ao  do  metal  entregue.  Com  essa  medida  ten- 
tava o Governo  uma  reforma  monetária,  visando  à criação  do  Cruzei- 
ro e à conversibilidade,  em  ouro,  de  todo  o papel-moeda  em  circula- 
ção. na  importância  de  Rs.  2.569.304:3  505500,  na  base  de  0,200  (du- 
zentos miligramas)  por  mil  réis.  Para  emissão  imediata  foram  aprovei- 
tadas notas  do  Tesouro  dos  seguintes  valores: 

10$000da  17a  estampa 
20S000  da  16a  estampa 
50S000  da  1 6a  estampa 
100S000  da  16a  estampa 
200S000  da  16a  estampa 
500S000  da  14a  estampa 

Essas  notas  do  Tesouro  levaram  um  carimbo  com  os  seguintes 
dizeres:  A CAIXA  DE  ESTABILIZAÇÃO  pagará  ao  portador,  à vista,  no 
Rio  de  laneiro,  em  ouro,  conforme  a Lei  5.108,  de  18  de  dezembro  de 
1 926,  a quantia  de  VALOR  RECEBIDO  EM  OURO. 

As  notas  próprias  fabricadas  pela  American  Bank  Note  Co.,  ti- 
nham oanverso  bém  semelhante, 'trazendo,' no  centro,  um  belo  rosto 
de  mulher,  diferindo,  entretanto,  as  rosáceas  e os  algarismos,  de  mo- 
do a dificultar  a falsificação. 

O rosto  de  mulher,  é o mesmo  que  aparece  na  cédula  de 
1005000  da  11a  estampa  do  Tésouro  Nacional,  emitida  em  1909.  A 
impressora  utilizou  a mesma  efígie,  para  ganhar  tempo  na  confecção 
da  chapa  matriz,  permitindo  maior  rapidez  na  entrega  das  novas  cé- 
dulas. 

No  reverso  as  cores  variavam,  apresentando,  no  centro,. os  mo- 
tivos seguintes: 
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sépia 

103000 

Avenida  Niemeyer 

carmim 

203000 

jardim  da  Glória 

laranja 

503000 

Grito  do  Ipiranga  (quadro  de 
Pedro  Américo) 

verde 

1003000 

Edifício  da  Caixa  de  Amorti  • 
zação 

azul-chumbo 

2003000 

Batalha  de  Guararapes  (qua- 
dro de  Vitor  Meireles) 

azul-marinho 

5003000 

Batalha  do  Riachuelo  (quadro 
de  Vitor  Meireles) 

lilás 

1:0003000 

Primeira  Missa  no  Brasil  |(qua- 
dro  de  Vitor  Meireles) 

A quantidade  de  cédulas  impressas  foi  a seguinte: 

1.400.000  de  103000.  1.100.000  de  2 0$000.  1.300.000  de  503000, 
1.400  000  de  1003000,  1.300.000  de  2003000,  800.000  de  5003000 
e 400.000  de  1:0003000. 

A reforma  não  logrou  êxito  e,  em  11  de  novembro  de  1930,  pe- 
lo Decreto  n°  19.423,  a Caixa  encerrou  suas  atividades;  embora  suas 
notas  pudessem  ser  trocadas  com  ágio  pelo  Banco  do  Brasil  até  1951, 
em  vista  de  autorização  dada  pelo  Decreto  20.62 1,  de  7 de  novembro 
de  1931. 

As  notas  tinham  curso  legal  e seus  valores  correspondiam  a de- 
terminadas gramas  de  ouro  de  900  milésimos,  na  proporção  de  2 gra- 
mas para  103000. 


Caixa  de  Amortização 


A Caixa  de  Amortização  foi  criada  pela  Lei  de  1 5 de  novembro 
de  1 82  7,  para  cuidar  da  dívida  interna.  Em  julho  de  1 836,  várias  cédu- 
las de  50,  100  e 200  mil  réis  da  1 a estampa,  ao  receberem  numera- 
ção, no  Tfesouro  Nacional,  foram  roubadas.  A partir  daí,  todo  o servi- 
ço do  papel-moeda  passou  a ser  feito  na  Caixa,  ficando  esta,  em  con- 
seqüência,  responsável  pelo  meio  circulante  até  3 1 de  março  de  1966. 
Órgão  do  Ministério  da  Fazenda,  diretamente  subordinada  ao  Minis- 
tro, que  tinha  por  finalidade  realizar  estudos  e executar  ou  superin- 
tender os  serviços  relativos  à dívida  federal  fundada  e ao  meio  circu- 
lante. 
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Eram  atribuições  da  Caixa  de  Amortização  quanto  ao  meio  cir- 
culante: 

a)  emitir,  examinar,  trocar,  substituir,  recolher,  resgatar  e incine- 
rar o papel-moeda: 

b)  controlar  e orientar  a distribuição  das  moedas  metálicas. 


A orientação  da  Caixa  cabia  à (unta  Administrativa,  composta 
■ Ministro  da  Fazenda,  seu  presidente  nato,  do  Diretor  da  Instituição 
e de  mais  cinco  membros  nomeados  pelo  Presidente  da  República. 
A Presidência  da  junta  era  exercida  pelo  Ministro  e,  em  sua  ausência, 
pelo  Presidente  substituto,  eleito  anualmente. 

Eram  atribuições  da  Junta  Administrativa,  quanto  ao  meio  cir- 
culante: 

a)  determinar  as  estampas  e demais  características  das  novas  cé- 
dulas e resolver  sobre  recolhimento  do  papel-moeda: 

b)  autorizar  a circulação  das  notas  e sua  substituição: 

c)  decidir  sobre  encomendas  de  papel-moeda,  realizando  con- 
corrência ou  coleta  de  preços; 

d)  estudar,  quando  julgar  oportuno,  a adoção  de  novos  valores 
para  as  notas. 

Em  sua  organização  administrativa,  a Caixa  de  Amortização  pos- 
suía dois  setores  ligados  especificamente  ao  papel-moeda:  o Serviço 
do  Meio  Circulante  e a Tfesouraria  do  Meio  Circuiante. 

Ao  Serviço  do  Meio  Circulante,  além  de  outras  atividades,  atri- 
buíam-se: 

a)  organizar  o registro  das  alterações  de  qualquer  natureza,  re- 
ferentes ao  meio  circulante; 

b)  conferir  as  notas  velhas  recolhidas  à Caixa  de  Amortização 
para  substituição,  troco,  resgate  ou  recolhimento; 

c)  examinar  notas  falsas  ou  falsificadas  e propor  as  medidas  ca- 


d)  informar  os  papéis  relativos  ao  troco  de  notas  dilaceradas  ou 
viciadas. 

A Tfesouraria  do  Meio  Circulante  respondia  pela  guarda  de  to- 
das as  cédulas  novas,  até  a determinação  de  seu  destino;  realizava  o 
troco  de  notas  dilaceradas  e,  em  substituição;  atendia  às  requisições 
para  entrega  de  numerário  necessário  às  emissões  e custodiava  no- 
tas destinadas  à incineração. 

Em  1964,  com  a reforma  bancária,  foi  extinta,  passando  o meio 
circulante  e demais  atividades  para  o Banco  Central. 


bíveis; 
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Emissões  do  Tesouro 


O monopólio  emissor  do  Tèsouro  caracterizou-se  nos  períodos 
de  1835  a 1838;  de  1866  a 1889;  de  1896  a 1923  e de  1926  até  abril 
de  1965. 

Em  1 82  7,  para  reprimir  a falsificação  de  moedas  de  cobre  na  Ba- 
hia, o Tésouro  Nacional  emitiu  cédulas  para  o seu  troco  naquela  Pro- 
víncia. Como  o derrame  de  moeda  falsa  constituía  verdadeira  calami- 
dade. resolveu  o Governo  ampliar  esta  emissão  de  troco  do  cobre  a 
todas  as  províncias,  pela  Lei  de  3 de  outubro  de  1833. 

Em  183  5,  visando  a uniforminar  o meio  circulante,  a Lei  de  6 de 
outubro  determinou  a substituição  pelas  notas  que  o Decreto  de  1 ° 
de  junho  de  1833  mandara  estampar,  das  cédulas  do  troco  do  cobre 
na  Bahia,  das  do  extinto  Banco  do  Brasil,  das  emitidas  em  troco  das 
moedas  de  cobre  das  províncias  e os  conhecimentos  e cautelas  da- 
das em  lugar  de  uma  e outras  cédulas.  Determinara  o Decreto  de  1 83  3 
a adoção  do  texto  "NO  TESOURO  NACIONAL  SE  PAGARÁ  AO  POR- 
TADOR...". Aí  tem  origem  a expressão  usada  em  nossas  , cédulas,  até 
1961 . embora  sem  significado  real,|  pois  as  notas  doTfesouro  foram 
sempre  inconversíveis. 

Prevendo  possíveis  falsificações,  a mesma  Lei  estipulou  que  fos- 
sem impressos  tipos  diferentes  dos  que  se  iam  emitir  para  com  eles 
substituir  as  notas  porventura  falsificadas. 

As  cédulas  da  1 a estampa,  emitidas  em  1835,  eram  impressas 
só  no  anverso,  colecionadas  em  talão  com  o número  manuscrito  e uma 
assinatura  autenticadora.  Em  julho  de  1836,  quando  eram  numeradas, 
verificou-se  o roubo  de  notas  de  50,  100.  200  e 500  mil  réis.  as  quais 
não  podiam  ser  substituídas  conforme  estipulara  a Lei,  pois  o Tésou- 
ro  Nacional  não  havia  preparado  os  novos  tipos,  resolvendo-se.  para 
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fins  de  garantia,  cortar  a parte  oposta  à que  era  presa  ao  talão,  de  mo- 
do que  o público  pudesse  identificar,  pelas  linhas  de  corte,  e nos  dois 
lados,  as  emitidas  após  o roubo. 

A idéia  de  provincialização  das  notas  surgiu,  pela  primeira  vez 
em  1838,  com  o fito  de  evitar  as  falsificações,  que  já  proliferavam.  Foi- 
motivo  de  cogitação  de  vários  ministros  da  Fazenda,  durante  muito 
anos,  chegando  a ser  objeto  da  Lei  de  3 1 de  maio  de  1850,  que  não 
foi  posta  em  execução. 

Anteriormente,  a falta  de  recursos  favoreceu  providências  de  ca- 
ráter regional,  com  lançamento  em  circulação  de  papéis  sem  garantia 
legal.  No  Ceará,  a junta  da  Fazenda  autorizou  um  empréstimo  públi- 
co, no  valor  de  12:000$000,  criando  para  isto,  os  bilhetes  de  crédito, 
denominados  "vales”.  Esta  autorização  não  agradou  ao  Governo,  e o 
Ministro  da  Fazenda,  desaprovando  expressamente  a medida  adota- 
da, determinou,  em  julho  de  1826,  que  se  recolhessem  os  vales  pos- 
tos em  circulação,  ao  mesmo  tempo  que  anunciava  haver  expedido 
provisão  para  atender  às  despesas. 

Embora  o Tèsouro  Nacional  fosse  o único  emissor  em  vários  pe- 
ríodos, não  se  supunha  que  o meio  circulante  nessas  fases  consistis- 
se apenas  de  suas  notas.  Ao  contrário,  uma  parte  do  referido  meio  cir- 
culante. desde  1840.  continuou  a ser  de  bilhetes  de  bancos,  embora 
muitos  desses  bilhetes  fossem  de  organizações  cuja  faculdade  emis- 
sora já  havia  sido  extinta.  Em  1900.  a quantidade  de  tipos  de  notas 
de  banco  em  circulação  elevava-se  a 69  contra  33  do  Tésouro  Nacio- 
nal. o que  demonstra  como  era  variado  o numerário  em  giro. 

O Tésouro  Nacional  manteve,  até  31  de  março  de  1965,  o mo 
nopólio  das  emissões,  embora  a responsabilidade  destas  fosse  distri- 
buída entre  a Caixa  de  Mobilização  Bancária,  a Carteira  de  Redescon- 
tos e o próprio  Tésouro  Nacional.  A partir  de  1 ° de  abril  de  1965,  a 
responsabilidade  das  emissões  é do  Banco  Central. 

As  primeiras  estampas  foram  impressas  em  Londres,  fabricadas 
por  Perkins,  Bacon  & Petch  ou  pelos  seus  sucessores.  A partir  do  mo- 
mento em  que  a American  Bank  Note  Co.  iniciou  a fabricação  de  cé- 
dulas brasileiras,  sua  impressão  passou  a ser  tanto  no  anverso  como 
no  reverso,  delas  constando  o número  da  estampa. 

As  cédulas  não  traziam,  a princípio,  a indicação  numérica  da  es- 
tampa. pelo  que  nos  limitamos  à descrição  de  determinadas  caracte- 
rísticas, da  de  1 a à 6a  estampa,  de  Perkins,  Bacon  & Petch,  algumas 
sem  este  elemento  de  identificação.  Descrevemos  também  as  cédu- 
las fornecidas  por  Bradbury,  Wilkinson  & Co„  que  se  ressentem  da  re- 
ferência à estampa. 

I a estampa  — Tbdas  as  cédulas  foram  impressas  apenas  no  an- 
verso, em  tinta  preta,  e fabricadas  por  Perkins,  Bacon  & Petch,  vendose. 
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à esquerda,  as  Armas  Imperiais,  à direita,  a referência  ao  Decreto  de 
1 ° de  junho  de  1833.  e,  ao  centro,  na  parte  superior,  vinhetas  com  os 
seguintes  motivos: 

1S000  — Agricultura 
2 $000  - Artes 
5 $000  — Comércio 

10S000  - D.  Pedro  II 

20$000  — Justiça 

50$000  — Descobrimento  do  Brasil 

100$000  — Vista  do  Recife 

200$000  — Vista  da  Bahia 

500$000  — Vista  do  Rio  de  Janeiro 

O valor  de  $ 500  só  foi  emitido  em  1 87 3 e impresso  pela  Ameri- 
can Bank  Note  Co„  com  a característica  de  identificação  da  estampa, 
O valor  de  1:000$000  foi  impresso  em  1921  pela  Casa  da  Moeda. 

2 a estampa  — O roubo  de  alguns  valores  e o aparecimento  de 
notas  falsas  levaram  o Governo  a lançar  em  circulação  essa  estampa, 
também  impressa  apenas  no  anverso.  Empregava-se  como  medida  de 
garantia  a impressão  em  cores  variadas  sobre  papel  colorido,  usan- 
do-se as  vinhetas  das  alegorias  da  1 a estampa,  em  valores  diferentes. 
Pretendia-se  com  isso  dificultar  o trabalho  dos  falsários. 

Delas  constavam,  à esquerda,  a referência  ao  Decreto  de  1 ,°  de 
junho  de  1833,  à direita,  as  Armas  Imperiais,  e.  ao  centro,  na  parte  su- 
perior, vinhetas  com  os  seguintes  motivos: 

1 $000  — Comércio  — Impressão  carmim  sobre  fundo  azulado: 

2 $000  — Agricultura  — Impressão  carmim  sobre  fundo  esver- 
deado: 

5$000  — Artes  — Impressão  carmim  sobre  fundo  esverdeado; 

10S000  — Descobrimento  do  Brasil  — Impressão  azul-marinho 
sobre  fundo  sépia; 

20$000  — Cabeça  do  Imperador  D.  Pedro  II  — Impressão  a- 
zul-marinho  sobre  fundo  sépia; 

50S000  — Justiça  — Impressão  azul-marinho  sobre  fundo  sépia: 

100S000  — Vista  do  Rio  de  Janeiro  — Impressão  verde  sobre  fun- 
do verde-claro: 

200S000  — Vista  do  Recife  — Impressão  verde  sobre  fundo  ver- 
de-claro. 

500$000  — Vista  da  Bahia  — Impressão  verde  sobre  fundo  ver- 
de-claro. 
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0 valor  de  $500  só  foi  emitido  muito  depois,  em  1880,  sendo 
encarregada  de  sua  fabricação  a firma  American  Bank  Note  Co.  e nas 
cédulas  constava  o número  da  estampa.  Foram  do  mesmo  modo  fal- 
sificadas. recorrendo-se  a uma  outra,  para  sanar  o mal. 

3 a estampa  — Impressão  ainda  somente  no  anverso  e forneci- 
da pelos  mesmos  fabricantes  das  1 3 e 2. 3 estampas.  As  séries  eram 
determinadas  por  letras  e números,  vendo-se,  ao  centro,  na  parte  su- 
perior, vinhetas  com  vários  motivos,  entre  elas  encontrando-se  algu- 
mas já  gravadas  nas  estampas  anteriores. 

1 $000  — Nova  alegoria  do  Comércio  — Impressão  negra,  no 

centro  a palavra  HUM  e os  círculos  em  azul; 

2 $000  — Nova  alegoria  da  Agricultura  — Impressão  negra,  no 

centro  a palavra  DOIS  e os  círculos  em  verde; 

5 $000  — Alegoria  da  Agricultura,  a mesma  das  notas  de  1 $000 
da  1 a estampa  — impressão  negra; 

10$000  — Alegoria  da  Justiça,  a mesma  das  notas  de  20$000 
da  1 a estampa  — Impressão  carmim  sobre  fundo  es- 
verdeado; 

20$000  — Descobrimento  do  Brasil,  a mesma  alegoria  das  no- 
tas de  50$000  da  1 3 estampa  — Impressão  azul  so- 
bre fundo  amarelo; 

50$000  — Figura  da  cabeça  do  Imperador  D.  Pedro  II  — Impre- 
são  coral: 

100$000  — Vista  da  Bahia,  a mesma  das  notas  de  200$000  da 
1 a estampa  — Impressão  negra  em  fundo  branco; 

200$000  — Vista  do  Rio  de  Janeiro,  a mesma  das  notas  de 
500$000  da  1 3 estampa  — Impressão  negra  em  fun- 
do branco; 

500$000  — Vista  do  Recife,  a mesma  das  notas  de  100$000  da 
1 3 estampa  — Impressão  negra  sobre  fundo  bran- 
co. 

Como  as  anteriores,  esta  estampa  foi  falsificada.  As  notas  de 
20$000  falsas  eram  conhecidas  no  Norte  do  Brasil  por  "canárias ",  alu- 
são à sua  cor  amarelada. 

O valor  de  $500  foi  emitido  em  1893.  Impresso  pela  American 
Bank  Note  Co.,  dele  consta  o número  da  estampa. 

4 a estampa  — Com  exceção  do  valor  de  $500,  foi  fabricada  na 
Inglaterra,  com  impressão  apenas  no  anverso,  aparecendo,  pela  pri- 
meira vez,  a indicação  da  estampa,  com  a referência  4.a  E,  em  alguns 
valores.  Ao  centro,  na  parte  superior,  vinhetas  com  vários  motivos. 
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1 $000  — Nova  alegoria  da  justiça,  Agricultura  e Comércio  — 

Impressão  negra  em  fundo  branco,  no  centro,  os  cír- 
culos e a palavra  HUM,  em  azul; 

2 $000  — Nova  alegoria  da  Justiça  e Verdade  — Impressão  ne- 

gra em  fundo  branco;  no  centro,  os  círculos  e a pa- 
lavra DOIS,  em  verde; 

5$000  — Alegoria  da  Justiça,  a mesma  das  notas  de  20$000, 
da  1 3 estampa  — Impressão  negra  em  fundo  bran- 
co; 

10$000  — Nova  alegoria  da  Agricultura  — Impressãcyiegra  em 
fundo  branco; 

20$000  — Nova  alegoria  da  Paz.  Agricultura  e Ciências  — Im- 
pressão negra  em  fundo  branco; 

50$000  — Nova  alegoria  da  Agricultura  e do  Comércio  — Im- 
pressão negra  em  fundo  branco;  no  centro,  os  cír- 
culos e os  algarismos,  em  azul.  Indicação  da 
estampa  — 4. 3 È; 

100$000  — Descobrimento  do  Brasil,  a mesma  alegoria  das  no- 
tas de  50$000,  da  1 3 estampa  — Impressão  negra 
em  fundo  branco;  no  centro,  os  círculos  e a pala- 
vra CEM,  em  cor  vinho.  Indicação  da  estampa  — 
4a  E; 

200$000  — Alegoria  da  Justiça,  a mesma  das  notas  de  2 0$000, 
da  1 3 estampa  e das  de  5 $000,  desta  4a  estampa 
— Impressão  negra  em  fundo  branco;  no  centro, 
os  círculos  e os  algarismos,  em  cor  bordeaux.  In- 
dicação da  estampa  — 4. 3 E; 

500$000  — Nova  alegoria  da  Agricultura,  Artes  e Comércio — 
Impressão  negra  em  fundo  branco;  no  centro,  os 
círculos  e os  algarismos,  em  cor  verde.  Indicação 
da  estampa  — 4,a  E. 

O valor  de  $ 500  foi  fabricado  por  Bradbury  Wilkinson  & Co.  Ltd„ 
Londres,  emitido  em  1901,  sendo  esta  emissão  a última  deste  valor. 

$ 500  — Anverso:  À esquerda,  busto  de  mulher  com  barrete 
frígio  — Impressão  rosa  em  fundo  ocre.  Reverso:  No 
centro.  Armas  da  República  — Impressão  azul  em 
fundo  cinza. 

5a  estampa  — A firma  Perkins,  Bacon  & Co.,  de  Londres,  fabri- 
cou apenas  os  seguintes  valores,  com  impressão  no  anverso,  sem  in- 
dicação da  estampa; 

5$000  — Nova  alegoria  da  Justiça  e do  Comércio  — Impres- 
são negra  em  fundo  branco;  no  centro,  os  círculos 
e a palavra  CINCO,  em  cor  de  vinho; 
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105000  — Busto  do  Imperador  D.  Pedro  II  — Impressão  negra 
em  fundo  branco;  no  centro,  os  círculos  e a pala- 
vra DEZ,  em  cor  de  vinho; 

205000  — Nova  alegoria  do  Comércio  — Impressão  negra  em 
fundo  branco;  no  centro,  os  círculos  e a palavra  VIN- 
TE. em  verde. 

6a  estampa  — Foram  fabricadas  em  Londres,  pela  mesma  fir- 
ma fornecedora  das  anteriores,  e impressão  em  uma  só  face.  nos  va- 
lores de: 

55000  — Nova  alegoria  do  Comércio.  Artes  e Ciências  — 
Impressão  negra  em  fundo  branco;  no  centro,  os  cír- 
culos e a palavra  CINCO,  em  bordeaux; 

205000  — Vista  do  Ancoradouro  do  Rio  de  Janeiro  —Impres- 
são negra  em  fundo  branco;  no  centro,  os  círculos 
e a palavra  VINTE,  em  verde. 

7a  estampa  — O valor  de  1 5000.  emitido  no  Império  foi  apro- 
veitado na  República,  substituindo-se  as  legendas  e a efígie  do  Impe- 
rador D.  Pedro  II.  As  notas  deste  valor  eram  a princípio  autografadas, 
passando  depois  a ter  duas  microchancelas. 

O valor  de  5005000  foi  fabricado  por  Bradbury  Wilkinson  & Co. 
Londres. 

5005000  — Anverso:  À esquerda,  figura  de  mulher  sentada,  à 
direita,  busto  de  mulher  com  barrete  frígio  — Im- 
pressão verde  em  fundo  ocre.  Reverso:  No  centro, 
as  Armas  da  República  — Impressão  verde  em  fun- 
do cinza. 

8a  estampa  — Tfeve  valores  de  25000,  105000  e 205000,  emi- 
tidos no  Império,  aproveitados  na  República  com  a substituição  das 
legendas  e a efígie  do  Imperador  D.  Pedro  II.  Os  valores  de  15000, 
505000  e 1005000  foram  fabricados  por  Bradbury  Wilkinson  & Co., 
Londres. 


15000 


505000 


1005000 


Anverso:  No  centro,  busto  de  mulher  com  barrete 
frígio.  contornado  de  ramos  de  café.  Logo  abaixo, 
num  pequeno  medalhão,  cabeça  de  mulher,  de  perfil 
— Impressão  azul  em  fundo  ocre.  Reverso:  Impres- 
são em  azul. 

Anverso:  í No  centro,  busto  de  mulher  com  barrete 
frígio  — | Impressão  violeta  em  fundo  com  gradações 
de  amarelo  ocre.  Reverso:  No  centro,  as  Armas  da 
República  — Impressão  azul  sobre  gradações  cin- 
za chumbo. 

Anverso:  A esquerda,  figura  de  mulher  sentada, 
tendo  ao  seu,  lado  um  anjo  la  despejar  frutos  de 
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uma  cesta.  À direita,  busto  de  mulher  com  barre- 
te frígio  — Impressão  azul  em  fundo  amarelo  ocre. 
Reverso:  No  centro,  as  Armas  da  República  ladea- 
das por  duas  cabeças  de  mulher  com  barrete  frí- 
gio. voltadas  uma  para  a outra  — Impressão  azul. 

9a  estampa  — Tfeve  o valor  de  5S000  emitido  no  Império  e 
aproveitado  na  República,  com  a substituição  das  legendas  e a efígie 
do  Imperador  D.  Pedro  II. 

Os  valores  de  20$000  e 200$000  foram  fabricados  por  Bradbury 
Wilkinson  & Co..  Londres. 

208000  — Anverso:  À esquerda,  mulher  sentada,  tendo  ao  seu 
lado  uma  criança.  À direita,  figura  de  mulher,  de 
perfil,  com  barrete  frígio  — Impressão  violeta  em 
fundo  com  gradações  de  amarelo  ocre.  Reverso:  No 
centro,  as  Armas  da  República,  num  círculo  — Im- 
pressão azul  sobre  gradações  de  cinza  chumbo. 

2008000  — Anverso:  À esquerda,  mulher  sentada,  tendo  ao  la- 
do uma  criança.  No  centro,  figura  de  mulher  com 
barrete  frígio  — Impressão  violeta  sobre  fundo 
ocre.  Reverso:  No  centro,  as  Armas  da  República, 
num  círculo  — Impressão  azul  sobre  gradações  cin- 
za chumbo. 

10  a estampa  — O valor  de  28000  foi  fabricado  por  Bradbury 
Wilkinson  & Co.  Ltda.,  Londres. 

28000  — Anverso:  À esquerda,  cabeça  de  mulher,  com  bar- 
rete frígio.  À direita,  busto  de  mulher  com  barrete 
frígio  — Impressão  verde  sobre  fundo  ocre.  Rever- 
so: No  centro,  as  Armas  da  República,  num  círculo 
— Impressão  em  verde. 

As  notas,  fabricadas  por  Bradbury,  não  trazem  indicação  da  es- 
tampa, nem  são  divididas  em  série,  mas  numeradas  seguidamente. 

Das  séries  de  valores  do  padrão  mil  réis  aprovéitadas  para  emis- 
sões bancárias  e para  as  do  padrão  cruzeiro,  damos  notícia  em  ou- 
tros capítulos. 

IIa  a 19a  estampas  — Tbdos  os  valores  destas  estampas  trazem 
impressos  os  elementos  acessórios  de  identificação  individual,  sen- 
do fácil  sua  classificação  e desnecessária,  portanto,  a descrição  de  ou- 
tras características. 

Um  valor  que  merece  esclarecimento  especial  é o de  58000,  da 
14a  estampa,  pois  dois  modelos  diferentes  com  o mesmo  número  da 
estampa,  poderão  ser  encontrados. 

58000  — Anverso:  A esquerda,  o valor  e,  à direita,  figura  de 
mulher  sentada  — Impressão  negra  sobre  fundo  po- 
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licrômico.  Reverso:  No  centro,  V-5  entrelaçados  — 
Impressão  em  azul  escuro. 

Foram  encomendadas  700.000  notas  deste- modelo.  Ao  serem 
recebidas  pela  Caixa  de  Amortização,  verificou-se  estar  violado  um  dos 
caixotes  que  as  haviam  transportado,  faltandolhe  3.000  cédulas. 

A Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  autorizou,  em 

13  de  abril  de  1912,  a emissão  exceto  daquelas  extraviadas. 

Verificando,  mais  tarde,  irregularidades  na  impressão  das  cédu- 
las, resolveu  a Junta,  em  22  de  junho  do  mesmo  ano,  recolhê-las  e in- 
cinerá-las. Dessas  notas  existem  exemplares  no  Museu  do  Banco  do 
Brasil  e no  Museu  de  Valores  do  Banco  Central. 

Em  vista  do  ocorrido,  foi  impresso  outro  modelo  desse  valor  da 

14  a estampa  e autorizada  sua  emissão  em  7 de  junho  de  1913,  com 
as  seguintes  características: 

5 $000  — Anverso:  Ao  centro,  efígie  do  Barão  do  Rio  Branco 
— Impressão  negra  sobre  fundo  policrômico.  Rever- 
so: Duas  mulheres  sentadas.  Entre  elas,  uma  crian- 
ça com  os  braços  levantados  — Impressão  em  ver- 
de. 

Do  padrão  mil  réis,  o Tésouro  Nacional  emitiu  1 57  modelos  de 
diferentes  valores,  distribuídos  por  19  estampas  do  padrão  mil  réis  e 
22  tipos  do  padrão  cruzeiro. 


Anverso  das  cédulas  da  149  estampa,  com  características  diferentes. 
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Cédula  emitida  em  1680. 


Cédula  emitida  em  1 dl  7. 


Cédula  emitida  em  1 dlJj. 
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Cédula  emitida  em  1924. 


%OT1IKS4H  HO  VU  IONU 


Cédula  emitida  em  1901,  áf  estampa,  sem  referência  impressa. 


Cédula  emitida  em  1908,  retirada  de  circulação  em  1911  por  exagerada  falsi- 
ficação. 
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TESOURO  NACIONAL  — PADRÃO  «MIL-RÉIS» 
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Convenções;  AB  — American  Bank  Note  Co  CM  — Casa  da  Moeda  WS  — Waterlow  & Sons  Co. 

BW  - Bradbury  Wilkinson  Co.  GD  - Georges  Duval  R - República 

CP  — Cartiére  P.  Miliani  PB  — Perkins.  Bacon  & Petch  Co.  I — Império 
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Convenções:  AB  — American  Bank  Note  Co.  CM  — Casa  da  Moeda  WS  — Waterlow  & Sons  Co. 

BW  — Bradbury  Wilkinson  Co.  GD  — Georges  Duval  R — República 

CP  — Cartiére  P Miliani  PB  — Perkins.  Bacon  & Petch  Co.  I — Império 
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Convenções:  AB  — American  Bank  Note  Co. 

BW  — Bradbury  Wilkinson  Co.  GD  — Georges  Duval 

CP  — Cartiére  P.  Miliani  PB  _ perkins.  Bacon  & Petch  Co. 

CM  - Casa  da  Moeda  WS  _ waterlow  & Sons  Co. 


[ 


Emissões  de 
Emergência 


Do  Brasil  Colônia  vem-nos  o costume  de  usar  vales  em  substi- 
tuição do  troco,  pois  sua  falta  é muito  antiga,  constituindo  mal  crôni- 
co. perdurante  até  alguns  anos  atrás,  quando  a Casa  da  Moeda  do  Bra- 
sil. passou  a funcionar  industrialmente. 

Desempenhando  função  de  moeda  fiduciária  regional  e suprindo 
a falta  de  dinheiro  miúdo,  correram  no  País  não  só  papéis  abusivamente 
emitidos  por  autoridades  provinciais,  estaduais  e municipais,  como 
também  vales  de  empresas  e particulares,  e.  até.  bilhetes  de  passagem 
de  ônibus,  bondes  e barcas. 

Os  vales  dados  aos  escravos,  em  pagamento  de  serviços  e man- 
timentos para  sua  subsistência,  eram  habituais.  Até  pouco  tempo  era 
costume  adotado  em  certas  fazendas  do  interior  do  Brasil,  onde  se 
entregavam  aos  trabalhadores  vales  para  aquisição  de  mercadorias 
de  primeira  necessidade,  debitados  por  preço  exorbitante.  Assim,  tanto 
o antigo  senhor,  como  o atual  patrão,  ganhavam  no  pagamento,  evi- 
tando a saída  do  numerário,  e na  venda,  cobrando  muito  além  do  preço 
justo.  Na  Província  de  Minas  Gerais,  em  Campo  Alegre,  em  meados 
do  século  passado,  certos  proprietários  de  fazendas  chegaram  a im- 
primir vales  com  essa  finalidade  nos  valores  de  quinhentos  réis  a dez 
mil  réis.  Nas  cidades  de  Diamantina  e Bragança  verificou-se  o mesmo. 

Em  1888,  pelo  Decreto  n.°  3.403.  de  24  de  novembro,  permitiu-se 
às  sociedades  anônimas  que  se  propusessem  a realizar  operações  ban- 
cárias, emitir  bilhetes  ao  portador,  pagáveis  à vista.  Para  gozar  desse 
direito  bastava,  além  da  obrigação  referida,  autorização  do  Poder  Exe- 
cutivo e um  depósito  em  apólices  da  dívida  pública  interna,  corres- 
pondente ao  valor  nominal  dos  bilhetes  emitidos.  O capital  subscrito 
não  podia  ser  inferior  a 5 mil  contos,  na  capital  do  País,  2 mil  nas  se- 
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des  provinciais  e mil  nos  municípios.  O valor  máximo  das  apólices  não 
podia  ser  superior  a 20  mil  contos,  nem  o total  geral  a 200  mil.  Os  bi- 
lhetes tinham  curso  nas  estações  públicas  e só  não  serviam  para  pa- 
gamento dos  direitos  de  importação  e dos  juros  da  dívida  interna  fun- 
dada. obrigando-se  as  companhias  emissoras  a aceitarem  os  bilhetes, 
uma  das  outras,  sob  pena  de  liquidação  forçada.  Eram  os  bilhetes  emi- 
tidos nos  valores  de  10.  20.  30.  50,  100  e 500  mil  réis.  sendo  a falsifi- 
cação punida  como  se  fora  crime  de  moeda  falsa.  Proliferaram  as  so- 
ciedades desse  tipo. 

Com  o advento  da  República,  os  Estados  acharam-se  no  direito 
de  lançarem  empréstimos,  na  realidade  nada  mais  que  emissões  dis- 
farçadas. pois  o valor  nominal  das  apólices  chegava,  em  sua  maioria, 
a ser  de  100  e 200  réis.  As  Câmaras  Municipais  empregaram  também 
o mesmo  expediente,  emitindo  apólices  de  pequeno  valor,  a título  de 
empréstimo  para  execução  de  obras  públicas. 

Tãis  papéis  eram  popularmente  conhecidos  por  denominações 
diversas,  como  borós,  fichas,  livranças,  sampaios,  calcários,  ficas,  reci- 
bos, vales,  haja-paus,  borrusqués  etc.  As  autoridades  municipais  em- 
pregavam o nome  de  estampilhas  para  disfarçar  a ilegalidade  das  emis- 
sões. 

"Borós"  foi  a denominação  recebida  no  Ceará  e significava  "res- 
tos de  folha  de  fumo  ou  refugo".  Em  Fortaleza,  as  apólices  de  100  réis 
foram  batizadas  de  "guilhermes",  por  trazerem  a assinatura  do  inten- 
dente Guilherme  César  da  Rocha. 

As  "ficas”  eram  assim  denominadas  no  Maranhão,  porque  do 
seu  texto  constava:  “que  fica  depositado  no  cofre  do  Município...". 

Em  Pernambuco  eram  chamados  de  "sampaio”,  nome  do  Dire- 
tor da  Companhia  Ferro  Carril  de  Pernambuco,  cuja  assinatura  cons- 
tava nos  bilhetes  de  passagem  da  empresa,  no  Recife,  conhecidos  por 
"calcários",  pois  eram  emitidos  pela  Companhia  Calcária  do  Recife,  e, 
quando  a polícia  resolveu  intervir  para  evitar  o seu  giro.  receberam  do 
povo  a denominação  irônica  de  "haja-paus". 

"Borrusqué",  em  Minas  Gerais,  por  terem  sido  os  bilhetes  utili- 
zados pela  primeira  vez,  por  um  negociante  estrangeiro  desse  nome. 

Como  o Governo  não  tomasse  providências  para  sanar  a falta 
de  dinheiro  miúdo,  o comércio  constituiu  comissões  que  emitiam  “va- 
les", com  os  nomes  dos  seus  membros,  o que  lhes  dava  mais  garan- 
tia, e que  funcionavam,  até  certo  ponto,  como  moeda  fiduciária. 

Em  Baturité,  no  Ceará,  a Comissão  do  Comércio  emissora  des- 
ses papéis  (setembro  de  1893)  era  constituída  por  Bemardino  Proen- 
ça  Raimundo  Maciel.  João  Ramos  da  Silva.  João  de  Portes  Medeiros 
e Francisco  Antônio  Marques  d'Oliveira.  O vale,  de  que  tivemos  opor- 
tunidade de  ver  um  exemplar,  trazia  a rubrica  "Pontes". 
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No  Rio  Grande  do  Sul,  essas  Comissões  foram  constituídas  em 
Alegrete,  Bagé,  Cruz  Alta,  Pelotas,  Porto  Alegre  e Santa  Maria. 

A campanha  feita  pelo  Deputado  baiano  Anfilófio  Botelho  Frei- 
re de  Carvalho  acabou  por  tomar-se  vitoriosa,  com  a promulgação  da 
Lei  de  3 1 de  dezembro  de  1898.  Outro  diploma  legal,  complementar, 
proibindo  a circulação  de  vales  emitidos  por  sociedades  ou  particula- 
res, foi  por  ele  apresentado,  não  chegando  a ser  .discutido  no  Sena- 
do, pois  com  a distribuição  suficiente  de  moedas  de  níquel  e a aplica- 
ção dos  meios  permitidos  pelas  leis  existentes,  foi  possível  extinguir 
a irregularidade. 

Em  épocas  de  crise,  revolução  ou  guerra  civil,  emissões  espe- 
ciais são  lançadas  em  circulação,  visando  a evitar  o colapso  comer- 
cial, ou  a auxiliar  a região  atingida  pelos  acontecimentos. 

Durante  a Guerra  Civil  Americana  foram  lançados  papéis  desse 
tipo,  resgatáveis  com  juros.  Na  União  Soviética,  no  período  que  se  se- 
guiu à revolução  de  1917,  documentos  semelhantes  foram  emitidos. 
A Alemanha  sofreu  os  efeitos  de  emissões  dessa  natureza,  após  a 
Guerra  de  1914-1918.' 

Nas  zonas  ocupadas  por  forças  militares  inimigas,  emissões  es- 
peciais são  lançadas,  como  no  caso  das  tropas  aliadas  na  Itália,  com 
as  liras  impressas  para  circularem  naquele  país,  no  fim  da  Segunda 
Guerra  Mundial. 

No  Brasil,  a primeira  emissão  de  emergência  foi  na  época  da  Re 
volução  Farroupilha,  em  1838. 

Durante  a sedição  de  1924,  emitiram-se  bônus  resgatáveis  com 
juros  de  12%  ao  ano,  a contar  de  5 de  julho  de  1924.  Eram  utilizados 
como  espécie  de  empréstimo,  pelas  forças  insurretas.  representando 
a paga  de  requisições  militares.  Na  de  1 930.  em  alguns  pontos  do  País, 
lançaram-se  também  essas  emissões.  Dentre  elas  as  do  Tèsouro  do  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul,  as  obrigações  do  Tésouro  de  Minas  Ge- 
rais e os  vales  da  Previdência  dos  Funcionários  do  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Em  1932,  o Rio  Grande  do  Sul  emitiu  bônus,  do  qual  constava 
a promessa  de  pagamento  a 12  meses  da  data  inscrita  (1-5-32),  com 
juros  de  4%.  Neste  mesmo  ano.  durante  a revolução  constitucionalis- 
ta  de  São  Paulo,  o Tésouro  do  Estado  lançou  uma  emissão  com  todas 
as  características  de  papel-moeda. 

Em  1955  tivemos,  entre  outros,  cheques  de  20  e 50  centavos  emi- 
tidos pelo  Sindicato  das  Empresas  de  Transportes  de  Passageiros  de 
Belo  Horizonte,  contra  o Banco  de  Crédito  e Comércio  de  Minas  Ge- 
rais S.A.,  e da  Viação  Almar  Ltda.  contra  o Banco  Comercial  de  Minas 
Gerais. 
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No  Rio  de  janeiro  a firma  Palheta  Indústria  e Comércio  de  Cafés 
Finos  S.A.  emitiu  cheques  de  50  centavos  contra  o Banco  do  Comér- 
cio de  Café  S.A. 

Noutras  regiões  do  País  o mesmo  expediente  foi  empregado  pa- 
ra facilitar  o troco. 

Outra  emissão  de  papel-moeda  disfarçada  em  títulos  verificou-se 
por  ocasião  da  crise  de  agosto  de  1 961 , quando,  por  falta  de  numerá- 
rio no  Rio  Grande  do  Sul.  aquele  Estado  fez  circular  como  dinheiro, 
apólices  de  empréstimo,  que  o povo  apelidou  maliciosamente  de  "Bri- 
soletas".  por  ser  Leonel  Brizola,  Governador  do  Estado. 


Vale  funcionando  como  moeda  corrente  por  falta  de  troco. 
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Vale  funcionando  como  moeda  corrente. 


Vale  funcionando  como  moeda  corrente. 


'Banco  Crédiio  c Comercio  de  Qtlinaé  Geraié,  ó.  M. 

AV.  AMAZONAS.  300  . BELO  HORIZONTE 

N?  314366  SEIl,E  a - Cr$  0,20 

PAGUE  POR  ESTE  CHEQUE  AO  PORTADOR  A QUANTIA  DE 
VINTE  CENTAVOS 

Belo  Horizonte, de“  de 

SINDICATO  DAS  EMPRESAS  DE  — 

TRANSPORTES  0E  PASSAOEIROS  fAIIO  VASCONCELLOS 

DE  BELO  HORIZONTE.  PreeldeM. 


Cheque  funcionando  como  moeda  corrente,  por  falta  de  troco. 
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Cheque  funcionando  como  moeda  corrente. 


Bônus  do  Tesouro  do  Rio  Grande  do  SuL 


Bônus  do  Tesouro  de  São  Paulo. 
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Ciclo  de  Vida 
da  Cédula 


A cédula  tem  uma  existência,  que  vai  da  resolução  de  criá-la  à 
sua  concepção,  da  concepção  ao  nascimento  e depois  ao  ritmo  nor- 
mal da  vida  até  o envelhecimento  e à morte  quando  se  processa  a 
incineração. 

O  nascimento  de  uma  cédula  decorre  de  várias  circunstâncias: 
necessidade  de  substituir  uma  estampa  que  vem  sendo  falsificada,  con- 
veniência de  valores  diferentes,  ou  de  mudar  a estampa,  como  medi- 
da preventiva  de  falsificações. 

0 lançamento  de  cédulas  novas  em  circulação  é determinado 
por: 

1 — emissões 

2 — substituições 

a)  de  cédulas  envelhecidas  e estragadas  pelo  uso: 

b)  de  cédulas  em  recolhimento. 

No  caso  de  novas  emissões,  há  um  aumento  do  meio  circulan- 
te; enquanto,  nas  substituições,  o mesmo  permanece  inalterado,  ex- 
ceto no  caso  das  cédulas  em  recolhimento  que,  não  sendo  levadas  a 
troco  pelo  público,  dentro  do  prazo  estipulado,  perdem,  gradativamen- 
te, o valor,  reduzindo  o meio  circulante. 

Uma  vez  emitidas,  inicia-se  a sua  circulação,  até  que,  por  des- 
gaste ou  substituição  da  estampa,  sejam  recolhidas  ao  Banco  Central 
por  intermédio  da  rede  bancária  do  País. 

Se  o dinheiro  é recebido  por  pessoas  cuidadosas  e durante  al- 
gum tempo  circula  entre  elas,  o seu  aspecto  é bom,  pois  se  apresenta 
sem  dobras.  Se,  ao  contrário,  inicia  â vida  nas  mãos  de  indivíduos  com 
o hábito  de  dobrá-las  em  sentido  horizontal,  ou  de  amarrotá-las,  o que 
facilita  o desgaste  das  fibras,  o papel  acaba  por  romper-se,  e seu  as- 
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pecto  toma-se  feio  e os  germes  nele  acumulados  passam  a constituir 
elemento  nocivo  à saúde. 

É comum  escreverem-se  frases  e versos,  alguns  pitorescos,  ou- 
tros grosseiros,  todos,  no  entanto,  revelando  falta  de  educação  e cui- 
dado com  as  notas  de  papel.  Esse  costume  não  é de  hoje,  embora  a 
inflação  o tenha  generalizado. 

Esses  hábitos  são  combatidos  pelo  Governo  e punidos  por  dis- 
positivo legal. 

Neste  sentido,  o artigo  1 4 da  Lei  4. 5 1 1 estipulou  a perda  do  po- 
der de  circulação  para  toda  a cédula  que  contenha  marcas,  símbolos, 
desenhos  ou  quaisquer  caracteres  a ela  estranhos,  devendo  ser  subs- 
tituída por  seu  valor. 

Tbma-se  necessário  e urgente  uma  campanha  educativa,  para 
que  o povo  compreenda  que  a falta  de  cuidado  com  as  cédulas  acar- 
reta prejuízo  ao  Erário.  Além  disso,  quando  as  cédulas  circulam  sujas 
e estragadas,  os  falsários  encontram  campo  propício  às  suas  ativida- 
des, pois  o relevo  da  impressão  em  calcografia  não  pode  ser  obser- 
vado, facilitando  a introdução  de  cédulas  falsas  no  meio  circulante. 

Em  crises  inflacionárias,  o próprio  papel-moeda  mostra  a enfer- 
midade financeira  de  que  está  atacado,  pois  o péssimo  estado  das  cé- 
dulas é um  dos  seus  sintomas  característicos. 

Sugerimos  aos  sindicatos  de  trabalhadores  e outras  entidades, 
cujas  funções  estão  ligadas  ao  trato  com  o papel-moeda,  como  é o 
caso  das  empresas  de  ônibus,  bondes  e outras  que  esclareçam  seus 
associados  e empregados  sobre  a conveniência  de  abolirem  a práti- 
ca de  dobrar  as  cédulas  entre  os  dedos.  A orientação  é necessária, 
sobretudo  porque  as  despesas  públicas  saem  sempre  do  bolso  de  toda 
a população.  Pobres  e ricos  contribuem  para  que  sejam  mantidos  os 
serviços  e bens  destinados  à coletividade,  cumprindo-nos  por  eles  zelar 
como  se  nossos  fossem. 

Em  princípio,  as  cédulas  devem  ter  resistência  que  possibilite  a 
circulação  durante  determinado  tempo,  em  boas  condições.  As  cédulas 
de  maior  valor  têm,  normalmente,  um  ciclo  de  vida  mais  longo,  por 
ser  menor  o seu  manuseio. 

Os  órgãos  técnicos  dos  Estados  Unidos  assim  estimam,  aproxi- 
madamente, a vida  das  cédulas  de  dólares: 

— um  dólar 6 meses 

— dois  dólares  11  meses 

— cinco  dólares  13  meses 

— dez  dólares  18  meses 

— vinte  dólares 30  meses 


138 


Entre  nós,  era  comum  se  encontrar  cédülas  com  vida  de  5 a 14 
anos.  Agora  o meio  circulante  está  mais  limpo. 

Sendo  de  alto  custo,  as  cédulas  merecem  cuidado  especial,  des- 
de que  saem  da  linha  de  produção,  onde  se  faz  o acondicionamento. 

Para  facilitar  o trabalho  de  conferência,  emprega-se  o sistema 
de  acondicionamento  em  maços  abertos  de  cem  unidades  do  mes- 
mo valor,  com  o anverso  voltado  para  o operador.  Uma  cinta  com  a 
indicação  da  quantidade  de  notas  e de  seu  valor  total  envolve  as  cé- 
dulas no  sentido  transversal,  na  extremidade  esquerda.  Sobre  esta  cinta 
é aplicado  um  carimbo  em  que  constam  o nome  da  instituição,  a da- 
ta, o nome  do  caixa  e sua  rubrica. 

Para  a conferência  de  cédulas  empacotadas,  já  existem  máqui- 
nas especiais  que  as  contam,  a razão  de  centenas  por  minuto,  quan- 
do novas,  e um  pouco  menos  quando  utilizadas,  desde  que  não  este- 
jam em  mau  estado.  Mesmo  para  as  cédulas  destinadas  à incineração, 
a contagem  mecânica  representa  apreciável  economia  de  tempo. 

Aqueles  que  já  viajaram  pelo  Exterior,  devem  ter  notado  como 
as  cédulas  de  outros  países  são  bem  cuidadas.  Tãnto  recebemos  cé- 
dulas em  bom  estado  em  Paris,  como  em  Baiona  ou  em  Nice.  O di- 
nheiro da  Espanha  é de  boa  aparência,  estejamos  em  Málaga.  Madri 
ou  Barcelona.  Já  não  serve  de  exemplo  o dólar,  porque  sendo  moeda 
de  grande  valor,  em  todo  o mundo  é tratada  cuidadosamente. 

A inflação,  é verdade,  exerce  sua  influência  negativa  direta,  pois 
sendo  a moeda  desvalorizada,  inconscientemente,  somos  levados  a 
tratá-la  desinteressadamente,  sem  perceber  que,  assim,  ainda  mais  con- 
tribuímos para  aumentar  os  gastos  do  Tfesouro,  e rebaixar  um  pouco 
mais  o seu  valor. 

Para  ter-se  uma  idéia  da  quantidade  de  cédulas  em  circulação, 
entre  1961  e 1965  encontrará  o leitor,  no  quadro  correspondente,  sua 
relação  por  valores  e,  num  outro  quadro,  o número  de  notas  incinera- 
das. Para  manter  o meio  circulante  em  perfeito  funcionamento  é ne- 
cessário um  estoque  de  notas  que  satisfaça  às  exigências  de  novas 
emissões  e possibilite  a substituição  das  cédulas  estragadas,  limpan- 
do o meio  circulante. 

Relativamente  à nossa  deficiência,  basta  lembrar  que.  em  1958, 
foram  lançadas  180.3  53. 565  cédulas,  como  troca  e emissão  e recolhi- 
das 67.643.501  notas  velhas,  equivalentes  a 6%  das  que  se  encontra- 
vam em  circulação.  No  mesmo  ano,  a Inglaterra  recolhia  1.500.000.000 
notas,  correspondentes  a 93%  das  circulantes.  Nos  Estados  Unidos, 
a renovação  é de  70%. 

O valor  do  papel-moeda  dilacerado  é pouco  conhecido  entre 
o povo.  A maioria  das  pessoas  pensa  que,  se  numa  cédula  falta  um 
pedaço  ou  o número  não  aparece,  ela  perde  o valor.  Esse  raciocínio 
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deve  estar  ligado  à tradição,  pois  de  início,  era  reconhecida  como  vá- 
lida, para  troca,  apenas  a metade  onde  estava  a numeração.  Hoje,  le- 
va-se  em  conta  a superfície  da  parte  impressa  da  nota.  A nota  com  mais 
da  metade  da  superfície  normal  da  parte  impressa,  em  qualquer  sen- 
tido, será  trocada  pelo  seu  valor  integral. 

A nota  com  metade  de  sua  superfície  normal  da  parte  impressa 
vale  50%;  com  menos  da  metade  de  sua  superfície  impressa  não  po- 
de ser  trocada. 

As  cédulas  falsas  ou  falsificadas  são  apreendidas  pelo  Banco 
Central. 

Para  facilitar  o trabalho  de  identificação  do  valor  dos  fragmen- 
tos da  cédula,  emprega-se  uma  medida  especial  impressa  em  plásti- 
co transparente  que,  colocada  sobre  o pedaço  a ser  examinado,  dá 
o seu  exato  valor.  Essa  medida  denomina-se  gabarito. 

A substituição  das  cédulas  é rotina  de  serviço  do  Banco  Cen- 
tral. interessado  em  manter  o meio  circulante  em  boas  condições. 

A ignorância  desses  assuntos  dá  margem  a muitos  acontecimen- 
tos pitorescos,  tal  como  ocorria  nas  eleições,  em  alguns  lugares  onde 
ainda  imperava  o coronelato.  Dava-se  ao  eleitor  um  pedaço  da  nota, 
conservando  o candidato  a outra  parte,  entregue  depois  das  apura- 
ções. Quantas  vezes  o eleitor  teve  em  suas  mãos  uma  cédula  com  mais 
da  metade  de  sua  superfície  impressa,  sem  saber  que  aquele  pedaço, 
apresentado  à Delegacia  Fiscal,  dar-lhe-ia  direito  a uma  cédula  em  per- 
feito estado?  E,  quantas  vezes,  o candidato  dividiu  ao  meio  a cédula, 
pensando  assim  obrigar  o eleitor  a lhe  dar  o voto.  para  ter  direito  à 
outra  metade,  ignorando,  também,  dar  este  pedaço  direito  a 50%  do 
valor  da  cédula. 

A cédula  pode,  também,  perder  seu  valor  quando  uma  estam- 
pa vai  ser  recolhida.  Esse  serviço  é feito  de  modo  a evitar,  aos  seus 
possuidores,  qualquer  prejuízo.  Para  facilitar  o recolhimento,  o Governo 
faz  publicar  editais  com  grande  divulgação,  de  maneira  a chegarem 
ao  conhecimento  de  toda  a comunidade  as  características  da  cédula 
a ser  recolhida,  estipulando  desconto  gradativo  até  a desvalorização 
completa,  pois,  ao  fim  do  prazo,  só  não  terá  trocado  as  cédulas  um 
pequeno  grupo  de  pessoas  desinteressadas  ou  desatentas,  pagando 
assim  pelo  seu  desleixo. 

A substituição  das  notas,  em  virtude  da  Lei  de  6 de  outubro  de 
1853,  regulamentada  pelo  Decreto  de  4 de  novembro  do  mesmo  ano. 
estipulava  um  prazo  de  dez  meses  para  troca  com  desconto  de  10% 
em  cada  mês,  até  ficarem  as  notas  sem  nenhum  valor. 

Posteriormente,  a Lei  Orçamentária  de  16  de  outubro  de  1886, 
determinou  os  descontos  nas  seguintes  proporções; 
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GABARITO 

Para  identificação  do  valor  dos  fragmentos  da  cédula 


CCüUDüüO  UJQUCüC 


+ 
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Autores:  NIVALDO  D.  CAMPELÜO  • RENATO  PAES  LEME  DE  CASTRO 


2 % Nos  três  primeiros  meses,  depois  do  pra- 

zo marcado  pela  Junta  Administrativa  da 
Caixa  de  Amortização,  para  substituições 
sem  desconto; 

4% Nos  outros  três' meses; 

6% Nos  três  meses  seguintes; 

8% Nos  outros  três  meses; 

10% No  primeiro  mês  que  se  seguisse  e mais 

5% mensais,  daí  por  diante. 


A Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  podia  prorro- 
gar. se  necessário,  o prazo  de  substituição  sem  desconto. 

De  acordo  com  o Art.  100  do  Regulamento  aprovado  pelo  De- 
creto 35.913.  de  28  de  julho  de  1954.  as  notas  a serem  substituídas 
não  apresentadas  à Caixa  de  Amortização  ou  às  Repartições  compe- 
tentes. dentro  do  prazo  determinado  pela  Junta,  sofreriam  os  seguin- 
tes descontos.  nos  termos  do  Decreto-Lei  5.713,  de  30de  julho  de  1943: 


5% dentro  dos  primeiros  três  meses; 

10% nos  dois  meses  seguintes; 

15% nos  outros  dois  meses: 

20% nos  dois  meses  imediatos; 

5% por  mês.  durante  os  quatro  meses 

subseqüentes; 

10% mensais,  a seguir,  até  a perda  total  do  valor. 


Em  decorrência  da  Lei  4.190,  de  17  de  dezembro  de  1962.  quan- 
do o Poder  Executivo  julgasse  conveniente,  poderia,  mediante  decre- 
to. ordenar  o recolhimento  de  cédulas  de  determinada  estampa  ou 
série  em  circulação,  observados  os  seguintes  prazos  e condições: 

sem  qualquer  desconto  nos  primeiros  seis  meses; 


5% nos  seis  meses  subseqüentes: 

1 0% nos  três  meses  subseqüentes  ( 1 3 a ao  1 5 ° 

mês); 

20% nos  três  meses  subseqüentes  (16°  ao  18° 

mês); 

40% nos  três  meses  subseqüentes  (19°  ao  2 1 ° 

mês); 

70% nos  três  meses  subseqüentes  (22°  ao  24° 

mês) . 


Se  a cédula  não  fosse  trocada  dentro  do  prazo  estipulado,  isto 
é,  dois  anos  a contar  da  data  da  publicação  do  decreto  de  recolhimento, 
perderia  totalmente  o valor. 
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A lei  4.51 1,  de  1-12-1964.  deu  competência  à junta  Administrati- 
da  Caixa  de  Amortização,  sempre  que  julgasse  conveniente,  orde- 
nar o recolhimento  da  cédula  de  determinado  valor,  estampa  e série, 
através  de  instruções  especiais,  observados,  para  sua  substituição,  pra- 
zos e condições  idênticos  ao  da  Lei  4. 1 90,  de  1 7 de  dezembro  de  1 962 . 

Hoje,  é da  competência  do  Conselho  Monetário  Nacional  esta- 
belecer as  normas  para  recolhimento  das  estampas  em  circulação. 

Depois  de  recolhidas,  as  cédulas  são  picotadas,  conferidas  e in- 
cineradas pelo  Banco  Central. 

Tfermina,  aí.  o ciclo  de  vida  da  cédula. 


Cirenlar. 


i*  secçXo. 

Palácio  do  Governo  de  S.  Paulo, 

9 dc  Julho  de  1860. 

. 

Rcmetto  « Vmc.  o incluso  Edital,  pelo  qual 
marquei  o dia  ».•  de  Janeiro  proximo  fuloro 
para  tor  principio  o praso  de  de*  rnezes  lixado 
na  Lei  para  o desconto  gradual  de  dez  porcento 
no  valor  das  notas  de  i®M#  ®.  5Ç?000  rs.,  aqucl- 
las  da  1/  e esta  da  3.*  estampa,  que  se  estão  subs- 
tituindo, a fim  de  que  Vmc.  lhe  d i immcdiala- 
uiente  toda  n publicidade  no  districto  de  sua  ju- 

risdicçüo.  ... 

Deos  Guarde  a 3 rac. 


Snr.  Subdelegado  de  Policia  do  Termo  d 


* " 


Circular  para  recolhimento  de  cédulas. 
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TOTAL  i .545.380. 1 67  !6  1 .952.630. 1 67  2.265.690.992  2.464.814.638  !4  2.602.079.748 


CÉDULAS  INCENERADAS 
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Mecanismo  da 

Emissão 


A emissão  do  papel-moeda  — monopólio  das  autoridades  mo- 
netárias — obedecia,  entre  nós,  a normas  especiais.  Denominava-se 
autoridade  monetária  o grupo  de  entidades  que,  no  Brasil,  exercia  as 
funções  de  Banco  Central,  entre  as  quais  a emissão  do  papel-moeda. 
Essas  funções  eram  de  ordem  normativa  e executiva.  Até  1 964,  as  fun- 
ções de  ordem  normativa  eram  determinadas  pelo  Conselho  da  Su- 
perintendência da  Moeda  e do  Crédito,  constituído  dos  seguintes  mem- 
bros: Presidente  — Ministro  da  Fazenda:  Vice-Presidente  — Presiden- 
te do  Banco  do  Brasil:  Presidente  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Econômico  e Social:  Diretor  Executivo  da  SUMOC:  Diretor  da 
Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil:  Diretor  da  Carteira  do  Comércio 
Exterior  do  Banco  do  Brasil;  Diretor  da  Carteira  de  Redesconto  do  Ban- 
co do  Brasil;  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  e Diretor-Executivo 
da  SUDENE. 

As  funções  de  ordem  executiva  eram  exercidas  pelos  seguintes 
órgàos:  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito  (SUMOC),  Caixa  de 
Mobilização  Bancária,  Carteira  de  Redescontos  do  Banco  do  Brasil;  Car- 
teira de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil,  Carteira  de  Comércio  Exterior  do 
Banco  do  Brasil. 

As  necessidades  de  caixa  eram  verificadas  pelo  Departamento 
de  Tfesouraria  Geral  do  Banco  do  Brasil  e comunicadas  ao  seu  Presi- 
dente que  solicitava  o numerário  ao  Diretor  da  SUMOC.  O assunto  era 
levado  ao  conselho  e,  uma  vez  aprovado,  o referido  Diretor  oficiava 
ao  Ministro  da  Fazenda.  Este,  por  sua  vez,  autorizava  o Diretor  da  Cai- 
xa de  Amortização  colocar  à disposição  da  Carteira  de  Redescontos 
do  Banco  do  Brasil  a importância  aprovada.  Em  sequida,  o Presiden- 
te do  Banco  do  Brasil  solicitava  ao  Diretor  da  Caixa  de  Amortização 
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entregar  ao  Departamento  de  Tesouraria  Geral  a soma  autorizada  de 
uma  só  vez  ou  parceladamente. 

As  leis  de  encampação  das  emissões  de  papel-moeda,  votadas 
pelo  Congresso  Nacional,  por  solicitação  do  Poder  Executivo,  resul- 
tavam num  cancelamento  dos  débitos  entre  o Tèsouro  Nacional,  o Ban- 
co do  Brasil  e a Carteira  de  Redescontos. 

Pôr  o numerário  em  circulação  é trabalho  de  grande  responsa- 
bilidade e a sua  realização  nos  Estados  era  função  da  Caixa  de  Amor- 
tização. Na  realidade,  porém,  era  o Banco  do  Brasil  que  vinha  execu- 
tando esse  trabalho. 

Basta  lembrar  que.  em  1963.  dos  1 3.864.099.4 10  de  cruzeiros 
incinerados  pela  Caixa,  CrS  1 1 .047.342.000  foram  recolhidos  pelo  Ban- 
co do  Brasil. 

Nunca  tantas  crises  perturbaram  o meio  circulante  como  vinha 
acontecendo  desde  agosto  de  1 96 1 . quando  da  renúncia  do  Presidente 
lãnio  Quadros,  sendo  de  justiça  destacar  o trabalho  da  Caixa  de  Amor- 
tização e do  Departamento  de  Tésouraria  Geral  do  Banco  do  Brasil, 
naquela  época. 


PAPEL-MOEDA  EM  CIRCULAÇÃO,  SEGUNDO  OS  ÓRGÃOS 
ATRAVÉS  DOS  QUAIS  FORAM  EMITIDOS  - 1955/1965 


ANOS 

Tesouro 

Carteira  de 

Carteira  de 
Mobilização 

Banco 

Tbtal 

Nacional 

Redescontos 

Bancária 

Central 

1955 

38.961 

23.301 

7.078 

_ 

69.340 

1956 

38  940 

34.801 

7.078 

- 

80.819 

1957 

38  896 

50.601 

7.078 

- 

96.575 

1958 

38  835 

73.901 

7.078 

- 

1 19  814 

1959 

38.742 

108.800 

7.078 

- 

154  620 

1960 

38.661 

160.400 

7.078 

- 

206  1 39 

1961 

38.580 

268.200 

7.078 

- 

313  858 

1962 

38.503 

463.199 

7.078 

- 

508  780 

1963 

38.491 

843  199 

■ 7 078 

- 

888  768 

1964 

38  488 

1 438.199 

7.078 

- 

1.483  765 

1965 

39.504 

1 458.199 

7.078 

668  172 

2.172  953 
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EVOLUÇÃO  DO  MEIO  CIRCULANTE 
Cédulas  e moedas  em  circulação  — 1858/1966 


Anos 

Saldos  em 
Circulação 
(CrS  1 .0001 

Anos 

Saldos  em 
Circulação 
(CrS  1 .0001 

Anos 

Saldos  em 
Circulação 
(CrS  1 000) 

1858 

92.569 

1894 

712.359 

1930 

2.080.355. 

1859 

95.873 

1895 

678.066 

1931 

2.871.970 

1860 

87.991 

1896 

712.355 

1932 

3 068.733 

1861 

82.012 

1897 

754.959 

1933 

3 016  829 

1862 

79.064 

1898 

779  965 

1934 

3 137.373 

1863 

81.721 

1899 

733.727 

1935 

3.592  342 

1864 

99.544 

1900 

699.632 

1936 

4.050465 

1865 

100  649 

1901 

680  451 

1937 

4 550.328 

1866 

1 12.054 

1902 

675.537 

1938 

4.825.251 

1867 

1 17.161 

1903 

674.979 

1939 

4.970926 

1868 

124.686 

1904 

673.740 

1940 

5185132 

1869 

183  225 

1905 

669.493 

1941 

6 646  525 

1870 

192.527 

1906 

664  793 

1942 

8.237  822 

1871 

1 9 1 .806 

1907 

643  532 

1943 

10.980  782 

1872 

188  807 

1908 

634.683 

1944 

14  462  028 

1873 

185.01  1 

1909 

628.453 

1945 

17  535  269 

1874 

183  095 

1910 

62  1 005 

1946 

20  493  850 

1875 

181.869 

191  1 

612.520 

1947 

20  393  638 

1876 

179  223 

1912 

607  026 

1948 

21  696  252 

1877 

179  348 

1913 

601  488 

1949 

24  045  027 

1878 

208  933 

1914 

822.496 

1950 

31  205  244 

1879 

216  913 

1915 

982.090 

1951 

35.319  454 

1880 

215.678 

1916 

1.122.560 

1952 

39.282  242 

1881 

212  285 

1917 

1.389  41  5 

1953 

47  004  352 

1882 

212.240 

1918 

1.679.176 

1954 

59  041.146 

1883 

210.997 

1919 

1.729  062 

1955 

69  339  910 

1884 

209  626 

1920 

1.828  968 

1956 

80  819  139 

1885 

207  861 

1921 

1.874  082 

1957 

96  575  095 

1886 

213.583 

1922 

2 347.125 

1958 

1 19  813  626 

1887 

202.292 

1923 

2.249  937 

1959 

154  620  842 

1888 

205,288 

1924 

2.237.134 

1960 

206  139  543 

1889 

206823 

1925 

2 1 14.977 

1961 

313  858  321 

1890 

298  476 

1926 

1 .977.304 

1962 

508  780  248 

1891 

51  1.497 

1927 

1 .977.325 

1963 

888  767  941 

1892 

561  228 

1928 

1.951.725 

1964 

1 483  765  347 

1893 

631  861 

1929 

1.951.688 

1965 

2 172  953  230 

1966 

2 840  241  992 
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Fabricantes  de 
Cédulas 


Casa  da  Moeda  do  Brasil 


As  primeiras  impressões  executadas  no  Brasil  na  Imprensa  Ré- 
gia foram  os  Bilhetes  de  Permuta  do  Ouro  em  Pó.  litografados  no  Rio 
de  Janeiro.  Mais  tarde,  em  1828.  surgiram  as  cédulas  para  o resgate 
do  cobre,  na  Bahia,  e,  cinco  anos  após,  os  conhecimentos  e cédulas 
do  cobre,  em  todas  as  Províncias  do  Império. 

Os  planos  para  fabricação  de  papel-moeda  no  Brasil  são  mui- 
to antigos.  Por  várias  vezes,  a Casa  da  Moeda  do  Rio  de  Janeiro  che- 
gou a tentar  resolver  o problema,  sem.  no  entanto,  consegui-lo.  Enco- 
mendas esparsas  foram  executadas,  mais  para  atender  a circunstân- 
cias do  momento  ou  para  impressionar  a opinião  pública,  sem  servir 
de  base  a uma  produção  industrial  no  sentido  de  capacitar  a Casa  da 
Moeda  a atender  as  necessidades  do  País. 

Em  1888,  com  o aparecimento  de  notas  falsas  de  duzentos  mil 
réis.  da  5.a  estampa,  a Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização 
encaminhou  uma  representação  ao  Ministro  da  Fazenda  no  sentido 
de  ser  sustada  a fabricação  daquele  valor;  foi  enviada  uma  cédula  à 
American  Bank  Note  Co.  para  investigar  a procedência  da  falsificação, 
com  a sugestão  de  que  passasse  a fabricar  suas  notas  no  Brasil,  de 
acordo  com  as  bases  do  contrato  assinado  em  2 3 de  março  de  1 868 
que  previa  fosse  instalada,  aqui,  uma  filial  da  empresa  americana.'91 


(9)  Ata  de  7 de  maio  de  1868.  da  Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização. 
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Vê-se.  pois.  que  foi  o impacto  de  uma  ocorrência  a determinante  da 
idéia.  Em  1854,  quando  o Banco  do  Brasil  teve  a faculdade  de  emitir, 
a Casa  da  Moeda  fabricara' alguns  dos  seus  bilhetes.  Essa  fabricação 
foi  ditada  pela  falta  de  notas  para  atender  à emissão,  enquanto  se  es- 
perava a encomenda  feita  no  estrangeiro. 

Com  as  encomendas  de  cédulas  do  Tésouro  regularmente  aten- 
didas no  Império,  pela  American  Bank  Note  Co.,  durante  várias  déca- 
das, não  se  cogitou  de  fabricação  própria  de  papel-moeda.  O adven- 
to da  República  e a política  adotada  por  Ruy  Barbosa,  permitindo  a 
pluralidade  de  bancos  emissores,  provocou  uma  necessidade  maior 
de  notas,  o que  levou  as  autoridades  a pensar  no  assunto.  Em  1903 
o relatório  do  Ministro  da  Fazenda  dedicara  um  longo  trecho  à fabri- 
cação do  papel-moeda.  Em  1904,  nova  referência  anunciava  a impres- 
são de  notas  do  Tésouro  pela  Casa  da  Moeda.  mas.  só  em  1907,  a ex- 
periência foi  tentada,  quando  se  imprimiram  as  cédulas  de  5 $000.  das 
11a  e 12a  estampas. 

Em  1922,  em  relatório,  o Ministro  da  Fazenda  voltava  a afirmar 
ter  sido  a oficina  de  impressão  da  Casa  da  Moeda  aparelhada  de  ma- 
quinaria apropriada  para  diferentes  trabalhos  e começado  o serviço 
de  fabricação  de  notas  do  Tésouro.  Efetivamente,  experiência  em  maior 
escala  realizou-se  no  período  de  1920  a 1924,  quando  ali  foram  im- 
pressas dezessete  estampas  distribuídas  por  10  valores  e em  1961  a 
nota  de  CrS  5,00  da  3 a estampa.  Pelo  quadro  a seguir,  o leitor  terá  uma 
idéia  do  esforço  realizado  pela  Administração  daquele  Instituto. 

Defeitos  técnicos,  obrigaram  a Caixa  de  Amortização  a suspen- 
der a fabricação 

O Poder  Executivo  deu  algumas  demonstrações  de  interesse  pe- 
la solução  do  problema,  sem  atacar,  de  frente,  todavia,  as  medidas  ne- 
cessárias à sua  execução. 

Em  1949,  quando  se  comemorou  a festa  de  Sant  Ana,  no  dia  26 
de  julho,  visitou  a Casa  da  Moeda  o Presidente  da  República,  General 
Eurico  Gaspar  Dutra,  que  ali  recebeu  a medalha  especialmente  cunha- 
da para  comemorar  sua  visita.  Dessa  medalha  constam  os  seguintes 
dizeres:  "26-7-1949  Ao  Exm°  Sr.  General  Eurico  Gaspar  Dutra,  Presi- 
dente da  República  — Lembrança  da  visita  feita  à Casa  da  Moeda  e 
solução  do  papel-moeda  '.  Parecia  resolvido  o problema.  Tinham  si- 
do inauguradas  as  novas  instalações  e remodelações  da  Casa  da  Moe- 
da, destacando  o noticiário  da  época  a visita  presidencial  à seção  de 
gravura-mecânica  em  que  iria  ser  impresso  o nosso  papel-moeda.  O 
Senado  e a Câmara  apresentaram  congratulações  ao  Poder  Executi- 
vo. Tlido  não  passou,  entretanto,  de  festiva  e inócua  inauguração,  tão 
ao  gosto  do  brasileiro. 
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Entre  1906  e 1907,  1920  e 1924  e ern  1961  a Casa  da  Moeda 
do  Rio  de  laneiro,  atendeu  à encomendas  de  vários  órgãos  emissores 


Valor 

Estampa 

Total  Cédulas 

Emissão 

Órgão  Recebedor 

Recebidas 

Data 

Total  Emitido 

IS000 

11* 

1 .800.000 

1920 

1.800.000 

Cx.  de  Amortização 

12  a 

5.000.000 

1921 

5.000.000 

Cx.  de  Amortização 

13  a 

4.500.000 

1923 

4.500.000 

Cx.  de  Amortização 

25000 

13  a 

1.000.000 

1920 

1.000.000 

Cx.  de  Amortização 

14  a 

5.600.000 

1921 

5.600.000 

Cx.  de  Amortização 

1 5.a 

4.800.000 

1923 

4.800.000 

Cx.  de  Amortização 

5S000 

11* 

700.000 

1907 

700.000 

Cx.  de  Amortização 

12a 

1.100.000 

1908 

1.100.000 

Cx.  de  Amortização 

16  a 

500.000 

1920 

500.000 

Cx  de  Amortização 

17a 

4.100.000 

1922 

4.100.000 

Cx.  de  Amortização 

18° 

1 .800.000 

1923 

1 .800.000 

Cx.  de  Amortização 

10S000 

9 a 

131.734 

1 906/07 

206.000 

Adaptada  c/impressão 
de  1 a est.  para  Caixa 
de  Conversão 

10a 

250.000 

1907 

250.000 

Cx.  de  Amortização 

15a 

i.20o.oqp 

1923 

1 700.000 

Cx.  de  Amortização 

16a 

900.000 

1924 

900.000 

Cx.  de  Amortização 

205000 

10a 

98.141 

1 906/07 

127.500 

Adaptada  c/impressão 
de  1 * Est.  para  Caixa 
de  Conversão 

1 Ia 

1.500.000 

1907 

1.500.000 

Cx,  de  Amortização 

15  a 

200.000 

1908 

1.000  000 

Cx.  de  amortização 

50S000 

10  a 

200.000 

1908 

200.000 

Cx.  de  amortização 

15  a 

400.000 

1923 

400.000 

Cx.  de  Amortização 

100S000 

10a 

90.324 

1 906/07 

199.518 

Adaptada,  conservan- 
do o n.°  10  .*  da  Est. 
para  Caixa  de 
Conversão. 

15a 

500.000 

1924 

500.000 

Cx.  de  Amortização 

200S000 

15a 

1.200.000 

1922 

1.200.000 

Cx.  de  Amortização 

5005000 

8 a 

149.131 

.1906/07 

299.173 

Adaptada,  conservan- 
do o n.°  8 a Est.  para  a 
Caixa  de  Conversão 

1* 

100.000 

1923 

100.000 

Impressão  para  o Ban- 
co do  Brasil,  aprovei- 
tando, com  modifica- 
ções. as  chapas  da  13a 
Est.  do  Tesouro. 

13  a 

300.000 

1924 

400.000 

Cx.  de  Amortização 

nooosooo 

Ia 

725.500 

1921 

1.100.000 

Cx.  de  Amortização  A 
9 a série  desta  estam- 
pa. foi  aproveitada  pe- 
lo Banco  do  Brasil  dos 
números  00000 1 a 
050000  (cinqüenta  mil 
cédulas)  » 

CrS  5.00 

3 a 

1 1.100.000 

1961 

1 1.100.000 
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Quando  se  modificou  o regulamento  da  Casa  da  Moeda,  a Lei 
1.216,  de  28  de  outubro  de  1950,  definindo  as  finalidades  da  institui- 
ção, determinou  ser  uma  delas  a impressão  do  papel-moeda  e de  ou- 
tros valores  da  União,  o que,  entretanto,  não  passou  do  texto  legal.  Por 
dever  de  justiça  ressaltamos  o entusiasmo  do  então  Diretor  daquela 
Casa,  Filinto  Epitácio  Maia.  que  providenciou  medidas  para  levar  avante 
o objetivo  legislado.  Ideal  e boa  vontade  só  podem  construir  algo  de 
positivo  quando  tenham  como  apoio  recursos  materiais.  De  nada 
adiantam  entrevistas,  declarações,  relatórios,  comissões,  se  daí  não  par- 
tirmos para  as  realizações.  Era  até  humilhante  para  o nosso  país.  hoje 
possuidor  do  maior  parque  industrial  da  América  Latina,  o fato  de  ainda 
não  estar  imprimindo  sua  própria  moeda,  com  papel  também  aqui  fa- 
bricado, pois  isso  dependia  apenas  de  maquinaria  e de  orientação  téc- 
nica, que  teriam  de  vir  do  exterior,  por  tratar-se  de  indústria  altamen- 
te especializada. 

Em  1 9 56.  a Thomas  de  La  Rue  propôs  ao  Presidente  da  Repúbli- 
ca 1101  várias  modalidades  para  resolver  o problema,  cuja  solução  tão 
comemorada  continuava  a fazer-se  esperar.  Propunha  a Thomas  de  La 
Rue: 

I — Instalação  de  filial  no  Rio  de  Janeiro,  com  pessoal  especia- 

lizado e material  adequado.  Compra  da  produção  pelo  Go- 
verno. 

II  — Criação  de  uma  Sociedade  de  Economia  Mista,  sendo  o Go- 

verno o maior  acionista.  Técnicos  fornecidos  pela  firma. 

III  — O Governo  instalaria  a fábrica.  A firma  daria  pessoal  e ma- 

terial. O Governo  pagaria  um  royalty. 

IV  — A firma  montaria  a fábrica,  em  terreno  doado  pelo  Gover- 

no. e forneceria  o papel-moeda  mediante  royalty. 

Anteriormente,  em  1936  e 1940,  a firma  havia  submetido  ao  Go- 
verno propostas  para  a instalação  de  uma  fábrica  de  papel-moeda.  Ne- 
la, a Thomas  de  La  Rue  informava  ter  instalado  fábrica  na  China,  Bir- 
mânia, índia,  Argentina,  Grécia  e Paquistão  e fornecido  maquinaria  à 
Espanha.  Itália,  Bélgica.  Holanda  e Dinamarca.  A própria  Casa  da  Moe- 
da do  Rio  de  Janeiro  forneceria  três  prensas  automáticas. 

Em  1 5 de  março  de  1 957.  não  se  havendo  dado  solução  às  suas 
propostas,  a Thomas  de  La  Rue  dirigiu  correspondência  ao  Diretor  Exe- 
cutivo da  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito,  solicitando  arqui- 


(10)  Carta  de  1 5 de  outubro  de  1956,  entregue  pessoalmente  ao  Presidente  luscelino  Kubitschek 
de  Oliveira,  em  audiência  concedida  aos  diretores  da  Thomas  de  La  Rue.  em  17  de  outubro 
do  mesmo  ano. 
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vamento  do  processo  que  se  encontrava  ali  para  estudos,  informan- 
do ter  chegado  à conclusão  ser  melhor  constituir  uma  sociedade  anô- 
nima brasileira,  cujo  capital  em  dinheiro  e máquinas  seria  formado  me- 
diante investimento  direto  da  firma  proponente.  Esta  sociedade  foi  real- 
mente organizada  no  Rio  de  Janeiro,  sob  a razão  social  de  Thomas  de 
La  Rue  S/A.  — Indústrias  Gráficas. 

Em  1959,  o Ministro  da  Fazenda  designou,  por  Portaria  n.°  105, 
de  1 1 de  maio,  uma  comissão  para  estudar  o problema  da  fabricação 
do  papel-moeda  no  País.  Esta  comissão  foi  integrada  pelos  Senhores 
Afonso  Almiro,  Diretor  da  Caixa  de  Amortização;  Filinto  Epitácio  Maia, 
Diretor  da  Casa  da  Moeda;  Léo  de  Azevedo  Daltro  Santos,  represen- 
tante da  SUMOC;  e Waldir  de  Oliveira  Pinto,  representante  do  Banco 
do  Brasil. 

No  prazo  fixado,  em  1 3-7-1959,  a comissão  entregou  o seu  rela- 
tório, concluindo  pela  necessidade  de  ser  criada  a Fábrica  Nacional 
de  Valores  S.A. 

Já  naquele  ano,  o Diretor  Armando  Sereno  de  Oliveira,  da  Car- 
teira de  Redescontos,  cogitou,  para  tal  fim,  da  reserva  de  um  terreno 
de  propriedade  da  Caixa  de  Mobilização  Bancária  na  Ilha  dos  Minei- 
ros — Queimados  — Município  de  Nova  Iguaçu  — Rio  de  Janeiro,  com 
a área  aproximada  de  148  alqueires  geométricos. 

O projeto  visava  a transformar  a Casa  da  Moeda  em  uma  socie- 
dade de  economia  mista,  ou  melhor,  constituir  esta  sociedade  com 
a denominação  de  Fábrica  Nacional  de  Valores  S.A.,  incorporando-lhe 
os  serviços  e os  bens  móveis  e imóveis  da  Casa  da  Moeda.  A fábrica 
teria  competência  para  produzir  moedas  divisionárias,  papel-moeda 
e quaisquer  valores  federais;  realizar  perícias  técnicas  na  apuração  de 
fraudes  e de  falsificação  de  valores  da  União;  executar  trabalho  de  me- 
dalharia e outros  de  cunho  artístico  ou  industrial,  dentro  de  sua  espe- 
cialidade; executar,  por  encomenda,  de  pessoas  físicas  ou  jurídicas, 
nacionais  ou  estrangeiras,  trabalhos  técnicos  especializados;  fabricar 
papéis  especiais  para  valores;  executar  serviços  de  contrastaria  de  me 
tais  preciosos.  Previa  o anteprojeto,  ainda,  que  as  encomendas  da 
União  seriam  atendidas,  sempre,  com  prioridade. 

A União  subscreveria  todas  as  ações,  podendo  transferir  o que 
excedesse  de  5 1 %,  por  valor  não  inferior  ao  nominal,  a pessoas  jurídi- 
cas de  direito  público  interno  e a sociedades  de  economia  mista. 

Além  do  aproveitamento  de  pessoal  da  Casa  da  Moeda,  o an- 
teprojeto estabelecia,  entre  outras  medidas,  que  os  créditos  ou  em- 
préstimos obtidos  no  exterior,  até  US$  10.000.000,00  ou  seu  equiva- 
lente. fossem  garantidos  pelo  Tésouro  Nacional,  independentemente 
de  autorização  do  Poder  Legislativo,  ouvido,  no  entanto,  o Banco  Na- 
cional do  Desenvolvimento  Econômico  e Social. 


155 


No  Governo  Jânio  Quadros,  foi  nomeado  um  grupo  de  trabalho, 
designado  pela  Portaria  BR  267,  de  18-7-1961,  do  Diretor-Geral  da  Fa- 
zenda Nacional,  para  estudar  o reaparelhamento  da  Casa  da  Moeda. 
Foi  constituído  dos  Senhores  Afonso  Almiro,  Luiz  Gonzaga  Langsch 
Dutra,  Paulo  Emílio  da  Câmara  Ortegal,  Eli  Tâvares  Bordeaux  Rego,  Ar- 
mando Daudt  de  Oliveira,  Célia  Neves  Lazarotto.  Tfelmo  de  Souza,  Hen- 
rique Vieira  de  Rezende,  Silvino  de  Sousa  Martins  e Luiz  Leal  Pereira 
de  Souza.  Essa  comissão  concluiu  pela  criação  da  Casa  da  Moeda  do 
Brasil  S.A.,  com  a finalidade  de  fabricar  os  valores  da  União. 

Em  agosto  de  1961,  a Casa  da  Moeda  iniciou  a fabricação  das 
cédulas  de  CrS  5,00  da  3 a estampa  Foi  mais  uma  tentativa  que  não 
atendeu  à produção  industrial,  bastando  que  se  saiba  que  a Caixa  de 
Amortização  deu  uma  encomenda  de  40.000.000  de  cédulas  da  qual 
só  recebeu  1 1 1 séries,  no  total  de  onze  milhões  e cem  mil  unidades. 
Assim,  verificamos  tratar-se  de  experiência  industrial  apenas,  e não  de 
produção  que  justificasse  a afirmativa  de  a Casa  da  Moeda  estar  su- 
prindo nossas  necessidades  de  papel-moeda  no  meio  circulante. 

Em  20  de  novembro  de  1962,  pelo  Decreto  n.°  51.592,  foi  cons- 
tituído o Grupo  Executivo  da  Reforma  da  Casa  da  Moeda  ("Diário  Ofi- 
cial" de  12.11.1962). 

Ao  chegarem,  em  1 963,  as  amostras  das  notas  de  5.000  cruzei- 
ros da  1 a estampa  encomendadas  à American  Bank  Note  Company, 
chocaram-se  os  pontos  de  vista  dos  funcionários  da  Casa  da  Moeda 
e da  Caixa  de  Amortização,  incumbidos  de  examiná-las.  Divergiram 
os  laudos,  coisa  corriqueira  entre! técnicos,  mas  que  pôs  à mostra  a 
intransigência  de  alguns,  originando  uma  série  de  notícias  e entrevis- 
tas em  jornais,  que,  ao  em  vez  de  esclarecer  a opinião  pública,  serviu 
para  confundi-la  ainda  mais,  visto  tratar-se  de  assunto  pouco  conhe- 
cido e muito  especializado. 

Foi  lamentável  que  funcionários  de  um  mesmo  Ministério  acu- 
sassem colegas  e divulgassem  assuntos  de  caráter  reservado,  pondo 
a vaidade  pessoal  acima  do  interesse  nacional.  Isso  decorreu,  natu- 
ralmente, em  conseqüência  da  dualidade  de  laborátórios  oficiais,  am- 
bos deficientes,  quando  um  só,  bem  aparelhado,  deveria  existir. 

A celeuma  causada  por  pessoas  interessadas  em  desmoralizar 
o nosso  papel-moeda  envolveu  respeitáveis  figuras  do  Parlamento,  a 
ponto  de  um  deputado  chegar  à afirmativa  de  que,  mesmo  malfeitas, 
as  cédulas  deviam  ser  fabricadas  no  Brasil,  partindo  do  princípio  de 
que  as  notas  feitas  no  exterior  eram  mal  impressas.  Que  interesse  po- 
derá ter  uma  firma  de  tradição  em  fabricar  mal  um  produto  da  sua  es- 
pecialidade? Nenhum.  Não  se  trata,  no  caso,  de  cédulas  bem  ou  mal- 
feitas. O principal  era  fabricá-las  bem,  em  nosso  país,  impedindo  gas- 
to de  divisas. 


156 


As  despesas  com  a fabricação  no  exterior,  com  pagamentos  à 
Thomas  de  La  Rue  e à American  Bank  Note  Co.  totalizaram,  em  1964, 
mais  de  nove  milhões  e quinhentos  mil  dólares,  não  computadas  as 
despesas  de  transporte  aéreo,  decorrente  das  necessidades  urgentes 
de  manter  o estoque  de  notas  suficiente  para  as  emissões. 

Discussões  e pedidos  de  informações  do  Parlamento  calaram 
no  espírito  do  Senador  lefferson  de  Aguiar,  que;  propôs  a criação  de 
uma  Comissão  Especial  para  estudar  a situação  da  Casa  da  Moeda, 

Em  virtude  da  aprovação  do  Requerimento  n.°  561,  de  1963,  da- 
quele parlamentar,  em  sessão  de  14  de  agosto  desse  ano,  foi  criada 
a Comissão  constituída  pelos  Senadores  Jefferson  de  Aguiar,  Wilson 
Gonçalves,  Arthur  Virgílio,  Edmundo  Levy,  Adolfo  Franco,  Eurico  Re- 
zende e Josafá  Marinho."1'  Instalada  a 23  de  agosto,  foi  eleito  presi- 
dente o proponente  da  medida  e relator  da  matéria,  Josafã  Marinho. 

A Comissão  deliberou  tomar,  inicialmente,  os  depoimentos  dos 
Senhores  Ministro  da  Fazenda,  Diretor  de  Rendas  Internas,  Diretor  Geral 
da  Fazenda  Nacional  e Diretor  da  Casa  da  Moeda  e solicitar  ao  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  informações  sobre: 

1)  legislação  referente  à Casa  da  Moeda; 

2) '  estudos  e projetos  do  Ministério  sobre  a reorganização  da  Ca- 
sa da  Moeda; 

3)  contratos  e todos  os  dados  referentes  à aquisição  de  notas 
fiduciárias  à Thomas  de  La  Rue  e à American  Bank  Note  Co.; 

4)  relatórios  e quaisquer  documentos  referentes  ao  Grupo  de  Tta- 
balho  nomeado  pelo  Sr.  Presidente  Jânio  Quadros,  com  as  in- 
dicações para  a remodelação  e reorganização  da  Casa  da 
Moeda; 

Ao  Diretor  da  Casa  da  Moeda: 

1 ) quadro  dos  funcionários  e servidores  da  Casa  da  Moeda,  com 
a indicação  das  funções  e respectiva  remuneração: 

2)  trabalhos  realizados  pela  Casa  da  Moeda,  no  último  triénio, 
impressão  de  notas,  selos,  títulos,  cunhagem  de  moedas  etc.: 

3)  despesas  outras  da  Casa  da  Moeda,  com  a indicação  das  so- 
licitações de  numerário  para  o atendimento  das  suas  neces- 
sidades operacionais  etc.; 

4)  telação  das  máquinas  obsoletas  ainda  em  uso,  com  suas  in- 
dicações e especificações;  novas  a serem  adquiridas:  onde  e 
como; 

5)  obras  que  devem  ser  realizadas,  para  a modernização  da  Ca- 
sa da  Moeda. 


(1 1|  Diário  do  Congresso  Nacional  — Seção  II.  Ano  XVIII,  n°  141  — 25  de  setembro  de  1963  — p 
2542 
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No  dia  4 de  outubro  de  1963,  o Deputado  Gil  Veloso  apresen- 
tou projeto  de  lei  autorizando  o Poder  Executivo  a constituir  uma  so- 
ciedade por  ações,  sob  a denominação  de  Fábrica  Nacional  de  Valo- 
res S.A.,  cujo  texto,  publicado  no  "Diário  do  Congresso  Nacional"  de 
5 de  outubro  (Seção  1 — págs.  7.457/58),  reproduzimos  na  íntegra: 
"Projeto  n.°  1.502,  de  1963 

Autoriza  o Poder  Executivo  a constituir  uma  sociedade  por  ações 
sob  a denominação  de  Fábrica  Nacional  de  Valores  S.A. 

O Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 ,°  — Fica  o Poder  Executivo  autorizado  a constituir,  nos  ter- 
mos da  presente  Lei,  uma  Sociedade  por  Ações,  sob  a denominação 
de  Fábrica  Nacional  de  Valores,  Sociedade  Anônima,  com  a finalida- 
de exclusiva  de  fabricar  papel-moeda  e moeda  metálica  necessários 
ao  meio  circulante  nacional. 

Parágrafo  Único  — A sociedade  poderá  organizar  indústrias  sub- 
sidiárias, nas  quais  deverá  sempre  ter  a maioria  das  ações  com  direito 
a voto. 

Art.  2 ° — A União  subscreverá  a totalidade  das  ações  que  cons- 
tituirão o capital  inicial  da  Sociedade,  podendo  transferir,  das  ações 
de  sua  propriedade,  o que  exceder  de  51%,  por  valor  nâo  inferior  ao 
nominal,  a pessoas  físicas  e jurídicas. 

Art.  3o  — O capital  da  Sociedade  será  representado  por  ações 
ordinárias  e preferenciais,  aquelas  com  direito  a voto,  podendo  os  au- 
mentos de  capital  ser  divididos,  no  todo  ou  em  parte,  em  ações  pre- 
ferenciais. 

Art.  4o  — A Sociedade  será  administrada  pelos  seguintes  órgãos: 

a)  Assembléia  Geral. 

b)  Diretoria. 

c)  Conselho  Fiscal. 

d)  Órgãos  de  Execução. 

§ 1 ° A Assembléia  Geral,  constituída  dos  acionistas  reunidos  na 
forma  da  Lei,  tem  poderes  para  resolver  todos  os  assuntos  relaciona- 
dos aos  objetivos  do  serviço. 

§ 2o  A Diretoria  será  constituída  de  um  Presidente,  nomeado 
pelo  Presidente  da  República,  com  a aprovação  do  Senado  Federal, 
e de  4 (quatro)  diretores  eleitos  pela  Assembléia  Geral,  com  manda- 
tos de  4 (quatro)  anos,  renováveis  por  iguais  períodos. 

§ 3o  O Conselho  Fiscal  terá  as  atribuições  determinadas  no  Art. 
127  do  Decreto-lei  n°  2.627,  de  26  de  setembro  de  1940,  não  se  apli- 
cando o que  dispõe  o Decretolei  n°  2 .928,  de  3 1 de  dezembro  no  mes- 
mo ano. 

§ 4o  Os  Órgãos  de  execução  serão  os  seus  Departamentos,  em 
número  indicado  pela  conveniência  do  serviço. 
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Art.  5o  — À Fábrica  Nacional  de  Valores  S.A.  ficam  asseguradas 
isenções  de  que  goza  a Fazenda  Nacional. 

Art.  6o  — Mediante  solicitação  do  Presidente  da  Fábrica  Nacio- 
nal de  Valores,  com  autorização  do  Presidente  da  República,  poderão 
servir  na  Fábrica  Nacional  de  Valores  S.A.  os  funcionários  do  Ministé- 
rio da  Fazenda,  do  Banco  do  Brasil  S.A.  e outros  Órgãos  federais,  bem 
como  das  Forças  Armadas,  que  estejam  capacitados  e sejam  julgados 
necessários  ao  desenvolvimento  dos  trabalhos,  em  funções  de  dire- 
ção e de  natureza  técnica. 

Art.  7o  — É expressamente  vedado  o acesso  a informações  quan- 
to aos  métodos  e aos  materiais  empregados  pela  Fábrica  Nacional  de 
Valores  S.A.  na  confecção  do  papel-moeda  e outros  valores. 

Art.  8o  — Os  Estatutos  da  Fábrica  Nacional  de  Valores  S.A.  se- 
guirão as  normas  da  Lei  de  Sociedade  Anônima  em  tudo  que  nãó  con- 
trariar os  dispositivos  da  piesente  Lei. 

Art  9o  — O Poder  Executivo,  dentro  de  90  (noventa)  dias,  bai- 
xará os  atos  necessários  à execução  desta  Lei. 

Art.  10  — Esta  Lei  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões,  em  23  de  setembro  de  1963. 


Justificativa 


Debate-se  o País.  de  há  muito,  com  o problema  da  confecção 
de  seu  papel-moeda  que,  encomendado  no  estrangeiro,  tem  custado 
ao  Erário  uma  fábula  de  dólares,  onerando  brutalmente  a economia 
nacional,  com  flagrante  desperdício  de  divisas.  São  nossos  eternos  for- 
necedores a American  Bank  Note  Co.,  dos  EUA.  e Thomas  de  La  Rue 
& Co.  Ltd.,  de  Londres,  numa  sucessão  de  inefáveis  concorrências  ga- 
nhas ora  por  uma,  ora  por  outra  dessas  duas  firmas  especializadas. 

A Casa  da  Moeda  do  Brasil,  num  esforço  digno  de  elogios,  pro- 
moveu uma  experiência, imprimindo  cédulas  de  Cr$5.00  (cinco  cruzei- 
ros) que  de  certa  forma  não  desmereceram  a competência  de  nossos 
artífices.  Tbdavia,  ficou  nessa  única  e corajosa  experiência,  não  se  atre- 
vendo o Governo  a prosseguir  no  ensaio  ou  — o que  é pior  — não  se 
atrevendo  a desgostar  os  tradicionais  fornecedores. 
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A impressão  do  papel-moeda  é uma  indústria  altamente  espe- 
cializada. pois.  no  mundo  inteiro,  só  existem  aproximadamente  umas 
vinte  fábricas.  A instalação  e organização  de  uma  fábrica  dessa  natu- 
reza. requer  pessoal  especializado  que  existe  em  pequeno  número  e 
que  teríamos  de  buscar  em  outros  países  já  experimentados  nessa  in- 
dústria. 

O controle  e direção  de  uma  organização  desse  tipo  devem  re- 
pousar numa  tradição  de  disciplina  que  só  se  obtém  com  o tempo  e 
a experiência,  o que  deve  demandar  a maior  atenção  dos  fundadores 
de  tais  estabelecimentos. 

Na  América  do  Sul.  apenas  a Argentina,  o Chile  e a Colômbia 
(esta  última  iniciando  agora)  têm  fabricação  própria  de  papel-moeda. 

Sob  o aspecto  técnico,  sabe-se  que  a fabricação  do  papel-moe- 
da importa  na  utilização  de  vários  processos  de  impressão.  Enquanto 
os  Estados  Unidos  imprimem  suas  cédulas  em  talho  doce  de  um  só 
colorido,  a Inglaterra  usa  talho  doce  combinado  com  ofíset . 

O Sr.  F.  dos  Santos  Trigueiros,  conservador  do  Museu  e Arquivo 
Histórico  do  Banco  do  Brasil,  em  seu  relatório  de  30  de  maio  de  1 961 . 
dirigido  ao  Chefe  do  Museu  e Arquivo  Histórico,  refere  que  observou 
em  visita  ao  Banco  de  Portugal  o estudo  para  se  procéder  naquele  país 
a impressão  de  papel-moeda  luso.  Nesse  mesmo  trabalho  o referido 
observador  faz  referência  à Fábrica  Nacional  de  Moneda  y Timbre  de 
Madri,  salientando:  — "No  que  se  refere  ao  setor  de  impressões,  está 
ela  aparelhada  para  executar  a confecção..."  e.  mais:  — "As  cédulas  que 
circulam  no  país  são  também  lá  fabricadas,  dispondo  o estabelecimen- 
to. como  é evidente,  de  instalações  adequadas  para  toda  linha  de  pro- 
dução. verificando-se  a bem  estudada  solução  no  que  tange  ao  maior 
aproveitamento  do  trabalho  com  detalhes  que  chegam  ao  cuidado  de 
manter  temperatura  ambiente  num  mesmo  grau.  seja  no  inverno  ou 
no  verão  e iluminação  regulada  em  determinada  intensidade,  sobre- 
tudo para  o local  onde  operam  os  gravadores.  Como  a impressão  da 
moeda  fiduciária  requer  papel  especial,  instalou-se.  na  cidade  de  Bur- 
gos, nas  proximidades  do  centro  urbano,  uma  fábrica  destinada  es- 
pecialmente à produção  de  papéis  para  valores,  inaugurada  em  14  de 
outubro  de  1953.  Neste  particular  sentimos  o conjunto  de  providên- 
cias para  que  o país  pudesse  fabricar  os  seus  bilhetes  de  banco  com 
a segurança  precisa,  sem  improvisações  e de  modo  que  ao  libertar-se 
do  fornecimento  estrangeiro,  passasse  a economizar  divisas,  toman- 
do-se apto  a competir  até  com  os  seus  antigos  fornecedores. 

O Chile  fabrica,  anualmente,  mais  de  50  milhões  de  cédulas  e. 
nesse  país.  as  tintas  de  impressão  das  cédulas  são  feitas  no  próprio 
estabelecimento,  com  uma  produção  de  5 toneladas  ao  mês  e com 
reduzido  número  de  operários. 

Dado  o desinteresse  do  Governo  de  então  em  aparelhar  a Casa 
da  Moeda  para  a fabricação  do  nosso  dinheiro  sugerimos  a concreti- 
zação da  medida,  em  forma  da  constituição  de  uma  Sociedade  de  Eco- 
nomia Mista  — sob  a denominação  de  Fábrica  Nacional  de  Valores  S.  A.. 
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com  a finalidade  exclusiva  de  fabricar  papel-moeda  e moedas  metáli- 
cas necessários  ao  meio  circulante  nacional.  Com  a Casa  da  Moeda 
ficaria  a impressão  dos  demais  valores  — tal  como  acontece  no  mo- 
mento — ou  sejam:  selos,  estampilhas,  papel  selado  etc. 

Indispensável  frisar  que  o estabelecimento  em  questão  deve-se 
dedicar,  exclusivamente,  à fabricação  de  valores  destinados  ao  meio 
circulante  nacional,  não  se  permitindo  em  hipótese  alguma  trabalhos 
de  natureza  comercial. 

À guisa  de  contribuição  para  a perfeição  da  técnica  indispensá- 
vel a um  empreendimento  desse  porte  e dessa  importância!  sugeri- 
mos o estudo  prévio  dos  seguintes  pontos,  a nosso  ver  eminentemente 
nevrálgicos  à sua  estruturação: 

a)  levantamento  das  possibilidades  efetivas  do  maquinário  pa- 
ra a produção  do  nosso  papel-moeda,  tendo  em  vista  o me- 
lhor rendimento,  face  às  condições  do  parque  industrial  bra- 
sileiro, levando-se  em  conta  as  vantagens  cambiais: 

b)  verificar  o tipo  de  papel  de  melhor  rendimento  em  relação  aos 
interesses  nacionais,  por  ser  o elemento  de  máxima  impor- 
tância na  fabricação  de  valores: 

c)  estudar  as  melhores  condições  técnicas  (levando-se  em  con- 
ta o aspecto  econômico),  que  possibilitem  aos  brasileiros  os 
estágios  de  instrução  e de  aperfeiçoamento,  tendose  em  vista 
as  múltiplas  etapas  do  processo  de  fabricação  do  papel-moe- 
da; 

d)  levantamento  geral  e observação  das  condições  do  papel-mo- 
eda, visto  sob  o seu  aspecto  geral,  inclusive  no  que  tange  à 
segurança  nacional,  tendo  por  objetivo,  principalmente,  as 
suas  características  e garantias  indispensáveis: 

e ) estudar  os  métodos  de  administração  especializada  e de  pro- 
dução de  estabelecimentos  similares  ao  que  se  deseja  insta- 
lar em  nosso  país. 

Este.  portanto,  o projeto  que,  com  a melhor  das  intenções,  sub- 
metemos à alta  apreciação  de  nossos  nobres  pares”. 


De  tudo  isso  depreendia-se  o interesse  demonstrado  pelo  Go- 
verno, mas  o malogro  das  experiências  foi  manifestado,  devendo-se, 
especialmente,  ou  à falta  de  planejamento,  ou  à execução  deficiente 
dos  planos,  ou  à inaplicação  dos  estudos  feitos. 

Uma  das  causas  principais  desses  malogros  estava  na  escolha, 
para  integrar  as  comissões  técnicas,  de  pessoas  sem  conhecimento 
básico  do  problema,  a trabalhar  com  outras  que  o tinham,  mas  de  atua- 
ção quase  sempre  desapercebida,  por  não  encontrar  ressonância.  Os 
trabalhos  de  natureza  técnica  só  podem  ser  planejados  por  técnicos, 
sendo  impossível  obter-se  rendimento  em  plano  estabelecido  por  pes- 
soas de  formação  especializada  diversa. 
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O assessoramento  aos  Poderes  Executivo  e Legislativo  é tam- 
bém da  mais  alta  importância  para  que  o Governo  possa  seguir  a me- 
lhor diretriz. 

O projeto  do  Deputado  Gil  Veloso  fez  referência  ao  relatório  em 
que  dissemos  estar  a Espanha  entre  os  países  que  fabricam  o seu  pró- 
prio papel-moeda.  Quando,  em  1961.  a convite  do  Instituto  de  Cultu- 
ra Hispânica  e a serviço  do  Banco  do  Brasil,  estivemos  naquele  país. 
visitamos  demoradamente  a Fábrica  Nacional  de  Moneda  y Timbre, 
em  Madri.  Proporcionou-nos  o seu  Diretor.  Sr.  Luiz  Auguet,  todas  as 
facilidades  para  que,  durante  vários  dias  de  observação,  pudéssemos 
verificar  as  realizações  da  fábrica. 

Vimos  o novo  edifício  em  fase  final  de  construção,  onde  já  fun- 
cionavam diversos  serviços.  Com  uma  fachada  principal  de  300  me- 
tros. por  uma  lateral  de  84  metros  e 5 pavimentos,  sua  área  construí- 
da é de  1 26.000  metros  quadrados.  Ali  se  fabricam  papel-moeda,  moe- 
das. medalhas,  selos  e outros  valores  impressos.  A excelente  qualida- 
de de  todos  os  outros  trabalhos  executados  é fácil  de  aquilatar,  pois 
são  conhecidos  em  toda  a parte  e neles  se  podem  notar  a beleza  e 
finura  das  gravuras,  o máximo  cuidado,  enfim,  em  manter  uma  pro- 
dução do  melhor  tipo. 

Os  Estados  Unidos  da  América  do  Norte,  embora  sejam  a sede 
da  American  Bank  Note  Co.,  fabricam  suas  próprias  notas  no  Bureau 
of  Engraving  and  Printing.  cujas  instalações,  em  Washington,  tivemos 
ocasião  de  visitar,  em  1962.  O papel  lá  utilizado  é fornecido,  desde 
1879,  por  Crane  & Co. 

A Colômbia  já  estava  fabricando  alguns  de  seus  valores  e se  pre- 
parava para  atender  às  necessidades  do  país.  segundo  nos  afirmou 
o diretor  do  estabelecimento,  quando  de  nossa  visita,  em  1962.  As  ins- 
talações, especialmente  construídas  para  atender  às  finalidades  da  fá- 
brica. são  o melhor  atestado  da  seriedade  com  que  foi  planejado  e 
como  estava  sendo  executado  o trabalho. 

As  firmas  especializadas  têm  uma  experiência  muito  grande,  de- 
corrente da  facilidade  da  mão-de-obra,  oois,  dedicando-se  a este  tipo 
de  indústria,  estão  aparelhadas  com  um  corpo  de  técnicos  que  pode 
atender  aos  seus  clientes,  nos  vários  tipos  de  gravuras  encomenda- 
das. Um  gravador  é preparado  em  longo  tempo  de  aprendizagem,  sen- 
do mais  dilatado  o período  dos  que  se  dedicam  ao  retrato,  que  vai 
de  8 a 10  anos.  Mesmo  assim,  esta  aprendizagem  requer  pendor  es- 
pecial. para  que  seja  alcançado  bom  nível  artístico. 

Ao  instalar-se  uma  fábrica  de  papel-moeda,  de\tem  ser  contra- 
tados, no  estrangeiro,  gravadores  de  real  valor  que.  durante  algum  tem- 
po, executem  os  trabalhos  da  fábrica,  realizando,  também,  o serviço 
de  orientação  dos  especialistas.  Posteriormente,  quando  os  gravado- 


162 


res  já  têm  boa  base  de  experiência,  será  aconselhável  a seleçào  de  al- 
guns. entre  os  melhores,  para  praticarem  no  estrangeiro,  por  determi- 
nado período,  em  estabelecimento  congênere,  sujeito  à disciplina  de 
trabalho  do  instituto  em  que  estiver  estagiando. 

Sobre  a necessidade  de  ser  estatal  a indústria  de  fabricação  do 
papel-moeda,  não  resta  menor  dúvida,  pois  é uma  atividade  ligada  ao 
desenvolvimento  econômico,  social  e financeiro,  vinculado,  portanto, 
aos  interesses  da  segurança  nacional. 

Na  cédula  de  Cr$  5,00  da  3 a estampa,  por  exemplo,  a pobreza 
do  trabalho  foi  evidente.  No  reverso  da  cédula,  vê-se  a vitória-régia  em 
lugar  da  reprodução  do  quadro  "Conquista  do  Amazonas"  e.  no  an- 
verso, substituiu-se  a conhecida  figura  de  Rio  Branco  pela  de  um  ín- 
dio. A mudança  de  características  estipuladas  em  Lei  foi  feita  sem  que 
os  Poderes  da  República  notassem  essa  ilegalidade,  e apesar  de  á junta 
Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  haver  encontrado,  na  nota, 
várias  irregularidades,  além  do  aspecto  legal  para  o qual  chamamos 
a atenção  e do  laudo  dos  técnicos  contrário  à emissão.  Mesmo  assim, 
foi  aprovado  por  premente  necessidade  de  dinheiro  miúdo,  na  oca- 
sião. 

Outra  medida  que  nos  parecia  básica  para  perfeita  execução  dos 
trabalhos  fabris  era  a instalação,  desde  logo,  de  duas  indústrias  subsi- 
diárias: a fábrica  de  papei  especial  para  valores  e a fábrica  de  tintas. 

A montagem  de  uma  fábrica  de  papel  foi  proposta  em  1962,  ao 
Brasil,  pela  Société  Française  du  Xylon.  Seriam  empregadas  como  ma- 
téria-prima fibras  de  sisal,  cânhamo  ou  rami  e a maquinaria,  fornecida 
pela  Papelérie  Geyrpio  de  Grenoble.  A fábrica  foi  orçada  em  US$ 
4.000.000,00,  naquela  época,  uma  outra,  para  impressão  de  papel-mo- 
eda. em  US$  12.000.000,00. 

Entre  os  principais  fornecedores  de  máquinas,  destacam-se  Tho- 
mas  de  La  Rue,  que  fabrica  impressoras  monocráticas  para  calcogra- 
fia,  e a Organization  Giori  (maquinismo  especial  para  impressão  poli- 
crõmica).  Hoje  associadas  constituem  a firma  De  La  Rue  Giori  S.A. 

A fabricação  do  pape!  em  nosso  território  é necessária  para  não 
corrermos  o risco  de  ver  comprometida  a produção  do  trabalho  im- 
presso sujeito  a uma  série  de  imprevistos.  Bastaria  um  acidente,  no 
transporte  da  encomenda,  ou,  no  caso  de  o fornecedor  ser  estrangei- 
ro. um  rompimento  de  relações,  ou.  pior  ainda,  uma  guerra,  para  que 
todo  o nosso  esforço  se  visse  irremediavelmente  comprometido.  Ti- 
vemos perdidos  em  navios  torpedeados  em  1941  e 1942  o número 
de  43.000.000  de  cédulas. 

Assumindo  a Presidência  da  República,  o Marechal  Humberto 
de  Alencar  Castelo  Branco  determinou  providências  e estudos  que  pos- 
sibilitaram o Poder  Executivo  a enviar  ao  Congresso  a Mensagem  que 
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determinava  a reorganização  da  Casa  da  Moeda,  consubstanciada  na 
Lei  4.510.  de  1 ° de  dezembro  de  1964.  Por  esta  Lei,  a Casa  da  Moeda 
foi  transformada  em  autarquia  vinculada  ao  Ministério  da  Fazenda. 

Procurando  dar-lhe  estrutura  eminemente  fabril,  a própria  Lei  ga- 
rantiu uma  organização,  tendente  a alcançar  seus  objetivos,  dentre  as 
quais  a Escola  de  Formação.  Seleção  e Aperfeiçoamento  do  Pessoal. 

Um  crédito  especial  de  quinze  bilhões  de  cruzeiros  com  vigên- 
cia de  4 anos  e a garantia  de  crédito  no  exterior  até  dez  milhões  de 
dólares  dão  bem  a extensão  das  possibilidades  que  o Executivo  tinha 
para  fazer  da  Casa  da  Moeda  um  instituto  atuante.  Tãmbém  o Banco 
Central  colaborou  para  que  a Casa  da  Moeda,  no  mais  rápido  espaço 
de  tempo,  ficasse  aparelhada  para  atender  às  necessidades  do  País. 

Pela  lei  que  a criou,  a autarquia  tinha  uma  Direção  Executiva  e 
um  Conselho  Deliberativo,  sendo  a seguinte  sua  constituição: 

Nélson  de  Almeida  Brum  — Diretor  Executivo  e Presidente  do 
Conselho 

Coronel  Wilberto  Luiz  Lima  — representante  do  Conselho  de  Se- 
gurança Nacional 

Alcir  Costa  Fernandes  — da  Direção  Geral  da  Fazenda  Nacional 

Jesuíno  de  Freitas  Ramos  — da  Procuradoria  Geral  da  Fazenda 
Nacional 

Henrique  Alves  de  Minas  — da  Diretoria  das  Rendas  Internas  do 
Ministério  da  Fazenda 

Lourenço  Guimarães  Monteiro  — do  Banco  Central  da  Repúbli- 
ca do  Brasil 

Defendíamos  a criação  da  Fábrica  Nacional  de  Valores,  porque 
achávamos  difícil  transformar  a mentalidade  de  todo  um  corpo  de  fun- 
cionários que  reagia  a simples  referência  àquela  Casa  como  fábrica, 
por  estarem  imbuídos  de  espírito  burocrático.  TVansformá-los  em  ho- 
mens de  fábrica,  pensando  em  termos  de  produção  industrial,  era  ta- 
refa educativa  que  demandava  tempo.  Desde  que  a reforma  fosse  cum- 
prida à risca  e fossem  aproveitados  os  que  realmente  desejassem  tra- 
balhar pela  soiução  do  problema,  tudo  caminharia  bem. 

O fato  de  o Governo  ter  tomado  as  medidas  apropriadas  reve- 
lou a intenção  firme  de  levar  a cabo  a fabricação  de  papel-moeda  em 
nosso  país,  economizando  divisas,  elevando  o nosso  nível  técnico-in- 
dustrial com  a instalação  de  empresa  especializada  e atendendo,  com 
isso,  aos  altos  interesses  nacionais. 

Efetivamente,  a Diretoria  nomeada  pôs  em  prática  o programa 
de  reforma  que  permitiu,  em  1970,  já  fossem  impressas  as  primeiras 
cédulas  brasileiras.  Era  uma  solução  imediata,  para  conscientizar  o Po- 
der Público  da  necessidade  de  criação  de  um  parque  industrial  espe- 
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cializado,  porque,  aos  técnicos  e estudiosos,  era  fácil  prever  a impos- 
sibilidade de  expansão  no  centro  da  cidade. 

Nélson  Brum  deixa  a Presidência  da  Casa  da  Moeda  em  feve- 
reiro de  1972,  para  ser  nomeado  novamente  em  março  de  1975.  No 
hiato  de  suas  gestões  passaram  pela  Presidência:  Nélson  Mortada,  Wil- 
ton  Liviero  Pezonni  e José  Carlos  Vieira  Cavalcante  de  Albuquerque. 

Voltou  Nélson  Brum  a imprimir  uma  filosofia  de  trabalho  agres- 
siva, que  permitiu  ao  Governo  consolidar  o parque  industrial  para  fabri- 
cação de  cédulas,  valores  impressos,  cunhagem  de  moeda  e medalhas. 

O refino  de  ouro  tem  condições  tão  perfeitas  que  permitem  no 
momento,  ao  Brasil,  ser  o primeiro  país  da  América  Latina  a ter  o certi- 
ficado de  GOOD  FOR  DELI  VERY  (bom  para  entrega)  dado  em  julho  de 
1984,  pelo  London  Gold  Market. 

Até  então,  para  ser  comercializado  na  Inglaterra,  o ouro  refina- 
do na  Casa  da  Moeda  precisava  sofrer  novo  refino  em  Londres,  e isso 
implicava  num  deságio,  em  consequência  das  perdas  e dos  custos  de 
refundição.  Com  a aprovação,  o Banco  Central  prevê  a economia  de 
milhões  de  dólares  em  cada  cem  toneladas  de  ouro  negociadas  no 
mercado  internacional. 

A Casa  da  Moeda  do  Brasil  é hoje  uma  empresa  pública  e um 
dos  maiores  complexos  industriais  modernos  do  mundo  para  produ- 
ção de  papel-moeda,  selos,  passaportes,  cédulas  de  identidades  bi- 
lhetes magnetizados  de  metrô,  papéis  fiduciários  e fundição,  refino  e 
titulação  de  ouro.  Numa  área  construída  de  1 10  mil  metros  quadra- 
dos. em  terreno  de  500  mil  metros  quadrados  já  devidamente  prepa- 
rados. as  instalações  podem  ser  ampliadas,  sem  paralização  de  suas 
atividades. 

Sua  localização  no  Km  5 da  Rodovia  BR-101,  próximo  ao  Porto 
de  Sepetiba  e à Base  Aérea  de  Santa  Cruz  oferece  fácil  acesso. 

Emprega  mais  de  2.000  pessoas  e hoje,  para  nossa  satisfação, 
tem  possibilidade  de  formar  e treinar  especialistas  para  transferência 
de  tecnologia  e assistência  técnica. 

A Casa  da  Moeda,  concorrendo  com  vários  países,  preparou  o 
projeto  de  implantação  de  um  parque  industrial  de  valores,  para  Ca- 
racas, já  aprovado  pelos  especialistas  daquele  país.  possibilitando,  as- 
sim, a fabricação  própria  do  dinheiro  da  Venezuela. 

Possui  linhas  completas  de  KOEBAU-De  LA  RUE  GlORI  para  fa- 
bricação de  cédulas,  sendo: 

— Impressoras  SIMULTAN,  offset  seco  a cinco  cores. 

— Impressoras  INTAGLIO  COLOR,  calcográficas,  quatro  chapas 
e a três  cores. 
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— Máquinas  de  numeração  NUMEROTAS.  tipográficas. 

— Impressoras  SUPER  SIMULTAN  offset  seco  a seis  cores. 

— Impressoras  SUPER  INTAGLIO,  calcográficas 

— Máquinas  de  numeração  SUPER  NUMEROTA,  tipográficas. 

Os  equipamentos  auxiliares  são  constituídos  de  contadoras  ele- 
trônicas para  papel  e cédulas,  giihotinas,  equipamento  para  embala- 
gem. impressoras  de  pequeno  porte  para  renumerar  ou  permitir  subs- 
tituição e máquinas  NOTA  SORT  e NOTA  NUMBER,  empregadas  pa- 
ra separação  e numeração  de  cédulas. 

As  tintas  são  especialmente  fabricadas  pela  SICPA  DO  BRASIL. 

Os  papéis  são  também  fabricados  no  Brasil  (SALTO-AR)OMARI, 
em  "loint-Venturé  ) e possuem  qualidade  especial,  incorporando  to- 
dos os  requisitos  de  segurança  como  filigranas  em  MOULD  MADE. 
fios  de  segurança  plásticos  com  microimpressão.  podendo  também 
apresentar  fibras  coloridas,  luminescentes  ou  não,  fibras  visíveis  so- 
mente sob  luz  ultravioleta,  fios  de  segurança  metálicos  ou  em  poliés- 
ter  metalizado,  além  de  diferentes  composições  de  pastas  onde  po- 
dem ser  misturadas  fibras  diversas,  fibras  celulósicas  de  madeira,  além 
da  tradicional  pasta  com  100%  de  algodão. 

0 compiexo  industrial,  ligado  entre  si  por  mezaninos  garantin- 
do a perfeita  segurança,  é constituído  de: 

A — Área  industrial,  composta  de: 

1 — Fábrica  de  cédulas  (19.000  m2) 

2 — Gráfica  Geral  (13.220  m2) 

3 — Fábrica  para  cunhagem  de  moedas  e medalhas  (1 2.650  m2) 

4 — Usina  de  Fundição  e Refino  de  Ouro 

B — Área  de  apoio  com  os  prédios  do  Departamento  de  Matri- 
zes. aparelhado  com  os  mais  modernos  equipamentos  e uma  equipe 
de  mestres  e artistas  de  renome  internacional.  Departamento  Técni- 
co e de  Manutenção,  depósitos,  almoxarifados.  Central  de  Controle 
etc. 

C — Área  de  Administração  com  o prédio  sede  instalações  de 
creche,  restaurante,  auditório  e serviço  médico. 

A gráfica  geral  dispõe  de: 

— Máquinas  Roland  offset  a duas  cores: 

— Máquinas  a bobina  Goebel  em  rotogravura  a cinco  cores  ou 
três  cores  em  calcografia: 

— Máquinas  Wifag  a três  cores  em  rotogravura  e uma  cor  em 
talho-doce: 

— Máquinas  Koenig  Bauer  SRIII  em  offset  a duas  cores: 
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— Máquinas  Giori  para  impressão  calcográfica  a quatro  cores; 

— Máquinas  DLR  calcográficas  a uma  cor: 

— Máquinas  Heidelberg  para  impressão  em  offset  monocolor. 

Nestas  máquinas  sáo  fabricados  os  selos  para  o Governo  brasi- 
leiro. entre  os  quais  selos  consulares  e selos  fiscais,  para  relógios,  be- 
bidas e cigarros. 

Dispõe  ainda  a gráfica  geral  de  uma  linha  de  fabricação  de  pas- 
saportes, onde  utiliza  uma  de  suas  máquinas  Roland.  Faz  também  to- 
dos os  tipos  de  carteira  de  identidade  no  Brasil,  certificados  de  regis- 
tros de  veículos  e bônus  da  dívida  pública  (Federal,  Estadual  e Muni- 
cipal) inclusive  os  bônus  brasileiros  lançados  nos  Estados  Unidos  e acei- 
tos pela  Bolsa  de  Valores  de  New  York. 

A gráfica  geral  da  Casa  da  Moeda  do  Brasil  possui  também  má- 
quinas Chambom  para  fabricação  de  bilhetes  magnetizados  pará  me- 
trôs e transportes  de  massa  geral. 

Os  "travellehs  checks"  para  uso  no  País  são  fabricados  na  gráfi- 
ca geral. 

A linha  de  produção  de  cédulas  inclui  várias  operações,  nas  quais 
são  empregadas  as  máquinas  impressoras,  a máquina  de  corte,  os 
trabalhos  de  conferência  do  controle  de  qualidade  e finalmente  o acon- 
dicionamento do  produto  industrializado  para  ser  entregue  ao  Banco 
Central. 

A operação  é iniciada  com  a impressão  dos  elementos  em  off- 
set. nas  máquinas  S1MULTAN,  onde  o papel  recebe  5 ou  6 impressões 
silmultâneas:  três  no  anverso  e duas  ou  três  no  reverso,  obtidas  por 
meio  de  chapas  metálicas  gravadas  por  processo  fotográfico.  Sáo  as- 
sim impressos  os  fundos  de  segurança. 

A segunda  operação  em  duas  etapas  procede  à impressão,  em 
máquinas  INTAGLIOCOLOR  dos  elementos  em  talho-doce,  obtidas  por 
meio  de  duas  chapas  gravadas. 

Primeiro  imprime-se  o reverso  e depois  o anverso.  Nessa  etapa 
sáo  impressos:  os  medalhões  (efígies  e painéis),  as  rosáceas,  os  dísti- 
cos e as  legendas. 

A terceira  operação  se  destina  a imprimir,  nas  máquinas  NUME- 
RCTA,  tipograficamente,  os  elementos  identificadores  da  estampa,  sé- 
rie. número  da  cédula  e as  microchancelas.  Esse  impresso  é obtido 
por  meio  de  clichês  e tipos. 

Em  abril  de  1985,  Nélson  Brum  foi  substituído  por  Carlos  Alberto 
Menezes  Direito. 

Como  fabricante  de  cédulas,  moedas,  selos  e outros  valores,  a 
Casa  da  Moeda  do  Brasil  está  situada  entre  as  bem  conceituadas  do 
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mundo.  Participa  de  concorrências  internacionais,  traz  divisas  para  o 
País  e está  sendo  ouvida  por  Diretores  de  Instituições  similares. 

A Conferência  de  Dirigentes  de  Casas  da  Moeda  (Mint  Directors 
Conference)  foi  instalada  em  1962,  em  Lausanne  (Suíça)  com  repre- 
sentantes da  Áustria,  Bélgica,  Finlândia,  França,  Holanda,  Noruega,  Es- 
panha. Inglaterra,  Suécia  e Suíça. 

As  reuniões  desta  entidade  se  realizam  periodicamente,  de  2 em 
2 anos.  Delas  participam  os  membros  efetivos,  observadores  e forne- 
cedores de  matérias-primas  indispensáveis  à proteção  e apresentação 
dos  produtos  industrializados. 

Em  1 980  a Casa  da  Moeda  do  Brasil  participou  pela  primeira  vez ; 
como  observadora  na  XI  Conferência,  realizada  em  Utrecht,  na  Ho- 
landa. 

Dois  anos  depois,  na  XII  Conferência  em  Lisboa,  nosso  dirigen- 
te da  Casa  da  Moeda  foi  incluído  entre  os  membros  efetivos,  tendo 
direito  a voz  e voto  a partir  de  1984. 

Nessas  reuniões,  os  mais  variados  aspectos  da  fabricação  do  di- 
nheiro são  analisados  e discutidos,  permitindo  a troca  de  informações, 
experiências,  inovações  técnicas  e toda  uma  sistemática  de  trabalho. 
Com  esta  prática  se  evita  a estratificação  de  conceitos  e se  permite  a 
renovação  de  tecnologia  adequada,  que  em  última  análise  envolve  in- 
teresses da  Segurança  Nacional,  à qual  a moeda  metálica,  de  papel 
e os  valores  impressos  estão  intimamente  ligados.  A continuidade  ad- 
ministrativa. para  perfeito  andamento  das  técnicas  de  execução,  dá  ao 
dirigente  conhecimento  perfeito  de  todo  o sistema  industrial,  é fator 
de  prestígio  do  país,  e se  reflete  nas  pessoas  que  dirigem  a Casa  da 
Moeda,  marcando  no  exterior  a seriedade  indispensável  à fábrica  desta 
natureza. 


Thomas  de  La  Rue 

A Thomas  de  La  Rue  foi  criada  em  1813,  em  Guemsey,  com  o 
nome  de  "Llmprimerie  de  T.  de  La  Rue".  Tfês  anos  depois,  era  transfe- 
rida para  Londres.  Seu  fundador  Thomas  de  La  Rue  nasceu  naquela 
cidade  em  24  de  março  de  1793. 

Em  1831  imprimiu  um  exemplar  do  Novo  Têsta mento  em  ouro. 
No  ano  seguinte  o Rei  Guilherme  IV  concedeu-lhe  uma  Carta  Real  de 
Patente  para  a fabricação  de  naipes,  por  processo  tipográfico.  Até  àque- 
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la  época,  os  naipes  eram  desenhados  de  maneira  muito  trabalhosa 
e coloridos  com  aquarela,  ou  impressos  a uma  só  cor  e depois  pinta- 
dos a mão.  Portanto,  foi  T.  de  La  Rue  o pai  das  cartas  de  jogo  moder- 
nas. Durante  anos  fez  baralhos  para  membros  da  Família  Real  Britâhi- 
ca,  assim  como  para  Reis,  Rainhas  e Chefes  de  Estado  da  época.  Ain- 
da hoje  os  fabrica. 

Em  1845,  para  atender  à procura  de  envelopes,  devido  à cria- 
ção do  selo  postal,  De  La  Rue  inventou  a primeira  máquina  de  fazer 
envelopes,  hoje  no  Museu  de  Ciências  de  Londres. 

Os  conhecimentos  adquiridos  na  impressão  de  cartas  de  jogar, 
permitiram  um  desenvolvimento  que  levou  a firma  a fazer  selos  pos- 
tais, tendo  de  1879  a 1910  fabricado  todos  os  selos  da  Inglaterra.  A 
firma  se  orgulha  em  ter  impresso  o único  selo  dos  Estados  Unidos,  feito 
no  estrangeiro:  o 5 centavos  emitido  pelos  Estados  Confederados  da 
América,  durante  a Guerra  Civil. 

Com  o aumento  do  uso  de  dinheiro  impresso,  nova  oportuni- 
dade surgiu  nos  negócios  da  empresa,  que  se  iniciou  em  1864  fazen- 
do o bilhete  de  5 libras  para  o Governo  de  Maurícia,  encadernados 
em  talão  de  500  exemplares.  Em  1866,  preparou  bilhetes  de  banco 
de  5 liras  para  a Itália.  Em  1940  teve  noventa  por  cento  de  suas  insta- 
lações fabris  destruídas  por  bombardeio  aéreo. 

Em  1942  construíram  um  abrigo  subterrâneo,  a mais  de  2 5 me- 
tros de  profundidade,  no  Oeste  da  Inglaterra,  que  no  final  da  guerra 
guardavam  centenas  de  caixas  de  bilhetes  de  banco,  impressos  para 
os  Governos  expatriados  da  França,  Tthecoslováquia,  Polônia,  Grécia 
e Bélgica,  para  serem  usados  depois  da  libertação  dos  seus  respecti- 
vos países. 

O aperfeiçoamento  de  suas  máquinas  impressoras  permitiu  que 
ganhasse,  em  1957,  a concorrência  para  fornecer  8 máquinas  para  o 
Bureau  of  Engraving,  em  Washington,  onde  são  impressos  dólares  ame 
ricanos.  Dai  em  diante,  crescendo  sempre,  se  tomou  empresa  fome 
cedora  de  papel-moeda  a vários  países.  Forneceu  ao  Brasil,  de  1949 
a 1964,  e fez  as  primeiras  500  séries  da  estampa  A da  cédula  de  CrS 
100,00  lançadas  em  circulação  em  1970. 


Portais  Limited 

Fábrica  de  papel  inglesa.  Fornecia  o papel  para  impressão  de 
nossas  cédulas  e está  ligada  mais  de  perto  à história  do  papel-moeda 
no  Brasil.  Foi  a primeira  fornecedora  para  imprimir  as  cédulas  lança- 
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das  em  1970.  Conhecemos  a PORTALS,  quando  ela  estava  fabrican- 
do o papel  para  a nota  de  1 cruzeiro.  Tèm  uma  experiência  de  mais 
de  2 50  anos. 


Enrico  Magnani 

Pescia,  Itália  — As  fábricas  de  papel  de  Pescia  estão  entre  as  mais 
antigas  do  mundo.  Durante  o século  XVI,  funcionou  em  Pescia  a Fá- 
brica de  Papel  Tlirini,  citada  em  verso  por  Ludovico  Domenichi.  na  épo- 
ca corretor  da  Imprenta  de  Lorenzo  Tõrrentino  de  Pescia.  Os  Magnani 
são  citados  no  século  XIII  em  Bolonha  e Pistóia.  Eram  fabricantes  de 
pape]  e conforme  o costume  daquela  época  se  transferiam  sempre 
de  uma  localidade  a outra,  com  a sua  fábrica.  Com  uma  experiência 
de  séculos,  os  Magnani  atingiram  um  excelente  grau  de  perfeição.  Seus 
papéis  também  foram  usados  por  nós.  na  fase  inicial  da  nova  família 
do  Cruzeiro.  No  dia  1 2 de  abril  de  1978,  graças  ao  meu  amigo  Bemar- 
dino  Cifani,  pude  encontrar-me  com  o Sr.  Giovanni  Magnani,  em  Pes- 
cia, quando  visitamos  a fábrica  e mantivemos  agradável  entrevista. 


Cartieri  Miliani 


Itália  — Fabriano  foi  a cidade  da  Europa  onde  se  fabricou  pela 
primeira  vez  o papel,  sendo  citada  em  documento  de  1283. 

Nos  fins  do  século  XVIII  e início  do  XIX.  Pietro  Miliani.  um  típi- 
co representante  da  emergente  burguesia  industrial  daquele  tempo, 
aliou-se  ao  tipógrafo  Giambattista  Bodoni  e ao  gravador  Francesco  Ro- 
saspina.  de  Bolonha,  e renovou,  em  todo  o mundo,  a fama  do  papel 
fabricado  em  Fabriano. 

Forneceu  cédulas,  em  1911,  para  a Caixa  de  Conversão  e de  1 9 1 4 
a 1918  para  o Tésouro. 

Em  1978,  quando  estivemos  na  fábrica,  merecemos  especial 
atenção,  que  agora  registramos,  pela  importância  das  informações  ob- 
tidas. 


joh  Enschede  En  Zonen 

Haarlen,  Holanda  — Dispõe  de  instalações  modernas  para  im- 
pressão de  cédulas,  da  melhor  qualidade.  É fornecedora  de  papel-mo- 
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eda  para  Portugal  e outros  países.  Imprimiu  para  o Brasil  as  notas  de 
500.000  réis  e 1 :000$000  (um  conto  de  réis)  para  a Caixa  de  Conver- 
são. 

Em  19  de  abril  de  1967,  tivemos  a oportunidade  de  visitar  a em- 
presa. que  dispõe  de  museu,  onde  são  conservados  documentos  in- 
teressantes sobre  suas  atividades.  É material  digno  de  ser  estudado. 


Gieseck  & Devrient 


O Instituto  Tipográfico  Gieseck  & Devrient  foi  fundado  em  Leip- 
zig.  em  1852  por  Hermann  F.  Gieseck  e Alphons  Devrient.  Pela  quali- 
dade do  seu  trabalho  e versatilidade  dos  técnicos,  se  dedicou  a pro- 
duzir bilhetes  de  banco,  iniciando  suas  atividades  neste  campo,  em 
1876,  fazendo  cédulas  para  vários  Cantões  da  Suíça.  No  Brasil,  forne- 
ceu bilhetes  a várias  instituições  bancárias,  em  1890,  por  intermédio 
da  firma  Lammert  & Co.,  do  Rio  de  laneiro.  A empresa  estava  em  fran- 
co desenvolvimento,  quando,  em  dezembro  de  1943,  durante  a Se- 
gunda Guerra  Mundial,  a maior  parte  dos  seus  edifícios  foi  destruída, 
durante  um  ataque  aéreo.  Términado  o conflito,  a firma  se  transferiu, 
em  1948,  para  Munique. 


American  Bank  Note  Company 

A história  da  American  Bank  Note  Co.  tem  origem  em  1795,  com 
Robert  Scot  e está  ligada  a Paul  Revere,  que,  em  1775,  pela  primeira 
vez,  empregou  o processo  calcográfico  na  impressão  de  valores,  ou 
seja,  gravou  nos  Estados  Unidos  da  América,  o primeiro  bilhete  de  ban- 
co, sendo  considerado  o Pai  da  Indústria. 

Em  1858  com  a associação  de  sete  firmas,  surge  a American  Bank 
Note  Company,  consolidada  em  1879  com  a absorção  de  outras  em- 
presas, para,  finalmente,  em  1911,  incorporando  a United  Bank  Note 
Corporation  e a Canadian  Bank  Note  Co.  Ltd.,  conservando  o nome. 
constituir-se  na  atual  firma.  Imprimiu,  para  o Brasil,  cédulas  do  Tésou- 
ro  Nacional,  da  Caixa  de  Estabilização  e do  Banco  do  Brasil. 
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Outros  Fabricantes 


Recordemos  em  síntese  mais  algumas  empresas  que  imprimiram 
nossas  cédulas  desde  o seu  aparecimento  em  1810.  A primeira 
encomenda  de  bilhetes  do  Banco  do  Brasil  foi  feita  à Perkins  & Heath, 
em  1829.  Posteriormente  seus  sucessores,  Perkins,  Bacon  & Petch, 
forneceram,  desde  1835  a 1859,  as  cédulas  com  que  o Tesouro  iniciou 
suas  emissões,  impressas  apenas  no  anverso. 

Os  sucessores  de  Perkins.  Bacon  & Petch,  que  adotaram  a razào 
social  Perkins.  Bacon  & Co.,  forneceram-nos  cédulas  de  1859  a 1870. 
Essas  eram  também  impressas  apenas  no  anverso. 

Anteriormente,  em  1850,  a firma  Tbppan,  Carpenter  & Co.,  Fila- 
délfia e New  York,  imprimira  cédulas  para  o Banco  Comercial  da  Ba- 
hia. Essa  firma  foi  uma  das  sete  participantes  da  American  Bank  Note 
Co. 

Em  1855.  foram  fabricadas  cédulas  para  o Banco  do  Brasil,  con- 
forme encomenda  à Knowles  & Foster,  de  Londres.  Esta  firma  também 
recebeu  pedido  para  imprimir  em  1 8 59,  as  cédulas  emitidas  pelo  Banco 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A firma  Bradbury  Wilkinson  & Co.,  de  Londres,  fabricou  notas 
para  o Banco  do  Maranhão,  de  1 857  a 1 858  e,  posteriormente,  de  1 900 
a 1902  para  o Tésouro  Nacional. 

A firma  Waterlow  &„Sons  Ltd  , de  Londres,  cumpriu  as  encomen- 
das feitas  em  1890  pelo  Banco  do  Brasil  e pelo  Banco  Nacional  do  Bra- 
sil. ambos  no  Rio  de  laneiro.  Essa  firma  ainda  fabricou,  de  1 906  a 1 908, 
cédulas  para  a Caixa  de  Conversão  e mais  tarde,  em  1936,  para  0 Té- 
souro Nacional. 

O envolvimento  com  Artur  Virgílio  Alves  Reis  n na  fabricação 
paralela  de  cédulas  para  o Banco  de  Portugal  abalou  o seu  prestígio, 
determinando  depois  seu  desaparecimento  como  fabricante  de  pa- 
pel-moeda. 

De  1903  a 1908  a firma  francesa  Georges  Duval,  de  Paris,  encar- 
regou-se  de  fabricar  cédulas  para  o Tésouro. 

Suas  chapas  de  impressão  chegaram  a ser  encaminhadas  à Ca- 
sa da  Moeda  que  as  utilizou  em  1907  e 1908  para  a impressão  de  al- 
gumas estampas. 

A Cia.  de  Artes  Gráficas  do  Brasil,  estabelecida  à Rua  da  Assem- 
bléia, 44/46,  no  Rio  de  laneiro,  fabricou,  em  1890,  bilhetes  para  o Banco 
■Emissor  de  Pernambuco. 


(*l  Ler  capítulo  "Crimes  Contra  a Moeda  ". 
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Cédula  fabricada  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil  em  1924. 


Ensaio  feito  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil 
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Cédula  fabricada  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil  em  1923. 


46028 


Cédula  fabricada  por  American  Bank  Xote  Co.  em  1900. 


Cédula  fabricada  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil  em  1 961. 
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Características 
do  Dinheiro 


O tipo  de  papel,  a técnica  de  impressão  e o aspecto  visual  das 
cédulas,  como  instrumento  de  comunicação  de  massa,  caracterizam 
o gosto,  as  condições  política,  econômica  e financeira,  revelando,  em 
última  análise,  a cultura  do  país  que  as  emite. 

É fácil  notar,  nas  cédulas  da  primeira  emissão  do  Banco  do  Bra- 
sil em  1810,  a semelhança  com  a libra  esterlina,  pois  além  do  prestí- 
gio da  moeda  inglesa  naquela  época,  os  bilhetes  foram  fabricados  em 
Londres. 

A influência  "art  noveau"  é sentida  nas  cédulas  fabricadas  por 
Georges  Duval,  desenhadas  na  França.  No  dinheiro  impresso  pela 
American  Bank  Note  Co„  para  o Brasil,  o Irã,  a Espanha,  a China,  o Mé- 
xico e outros  países,  o aspecto  visual  das  cédulas  é semelhante,  em- 
bora sejam  povos  de  culturas  diferentes. 

Quando  o país  emissor  imprime  seu  dinheiro,  ficam  mais  pre- 
servadas a sua  segurança  e a sua  cultura. 

Para  o estudo  das  cédulas  é necessário  conhecer  suas  caracte- 
rísticas, podendo-se  distribuí-las  em  dois  grandes  grupos:  de  impres- 
são e de  segurança. 

As  características  de  impressão,  em  relação  às  cédulas  de  cru- 
zeiro, impressas  pela  American  Bank  Note  e Thomas  de  La  Rue 
(1942-1970)  foram  classificadas  por  terminologia  adequada,  depois  de 
análise  procedida  por  um  grupo  de  trabalho  constituído  por  indica|- 
ção  do  Sr.  Cyro  Brito  de  Carvalho,  chefe  do  Museu  da  Caixa  de  Amo- 
rtização. 1121 


(12)  Integraram  o Grupo  de  Ttabalho:  Carlos  Soares  Câmara,  Luiz  Martins.  Renato  Paes  Leme  de 
Castro.  Arakem  da  Silva  Rego  e Nivaldo  Dantas  Campello.  da  Caixa  de  Amortização:  Mário  As- 
sunção Madeira  Amorim.  da  Casa  da  Moeda:  Darcy  Pinto  Corrêa,  da  Caixa  Econômica  Fede- 
ral: Carlos  de  Melo  Éboli.  do  Departamento  Estadual  de  Segurança  Pública  da  Guanabara:  Ge- 
raldo Souza  Brito,  do  Instituto  de  Polícia  Técnica  de  São  Paulo:  F dos  Santos  Thgueiros.  do  Banco 
do  Brasil 
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Esse  trabalho,  apresentado  ao  Diretor  da  Caixa  de  Amortização, 
foi  por  ele  encaminhado  à lunta  Administrativa,  que  ao  aprová-lo.  em 
sessão  de  16  de  janeiro  de  1964,  assim  se  pronunciou: 

"A  lunta  Administrativa  decide  aprovar,  por  unanimidade,  a no- 
menclatura e as  especificações  apresentadas  pelo  grupo  de  trabalho 
e ao  mesmo  tempo  consignar  um  voto  de  louvor  aos  componentes 
desse  Grupo,  tendo  como  certo  que  a uniformização  do  vocabulário 
definidor  das  características  das  cédulas,  contribuirá  de  maneira  va- 
liosa para  o bom  entendimento  dos  laudos  técnicos" (l3). 

Efetivamente,  o emprego  de  nomenclatura  incerta  em  matéria 
de  natureza  especializada,  contribui  para  dificultar  o entendimento,  e 
permite  a neófitos  o emprego  de  expressões  nem  sempre  significati- 
vas. Thatando-se  de  matéria  especializada,  a uniformidade  da  termi- 
nologia é indispensável. (l4) 

AMOSTRA  — Exemplar  de  cédula  pronta  para  entrar  em  circulação, 
que  por  falta  de  modelo  ou  spedmen  recebe  este  carimbo. 
ANVERSO  — A face  da  cédula  onde  estão  os  elementos  mais  expres- 
sivos de  sua  característica. 

ARABESCOS  — Ornatos  geométricos  entrelaçados. 

ÁREA  LIVRE  — Parte  em  que  se  acham  impressos  em  offset  os  alga- 
rismos indicativos  do  valor  nominal  da  cédula,  circundados  por 
arabescos,  também  denominada  fundo  de  segurança. 
ASTERISCO  — Sinal  gráfico,  em  forma  de  estrelinha  empregado  na  sé- 
rie especial. 

AUTÓGRAFO  — Assinatura  do  próprio  punho.  Empregada  durante 
muito  tempo  como  elemento  de  autenticidade,  nos  Certificados 
das  Casas  de  Fundição,  nos  Bilhetes  da  Administração  Real  dos 
Diamantes,  nas  cédulas  para  troco  do  cobre  e nas  do  primeiro  Ban- 
co do  Brasil,  continuou  a ser  usada  mesmo  depois  do  Brasil  inde- 
pendente, chegando  até  aos  nossos  dias. 

Os  autógrafos,  a principio  só  de  pessoas  categorizadas,  passa- 
ram, depois,  a ser  dados,  gratuitamente,  por  qualquer  funcioná- 
rio da  Caixa  de  Amortização.  Estipulou-se,  mais  tarde,  uma  grati- 
ficação para  cada  milheiro  de  cédulas  autografadas,  o que  acar- 
retou novo  ônus  para  Erário  Público. 


(1 3)  A lunta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização,  que  apreciou  e aprovou  o estudo  (Processo 
5.890-63  — Representação  do  Museu  da  Caixa  de  Amortização)  estava  assim  constituída:  Pre- 
sidente Substituto:  Celso  de  Lima  e Silva.  Membros:  Eduardo  Pinto  Pessoa  Sobrinho.  Gladsto- 
ne  Rodrigues  Flores.  Hamilton  Beltrão  Pontes.  Luiz  Alberto  e Rist  e Reginaldo  Fernandes  Nu- 
nes. 

(14)  04  ° Congresso  Nacional  de  Museus,  realizado  em  julho  de  1965.  no  Rio  de  laneiro.  resolveu 
que  a nomenclatura  fosse  adotada  na  classificação  museológica. 
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Nas  emissões  do  Tésouro  Nacional,  os  autógrafos  eram  de  iní- 
cio horizontalmente  apostos  na  parte  inferior  da  cédula,  passan- 
do, a partir  de  1 9 1 0,  a transversais,  do  canto  inferior  esquerdo  pa- 
ra o superior  direito,  por  determinação  da  lunta  Administrativa  da 
Caixa  de  Amortização.  Tàmbém  as  notas  emitidas  por  bancos  le- 
vavam autógrafos  (dois,  em  geral).  Esse  costume  estendeu-se  às 
últimas  emissões  do  Banco  do  Brasil  (Lei  n.°  623,  de  8 de  março 
de  1923),  encampadas  em  1926,  pelo  Tésouro  Nacional.  As  cédulas 
dessa  emissão  tiveram  dois  autográfos  em  sentido  horizontal,  su- 
perpostos. Em  1 94 1 , para  atender  à falta  de  troco,  o Tésouro  usou 
notas  de  1 mil  réis.  do  Banco  do  Brasil  (emissão  de  1923),  das  sé- 
ries 279a  a 500a,  que  tiveram  apenas  um  autógrafo  em  sentido 
transversal,  como  era  de  praxe  nas  cédulas  do  Tésouro.  Em  1953, 
seu  uso  foi  abolido  nas  cédulas  de  cruzeiro,  adotando-se,  definiti- 
vamente, a microchancela. 

AZURADO  — Segmentos  de  traçados  paralelos,  verticais  ou  horizon- 
tais entre  a cercadura  e os  demais  motivos  impressos. 

CALCOGRÁFICO  — Processo  também  denominado  talhcxioce,  é a im- 
pressão por  meio  de  uma  chapa  gravada.  Antigamente,  gravava-se 
no  cobre;  hoje.  emprega-se  aço  de  tipo  especial.  A superfície  im- 
pressa tem  relevo  que  pode  ser  notado  pelo  tato.  O desenho  é 
gravado,  a mão  ou  a máquina,  em  uma  placa  de  aço  maleável  que, 
depois,  endurecida  ao  sofrer  a compressão  de  um  cilindro  de  aço 
de  têmpera  também  maleável,  deixa  nele  impressos  os  elemen- 
tos da  chapa  matriz. 

CARIMBO  — Foi  empregado  várias  vezes,  em  cédulas  já  impressas,  por 
determinado  Órgão  emissor,  a fim  de  aproveitá-las  na  emissão  de 
entidade  diversa.  Assim,  para  a Caixa  de  Estabilização,  foram  apro- 
veitadas com  aposição  de  carimbo,  cédulas  do  Tésouro  Nacional; 
para  o Banco  do  Brasil,  em  1923,  cédulas  de  um  conto  de  réis  da 
1 a estampa,  série  9 a também  do  Tésouro. 

Com  a criação  do  novo  padrão  monetário,  em  1 942 , a lunta  Ad- 
ministrativa da  Caixa  de  Amortização  autorizou  a circulação  de 
cédu  las  do  antigo  padrão. 

Quando  se  procedeu  a criação  do  Cruzeiro  Novo  pelo  Decre- 
to-Lei 1.  de  13  de  novembro  de  1965,  do  qual  nos  ocuparemos 
em  capítulo  à parte,  novamente  empregou-se  o carimbo  nas  cé- 
dulas brasileiras  em  circulação.  Finalmente,  agora,  com  a criação 
do  Cruzado  aplicou-se  mais  uma  vez  o carimbo,  nas  notas  de  Cru- 
zeiro em  circulação. 

CHANCELA  — Autógrafo  impresso.  A tentativa  do  emprego  da  chan 
cela,  nas  cédulas  emitidas  pelo  Tésouro  Nacional,  surgiu  ainda  no 
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Império,  quando  o então  Ministro  da  Fazenda,  Visconde  de  Para- 
naguá (1883)  propôs  seu  uso  nas  de  500  réis  até  10  mil  réis.  Em 
1 893,  foi  aposta  apenas  nas  cédulas  de  1 mil  réis,  da  7a  estampa. 
No  Governo  de  Rodrigues  Alves  (1903),  o Ministro  da  Fazenda,  |osé 
Leopoldo  de  Bulhões  lardim,  voltou  a tratar  do  assunto,  chegan- 
do a determinar  o emprego  das  chancelas  do  Ministro  da  Fazen- 
da e do  Diretor  da  Caixa  de  Amortização.  Tãl  medida  não  se  efeti- 
vou. Em  1927,  o novo  Regulamento  da  Caixa  de  Amortização  in- 
cluiu aquela  medida,  mais  uma  vez  não  executada.  A Junta  Admi- 
nistrativa da  Caixa  de  Amortização  autorizou,  em  1948,  o uso  das 
microchancelas  do  Ministro  da  Fazenda  e do  Diretor  da  Caixa  de 
Amortização,  autorização  que  só  foi  posta  em  prática,  entretan- 
to, em  1953. 

As  notas  emitidas  pelos  bancos  traziam,  desde  1889,  a chance- 
la do  Tesoureiro  da  Caixa  de  Amortização  seguida  da  assinatura 
do  Diretor  do  banco  emitente. 

CARTELAS  — Áreas  gravadas  nas  quais  se  abrem  os  dísticos. 

CAVADO  — Thabalho  de  rebaixo  a talho-doce. 

CÉDULA  — Impresso,  geralmente  em  forma  retangular,  que  representa 
o dinheiro  de  papel  emitido  pelo  Governo.  Denomina-se  também 
de  nota  ou  bilhete. 

CICLO  DE  VIDA  — É o período  que  vai  da  resolução  de  criar  a cédu- 
la, passando  pela  concepção  do  desenhista,  arte  final,  os  traba- 
lhos de  impressão,  sua  distribuição  ou  incorporação  ao  meio  cir- 
culante até  seu  recolhimento  e incineração. 

CINTA  — Tira  de  papel  impressa  com  indicação  de  determinada  im- 
portância, que  serve  para  envolver  conjunto  de  notas  de  um  mes- 
mo valor. 

CONFETES  — Discos  de  papel  colorido  ou  fluorescente  entre  as  fibras, 
visíveis  a olho  nu  e facilmente  descartáveis. 

CORONDEL  — Coluna  de  algarismos  alinhados  em  sentido  vertical  nas 
extremidades  laterais  da  composição. 

CRAVAÇÃO  — Processo  produzido  por  tipos,  dando  à tinta  impressa 
a sensação  de  relevo. 

DENTÍCULOS  — Desenhos  que  guarnecem  a moldura  e as  tarjas  la- 
terais executados  em  máquina  cicloidal. 

DESENHO  — O desenho  da  cédula,  concebido  livremente,  transmiti- 
rá mensagem  visual  da  cultura  do  país  emissor.  A realização  plás- 
tica deverá  levar  em  consideração  o melhor  aproveitamento  da 
tecnologia,  em  função  da  segurança. 

DIFERENÇA  DE  CAIXA  — É a diferença  a mais  ou  a menos,  do  dinheiro 
existente  em  caixa,  quando  se  faz  a conferência  no  final  do  expe- 
diente 
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DILACERADAS  — As  cédulas  rasgadas,  mesmo  com  colagens  de  re- 
composição, assim  como  as  já  gastas  pelo  manuseio. 

DÍSTICOS  — Dizeres  que  constituem  o texto  da  cédula,  abertos  nas 
carteias. 

EFÍGIE  — Representação  da  figura  humana  real  ou  simbólica.  Era  im- 
pressa no  centro  da  maioria  das  cédulas  sofrendo  desgaste  pelo 
costume  de  serem  dobradas  ao  meio.  O Brasil  passou  a adotar 
a localização  lateral  da  efígie  a partir  da  nota  de  5 cruzeiros  em 
1961. 

Imprimiram-se  nas  cédulas,  durante  muito  tempo,  elementos  sim- 
bólicos (comércio,  indústria,  artes,  produção,  liberdade  etc.)  e.  tam- 
bém, simples  figuras  de  crianças,  como  no  reverso  da  cédula  de 
200  mil  réis,  do  Banco  da  República  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
sil. e de  mulher,  como  nas  cédulas  de  2 mil  réis  das  9a  e 1 1 a es- 
tampas e nas  da  Caixa  de  Estabilização. 

O aparecimento  da  mulher,  na  cédula  brasileira,  deu  margem  a 
muitos  comentários,  na  época  em  que  se  verificou  o lançamento 
das  notas  de  2 mil  réis,  das  9a  e 1 1 3 estampas,  embora  O retrato 
seja  reprodução  de  um  quadro  denominado  ''Saudade  ',  do  pin- 
tor austríaco  Conrad  Kiesel.  A bela  cabeça  de  mulher  nas  cédu- 
las da  Caixa  de  Estabilização  é a mesma  do  reverso  da  cédula  de 
100  mil  réis.  da  11a  estampa,  emitida  em  1909,  ano  que  ocupa- 
ram a Pasta  da  Fazenda  Davi  Campista  e Leopoldo  de  Bulhões. 
A maledicência  afirmou,  no  entanto,  ser  aquela  figura  a da  aman- 
te do  Ministro  da  Fazenda  da  época,  fato  até  hoje  tido,  por  mui- 
tos, como  verdadeiro. 

A tendência  é o uso  de  ' efígies  de  personagens  célebres  ou 
elementos  ligados  à cultura  do  País. 

Era  comum,  também,  aparecerem,  nas  cédulas,  elementos  com- 
plementares estranhos,  como  grupo  de  leões,  nas  de  200  mil  réis 
da  1 3 estampa  do  Banco  Nacional  do  Brasil,  fabricada  pela  Ame- 
rican Bank  Note  Co. 

ELEMENTOS  ACESSÓRIOS  — São  os  que.  não  sendo  objeto  da  con- 
cepção da  cédula,  se  lhe  incorporam,  complementando-a: 

— os  de  identificação  individual  (números  da  estampa,  da  série 

e da  cédula);  , 

— os  de  autenticação  (microchancelas). 

EMISSÃO  — ato  de  lançamento  em  circulação  de  cédulas  que  aumen- 
tam o valor  do  numerário  existente. 

ESPÍCULOS  OU  CRENOS  — Saliências  pontiagudas  das  letras  crena- 
das  abertas  em  claro  nas  carteias  (elemento  de  segurança). 


179 


— os  de  identificação  individual  (números  da  estampa,  da  série 
e da  cédula); 

— os  de  autenticação  (microchancelas). 

EMISSÃO  — ato  de  lançamento  em  circulação  de  cédulas  que  aumen- 
tam o valor  do  numerário  existente. 

ESPÍCULOS  OU  CRENOS  — Saliências  pontiagudas  das  letras  crena- 
das  abertas  em  claro  nas  carteias  (elemento  de  segurança). 

ESTAMPA  — Conjunto  de  elementos  que  constitui  toda  a impressão 
da  cédula,  seu  tamanho  e características.  Quando  se  modificam 
ornatos  ou  legendas,  quando  se  alteram  o tamanho  da  cédula  ou 
se  substituem  suas  cores. 

FILETE  DE  CERCADURA  — TVaço  liso  ou  de  fantasia  que  enquadra  a 
composição  gráfica  da  cédula. 

FIBRAS  — Assemelham-se  a pequenos  traços  ou  riscos.  Entram  na 
composição  do  papel  podendo  ser  coloridas  ou  fluorescentes  e 
espalham-se  por  toda  a cédula  ou  formam  uma  faixa,  sistema  ho- 
je mais  empregado. 

FILIGRANA  OU  MARCA  DE  ÁGUA  — Obtido  no  processo  de  fabrica- 
ção de  papel,  resulta  da  maior  ou  menor  densidade  da  pasta.  A 
maior  densidade  dá  áreas  mais  escuras  e.  a menor,  áreas  mais  cla- 
ras. proporcionando  excelentes  resultados  técnicos  e artísticos.  É 
visível  por  transparência.  A filigrana,  como  o fio.  entretanto,  en- 
fraquecem o papel,  facilitando  seu  rompimento,  razão  pela  qual 
são  usadas  apenas  nos  lados.  Apesar  disto,  é a filigrana  um  dos 
elementos  de  mais  difícil  imitação.  É comum  se  encontrar  cédu- 
las com  marca  de  água  e fio  de  segurança,  o que  proporciona 
maior  garantia  contra  as  falsificações.  Esses  elementos  só  devem 
ser  empregados,  porém,  onde  o papel-moeda  circula  sempre  em 
bom  estado.  Nas  cédulas  com  muito  uso.  perdem  a finalidade,  pois 
não  podem  ser  observados. 

Foi  na  Espanha  que  se  empregou,  pela  primeira  vez,  nos  bilhe- 
tes de  banco  a figura  humana.  Em  1 ° de  junho  de  1 844,  a cabeça 
da  Rainha  Isabel  II  era  vista  em  filigrana  nas  cédulas  do  Banco  de 
Isabel  II.  Os  moldes  para  produzir  a filigrana  no  papel  foram  pre- 
parados em  Paris,  mas  o papel  foi  fabricado  em  Gárgoles  de  Arri- 
ba (Guadalajara).  Espanha.  A França  só  viu  cédulas  com  filigrana 
da  çabeça  humana  no  bilhete  de  100  francos,  em  1862. 

FIOS  — Colocados  entre  as  fibras  do  papel,  durante  o processo  de  fa- 
bricação. aparecem  em  posições  vertical,  horizontal  ou  inclinada. 
Podem  ser  de  metal  ou  de  plástico.  Dispostos  em  linha  contínua, 
pontilhada,  com  inscrições,  aparecem  em  cores  ou  fluorescentes. 

FLORÃO  — Vinheta  que  imita  flor  ou  folhagem,  usado  como  peça  or- 
namentai. 
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FUNDO  DE  SEGURANÇA  — Impressão  fraca,  mono  ou  policromáti- 
ca, podendo  incluir,  ou  não,  algarismos  inscritos  simetricamente 
em  desenhos  tramados. 

GABARITO  PARA  TROCA  DE  CÉDULAS  — Medida  especial  impres- 
sa em  plástico  transparente  que  colocado  sobre  o pedaço  a ser 
examinado,  dá  seu  exato  valor. 

GRAMATURA  — É o peso  do  papel  por  centímetros  quadrados  de  su- 
perfície. 

INCINERAÇÃO  — Ato  de  queima  das  cédulas  recolhidas  por  substi- 
tuição de  estampa  ou  por  desgaste.  Este  trabalho  é executado  pelo 
Banco  Central. 

INDICAÇÃO  NUMÉRICA  DE  VALOR  — Empregada  para  fixar  o valor 
nominal  da  cédula,  em  tipo  apropriado,  com  terminações  geral- 
mente em  fantasia.  Nas  cédulas  de  cruzeiro,  são  do  tipo  greco-ro- 
mano. 

LANÇAMENTO  EM  CIRCULAÇÃO  — Ato  de  injeção  de  cédulas  no 
meio  circulante,  sejam  em  virtude  de  novas  emissões  ou  para  subs- 
tituição de  dilaceradas,  assim  como  dos  valorès  integrantes  do 
meio  circulante,  em  relação  ao  processo  inflacionário, 

LEGENDA  — Dizeres  identificadores  da  gravura. 

LETRAS  — Aparecem  isoladas  em  algumas  notas  como  elemento  de 
segurança,  ou  na  designação  das  séries.  Nas  cédulas  emitidas  pelo 
Banco  do  Brasil,  entre  1853  e 1866,  fabricadas  pela  American  Bank 
Note  Co.,  foram  impressas  as  letras  A,  B e C para  indicar  as  séries. 
Nas  emitidas  pelo  Tésouro,  também  impressas  pela  American  Bank 
Note  Co.,  entre  1870  e 1900,  as  letras  eram  elementos  de  autenti- 
cidade, variando  conforme  a numeração  da  cédula.  A nota  era  le- 
gítima, sempre  que  a letra  de  identificação  coincidisse  com  a ter- 
minação do  número  da  cédula.  Julius  Meili  publicou,  em  seu  livro 
“O  Meio  Circulante  do  Brasil",  duas  tabelas  que  servem  para  iden- 
tificar os  valores  de  algumas  estampas.  Reproduzidos  a seguir: 


Tctbeia  referente  aos  padrões  de  10.  20  e 200  mil  réis  da  8 a es- 
tampa. e 50  e 100  mil  réis.  da  7a  estampa. 


01  - 21  - 41  - 61  - 81 
12-33  - 53-  73-  93 
05-25-45-65-85  A 
17-  37-  57-  77-  97 
00-20-49-69-89 


02-22^42-62-  82 
14  -34-  54  - 74-  94 
06-26-46  - 66  - 86  B 
18  - 38  - 58  - 78  - 98  - 

10-30-50-  70-  90 
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11-31-51-71-  91 
03-23-43-63-  83 


12-32-52-72-  92 
04  - 24  - 44  - 64  - 84 


15-35-55-  75-95  C 


16-36-56-76-96  D 


07-27-47-67-87 
19-39-  59-79-99 


08-28-48  - 68  - 88 
20-40-60-80-00 


Tãbela  referente  ao  padrão  de  5 mil  réis  da  9a  estampa: 

01  - 11  -21  -31  -41  - 51  - 61  -71-81-91 
A 

06  - 16  - 26  - 36  - 46  - 56  - 66  - 76  - 86  - 96 

02  - 12  - 22  - 32  - 42  - 52  - 62  - 72  - 82  - 92 
B 

07-  17-27-37-47-57-67-  77-87-97 

03  - 13  - 23  - 33  - 43  - 53  - 63  - 73  - 83  - 93 
C 

08  - 18  - 28  - 38  - 48  - 58  - 68  - 78  - 88  - 98 

04  — 14  — 24  — 34  — 44  — 54  — 64  — 74  — 84  — 94 
D 

09  - 19  - 29  - 39  - 49  - 59  - 69  - 79  - 89  - 99 

05  - 15  - 25  - 35  - 45  - 55  - 65  - 75  - 85  - 95 
E 

10  - 20  - 30  - 40  - 50  - 60  - 70  - 80  - 90  - 00 

São  consideradas  falsas  as  cédulas  que  não  tiverem  os  dois  al- 
garismos finais  de  sua  numeração  iguais  aos  constantes  nas  tabelas 
transcritas. 

LINHA  DE  RETENÇÃO  — A que  retém  a tinta,  ou,  em  outras  palavras, 
o cavado  onde  fica  depositada  a tinta  de  impressão,  no  processo 
calcogrãfico. 

LITOGRÁFICO  — Processo  de  impressão  com  matriz  plana  em  pedra 
calcária  apropriada,  chamada  pedra  litográfica,  onde  se  gravam 
os  elementos  a serem  reproduzidos.  Baseado  no  princípio  de  re- 
pulsão entre  a gordura  e a água.  Atualmerte  fora  de  uso. 
LUMINESCÊNCIA  — Em  algumas  cédulas,  utiliza-se  impressão  que 
produz  luminescência,  quando  se  observa  o papel  sob  a ação  dos 
raios  ultravioletas.  Nas  cédulas  de  5. OCX)  cruzeiros,  antigos,  com 
a efígie  de  Tiradentes,  este  recurso  foi  aplicado  em  todo  o campo 
impresso. 
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MAÇO  — Grupo  de  Cédulas.  A Casa  da  Moeda  acondiciona  as  cédu- 
las de  sua  fabricação  em  maços  de  500  unidades. 

MAQUETE  — Se  caracteriza  pela  montagem  de  elementos  impressos 
para  escolha  do  desenho  pelas  autoridades  incumbidas  da  emis- 
são. Uma  vez  aprovado,  segue  para  impressão.  Equivale  à arte  fi- 
nal, na  linguagem  gráfica. 

MARGEM  BRANCA  — Superfície  não  impressa  que  circunscreve  a gra- 
vura, com  bordas  de  corte  mecânico. 

MEDALHÃO  — Ornato  de  forma  oval  ou  circular  em  que  se  grava  uma 
efígie  ou  outro  qualquer  desenho. 

MEIO  CIRCULANTE  — É o conjunto  de  cédulas  e moedas,  existentes 
em  circulação,  necessárias  a pagamentos  em  dinheiro. 

MICROCHANCELA  — Chancela  reduzida.  Elemento  acessório  de  au- 
tenticação. O Banco  Central  do  Brasil  adota,  nas  novas  cédulas, 
microchancelas  do  Presidente  do  Conselho  Monetário,  que  é o 
Ministro  da  Fazenda  e do  seu  Presidente. 

MODELO  — O mesmo  que  Specimen. 

MOIRÉ  — Certas  retículas  lineares,  quando  superpostas,  dão  origem 
a uma  ilusão  de  ótica.  O olho  humano,  incapaz  de  perceber  as  in- 
terseções das  linhas,  funde-as,  criando  uma  nova  retícula,  deno- 
minada "moiré".  Qualquer  modificação  na  relação  entre  as  retículas 
superpostas  resulta  na  alteração  do  moiré. 

O moiré,  pela  primeira  vez  empregado  sistematicamente  como 
elemento  de  segurança,  contra  falsificações,  nos  desenhos  feitos 
por  Aloísio  Magalhães,  para  as  cédulas  brasileiras  lançadas  em  cir- 
culação em  .1970,  foi  a contribuição  de  um  "designer"  brasileiro 
à técnica  de  impressão  do  papel-  moeda. 

MOTIVOS  PRINCIPAIS  — Impressos  pelo  processo  calcográfico,  no  an- 
verso e no  reverso  da  cédula  e que  podem  ser  obtidos  por  meios 
manuais,  mecânicos,  químicos  ou  conjugados. 

MOULD  MADE  — Um  dos  processos  de  inclusão  da  filigrana  ou  da 
marca  clara  moldada  na  massa  do  papel. 

NUMERÁRIO  — Conjunto  de  dinheiro  (moedas  e cédulas),  que  o fun- 
cionário recebe  para  o movimento  de  caixa. 

NÚMERO  DA  CÉDULA  — Elemento  acessório  de  identificação  indi- 
vidual. A princípio,  a numeração  era  manuscrita.  Assim,  foram  nu- 
merados os  primeiros  papéis  que  tiveram  função  de  moeda,  co- 
mo os  certificados  das  Casas  de  Fundição  e da  Administração  Ge 
ral  dos  Diamantes,  as  cédulas  para  troco  do  cobre  e as  três  estam- 
pas dos  bilhetes  emitidos  pelo  Banco  do  Brasil,  de  1810  a 1829. 
Na  1 a estampa  do  Tésouro,  os  números  ainda  foram  manuscritos, 
sistema  abolido  em  virtude  do  roubo  de  várias  cédulas  de  50. 100, 
200  e 500  mil  réis,  quando  passaram  a ser  impressas.  Nas  2a  e 
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3 a estampas,  a cor  da  impressão  do  número  variava  de  acordo 
com  o da  cédula.  Na  4 a estampa,  a impressão  era  totalmente  em 
negro,  na  5a,  nos  valores  de  1,2,  50,  100,  200  e 500  mil  réis  em 
carmim,  e,  nos  de  5,  10  e 20  mil  réis,  em  negro.  Na  6a  estampa, 
os  valores  de  5 e 20  mil  réis  fabricados  em  Londres,  por  Perkins, 
Bacon  & Co.,  tiveram  a numeração  impressa  em  cor  negra  e os  de- 
mais em  carmim.  Da  7a  estampa  em  diante,  as  notas  foram  nu- 
meradas em  carmim,  exceto  os  seguintes  valores  que,  apesar  de 
terem  sido  fabricados  posteriormente,  traziam  a numeração  em 
azul': 


da  2a  estampa 
50$000  da  6a  estampa 
2 $000  da  9a  estampa 
2 $000  da  11a  estampa 
1 0$000  da  11a  estampa 
10$000  da  1 a estampa  da  Caixa  de  Conversão 
50$000  da  1 a estampa  da  Caixa  de  Conversão 
NÚMERO  DA  ESTAMPA  — Elemento  acessório  de  identificação  indi- 
vidual, para  indicar  variação  do  aspecto  físico  da  cédula. 
NÚMERO  DA  SÉRIE  — Elemento  acessório  de  identificação  individual 
que  corresponde  a cada  100.000  unidades.  Nas  notas  impressas 
por  Bradbury  Wilkinson  & Co.,  não  houve  designação  de  série. 

Nas  notas  da  Caixa  de  Conversão,  a firma  )oh  Enschede  & Zo- 
nen,  utilizou  o sistema  de  numeração  seguida  das  cédulas,  dan- 
do a | cada  10.000  o número  da  série  que  as  compunham.  A partir 
de  00001  até  10.000,1 a Série; de  10.001  a 20.000, 2 a Série, e assim 
sucessivãmente. 

Série  Alfa  Numérica  — Em  uso  desde  o lançamento  da  estampa 
de  Cruzeiro  com  efígies  invertidas,  como  carta  de  jogar. 

A série  é composta  de  uma  letra  inicial,  seguida  de  dez  núme- 
ros e outra  letra  em  seguida,  ou  seja:  A1234567890A. 

A primeira  letra  e os  quatro  algarismos  seguintes  se  referem  à 
série,  que  vai  de  A000I  a A9999;  os  seis  algarismos  seguintes 
designam  o número  da  cédula  e a letra  final  assinala  a estampa. 

Se  vemos  A1234567890A,  decompondo  teremos:  série  Al 2 34. 
cédula  n°  567890.  estampa  A. 

Se  numa  cédula  do  mesmo  valor  notarmos  a designação 
A1234567890B.  a estampa  mudou;  se  aparece  B1234567890B. 
a série  mudou,  mas  a estampa  é mesma. 

Série  Especial  — Destina  a substituir  as  cédulas  porventura 
inutilizadas  durante  o processo  de  impressão.  Nas  notas  do  Cruzeiro 
antigo,  essas  substituições  eram  feitas  por  cédulas  nas  quais  se 


184 


apunham  os  mesmos  números  das  que  tivessem  sido  inutilizadas. 
Quando  a Casa  da  Moeda  do  Brasil  iniciou  a fabricação  das  no- 
vas cédulas.  lançadas  no  meio  circulante  em  1970.  adotou-se  um 
asterisco  para  a série  especial.  Esta  série  também  é importante 
no  controle  de  qualidade,  pois  serve  para  determinar  o percen- 
tual de  erros,  facilitando  o trabalho  da  Administração  da  Casa  da 
Moeda  e do  Governo. 

Cada  série  tem  um  número,  sendo  composta  de  cem  mil  unida-, 
des.  emitidas  na  sua  totalidade. 

A partir  do  lançamento  das  cédulas  de  cruzado,  a Casa  da  Moe- 
da deixou  de  fazer  a série  especial,  (ou  de  reposição.  As  cédulas 
defei|tuosas  serão  substituídas |porloutras| com! o mesmo  nú- 
mero. • 


Distribuídas  por  várias  microchancelas,  a Casa  da  Moeda  fabri- 
cou para  substituição  de  cédulas  defeituosas  as  seguintes  séri- 
es, todas  compostas  de  cem  mil  unidades: 


CrS 

1.00  - 

CrS 

5,00  - 

CrS 

10,00  - 

CrS 

50,00  - 

CrS 

100,00  - 

CrS 

500,00  - 

CrS 

1.000,00  - 

CrS 

5.000,00  - 

CrS 

10.000,00  - 

CrS 

50.000,00  - 

CrS 

100.000,00  - 

1.00  — Estampa  A — 49  séries:  estampa  B — 19  séries 

5.00  — Estampa  A — 3 séries;  estampa  B — 10  séries 

10,00  — Estampa  A — 22  séries;  estampa  B — 3 séries 

— Estampa  A — 2 1 séries; 

— Estampa  A — 39  séries; 

— Estampa  A — 6 séries;  estampa  B — 5 séries 

mpa  A — 5 séries;  estampa  B — 3 séries 

mpa  A — 4 séries; 

mpa'  A — 4 séries; 

mpa  A — 4 séries; 

mpa  A — 4 séries. 

OFFSET  — Moderno  processo  de  impressão,  em  que  a imagem,  gra- 
vada numa  folha  de  metal  flexível,  geralmente  zinco  ou  alumínio, 
é transferida  para  o papel,  por  intermédio  de  um  cilindro  de  bor- 
racha. É muito  empregado  nas  impressões  multicores.  Nas  cédu- 
las brasileiras  de  Cruzeiro,  é usado  para  o fundo  de  segurança  e 
florão  irisado. 

ORNATOS  — Elementos  secundários  da  cédula,  que  servem  apenas 
para  efeitos  de  composição  artística. 

PAINEL  — Alegoria  ou  motivo  que  lembra  a cultura  do  País:  quadros 
célebres,  edifícios  públicos,  monumentos  etc. 

PAPEL  — Principal  elemento  de  segurança.  Deve  ser  de  tipo  especial 
e utilizado  apenas  para  esse  fim,  pois  não  existindo  à venda  no 
comércio,  os  falsários  serão  obrigados  a usar  um  outro,  de  quali- 
dade inferior.  Pode  ser  feito  de  retalhos  novos  de  algodão  (como 
na  Espanha),  de  mescla  de  linho  e algodão,  ou  de  outros  tipos  de 
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pos  de  fibras.  O papel  da  nota  do  Cruzeiro  é de  mescla  de  linho 
e algodão. 

Deve  conter  amido  ou  resina,  com  inclusão  de  5%  de  gelatina, 
mas  não  ácidos  livres,  cloro  livre,  pasta  mecânica  e sais  de  ferro. 
Alguns  técnicos,  no  entanto,  admitem  até  o máximo  de  3%  de  sais 
de  ferro  na  composição  do  papel. 

A calandragem,  segundo  a espessura  escolhida,  deve  ser  uni- 
forme. e sua  trama  superficial,  lisa  e homogênea.  A espessura  deve 
ser  em  torno  de  1 10  micros,  admitindo-se  a tolerância  de  3%.  O 
peso  varia  geralmente,  de  90  a 92  gramas  por  metro  quadrado, 
admitida  a tolerância  de  3%  a 5%.  A cor  deve  ser,  preferencial- 
mente, branca;  o brilho,  fraco.  Exigem-se  ainda  outras  caracterís- 
ticas para  dar  çb  trabalho  de  impressão  um  realce  especial.  Os 
pontos  translúcidos  espalhados  por  toda  a extensão  do  papel  e 
distribuídos  d^  mbdo  mais  ou  menos  regular,  constituem  a sua 
velinidade.  podendo  ser  observado  por  transparência.  Além  dis- 
so. deve-se  levar  em  conta  a resistência  ao  alongamento,  às  do- 
bras e à tração. 

— a resistência  ao  alongamento  é inversamente  proporcional  à 
resistência  à tração.  Assim,  quanto  maior  for  a resistência  à 
tração,  menor  propriedade  de  alongamento  apresentará  o pa- 
pel. O alongamento  é medido  no  dinamômetro  e expresso 
em  relação  percentual,  devendo  oferecer  um  resultado  de  5% 
admitida  a variação  de  0,5%  em  qualquer  sentido. 

- a resistência  às  dobras  é calculada  pelo  número  de  vezes  que 
o papel  cortado,  nas  dimensões  da  cédula,  pode  ser  dupla- 
mente dobrado,  isto  é,  contra  o anverso  e o reverso,  antes 
de  rasgar.  Este  teste  é realizado  em  máquina  tipo ' Schopper  ’ , 
em  condições  atmosféricas  especiais.  A resistência  desejável 
é a superior  a 3.500  dobras  duplas,  em  prova  realizada  num 
ambiente  de  24°  centígrados  e 65%  de  umidade  relativa,  ad- 
mitindo-se  uma  diferença  de  2°e  de  2%,  respectivamente. 

Crane  & Co.,  de  Massachusetts,  nos  Estados  Unidos  da  Améri- 
ca (fornecedora  de  papel  ao  Bureau  of  Engraving  and  Printing,  e 
à firma  American  Bank  Note  Company).  fabricam  uma  qualidade 
de  papel  resistente  a mais  de  3 .000  dobras  duplas,  se  testado  a 
50%  de  umidade  relativa  e mais  de  5.000.  se  testado  a 65%.  A 
firma  inglesa  Portais  Ltd.,  fornecedora  de  papel  ao  Banco  da  In- 
glaterra. admite,  no  entanto,  uma  resistência  média  de  3. 500  do- 
bras duplas,  testada  em  câmara  com  temperatura  de  2 1 ° centí- 
grados a 65%  de  umidade  relativa,  se  o papel  tiver  o peso  de  83 
gramas  por  metro  quadrado.  É da  mais  alta  importância  a tem- 
peratura ambiente,  assim  como  o grau  de  umidade,  consideran- 
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do-se.  sobretudo,  que  o papel  testado  a 50%  oferece  aproxima- 
damente a metade  da  resistência  do  examinado  a 65%  de  umi- 
dade relativa.  Outro  fator  a considerar  é a perda  que  o papel  so- 
fre, de  cerca  de  12%  da  resistência,  após  a impressão. 

— a resistência  à tração  é medida  peia  maior  ou  menor  oposi- 
ção que  o papel  oferece  ao  suportar  a ação  de  forças  diame- 
tralmente opostas, até  o ponto  de  ruptura.  Prova-se  no  dina- 
mômetro  e exprime-se  em  Kg/cm.  sendo  satisfatório  um  re- 
sultado médio  de  6.100  gramas,  tolerando-se  3%  para  mais 
ou  para  menos,  num  ambiente  de  65%  de  umidade  relativa 
e 2 1 ° centígrados  de  temperatura. 

Um  elemento  novo.  a melamina,  está  sendo  empregado  para  evi- 
tar a infiltração  de  gordura  e de  impurezas,  dando  maior  resis- 
tência ao  papel. 

PROCESSO  DE  GRAVURA  — Maneira  de  executar  o trabalho  de  gra- 
vura. Nas  cédulas,  pode  ser: 

— processo  conjugado,  com  emprego  de  máquinas  e agentes 
químicos,  simultaneamente; 

— processo  manual.com  emprego  do  buril. Por  este  meio,  são 
entalhados  a efígie  e o painel; 

— processo  mecânico,  com  emprego  de  máquina.  Pode  ser 
realizado  em  tomo  geométrico  (rosáceas  e tarjas) ou  em  má- 
quina cicloídal  (dentículos  e.  também,  rosáceas); 

— processo  químico. 

PROVA  — Impressão  de  maquete  escolhida,  para  aprovação  definiti- 
va da  nota  a ser  fabricada. 

RECOLHIMENTO  — ato  de  recepção  de  cédulas  dilaceradas  ou  das 
que  estão  sendo  substituídas. 

REGISTRO  — Consiste  na  perfeita  superposição  de  um  elemento  grá- 
fico do  anverso  com  outro  idêntico  impresso  no  reverso.  Pode  ser 
verificado  por  transparência,  bastando  que  se  observe  a nota  con- 
tra a luz. 

RELEVO  — Resultado  do  artifício  da  timbragem  a seco  em  notas  falsi- 
ficadas para  dar  pelo  tato  a sensação  de  relevo. 

REPASSE  — É o ato  de  conferência,  de  quem  recebe  numerário  já  con- 
tado por  outra  pessoa. 

REVERSO  — É a face  oposta  ao  anverso.  Nela  se  acham  figuras  e ins- 
crições menos  importantes. 

ROSÁCEAS  — Desenhos  contínuos,  em  que  a ponta  de  trabalho  re- 
torna ao  ponto  incial  de  ataque.  Podem  ser  de  diversos  formatos: 
cordiformes.  ovais  etc. 

SANEAMENTO  DO  MEIO  CIRCULANTE  — Denominação  dada  ao  tra- 
balho executado  pelo  Instituto  Emissor  (Tfesouro,  Bancos  Oficiais 
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ou  Bancos  Centrais)  na  substituição  de  cédulas  estragadas,  por  no- 
vas, de  modo  a manter  limpo,  ou  seja,  com  bom  aspecto,  o pa- 
pel-moeda. As  cédulas  imprestáveis  à circulação  são  incineradas. 

SPEC1MEN  — Cédulas  de  tipo  idêntico  às  impressas  para  circulação, 
que  são  distribuídas  a órgãos  arrecadadores  ou  bancos,  para  es- 
tudos e comparação  de  legitimidade  com  as  emitidas.  Não  rece- 
bem numeração. 

SUBSTITUIÇÃO  — Ato  de  lançamento  em  circulação  de  cédulas  no- 
vas para  substituir  as  envelhecidas  ou  estragadas  ou  para  troca 
das  que  estão  sendo  recolhidas.  A substituição  de  cédulas  é roti- 
na de  serviço  da  Administração  dó  Meio  Circulante  do  Banco  Cen- 
tral. 

TALÃO  — Grupo  de  notas  encadernadas.  Nas  primeiras  emissões  do 
Banco  do  Brasil,  de  outros  bancos  emissores  e do  Tésouro,  as  cé- 
dulas eram  colecionadas  em  talões,  dos  quais  eram  destacadas, 
à proporção  que  delas  se  necessitava  para  emissão.  Com  essa  me- 
dida, tinha-se  mais  um  elenpento  para  verificar  a legitimidade,  que 
era  feita  pela  justaposição  da  nota  com  a parte  do  talão  corres- 
pondente, o que  era  possível,  dada  à pequena  quantidade  de  cé- 
dulas emitidas. 

TAR|A  — Desenho  de  limitação  da  obra  impressa  geralmente  execu- 
tada em  tomo  geométrico.  Pode  ser  simples  ou  constituído  de  vá- 
rios elementos.  Nas  cédulas  de  Cruzeiro,  as  tarjas  laterais  compõ- 
em-se de  desenhos  em  tomo  geométrico,  frisos  (filetes  que  guar- 
necem a área  onde  se  acha  inserida  a indicação  numérica  do  va- 
lor) e dentículos.  As  tarjas  inferiores  apresentam  desenhos  arre- 
matados por  filete  de  guarnição. 

TINTAS  — As  tintas  usadas  na  impressão  das  cédulas  devem  possuir 
qualidades  especiais,  de  maneira  a resistir  à ação  da  luz  e de  cer- 
tos agentes  químicos. 

TIPOGRÁFICO  — Processo  mais  comum  de  impressão,  no  qual  são 
empregados  tipos  obtidos  geralmente  com  uma  liga  metálica  com- 
posta de  chumbo,  antimônio  e estanho 

UNIDADE  VISUAL  — As  cédulas  devem  transmitir  uma  infortnação  vi- 
sual que  reflita  a cultura  do  país  emissor,  constituindo  grupo  se- 
melhante, embora  guarde  diferença  individual  necessária  ao  re- 
conhecimento e segurança  dos  valores.  Seus  tamanhos  devem  ser 
variados. 

VIRADO  — Grupo  de  cédulas  do  mesmo  valor,  dobradas  ao  meio,  com 
o anverso  à vista. 

XILOGRÁFICO  — Processo  de  gravação  feito  a mão,  em  cubos  de  ma- 
deira própria  para  tal  fim.  levemente  coberta  de  branco,  na  face 
em  que  se  desenha  o motivo  desejado.  Procede-se,  depois,  a gra- 
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vação.  escavandose  as  partes  que,  na  impressão,  devem  ficar  cla- 
ras. No  caso  do  papel-moeda,  concluído  o trabalho,  a madeira  gra- 
vada é reproduzida  pelo  processo  de  galvanoplastia,  obtendo-se, 
assim,  a matriz  a ser  reproduzida  na  chapa  impressora.  Nas  no- 
tas impressas  pela  Casa  da  Moeda,  em  1907,  1908  e de  1920  a 
1924,  utilizou-se  este  processo,  atualmente  desativado. 


Cédulas  de  Israel  Homenagem  aos  homens,  que  no  silêncio  do  seu  trabalho, 
produzem  a riqueza  no  mar,  no  campo  ou  na  cidade . São  trabalhadores  de  to- 
dos os  caminhos. 
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Cruzeiro 


Foi  o Brasil  um  dos  primeiros  países  a adotar  o sistema  decimal 
de  pesos  e medidas.  Mas,  paradoxalmente,  no  campo -monetário,  o 
Real  foi  o padrão  da  nossa  moeda  até  1942.  quando  se  instituiu  o Cru- 
zeiro. Portugal,  que  introduzira  o Real.  já  o substituíra  pelo  Escudo. 

O Real.  na  prática,  não  tinha  expressão  de  valor,  porque  era  con- 
cretizado no  seu  múltiplo,  o mil  réis.  Assim,  a verdadeira  unidade  mo- 
netária compunha-se  de  mil  unidades,  não  atendendo  ao  princípio  de 
singularidade.  Por  sua  vez.  o Real  contrariava  a concepção  de  unida- 
de monetária,  pois  não  admitia  submúltiplos  necessários  para  avaliar 
as  grandezas  inferiores  à própria  unidade.  Utilizava,  portanto,  o siste- 
ma brasileiro,  duas  unidades  monetárias,  embora  só  a que  exprimia 
pluraridade.  o mil  réis.  fosse  aplicada.  Assim,  se  houvesse  necessida- 
de de  comprar  uma  coisa  no  valor  de  Zi  Real.  seria  impossível,  por 
quanto,  não  existia  esse  submúltiplo.  Por  outro  lado.  sendo,  na  reali- 
dade. o mil  réis  o padrão  de  unidade,  seus  submúltiplos  eram  ao  mes- 
mo tempo  múltiplos  da  unidade. 

Para  completar  o quadro  dessas  anomalias,  empregava-se  a re- 
ferência conto  de  réis.  também  unitariamente,  significando  a reunião 
de  um  milhão  de  réis. 

Como  se  vê.  o nosso  sistema  monetário  foi,  durante  quase  três 
séculos,  bastante  “curioso'. 

A primeira  medida  reveladora  do  interesse  do  Governo  em  mu- 
dar o padrão  monetário  foi  tomada  em  1 926,  na  presidência  Washing- 
ton Luís,  quando  se  cogitou  da  abolição  do  mil  réis.  O desejo  do  Go- 
verno consubstanciou-se  no  Decreto  n ° 5 . 1 08.  de  1 8 de  dezembro  de 
1926,  quando  foi  criada  a Caixa  de  Estabilização  e alterado  o sistema 
monetário,  estabelecendose  que  a nova  moeda  seria  denominada  Cru- 
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zeiro  e dividida  em  centésimos.  A moeda  divisionária  seria  em  prata, 
níquel  e cobre.  Tbdo  o papel-moeda  em  circulação,  na  época,  atingia 
a importância  de  2.569.304:3 50$500  e seria  convertido  em  ouro.  na 
base  de  0,200  g (duzentos  miligramas)  por  mil  réis. 

Não  sendo  possível  seguir  à risca  a política  cambial,  com  a vitó- 
ria da  Revolução,  viu-se  o novo  Governo  obrigado  a extinguir  a Caixa 
de  Estabilização,  em  2 1 de  novembro  de  1 930,  pelo  Decreto  n.°  1 9.42  3 . 

Muitos  anos  se  passaram  sem  que  nada  se  fizesse,  quando,  em 
janeiro  de  194 1 , o então  Diretor  da  Caixa  de  Amortização,  Gladstone 
Rodrigues  Flores,  informando  um  processo  de  sua  repartição,  enca- 
minhou-o à Junta  Administrativa,  sugerindo  a adoção  do  Cruzeiro.  Es- 
tava a Junta  promovendo  uma  concorrência  para  encomenda  de  no- 
vas estampas  de  papel-moeda,  com  o fim  de  uniformizar  os  tipos  de 
cédulas  e pareceu-lhe  oportuna  a modificação  do  padrão  vigente,  pois 
a disparidade  de  tamanho  existia  até  entre  cédulas  do  mesmo  valor. 

Quando  a nova  unidade  surgiu,  tínhamos  em  circulação  cinqüen- 
ta  e seis  tipos  de  notas,  sendo:  3 5 do  Tésouro,  14  do  Banco  do  Brasil 
e 7 da  extinta  Caixa  de  Estabilização.  A quantidade  de  cédulas  atingia 
o número  de  103.796.780  unidades,  representando  os  valores.seguin- 
tes: 


4.941. 583.910S000  em  notas  do  Tésouro  Nacional 
12.430.280S000  em  notas  da  Caixa  de  Estabilização 
231.1 17.320S000  em  notas  do  Banco  do  Brasil 

A simples  substituição  do  Mil  Réis  pelo  Cruzeiro  era  providên- 
cia relativamente  fácil.  Contudo,  a guerra,  na  qual  o mundo  se  achava 
empenhado,  dificultava  as  comunicações,  impossibilitando  a remes- 
sa normal  de  cédulas.  O torpedeamento  dos  navios  que  as  transpor- 
tavam ocasionava  a sua  perda  total,  como  aconteceu  com  várias  sé- 
ries, dos  valores  abaixo: 

5$000  — séries  504  a 673  e 724  a 773  da  19a  estampa 
10S000  — séries  437  a 556  e 632  a 726  da  17a  estampa 
20S000  — séries  453  a 547  da  16a  estampa 
O Cruzeiro  foi  instituído  pelo  Decreto-lei  n.°  4.791 , de  5 de  outu- 
bro de  1942.  A nova  unidade  monetária  dividia-se  em  centavos.  O Cru- 
zeiro corresponde  a um  mil  réis,  e o seu  símbolo  é CrS. 

O meio  circulante  foi  constituído  dos  seguintes  valores  assim  dis- 
tribuídos: 

em  moedas  de  metal  ( 1.  2 e 5 cruzeiros 

( 10,  20  e 50  centavos 
em  papel-moeda  ( 10,  20,  50,  100,  200, 

(500  e 1.000  cruzeiros 
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Tbdas  as  cédulas  deveriam  ter  o formato  de  140  x 70  mm  e o 
mesmo  desenho  no  corpo  principal,  sendo  azul  a cor  do  anverso  pa- 
ra todos  os  valores,  variando,  no  entanto,  a do  reverso, 

O Ministro  da  Fazenda  determinou  o aproveitamento  do  esto- 
que de  cédulas  de  mil  réis  do  Tfesouro  Nacional  existente  na  Caixa  de 
Amortização (l5),  autorizando  a Casa  da  Moeda  a imprimir  nas  notas 
o valor  respectivo  em  CRUZEIROS,  por  meio  de  aposição  de  carim- 
bos, os  quais  foram  repetidos  mecanicamente,  no  ângulo  superior  es- 
querdo e no  ângulo  inferior  direito  de  cada  cédula. 

As  notas  aproveitadas,  emitidas  em  1942,  foram  as  seguintes: 

Rs.  5 $000  da  19a  Estampa 

superimpressa  — 5 cruzeiros. 

Rs.lOSOOÕcia  17a  Estampa 
superimpressa  — 10  cruzeiros. 

Rs.20$000da  16a  Estampa 

superimpressa  — 20  cruzeiros. 

Rs.50$000da  17a  Estampa 

superimpressa  — 50  cruzeiros. 

Rs.lOOSOOO  da  16a  Estampa 
superimpressa  — 100  cruzeiros. 

Rs.200$000  da  16a  Estampa 
superimpressa  — 200  cruzeiros. 

Rs.500$000da  15a  Estampa 
superimpressa  — 500  cruzeiros. 

Pelo  Decreto-lei  n°  4.832,  de  17  de  outubro  de  1942,  foi  o Mi- 
nistro da  Fazenda  autorizado  a lançar  em  circulação  notas  de  Cr$  5,00 
que,  com  as  adaptações  necessárias,  surgiram  do  aproveitamento  das 
cédulas  de  5$000  em  depósito <16).  até  que  fosse  possível  a aquisição 
de  material  para  a cunhagem  das  moedas  metálicas  desse  valor.  Nes- 
se mesmo  Decreto-lei,  alterou-se  o tamanho  das  cédulas  para  1 56  x 
67  mm. 

Em  29  de  outubro,  a lunta  Administrativa  da  Caixa  de  Amorti- 
zação autorizou  a emissão  das  notas  adaptadas  à nova  unidade  mo- 
netária, iniciando-se  a circulação  do  CRUZEIRO. 

Foram  tomadas  providências  para  determinar  o desenho  das  cé- 
dulas a serem  encomendadas.  Finalmente,  em  27  de  maio  de  1943. 
os  membros  da  lunta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  com 
Augusto  Bracet.  Diretor  da  Escola  Nacional  de  Belas-Artes.  Raul  Lessa 


||S|  Portaria  136.  de  15  de  outubro  de  1942. 
1 1 ol  Portaria  1 37  de  21  de  outubro  de  1942. 
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Saldanha  da  Gama  e Rodolfo  Chamberlland,  professores  da  mesma 
Escola,  escolheram  os  motivos  simbólicos  que  deveriam  figurar  nos 
painéis  do  reverso.  Entre  trinta  e sete  concorrentes,  ficaram  classifica- 
dos os  seguintes  projetos: 

~ CrS  10  — Unidade  Nacional  — Primeiro  lugar,  o da  American 
Bank  Note  Company;  segundo,  o de  Luís  Bartolomeu  Pais  Leme;  ter- 
ceiro, o de  Porciúncula  de  Morais. 

Cr$  20  — Proclamação  da  República  — Não  houve  projeto  clas- 
sificado. Depois  usou-se  o desenho  de  Cadmo  Fausto  de  Sousa. 

CrS  50  — Lei  Áurea  — Primeiro  lugar,  o de  Cadmo  Fausto  de  Sou- 
sa; segundo,  o de  Oswaldo  Pereira  da  Silva;  terceiro,  não  houve  proje- 
to classificado. 

CrS  100  — Cultura  Nacional  — Primeiro  lugar,  o de  Cadmo  Faus- 
to de  Sousa;  segundo,  o da  American  Bank  Note  Company;  terceiro, 
o da  American  Bank  Note  Company. 

CrS  500  — Abertura  dos  Portos  — Primeiro  lugar,  o de  Cadmo 
Fausto  de  Sousa:  segundo,  o de  Valdir  Leal  da  Costa;  terceiro,  não  hou- 
ve projeto  classificado. 

Em  sessão  de  22  de  junho  de  1943,  a lunta  Administrativa  da 
Caixa  de  Amortização,  tendo  em  vista  a falta  de  matéria-prima  para 
a cunhagem,  por  causa  da  guerra,  sugeriu  a criação  da  cédula  de  CrS 
5,00  em  substituição  da  moeda  metálica  deste  valor.  Em  26  de  julho, 
o Presidente  Getúlio  Vargas,  despachando  favoravelmente  a sugestão, 
recomendou  fosse  minutado  o Decreto-lei  que,  sobre  esse  ponto,  al- 
terasse o que  instituíra  o Cruzeiro.  Tãis  medidas  foram  baixadas  pelo 
Decreto-lei  n.°  5.730,  de  5 de  agosto  de  1943,  que  determinou  tam- 
bém a suspensão  da  cunhagem  da  moeda  metálica  de  CrS  5,00.  Ape- 
sar disso,  a falta  de  troco  continuava,  vendo-se  o Governo  obrigado 
a lançar  mão  do  saldo  de  estoque  das  cédulas  de  1 $000  do  Banco  do 
Brasil  (Decreto-lei  6.436  de  24-4-1944)  à maneira  como  já  o havia  feP 
to. 

O Decreto-lei  6.705,  de  17  de  julho  de  1944,  autorizou  a emis- 
são de  notas  de  1 e 2 cruzeiros,  enquanto  perdurasse  a anormalidade 
no  mercado  de  metais,  determinando  que,  tão  logo  cessasse,  fosse 
reestabelecida  a cunhagem  desses  valores. 

A dificuldade  de  troco  era  grande,  pois  em  27  do  mesmo  mês 
o Presidente  da  República  aprovava  a primeira  encomenda  à Ameri- 
can Bank  Note  Co.,  para  fornecimento  de  notas  de  1 e 2 cruzeiros. 

Em  1 1 de  julho  de  1946,  no  Governo  do  Mal.  Eurico  Gaspar  Du- 
tra, o Decreto-lei  9.443  autorizou  o Ministro  da  Fazenda  a modificar 
a coloração  das  cédulas  quando  julgasse  necessário,  determinando 
que  as  assim  modificadas  tivessem  indicação  numérica  da  estampa. 
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A Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização,  em  sessão  de 
26  de  dezembro  de  1946,  procurando  executar  a Lei,  sugeriu  ao  Mi- 
nistro as  seguintes  medidas  para  fixação  das  cores  a serem  adotadas, 
em  face  do  contrato  com  a Thomas  de  La  Rue,  de  Londres,  para  for- 
necimento de  cédulas: 

a)  as  notas  serão  impressas  no  anverso  e no  reverso,  com  as  mes- 
mas cores  dos  reversos  das  atuais  notas  do  padrão  cruzeiro, 
de  fabricação  americana; 

b)  excetua-se  a de  100  cruzeiros,  que  será  impressa  em  verme- 
lho vivo,  a fim  de  evitar  sua  confusão  com  a nota  do  valor  de 
20  cruzeiros,  que  tem  coloração  semelhante: 

c)  as  margens  do  anverso  terão  o mesmo  colorido  do  fundo  da 
cédula,  conforme  é usual  em  notas  do  padrão  mil-réis,  para 
facilitar  a diferenciação  dos  pacotes  na  Tésouraria  do  Meio  Cir- 
culante. 

Em  29  de  abril  de  1947,  a Junta  Administrativa  resolveu  adotar 
a expressão  — estampa  2a  — toda  em  caracteres  maiusculos;  quanto 
à série  a expressão  SÉRIE,  também  em  maiúsculas,  seguida  do  número 
ordinal.  As  indicações  de  estampa  e série  deveriam  ser  impressas  em 
vermelho  vivo  nas  cédulas  de  todos  os  valores,  no  canto  superior  do 
lado  esquerdo  e no  canto  inferior  do  lado  direito.  Quanto  à numera- 
ção de  cada  nota,  ficou  adotada  a abreviatura  NP,  seguida  do  núme- 
ro. no  canto  direito  superior  e canto  esquerdo  inferior. 

Em  10  de  agosto  de  1948,  a Junta  Administrativa  da  Caixa  de 
Amortização  resolveu  adotar,  para  a nota  de  20  cruzeiros,  a cor  sépia 
e,  em  4 de  agosto  de  1949.  a cor  amarelo-tijolo,  para  as  notas  dé  1 .000 
cruzeiros. 

As  notas  do  padrão  mil-réis  perderam  totalmente  o valor  em  6 
de  setembro  de  1955.  Deixaram  de  ser  recolhidas  à Caixa  de  Amorti- 
zação as  seguintes  cédulas: 

1 $000  — 2.389.072  unidades  — estampas  9a,  10a,  11a,  12a  e 13a 

2 $000  — 1. 193.23616  unidades  - estampas  11a,  12a,  13a,  14a 

e 15  a 

5 $000  -3.699.841  unidades  - estampas  14a,  16a  e 19a 
10$000—  1.923.476  unidades  — estampas  14a,  15a,  16a  e 17a 
20$000  — 1.093.95616  unidades  - estampas  13a.  14a  e 16a 
50$000  — 212.40116  unidades  — estampas  13a,  14a,  15a.  16a 
e 17a 

100$000  — 130.260 unidades  — estampas  12a,  14a,  16a  e 17a 
15a 

200$000—  31.095  unidades  — estampas  13a,  14a,  16a  e 17a 
500$000  — 23.935  unidades  — estampas 9a,  10a,  12a,  14a  e 1 5 a 
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1 :000$000  — 6.4  5 5 unidades  — estampa  1 a 

Em  1961.  modificaram  os  dísticos  das  cédulas,  que  passaram  a 
ser  "TESOURO  NACIONAL  — VALOR  LEGAL',  sob  a indicação  do  va- 
lor por  extenso,  em  substituição  do  dístico  "NO  TESOURO  NACIONAL 
SE  PAGARÁ.. VALOR  RECEBIDO ", 

No  dia  1 ,°  de  julho  de  1961,  o Presidente  lânio  da  Silva  Quadros, 
em  solenidade  realizada  no  Itamarati,  por  ocasião  da  reunião  dos  Go- 
vernadores da  Guanabara,  Rio  de  Janeiro  e São  Paulo,  distribuiu  a certas 
personalidades  as  primeiras  cédulas  de  CrS  5.00  da  3a  estampa.  Só 
no  dia  6,  no  entanto,  essas  cédulas  tiveram  autorização  legal  para  cir- 
cular, depois  que  a Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  apro- 
vou sua  impressão. 

A distribuição  feita  às  pressas  pelo  Presidente  Quadros  revelou 
falta  de  assessoramento  técnico  do  Governo,  uma  vez  que  as  cédulas 
não  estavam  legalmente  emitidas.  No  caso,  o Presidente  poderia  ter 
distribuído  modelos  da  cédula,  o que  seria  legítimo  e mesmo  rotinei- 
ro, pois  é costume  em  todos  os  órgãos  emissores  remessa  de  "mode- 
los" a todos  os  países  que  mantém  relações  com  a nação  emitente. 

A Lei  n.°  4.190,  de  17  de  dezembro  de  1962,  criou  mais  um  va- 
lor, o de  Cr$  5.000,00,  e modificou  a característica  do  reverso  das  cé- 
dulas de  10,  20,  50  e 500  cruzeiros. 

Segundo  ela.  o meio  circulante  brasileiro  continuaria  a consti- 
tuir-se de  cédulas  e de  moedas  metálicas,  assim  distribuídas: 


em  moedas  de 
metal 


(1,  2 e 5 cruzeiros 
(10,  20  e 50  cruzeiros 


, J (10,20,50.100.200,500,1000 
em  papel-moeda  5 qoo  cruzeiros 


As  cédulas  seriam  uniformes  com  1 57  x 67mm  com  os  seguin- 
tes dizeres: 

No  anverso:  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  — Tesou- 
ro Nacional  — Valor  legal. 

No  reverso:  República  dos  Estados  Unidos  do  Brasil. 

Características  de  cada  uma  das  cédulas: 


Valor-Cr$  Anverso  Reverso 

10,00  Getúlio  Dornel- 

les  Vargas...  Fotografia  da  Usina  Siderúrgica  de 

Volta  Redonda. 
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20,00 

Marechal  Ma- 
nuel Deodoro 
da  Fonseca... 

Quadro  de  G.  Hasoy:  Ato  da  Assi- 
natura da  Constituição  de  22  de  ju- 
lho de  1890  (Dec.  510) 

50,00 

Princesa 
Isabel 

Desenho  de  Ângelo  Agostini:  |osé 
do  Patrocínio  ante  a Princesa 
Isabel. 

100.00 

D.  Pedro  II... 

Quadro  de  Cadmo  F.  de  Sousa,  re- 
presentando a Cultura  Nacional. 

200,00 

D.  Pedro  1... 

Quadro  de  Pedro  Américo:  O Grito 
do  Ipiranga. 

500,00 

D.  |oão  VI... 

Quadro  de  Delarive:  Embarque  de 
D.  |oão,  em  Lisboa,  para  o Brasil. 

1.000.00 

Pedro  Alvares 
Cabral.... 

Quadro  de  Vítor  Meirelles:  Primeira 
Missa  no  Brasil. 

5.000,00 

Tiradentes... 

Quadro  de  Rafael  Falco:  Tiradentes 
ante  o carrasco. 

Em  caso  de  dificuldade,  comprovada  por  parte  da  Casa  da  Moe- 
da, na  fabricação  das  moedas  metálicas,  poderia  a lunta  Administrati- 


va  da  Caixa  de  Amortização,  em  caráter  excepcional,  autorizar  o lan- 
çamento de  cédula  dos  valores  de  1,  2 e 5 cruzeiros,  as  quais  obser- 
variam as  seguintes  características: 

Valor-CrS 

Anverso 

Reverso 

1.00 

Marquês  de 
Tãmandaré.. 

Fotografia  da  Escola 
Naval. 

2.00 

Duque  de 
Caxias... 

Fotografia  da  Academia 
Militar  de  Agulhas  Negras. 

5,00 

Barão  do  Rio 
Branco.. 

Quadro  de  Antônio  Parrei- 
ras: A Conquista  do 

Amazonas. 
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Nessp  _aso.  cessados  os  motivos  determinantes  da  autorização 
excepcional,  tais  valores  voltariam  a integrar-se.  exclusivamente,  no  con- 
junto do  sistema  metálico. 

Competia  à Junta  Administrativa  da  Caixa  de  Amortização  fixar 
todos  os  detalhes  de  ordem  técnica,  sem,  no  entanto,  afetar  o tama- 
nho, as  características  e os  dizeres  das  cédulas,  podendo,  por  conse- 
guinte, determinar  as  cores,  tipos  de  rosáceas,  posição  dos  dizeres  etc. 

Estipulou  também  a Lei  n.°  4.190  que  não  se  fabricassem  ou  ad- 
quirissem cédulas  em  desacordo  com  as  .condições  estabelecidas,  com 
exceção  das  já  encomendadas.  Os  novos  modelos  deveriam  ser  lan- 
çados em  circulação  à medida  que  se  esgotassem  os  estoques. 

As  modificações  nas  estampas  não  chegaram  a ser  efetivadas, 
pois  determinariam  uma  série  de  providências  onerosas,  entre  elas  a 
necessidade  de  recolher  as  estampas  anteriores. 

Em  vista  das  dificuldades  criadas  com  a nova  lei,  a Junta  Admi- 
nistrativa da  Caixa  de  Amortização  propôs  alteração  do  seu  texto,  dan- 
do origem  ao  projeto  90/63.  Esse  projeto  criava  a cédula  de  10.000 
cruzeiros  e restabelecia  as  características  anteriores  das  de  10,  20,  50 
e 500  cruzeiros. 

Finalmenté,  em  1964,  apreciando  mensagem  do  Executivo,  o 
Congresso  discutiu  e aprovou  a Lei  4. 5 1 1 , sancionada  pelo  Presidente 
Castelo  Branco,  em  1 ° de  dezembro. 

Por  esse  diploma  legal,  ficou  extinta  a fração  de  cruzeiro,  deno- 
minada centavo  e o meio  circulante  constituído  de  moedas  metálicas 
de  1,  2,  5,  10.  20,  50,  100,  200  e 500  cruzeiros  e de  papel-moeda  de 
1 .000,  5.000  e 10.000  cruzeiros.  As  moedas  teriam  características  téc- 
nicas e artísticas  determinadas  pela  Casa  da  Moeda,  e também  as  cé- 
dulas, sendo  que  estas  somente  quando  fosse  iniciada  sua  fabricação. 
Enquanto  o nosso  dinheiro  de  papel  não  começasse  a ser  aqui  impres- 
so, suas  características  seriam  fixadas  pela  Junta  Administrativa  da  Caixa 
de  Amortização. 

A lei  manteve  a proibição  da  cunhagem  de  moedas  comemo- 
rativas. 

As  peças  de  10. 20  e 50  centavos  foram  desamoedadas  e as  cé- 
dulas de  1,  2,  5,  10,  20,  50.  100,200e  500 cruzeiros. que  estavam  em 
circulação,  seriam  gradualmente  substituídas  por  moedas  metálicas. 

Determinou  ainda  a Lei  que  as  parcelas  referentes  a centavos, 
na  escrituração  pública  ou  particular,  fossem  desprezadas  para  todos 
os  efeitos  legais. 

Nos  bancos  e estabelecimentos  de  crédito  em  que  a soma  das 
parcelas  desprezadas  ultrapassou  50.000  cruzeiros,  o total  apurado 
foi  entregue  ao  Tfesouro  Nacional,  como  receita  extraordinária. 
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Sancionada  a Lei  4.595,  de  31-12-64,  que  dispôs  sobre  a Política 
e as  Instituições  Monetárias,  Bancárias  e Creditícias  e criou  o Conse- 
lho Monetário  Nacional,  passou  a competência  privativa  deste  último, 
determinar  as  características  gerais  das  cédulas  e das  moedas. 

Descrição  das  cédulas  aprovadas  pela  lunta  Administrativa  da 
Caixa  de  Amortização: 

CÉDULAS  de  CrS  1 ,00  - CrS  2,00  - Cr$  5,00  - CrS  10,00  - CrS 
20,00  - CrS  50,00  - CrS  100,00  - CrS  200,00  - CrS  500,00  e CrS 
1.000.00. 

Anverso  — As  cédulas  de  1,  2,  5,  10,  50,  100,  200,  500  e 1.000 
cruzeiros  são  impressas  em  papel  especial  de  formato  retangular,  ta- 
manho único,  e medem,  quando  novas,  admitidas  as  tolerâncias  .nor- 
mais, 1 56  x 67  mm. 

Os  ângulos  superiores  apresentam  rosáceas  bordejadas  por  fi- 
letes ondulados,  contendo  os  algarismos  do  valor  nominal  em  carac- 
teres greco-romanos  com  terminações  em  fantasia;  nos  ângulos  infe- 
riores, rosáceas  codiformes,  ambas  com  os  algarismos  do  valor  no- 
minal idênticos  aos  das  rosáceas  superiores. 

A carteia  principal  traz  o dístico  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNI- 
DOS DO  BRASIL,  composto  em  caracteres  greco-romanos,  com  ter- 
minações em  espículos.  Abaixo,  em  caracteres  menores,  sobre  o fun- 
do de  segurança,  está  o dístico  SE  PAGARÁ  AO  PORTADOR  DESIA 
A QUANTIA  DE  nas  estampas  que  trazem  na  carteia  inferior,  sob  o 
dístico  do  valor  por  extenso,  a expressão  valor  recebido,  o que  não 
ocorre  com  as  da  estampa  valor  legal. 

Acompanhando  a curva  superior  do  medalhão,  o dístico  NO  TE- 
SOURO NACIONAL,  quando  se  trata  das  cédulas  com  a expressão  va- 
lor recebido.  e,  TESOURO  NACIONAL,  no  caso  das  cédulas  com  a im- 
pressão valor  legal. 

Ao  centro,  entre  os  dois  desenhos  que  compõe  a rosácea  prin- 
cipal e que  se  incluem  por  quatro  vezes,  e em  dois  tamanhos,  o valor 
em  algarismos,  a efígie  do  vulto  homenageado,  num  medalhão  emol- 
durado e embasado,  trazendo,  na  parte  inferior  da  moldura,  o dístico 
com  o seu  nome. 

Sob  o medalhão,  uma  carteia  com  os  seguintes  dísticos:  VALOR 
DA  CÉDULA  POR  EXTENSO  e as  expressões  VALOR  RECEBIDO  nas 
cédulas  de  impressão  mais  antigas  e VALOR  LEGAL. 

Nas  bordas  da  cédula,  junto  às  tarjas,  na  parte  interna  e em  tor- 
no do  medalhão,  os  dentículos. 
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Aos  lados,  em  sentido  vertical,  entre  os  dentículos  e as  tarjas, 
compondo  o corondel,  destacam-se  pequenos  blocos  formados  por 
algarismos  que  repetem  o valor  da  cédula. 

Os  motivos  descritos  são  impressos  pelo  processo  calcográfi- 
co  e constituem  os  principais  elementos  figurativos  da  cédula. 

Em  toda  a área  livre,  observa-se  o fundo  de  segurança,  repre- 
sentado por  pequenos  algarismos  do  valor  nominal,  contornados  si- 
metricamente por  desenhos  tramados,  recortados  por  traços  sinuo- 
sos, paralelos  e transversais.  Em  tomo  da  rosácea  principal,  um  florão 
irisado.  Tbdos  esses  motivos  são  impressos  pelo  processo  offset. 

Nas  áreas  livres  estão  distribuídos: 

a)  aos  lados  da  rosácea  principal,  os  elementos  acessórios  de 
identificação  individual,  impressos  pelo  processo  tipográfico 
em  carmim,  vistos  de  cima  para  baixo,  respectivamente,  à es- 
querda ESTAMPA,  SÉRIE  e NÚMERO,  e à direita,  NÚMERO, 
ESTAMPA  e SÉRIE. 

b)  sob  a rosácea  principal,  os  elementos  acessórios  de  autenti- 
cação, as  microchancelas  do  Diretor  da  Caixa  de  Amortiza- 
ção, à esquerda,  e a do  Ministro  da  Fazenda,  à direita,  impres- 
sas pelo  processo  tipográfico,  em  cor  negra. 

Reverso  — O reverso  da  cédula  se  compõe  de  um  painel  legen- 
dado com  alegoria  ou  figuração  que  lembra  motivo  da  cultura  pátria. 
Nos  lados,  três  rosáceas  superpostas  com  algarismos  do  valor  nomi- 
nal em  tamanhos  diferentes.  Encimando  e embasando  o painel,  car- 
teias com  os  dísticos  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRA- 
SIL. Compondo  a moldura  do  painel,  ornatos  de  complementação  e, 
na  parte  superior,  duas  pequenas  carteias  com  algarismos  do  valor  no- 
minal. A composição  do  reverso  é impressa  em  calcografia. 

Nas  margens  brancas  do  anverso  e do  reverso,  na  parte  inferior, 
está  gravado  pelo  processo  calcográfico,  o nome  da  firma  impressora 
— 'American  Bank  Note  Company1'  ou  "Thomas  de  La  Rue  & Company, 
Limited,  London". 

CÉDULA  DE  CrS  5,00  DA  3a  ESTAMPA. 

Anverso  — A cédula  de  CrS  5.00  de  fabricação  nacional  é im- 
pressa em  papel  especial,  de  formato  retangular,  medindo  quando  no- 
va, admitidas  as  tolerâncias  normais,  1 56x67  mm. 

Os  ângulos  superiores  apresentam  dois  ornatos  circulares,  com 
desenhos  bordejados,  com  algarismos  do  valor  nominal  em  caracte- 
res romanos;  nos  ângulos  inferiores,  dois  ornatos  cuneiformes  estili- 
zados, com  desenhos  e guarnições,  em  que  vemos  os  algarismos  do 
valor  nominal. 
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A carteia  principal  traz  o dístico  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNI- 
DOS DO  BRASIL,  composto  em  caracteres  greco-romanos  com  ter- 
minações em  espículos.  Abaixo,  em  caracteres  menores,  sobre  o fun- 
do de  segurança,  está  o dístico  NO  TESOURO  NACIONAL  SE  PAGA- 
RÁ AO  PORTADOR  DESTA  A QUANTIA  DE. 

Ao  centro,  um  florão  radiolado  em  estilo  marajoara.  tendo  ao 
meio  o algarismo  do  valor  nominal  em  grande  dimensão.  Sobre  esse 
algarismo,  a palavra  CRUZEIROS,  em  letras  de  fantasia,  de  concepção 
moderna. 

À esquerda,  em  primeiro  plano,  sobre  ondas,  uma  jangada  com 
vela  enfunada,  com  seu  tripulante,  os  seus  pertences  de  pesca  e,  ao 
fundo,  uma  composição  vorticiforme  complementando  o cenário  ma- 
rítimo estilizado. 

À direita,  cabeça  de  índio,  de  perfil,  voltada  para  o centro  da  cé- 
dula. tendo,  por  trás,  sombras  que  se  esbatem  com  as  linhas  de  movi- 
mento da  composição  vorticiforme,  que  ocupa  quase  todo  o segun- 
do plano. 

Embaixo,  na  parte  central,  uma  carteia  com  os  seguintes  dísti- 
cos superpostos:  — CINCO  CRUZEIROS  e VALOR  RECEBIDO. 

Nos  lados  e na  parte  inferior,  emoldurando  a composição,  tar- 
jas em  estilo  marajoara. 

Os  motivos  descritos  são  impressos  pelo  processo  calcográfi- 
co  e constituem  os  principais  elementos  figurativos  da  cédula. 

Na  área  livre  estão  distribuídos: 

a)  aos  lados,  os  elementos  acessórios  de  identificação  individual, 
impressos  pelo  processo  tipográfico,  em  carmim,  vistos  de  ci- 
ma para  baixo,  respectivamente,  à esquerda  ESTAMPA,  SÉ- 
RIE e NÚMERO  e à direita.  NÚMERO,  ESTAMPA  e SÉRIE. 

b)  na  parte  superior,  os  elementos  de  autenticação,  as  micro- 
chancelas  do  Ministro  da  Fazenda,  à esquerda,  e a do  Dire- 
tor da  Caixa  de  Amortização,  à direita,  impressas  pelo  pro- 
cesso tipográfico,  em  cor  negra. 

Reverso  — O reverso  da  cédula  se  compõe  de  um  painel  legen- 
dado. com  um  motivo  botânico  (vitória-régia).  Mos  lados,  desenhos  de 
valvas  estilizadas,  tendo,  no  seu  interior,  algarismos  do  valor  nominal, 
de  grande  dimensão.  Encimando  e embasando  o painel,  em  carteias, 
os  dísticos  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL.  Nos  ân- 
gulos superiores,  ornatos  circulares,  incluindo  desenhos  estelares,  com 
os  algarismos  do  valor  nominal,  os  ângulos  inferiores,  ornatos  circu- 
lares, incluindo  desenho  de  folha  de  trevo  estilizada,  ambos  com  os 
algarismos  do  valor  nominal  idênticos  aos  das  rosáceas  superiores. 
A composição  do  reverso  é impressa  em  calcografia,  em  sépia  e terra 
queimada. 
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Nas  margens  brancas  do  anverso  e do  reverso,  na  parte  inferior, 
está  gravado,  pelo  processo  calcográfico,  o nome  da  impressora:  CA- 
SA DA  MOEDA  DO  BRASIL 

CÉDULA  DE  CRS  5.000,00  - I a ESTAMPA 

Anverso  — A cédula  de  Cr$  5.000,00  é impressa  em  papel  es- 
pecial, de  formato  retangular,  medindo,  quando  nova,  admitidas  as  to- 
lerâncias normais,  157  x 67  mm.  Os  ângulos  superiores  apresentam 
I rosáceas  cuneiformes  estilizadas,  bordejadas  por  filetes  ondulados, 
com  os  algarismos  do  valor  nominal,  em  caracteres  romanos;  nos  ân- 
gulos inferiores,  rosáceas  de  forma  quadricular  estilizadas,  ambas  com 
os  algarismos  do  valor  nominal  idênticos  aos  das  rosáceas  superio- 
res. 

A carteia  principal  traz  o dístico  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNI- 
DOS DO  BRASIL,  composto  em  caracteres  greco-romanos.  com  ter- 
minações em  espículos. 

Abaixo,  do  centro  para  a esquerda,  numa  carteia  semicircular, 
o dístico  TESOURO  NACIONAL,  seguindo-se  sob  esta  a rosácea  prin- 
cipal, com  seu  valor  nominal  em  algarismos  maiores,  em  caracteres 
romanos,  ladeada  por  dois  pequenos  alongamentos,  contendo  tam- 
bém, em  algarismos  menores,  o valor  nominal.  Na  parte  inferior,  uma 
carteia  com  os  seguintes  dísticos  superpostos:  CINCO  MIL  CRUZEI- 
ROS, em  caracteres  de  concepção  moderna,  e VALOR  LEGAL,  em  ca- 
racteres greco-romanos. 

À direita  da  cédula  está  a efígie  de  )osé  Joaquim  da  Silva  Xavier, 
num  medalhão  emoldurado  e embasado,  trazendo,  na  parte  inferior 
da  moldura,  o dístico  com  sua  alcunha  (TIRADENTES).  entre  dois  pe- 
quenos ornatos. 

Nas  bordas  da  cédula,  junto  às  tarjas,  na  parte  interna  e em  tor- 
no do  medalhão,  os  dentículos.  Aos  lados,  no  sentido  vertical,  entre 
os  dentículos  e as  tarjas,  compondo  o corondel,  destacam-se  peque- 
nos blocos  formados  por  algarismos  que  repetem  o valor  da  cédula. 

Os  motivos  descritos  são  impressos  pelo  processo  calcográfi- 
co e constituem  os  principais  elementos  figurativos  da  cédula. 

Sob  este  conjunto,  em  toda  a área  livre,  o fundo  de  segurança, 
representado  por  pequenos  algarismos  do  valor  nominal,  contorna- 
dos simetricamente,  por  desenhos  tramados.  Em  tomo  da  rosácea  prin- 
cipal, o florão  irisado.  Tbdos  estes  motivos  são  impressos  em  offset. 

Nas  áreas  livres  estão  distribuídos: 

a)  aos  lados  da  rosácea  principal,  os  elementos  acessórios  de 
identificação  individual,  impressos  pelo  processo  tipográfico. 
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em  cor  carmim,  vistos  de  cima  para  baixo,  respectivamente, 
à esquerda,  ESTAMPA.  SÉRIE  e NÚMERO;  à direita,  NÚME- 
RO, ESTAMPA  e SÉRIE; 

b)  sob  a rosácea  principal,  os  elementos  acessórios  de  autenti- 
cação à esquerda,  a microchancela  do  Diretor  da  Caixa  de 
Amortização  e,  à direita,  a do  Ministro  da  Fazenda,  impres- 
sas pelo  processo  tipográfico  em  cor  negra. 

Os  principais  elementos  figurativos  do  anverso  estão  impressos 
em  cinza-azul  claro  e o fundo  de  segurança  em  azul-esverdeado.  ro- 
sa. laranja  e azul-esverdeado,  respectivamente  da  esquerda  para  a di- 
reita. No  florão  irisado,  as  cores  azul,  violeta,  verde,  amarelo,  laranja 
e castanho  claro. 

Reverso  — O reverso  da  cédula  compõe-se  de  um  painel  legen- 
dado (Tiradentes  ante  o carrasco),  reprodução  do  quadro  do  pintor 
Rafael  Falco.  Nos  lados,  três  rosáceas  superpostas,  cada  uma  com  al- 
garismos do  valor  nominal. 

Encimando  e embasando  o painel,  em  carteias,  os  dísticos  RE- 
PÚBLICA DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL.  Entre  o painel  e as  ro- 
sáceas laterais,  uma  composição  ornamental  executada  a pantógrafo- 
numismático.  Compondo  a moldura  do  painel,  ornatos  de  complemen- 
tação.  e.  na  parte  superior,  sobre  colunas,  pequenos  algarismos  repe- 
tindo o valor  nominal.  A composição  do  reverso  é impressa  em  cal- 
cografia  em  sulferiqo  ou  vermelho  rubi. 

Nas  margens  brancas  do  anverso  e do  reverso,  na  parte  inferior, 
está  gravado,  pelo  processo  calcográfico.  o nome  da  firma  impresso- 
ra. 'American  Bank  Note  Company". 

Sob  a ação  dos  raios  ultravioletas  transparecem,  em  toda  a im- 
pressão. os  algarismos  do  fundo  de  segurança  e,  por  sobre  a efígie, 
a imagem  do  Cristo  Redentor. 


CÉDULA  DE  Cr$  5.000.00  - 2 a ESTAMPA 

Anverso  — A cédula  de  CrS  5.000.00  é impressa  em  papel  es- 
pecial. de  formato  retangular,  medindo,  quando  nova,  admitidas  as  to- 
lerâncias normais,  157  x 67  mm. 

Os  ângulos  superiores  apresentam  rosáceas  cuneiformes  estili- 
zadas. bordejadas  por  filetes  ondulados,  com  os  algarismos  do  valor 
nominal  em  caracteres  romanos,  com  terminação  em  espículos;  nos 
ângulos  inferiores,  duas  rosáceas  de  forma  quadricular  estilizadas,  am- 
bas com  os  algarismos  do  valor  nominal  idênticos  aos  das  rosáceas 
superiores. 
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A carteia  principal  traz  o dístico  REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNI- 
DOS DO  BRASIL,  composto  em  caracteres  greco-romanos,  com  ter- 
minação em  espículos. 

À esquerda,  de  cima  para  baixo,  a legenda  TESOURO  NACIO- 
NAL. seguindo-se  sob  esta  a rosácea  principal  com  o valor  nominal 
em  algarismos  maiores  em  caracteres  romanos,  com  terminação  em 
espículos  ladeados  por  dois  pequenos  alongamentos  com  o valor  no- 
minal em  algarismos  menores. 

Na  parte  inferior  da  mesma,  uma  carteia  com  os  seguintes  dísti- 
cos superpostos  em  caracteres  greco-romanos:  CINCO  MIL  CRUZEI- 
ROS - VALOR  LEGAL. 

À direita  da  cédula,  a efígie  de  Joaquim  José  da  Silva  Xavier,  num 
medalhão  emoldurado  e embasado,  trazendo  na  parte  inferior  da  mol- 
dura o dístico  com  sua  alcunha  (T1RADENTES),  entre  dois  pequenos 
ornatos.  Em  tomo  do  medalhão,  encontramos  os  dentículos.  Aos  la- 
dos, no  sentido  vertical,  entre  os  dentículos  e a tarja  compondo  o co- 
rondei,  destacam-se  pequenos  blocos  formados  por  algarismos  que 
repetem  o valor  da  cédula. 

Os  motivos  descritos  são  impressos  pelo  processo  calcográfi- 
co  e constituem  os  principais  elementos  figurativos  da  cédula. 

Sob  esse  conjunto,  em  toda  a área  livre,  o fundo  de  segurança 
representado  por  pequenos  algarismos  do  valor  nominal  contorna- 
dos simetricamente  por  desenhos  tramados. 

Em  tomo  da  rosácea  principal,  o florão  irisado.  Esses  motivos 
são  impressos  em  offset. 

Nas  ãreas  livres  estão  distribuídos: 

a)  aos  lados  da  rosácea  principal,  os  elementos  acessórios  de 
identificação  individual,  impressos  pelo  processo  tipográfico, 
em  cor  carmim,  visto  de  cima  para  baixo,  respectivamente,  à 
esquerda.  ESTAMPA,  SÉRIE e NÚMERO;  à direita,  NÚMERO. 
ESTAMPA  e SÉRIE;. 

b)  na  parte  que  vai  da  rosácea  inferior  do  ângulo  esquerdo  até 
o lado  inferior  do  medalhão,  numa  faixa  horizontal,  tendo  co- 
mo fundo  pequenos  algarismos  do  valor  nominal  contorna- 
dos simetricamente  por  desenhos  tramados,  em  cor  sulferi- 
no.  estão  os  elementos  acessórios  de  autenticação,  as  micro- 
chancelas  do  Diretor  da  Caixa  de  Amorlização  à esquerda, 
e a do  Ministro  da  Fazenda  à direita,  impressas  pelo  proces- 
so tipográfico,  em  cor  negra. 

Os  principais  elementos  figurativos  do  anverso  estão  impressos 
em  sulferino  e o fundo  de  segurança  em  gradações  verde,  violeta  e 
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amarela,  respectivamente  da  esquerda  para  a direita.  No  florão  irisa- 
do. as  cores  violeta,  verde,  amareloesverdeado  e laranja. 

Reverso  — O reverso  da  cédula  compõe-se  de  um  painel  legen- 
dado (Tiradentes  ante  o carrasco),  reprodução  do  quadro  do  pintor 
Rafael  Falco.  Nos  lados,  três  rosáceas  superpostas,  cada  uma  com  al- 
garismos do  valor  nominal. 

Encimando  e embasando  o painel  em  carteias,  os  dísticos  RE- 
PÚBLICA DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL.  Compondo  a moldu- 
ra do  painel,  ornatos  de  complementação.  A composição  do  reverso 
é impressa  em  calcografia,  em  sulferino  ou  vermelho  rubi. 

Nas  margens  brancas  do  anverso  e do  reverso,  na  parte  inferior, 
está  gravado,  pelo  processo  calcográfico,  o nome  da  firma  impresso- 
ra, "Thomas  de  La  Rue  & Company,  Limited '. 

Sob  a ação  dos  raios  ultravioletas,  transparecem  os  algarimos 
do  fundo  de  segurança,  numa  luminescência  amarelo-esverdeada. 

CÉDULAS  DE  CrS  10.000,00  - I a e 2a  ESTAMPAS 

a)  Papel 

A cédula  é impressa  em  papel  especial,  de  formato  retangular, 
medindo,  quando  nova,  admitidas  as  tolerâncias  normais,  72  mm  x 
162  mm. 

b)  Anverso 

Os  ângulos  superiores  apresentam  rosáceas  em  retângulo  esti- 
lizado, bordejados  por  filetes  ondulados,  com  os  algarismos  do  valor 
nominal;  nos  ângulos  inferiores,  rosáceas  de  forma  quadricular,  am- 
bas com  os  algarismos  do  valor  nominal  idênticos  aos  das  rosáceas 
superiores.  A carteia  principal  traz  o dístico  REPÚBLICA  DOS  ESTA 
DOS  UNIDOS  DO  BRASIL,  composto  em  caracteres  greco-romanos, 
com  terminações  em  espículos. 

Abaixo,  do  centro  para  a esquerda,  numa  carteia  semicircular, 
o dístico  BANCO  CENTRAL,  seguindo-se.  sob  esta,  a rosácea  princi- 
pal. com  seu  valor  nominal  em  algarismos  maiores,  acima  e abaixo  dos 
quais  se  repete  o valor  nominal,  em  algarismos  menores.  Na  parte  in- 
ferior, uma  carteia  com  os  seguintes  dísticos  superpostos:  DEZ  MIL 
CRUZEIROS  e VALOR  LEGAL. 

À direita  da  cédula  está  a efígie  de  Santos  Dumont.  tendo  co- 
mo fundo  um  medalhão  interrompido,  trazendo,  na  parte  interior  da 
figura,  o dístico  SANTOS  DUMONT. 

Nas  bordas  da  cédula,  junto  às  tarjas,  na  parte  interna  e em  tor- 
no do  medalhão,  os  dentículos.  Aos  lados,  no  sentido  vertical,  entre 
os  dentículos  e as  tarjas,  compondo  o corondel.  destacam-se  peque- 
nos blocos  formados  por  algarismos  que  repetem  o valor  da  cédula. 
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Os  motivos  descritos  são  impressos  pelo  processo  calcográfico  e cons- 
tituem os  principais  elementos  figurativos  da  cédula. 

Sob  este  conjunto,  em  toda  a área  livre,  o fundo  de  segurança, 
representado  por  pequenos  algarismos  do  valor  nominal,  contorna- 
dos simetricamente  por  desenhos  tramados.  Em  tomo  da  rosácea  prin- 
cipal, o florão  irisado.  Tõdos  esses  motivos  são  impressos  em  offset. 

Nas  áreas  livres,  aos  lados  da  rosácea  principal,  estão  distribuí- 
dos os  elementos  acessórios  de  identificação  individual,  impressos  pe- 
lo processo  tipográfico,  em  cor  carmim,  vistos  de  cimà  para  baixo,  nas 
da  1 a estampa,  respectivamente  à esquerda,  SÉRIE  e NÚMERO  e,  à 
direita,  NÚMERO  e SÉRIE,  e nas  da  2a  estampa,  a esquerda  da  ES- 
TAMPA 2a.  SÉRIE  e NÚMERO  e.  à direita,  NÚMERO,  ESTAMPA  2a  e 
SÉRIE.  Ainda  nas  áreas  livres,  sob  a rosácea  principal,  estão  os  ele- 
mentos acessórios  de  autenticação,  à esquerda,  a microchancela  do 
presidente  do  Banco  Central,  e,  à direita,  a microchancela  do  Ministro 
da  Fazenda,  impressas  pelo  processo  tipográfico,  em  preto  nas  da  1 a 
estampa  e em  cor  sépia  nas  da  2a  estampa. 

Os  principais  elementos  figurativos  do  anverso  estão  impressos 
em  preto  nas  da  1 a estampa  e em  cor  sépia-claro  nas  da  2 a estampa, 
e em  ambas  o fundo  de  segurança  em  gradações  policrômicas. 

c)  Reverso 

O reverso  da  cédula  contém,  no  ângulo  superior  esquerdo,  uma 
rosácea  do  formato  triangular  estilizado,  com  seu  valor  nominal  em 
algarismos  e,  no  ângulo  inferior  esquerdo,  outra  rosácea  de  formato 
losangular  estilizado,  com  seu  valor  nominal  em  algarismos,  de  mes- 
mos caracteres,  em  sentido  horizontal.  Na  parte  central  do  lado  es- 
querdo, uma  rosácea  principal,  em  formato  ovalóide,  com  seu  valor 
nominal  em  algarismos  maiores,  emoldurada  por  uma  composição  or- 
namental, em  tomo  da  qual  aparece  uma  outra  composição  executa- 
da a pantógrafo  numismático.  À direita  da  cédula,  o painel  emoldura- 
do representando  o vôo  experimental  de  Santos  Dumont  no  14-BIS 
e,  na  parte  inferior  da  moldura,  o dístico  14-BIS. 

A composição  do  reverso  é impressa  em  calcografia.  sendo  nas 
da  1 a estampa  em  cor  azul  e nas  da  2 a estampa  em  cor  sépia.  Na  par- 
te superior  e inferior,  respectivamente,  os  dísticos  — REPÚBLICA  DOS 
ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL. 

Nas  margens  brancas  do  anverso  e do  reverso,  na  parte  inferior, 
está  gravado,  pelo  processo  calcográfico,  o nome  da  firma  impresso- 
ra, American  Bank  Note  Company,  nas  da  1 a estampa,  e Thomas  de 
La  Rue  & Co.  Limited  nas  da  2a  estampa. 

Sob  a ação  dos  raios  ultravioletas  transparecem,  em  toda  a im- 
pressão, e em  disposição  geométrica,  nas  da  1 a estampa  os  algaris- 

206 


mos  do  fundo  de  segurança,  e nas  da  2a  estampa  rosa-dos-ventos  es- 
tilizadas. 

Estas  cédulas  foram  superimpressas  com  um  selo  circular  carac- 
terizando o seu  novo  valor  de  dez  cruzeiros  novos,  sendo  que  nas  da 
1 a estampa  só  foram  superimpressas  as  séries  494a  a 560a  e 591 a 
a 1.700  a. 


Cédulas  do  padrão  mil  réis,  com  superimpressão  de  selo,  modificando  o valor 
para  cruzeiro. 
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Cédulas  do  padrão  mil  réis,  com  superimpressão  de  selo,  modificando  o valor 
para  cruzeiros. 
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Cédula  fabricada  pela  Thomas  de  La  Rue  em  1950. 
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REPÚBLICA  DOS  ESTADOS  UNIDOS  DO  BRASIL 


Cédula  fabricada  peta  American  Bank  Mote  Co.  em  1963. 
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características  do  cruzeiro 
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VARIAÇÕES  NA  ESTAMPA 
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A Reforma 
Bancária 


A despeito  da  não  existência  de  uma  instituição  para  a orienta- 
ção e controle  do  sistema  bancário  brasileiro  com  o nome  de  "Banco 
Central'',  tais  funções  eram  de  há  muito  exercidas  pela  Superintendên- 
cia da  Moeda  e do  Crédito  e de  carteiras  especializadas  do  Banco  do 
Brasil  S.A. 

Historicamente,  a origem  dos  bancos  centrais  encontra-se  nos 
chamados  bancos  de  emissão. 

Com  a evolução  dos  instrumentos  de  política  monetária,  novas 
funções  foram  adicionadas  às  de  emissão,  constituindo,  então,  a es- 
trutura do  que  atualmente  se  denomina  de  Banco  Central. 

As  tentativas  de  reforma  bancária,  no  Brasil,  a fim  de  reunir  em 
um  só  estabelecimento  as  funções  peculiares  de  um  banco  central,  co- 
mo acontece  na  grande  maioria  dos  países,  iniciaram-se  há  mais  de 
cinco  décadas,  tendo  sido  enviados  ao  Congresso  vários  projetos  al- 
guns dos  quais  debatidos  e sujeitos  a inúmeros  substitutivos,  sem  que 
se  lograsse  integralmente  o citado  objetivo. 

Pelo  Decreto-lei  n°  7.293,  de  2 de  fevereiro  de  1945,  foi  criada 
a Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito,  "diretamente  subordina- 
da ao  Ministro  da  Fazenda  e com  o objetivo  imediato  de  exercer  o con- 
trole do  mercado  monetário  e preparar  a organização  do  Banco  Cen- 
tral". 

A reforma  bancária  (Lei  n.°  4.595,  de  31.12.1964)  dispôs  sobre 
a Política  e as  Instituições  Monetanas  Bancárias  e Creditícias,  criou  o 
Conselho  Monetário  Nacional  e transformou  a SUMOC  em  Banco  Cen- 
tral da  República  do  Brasil. 
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O Sistema  Financeiro  Nacional  ficou  assim  constituído: 

a)  do  Conselho  Monetário  Nacional; 

b)  do  Banco  Central  da  República  do  Brasil; 

c)  do  Banco  do  Brasil  S.A.; 

d)  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econômico  e Social; 

e)  das  demais  Instituições  Financeiras  públicas  e privadas. 

No  que  se  relacionava  ao  meio  circulante  competia  privativamen- 
te ao  Conselho  Monetário  Nacional:  autorizar  as  emissões  dé  pa- 
pel-moeda. as  quais  ficarão  na  prévia  dependência  de  autorização  le- 
gislativa, quando  se  destinarem  ao  financiamento  direto,  pelo  Banco 
Central  da  República  do  Brasil,  das  operações  de  crédito  com  o Té- 
souro  Nacional,  nos  termos  do  artigo  49  desta  lei. 

O Conselho  Monetário  Nacional  pode,  ainda,  autorizar  o Ban- 
co Central  da  República  do  Brasil  a emitir,  anualmente,  até  o limite  de 
10%  (dez  por  cento)  dos  meios  de  pagamento  existentes  a 3 1 de  de- 
zembro do  ano  anterior  para  atender  às  exigências  das  atividades  pro- 
dutivas e da  circulação  da  riqueza  do  País.  devendo,  porém,  solicitar 
autorização  do  Poder  Legislativo,  mediante  Mensagem  do  Presiden- 
te da  República,  para  as  emissões  que,  justificadamente,  se  tomarem 
necessárias,  além  daquele  limite. 

Quando  necessidades  urgentes  e imprevistas  para  o financia- 
mento dessas  atividades  o determinarem,  pode  o Conselho  Monetá- 
rio Nacional  autorizar  as  emissões  que  se  fizerem  indispensáveis,  so- 
licitando imediatamente,  através  de  Mensagem  do  Presidente  da  Re- 
pública, homologação  do  Poder  Legislativo  para  as  emissões  assim 
realizadas. 

Estabelecer  condições  para  que  o Banco  Central  da  República 
do  Brasil  emita  papel-moeda  de  curso  forçado,  nos  termos  e limites 
decorrentes  desta  Lei.  bem  como  as  normas  reguladoras  do  meio  cir- 
culante. 

Aprovar  os  orçamentos  monetários,  preparados  pelo  Banco  Cen- 
tral da  República  do  Brasil,  por  meio  dos  quais  se  estimarão  as  neces- 
sidades globais  de  moeda  e crédito. 

Determinar  as  características  gerais  das  cédulas  e das  moedas. 

Fixar  as  diretrizes  e normas  da  política  cambial,  inclusive  com- 
pra e venda  de  ouro  e quaisquer  operações  de  moeda  estrangeira. 

Pela  Lei,  as  emissões  de  moedas  metálicas  serão  feitas  sempre 
contra  recolhimento  de  igual  montante  em  cédulas  . 

O Conselho  Monetário  Nacional  era  integrado  pelos  seguintes 
membros: 

a)  Ministro  da  Fazenda,  que  será  o Presidente; 

b)  Presidente  do  Banco  do  Brasil  S.A.; 
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c)  Presidente  do  Banco  Nacional  do  Desenvolvimento  Econô- 
mico e Social; 

d)  Seis  (6)  membros  nomeados  pelo  Presidente  da  República 
após  aprovação  do  Senado  Federal,  escolhido  entre  brasilei- 
ros de  ilibada  reputação  e notória  capacidade  em  assuntos 
económico-financeiros,  com  mandato  de  seis  (6)  anos.  poden- 
do ser  reconduzido. 

O Conselho  Monetário  Nacional  deliberaria  por  maioria  de  vo- 
tos, com  a presença,  no  mínimo,  de  seis  (6)  membros,  cabendo  ao  Pre- 
sidente também  o voto  de  qualidade. 

Poderiam  participar  das  reuniões  do  Conselho  Monetário  Na- 
cional o Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  e o Ministro  para  Assun- 
tos de  Planejamento  e Economia,  cujos  pronunciamentos  deveriam 
constar  obrigatoriamente  da  ata  das  reuniões. 

O Conselho  Monetário  Nacional  ficou  assim  composto: 

Octávio  Gouvêa  de  Bulhões,  Ministro  da  Fazenda  — Presidente: 
Paulo  Egídio,  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio;  Roberto  de  Olivei- 
ra Campos.  Ministro  Extraordinário  para  o Planejamento  e Coordena- 
ção Econômica;  Dênio  Nogueira,  Presidente  do  Banco  Central  da  Re- 
pública do  Brasil;  Luiz  de  Moraes  e Barros,  Presidente  do  Banco  do 
Brasil  S.A.;  losé  Garrido  Tórres,  Presidente  do  Banco  Nacional  do  De- 
senvolvimento Econômico  e Social;  Casimiro  Antônio  Ribeiro,  Luiz  Biol- 
chini  e Aldo  Baptista  Franco  da  Silva  Santos  — Diretores  do  Banco  Cen- 
tral da  República  do  Brasil;  Gastão  Eduardo  de  Bueno  Vidigal;  Rui  de 
Castro  Magalhães. 

O Capítulo  III  da  Lei  4.595  refere-se  ao  Banco  Central  da  Repú- 
blica do  Brasil,  ao  qual  se  atribui: 

"Art.  8o  — A atual  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito  é 
transformada  em  autarquia  federal,  tendo  sede  e foro  na  Capital  da 
República,  sob  a denominação  de  Banco  Central  da  República  do  Brasil, 
com  personalidade  jurídica  e patrimônio  próprios,  este  constituído  dos 
bens.  direitos  e valores  que  lhe  são  transferidos  na  forma  desta  Lei  e 
ainda  da  apropriação  dos  juros  e rendas  resultantes,  na  data  da  vigência 
desta  Lei,  do  disposto  no  art.  9.°  do  Decreto  n°  8.495,  de  28  de  de- 
zembro de  1945,  dispositivo  que  hora  é expressamente  revogado. 

Parágrafo  único.  Os  resultados  obtidos  pelo  Banco  Central  da 
República  do  Brasil  serão  incorporados  ao  seu  patrimônio. 

Art.  9.°  — Compete  ao  Banco  Central  da  República  do  Brasil  cum- 
prir e fazer  cumprir  as  disposições  que  lhe  são  atribuídas  pela  legisla- 
ção em  vigor  e as  normas  expedidas  pelo  Conselho  Monetário  Na- 
cional. 

Art.  10  — Compete  privativamente  ao  Banco  Central  da  Repú- 
blica do  Brasil: 
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I — Emitir  moeda  papel  e moeda  metálica,  nas  condições  e li- 
mites autorizados  pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

II  — Executar  os  serviços  do  meio  circulante; 

III  — Receber  os  recolhimentos  compulsórios  de  que  trata  o In- 
ciso XIV,  do  art.  4 o.  desta  lei,  e também  os  depósitos  voluntários  das 
instituições  financeiras,  nos  termos  do  Inciso  III  e § 2o  do  art.  19,  des- 
ta lei; 

IV  — Realizar  operações  de  redesconto  e empréstimo  a institui- 
ções financeiras  bancárias  e às  referidas  no  art.  4 o,  Inciso  XIV,  letra  "b", 
e no  § 4 o do  art.  49  desta  lei; 

V — Exercer  o controle  do  crédito  sob  todas  as  suas  formas: 

VI  — Efetuar  o controle  dos  capitais  estrangeiros,  nos  termos  da 
lei; 

VII  — Ser  depositário  das  reservas  oficiais  de  ouro  e moeda  es- 
trangeira; 

VIII  — Exercer  a fiscalização  das  instituições  financeiras  e apli- 
car as  penalidades  previstas; 

IX  — Conceder  autorização  às  instituições  financeiras,  a fim  de 
que  possam: 

a)  funcionar  no  País; 

b)  instalar  ou  transferir  suas  sedes,  ou  dependências,  inclusive 
no  exterior; 

c ) ser  transformadas,  fundidas,  incorporadas  ou  encampadas; 

d)  praticar  operações  de  câmbio,  crédito  real  e venda  habitual 
de  títulos  da  dívida  pública  federal,  estadual  e municipal, 
ações,  debêntures,  letras  hipotecárias  e outros  títulos  de  cré- 
dito ou  valores  mobiliários. 

e ) ter  prorrogados  os  prazos  concedidos  para  funcionamento; 

f)  alterar  seus  estatutos. 

X — Estabelecer  condições  para  a posse  e para  o exercício  de 
quaisquer  cargos  de  administração  de  instituições  financeiras  priva- 
das, assim  como  para  o exercício  de  quaisquer  funções  em  órgãos  con- 
sultivos. fiscais  e semelhantes,  segundo  normas  que  forem  expedidas 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

XI  — Efetuar,  como  instrumento  de  política  monetária,  opera- 
ções de  compra  e venda  de  títulos  públicos  federais; 

XII  — Determinar  que  as  matrizes  das  instituições  financeiras  re- 
gistrem os  cadastros  das  firmas  que  operam  com  suas  agências  há  mais 
de  um  ano. 

§ I ° — No  exercício  das  atribuições  a que  se  refere  o Inciso  IX 
deste  artigo,  com  base  nas  normas  estabelecidas  pelo  Conselho  Me 
netário  Nacional,  o Banco  Central  da  República  do  Brasil  estudará  os 
pedidos  que  lhe  sejam  formulados  e resolverá  conceder  ou  recusar 
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a autorização  pleiteada,  podendo  incluir  as  cláusulas  que  reputar  con- 
venientes ao  interesse  público, 

§ 2.°  — Observado  o disposto  no  parágrafo  anterior,  as  institui- 
ções financeiras  estrangeiras  dependem  de  autorização  do  Poder  Exe- 
cutivo. mediante  decreto,  para  que  possam  funcionar  no  País. 

Art.  1 1 — Compete  ainda  ao  Banco  Central  da  República  do  Bra- 
sil: 

I — Entender-se,  em  nome  do  Governo  brasileiro,  com  as  insti- 
tuições financeiras  estrangeiras  e internacionais; 

II  — Promover,  como  agente  do  Governo  Federal,  a colocação 
de  empréstimos  internos  ou  externos,  podendo,  também,  encarre- 
gar-se dos  respectivos  serviços: 

III  — Atuar  no  sentido  do  funcionamento  regular  do  mercado 
cambial,  da  estabilidade  relativa  das  taxas  de  câmbio  e do  equilíbrio 
no  balanço  de  pagamentos  podendo  para  esse  fim  comprar  e ven- 
der ouro  e moeda  brasileiros,  bem  como  realizar  operações  de  crédi- 
to no  exterior  e separar  os  mercados  de  câmbio  financeiro  e comer- 
cial; 

IV  — Efetuar  compra  e venda  de  títulos  de  sociedades  de  eco- 
nomia mista  e empresas  do  Estado; 

V — Emitir  títulos  de  responsabilidade  própria,  de  acordo  com 
as  condições  estabelecidas  pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

VI  — Regular  a execução  dos  serviços  de  compensação  de  che- 
ques e outros  papéis; 

VII  — Exercer  permanente  vigilância  nos  mercados  financeiros 
e de  capitais  sobre  empresas  que,  direta  ou  indiretamente,  interfiram 
nesses  mercados  e em  relação  às  modalidades  ou  processos  opera- 
cionais que  utilizem; 

VIII  — Prover,  sob  controle  do  Conselho  Monetário  Nacional,  os 
serviços  de  sua  Secretaria. 

Parágrafo  único  — O Banco  Central  da  República  do  Brasil  ins- 
talará delegacias,  com  autorização  do  Conselho  Monetário  Nacional, 
nas  diferentes  regiões  geoeconômicas  do  País,  tendo  em  vista  a des- 
centralização administrativa  para  distribuição  e recolhimento  da  moeda 
e o cumprimento  das  decisões  adotadas  pelo  mesmo  Conselho  ou 
prescritas  em  Lei. 

Art.  12  — 0 Banco  Central  da  República  do  Brasil  operará  exclu- 
sivamente com  instituições  financeiras  públicas  e privadas,  vedadas 
operações  bancárias  de  qualquer  natureza  com  outras  pessoas  de  di- 
reito público  ou  privado,  salvo  as  expressamente  autorizadas  por  Lei. 

Art.  1 3 — A execução  de  encargos  e serviços  de  competência 
do  Banco  Central  da  República  do  Brasil  poderá  ser  contratada  com 
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o Banco  do  Brasil  S.  A.  por  determinação  do  Conselho  Monetário  Na- 
cional, pelo  prazo  e nas  condições  por  este  fixados. 

Parágrafo  único  — A execução  dos  referidos  encargos  e servi- 
ços poderá  também  ser  confiada  a outras  instituições  financeiras  em 
praças  onde  náo  houver  agências  do  Banco  do  Brasil  S.A.,  mediante 
contratação  expressamente  autorizada  pelo  Conselho  Monetário  Na- 
cional, pelo  prazo  e nas  condições  por  ele  fixados. 

Art.  14  — 0 Banco  Central  da  República  do  Brasil  será  adminis- 
trado por  uma  Diretoria  de  4 (quatro)  membros,  um  dos  quais  será  o 
Presidente,  escolhidos  pelo  Conselho  Monetário  Nacional  dentre  seus 
membros  mencionados  no  Inciso  IV.  do  art.  6o.  desta  lei. 

§ 1 ° — O Presidente  do  Banco  Central  da  República  do  Brasil 
será  substituído  pelo  Diretor  que  o Conselho  Monetário  Nacional  de- 
signar. 

§ 2.°  — O término  do  mandato,  a renúncia  ou  a perda  da  quali- 
dade de  membro  do  Conselho  Monetário  Nacional  determinam,  igual- 
mente. a perda  da  função  de  Diretor  do  Banco  Central  da  República 
do  Brasil. 

Art.  15  — 0 Regimento  Interno  do  Banco  Central  da  República 
do  Brasil,  a que  se  refere  o Inciso  XXVII.  do  art.  4 o,  desta  lei,  prescre- 
verá as  atribuições  do  Presidente  e dos  Diretores  e especificará  os  ca- 
sos que  dependerão  de  deliberação  da  Diretoria,  a qual  será  tomada 
por  maioria  de  votos,  presentes  no  mínimo  o Presidente  ou  seu  subs- 
tituto eventual  e dois  outros  Diretores,  cabendo  ao  Presidente,  tam- 
bém, o voto  de  qualidade. 

Parágrafo  único.  — A Diretoria  se  reunirá,  ordinariamente,  uma 
vez  por  semana,  e.  extraordinariamente,  sempre  que  necessário,  por 
convocação  do  Presidente  ou  requerimento  de,  pelo  menos,  dois  de 
seus  membros. 

Art  16  — Constituem  receita  do  Banco  Central  da  República  do 

Brasil: 

I — juros  de  redescontos  de  empréstimos  e de  outras  aplicações 
de  seus  recursos; 

II  — resultado  das  operações  de  câmbio  de  compra  e venda  de 
ouro  e quaisquer  outras  operações; 

III  — produto  da  arrecadação  da  taxa  de  fiscalização,  prevista  nes- 
ta lei; 

IV  — receitas  eventuais,  inclusive  multa  e mora.  aplicadas  por  for- 
ça do  disposto  na  legislação  em  vigor. 

§ 1 ° — A partir  do  exercício  de  1965.  a taxa  anual  de  fiscaliza- 
ção será  devida  semestralmente,  devendo  ser  paga  até  30  de  abril  e 
3 1 de  outubro  de  cada  ano  e passará  a ser  recolhida  diretamente  ao 
Banco  Central  da  República  do  Brasil  pela  forma  que  este  estabele- 
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cer,  e a ela  ficam  sujeitas  todas  as  instituições  financeiras  referidas  no 
art.  17  desta  lei. 

§ 2o  — A taxa  de  fiscalização  será  cobrada  até  0,5/1.000  (meio 
por  mil)  sobre  o montante  global  do  passivo  das  instituições  financei- 
ras, exclusive  o de  compensação  verificado  no  último  balanço  do  ano 
anterior. 

§ 3 ° — Dentro  do  limite  de  que  trata  o parágrafo  anterior,  o Con- 
selho Monetário  Nacional  fixará,  anualmente,  a taxa  de  fiscalização, 
tendo  em  vista  cobrir,  juntamente  com  as  outras  receitas  previstas,  a 
despesa  do  Banco  Central  da  República  do  Brasil,  levando  em  consi- 
deração a natureza  das  instituições  financeiras. 

A primeira  administração  do  Banco  Central  da  República  do  Bra- 
sil foi  a seguinte:  Dênio  Nogueira,  Presidente:  Casimiro  Antônio  Ribeiro,, 
Luiz  Biolchini,  Aldo  Baptista  Franco  da  Silva  Santos,  Diretores;  Lourenço 
Guimarães  Monteiro,  Chefe  do  Departamento  Administrativo;  Eduar- 
do da  Silveira  Gomes  Júnior  Chefe  do  Departamento  Econômico;  Fran- 
cisco da  Cunha  Ribeiro,  Chefe  do  Departamento  Jurídico;  Hildeberto 
Nunes  Sanglard,  Gerente  da  Coordenação  do  Crédito  Rural  e Indus- 
trial; Sérgio  Augusto  Ribeiro,  Gerente  da  Dívida  Pública;  Olavo  José  da 
Silva.  Gerente  de  Fiscalização  Cambial;  Hélio  Marques  Vianna,  Gerente 
de  Fiscalização  Financeira;  Cèlso  Luiz  Silva,  Gerente  de  Fiscalização 
e Registro  de  Capitais  Estrangeiros;  Murilo  Gomes  Bevilacqua,  Gerente 
do  Mercado  de  Capitais;  Germano  de  Brito  Lyra,  Gerente  de  Opera- 
ções Bancárias;  Mário  Miranda  Muniz,  Gerente  de  Operações  de  Câm- 
bio. 

Celso  de  Lima  e Silva  foi  escolhido  para  a Gerência  do  Meio  Cir- 
culante — subordinada  ao  Diretor  Casimiro  Antônio  Ribeiro  — que  ab- 
sorveu os  serviços  relativos  ao  papel-moeda  anteriormente  executa- 
dos pela  Caixa  de  Amortização.  Entre  as  atribuições  da  Gerência  do 
Meio  Circulante,  destacam-se: 

— lançar  em  circulação  o papel-moeda  e a moeda  metálica  emi- 
tidos pelo  Banco  Central,  nas  condições  e limites  autorizados 
pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

— supervisionar,  disciplinar  e executar  os  serviços  do  meio  cir- 
culante nacional,  diretamente  ou  através  das  Delegacias  Re- 
gionais; 

— sanear  o meio  circulante,  procedendo  a troca,  substituição, 
recolhimento  e incineração  do  papel-moeda; 

— adotar  as  providências  decorrentes  da  desmonetização  au- 
torizadas pelo  Conselho  Monetário  Nacional; 

— executar  os  serviços  de  tesouraria  do  Banco  Central,  inclusi- 
ve os  referentes  a recolhimentos,  em  espécie,  efetuados  pelo 
Banco  do  Brasil  S.A.; 


221 


— custodiar  os  estoques  do  papel-moeda  e de  moeda  metáli- 
ca; 

— custodiar  as  reservas  oficiais  do  ouro; 

— custodiar  o dinheiro  estrangeiro  (cédulas  e moedas)  adquiri- 
do pelo  Setor  de  Câmbio; 

— controlar  os  estoques  das  Delegacias  Regionais,  suprindo-as 
de  cédulas  e moedas  sempre  que  se  fizer  necessário  o resta- 
belecimento des  níveis  fixados; 

— determinar  e fiscalizar  a incineração  do  dinheiro  dilacerado, 
em  qualquer  região  do  País; 

— promover  diligências,  em  todo  o território  nacional,  destina- 
das à apuração  de  fraudes  contra  o meio  circulante. 

Em  28  de  fevereiro  de  1967,  com  a mudança  do  Banco  Central 
da  República  do  Brasil,  para  Banco  Central  do  Brasil,  o nome  se  tor- 
nou mais  simples  e mais  expressivo.1 17) 

Dênio  Nogueira  e sua  equipe,  na  maioria  de  funcionários  do  Ban- 
co do  Brasil,  instalou  e implantou  em  curto  prazo  o Banco  Central,  dei- 
xando uma  instituição  com  bases  firmes  e com  todos  os  setores  em 
adequado  funcionamento. 

Eleito  para  um  mandato  de  6 anos,  com  o início  de  um  novo  pe- 
ríodo da  vida  brasileira,  com  a posse  de  um  novo  Presidente  da  Re- 
pública. viu-se  obrigado  a pedir  exoneração,  porque,  naturalmente,  se 
iniciava  uma  outra  filosofia  de  Governo.  Foi  substituído  por  Ruy  Aguiar 
da  Silva  Leme,  em  31  de  março  de  1967. 

Durante  a sua  gestão  defendeu  de  pronto  o barateamento  do 
juro  bancário  e alterou  várias  vezes  o percentual  das  reservas  que  eram 
obrigados  a fazer  os  bancos  comerciais.  Foi  obrigado  a renunciar,  an- 
tes de  completar  um  ano  na  Presidência  do  Banco  Central,  por  não 
ter  conseguido  manter  uma  posição  firme  sobre  o sistema  bancário. 

Em  fevereiro  de  1968,  Emâne  Galvêas  foi  escolhido  para  a Pre- 
sidência do  Banco  Central. 

Até  hoje,  tanto  no  campo  meramente  administrativo,  como  nas 
atividades  específicas,  o Banco  Central  foi  ajustando  suas  atividades 
à realidade  nacional.  O Conselho  Monetário  Nacional  também  sofreu 
reformas  na  sua  estrutura. 

A Gerência  do  Meio  Circulante,  ainda  na  gestão  de  Celso  de  Li- 
ma e Silva,  foi  transformada  em  Departamento  de  Administração  do 
Meio  Circulante,  bem  mais  adequado  para  a importância  de  suas  fun- 
ções. Nesta  ocasião,  conseguimos,  com  o apoio  de  Celso  e do  Diretor 
|osé  Antônio  Berardinelli  Vieira,  que  o Museu  de  Valores,  subordina- 
do à Assessoria  Técnica  da  Gerência  do  Meio  Circulante,  da  qual  éra- 


117)  Decreto-lei  278  de  28  2.1967 
222 


mos  titular,  passasse  à Divisão  de  Museu  de  Valores.  Tínhamos  con- 
seguido que  um  museu  de  banco,  pela  sua  importância  como  órgão 
de  documentação  e pesquisa,  ocupasse  a devida  posição  no  quadro 
administrativo,  pois,  na  maioria  dos  casos,  são  tratados  como  sala  de 
visitas  para  demonstração  de  gosto.  Tínhamos  realizado  a nossa  mis- 
são no  Banco  Central,  para  a qual  consentimos  até  em  perder  a opor- 
tunidade, em  1968,  de  realizar  um  trabalho  no  exterior. 

Hoje  o Museu  de  Valores  faz  parte  da  Divisão  de  Suporte  Técni- 
co e Divulgação. 

O Departamento  do  Meio  Circulante  é dirigido  desde  1979' por 
ítalo  Sydney  Gasparini  Filho,  que  tem,  a seu  crédito,  uma  administra- 
ção aberta,  marcada  por  trabalho  inovador  no  campo  do  papel-moe- 
da. 

A adoção  do  tipo  de  cédulas  feitas  por  Aloísio  Magalhães,  em 
1979,  lembrando  a carta  de  jogar,  onde  as  efígies,  dísticos  e desenhos 
complementares  podem  ser  vistos  em  qualquer  sentido,  abolindo  o 
conceito  de  pé  e cabeça.  Foi  o abandono  daquela  experiência  e ado- 
ção de  outra  linha,  com  figuras  da  política  e da  cultura  brasileiras.  Re- 
centemente, a responsabilidade  da  superimpressão  das  cédulas  de 
Cruzeiro  em  circulação,  por  Cruzados  e,  finalmente,  a solução  dada 
para  o lançamento  de  notas  próprias  de  Cruzado,  aproveitando  o de- 
senho da  anterior. 

Quanto  à cunhagem  de  moedas,  o MECIR,  que  é a sua  sigla,  re- 
novou todo  o sistema,  até  chegarmos  às  peças  de  Cruzado. 

Desde  a criação  do  Banco  Central,  nossas  cédulas  de  papel-mo- 
eda trazem  as  microchanceias  do  Presidente  do  Conselho  Monetário 
Nacional  e do  Presidente  do  próprio  Banco. 

Até  hoje,  tivemos  na  Presidência  do  Banco: 

Dénio  Chagas  Nogueira  — 13/04/65  — 21/03/67 
Ruy  Aguiar  da  Silva  Leme  — 31/03/67  — 06/02/68 
Emâne  Galvêas  - 22/02/68  - 19/03/74 
Paulo  Hortêncio  Pereira  Lira  — 19/03/74  — 16/03/79 
Carlos  Brandão  - 16/03/79  - 17/08/79 
Emâne  Galvêas  — 17/08/79  — 16/01/80 
Carlos  Geraldo  Langoni  — 18/01/80  — 02/09/83 
Affonso  Celso  Pastore  — 05/09/83  — 14/03/85 
Antônio  Carlos  Braga  Lemgruber  — 15/03/85  — 28/08/85 
Fernão  Carlos  Botelho  Brascher  — 28/08/85  — 12/02/87 
Francisco  Roberto  André  Gros  — 12/02/87  — 30/04/87 
Fernando  Milliet  de  Oliveira  — 05/05/87 

Presidindo  o Conselho  Monetário  Nacional,  como  Ministros  da 
Fazenda,  tivemos  no  mesmo  período: 

Otávio  Gouveia  de  Bulhões  — 04/04/63  — 16/03/67 


223 


Antônio  Delfim  Netto  — 17/03/67  — 15/03/74 
Mário  Henrique  Simonsen  — 16/03/74  — 15/03/79 
Karlos  Heinz  Rischbieter  — 16/03/79  — 17/01/80 
Emane  Galvêas  — 18/01/80  — 1 5/03/85 
Francisco  Dornelles  — 16/03/85  — 26/08/85 
Dilson  Funaro  - 27/08/85  - 29/04/87 
Luis  Carlos  Bresser  Pereira  — 29/04/87 
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Cruzeiro  Novo 


Com  a desvalorização  do  Cruzeiro,  acompanhando  a taxa  infla- 
cionária que  ia  aumentando  assustadoramente,  era  necessário  que  o 
Governo  promovesse  a estabilização  da  moeda.  Em  tal  conjuntura,  fo- 
ram tomadas  medidas  visando,  primeiramente,  amortecer  o ritmo  in- 
flacionário; em  seguida,  recorréndo  a outras  soluções  para  desinfla- 
cionar;  e,  finalmente,  coordenando  diretrizes  capazes  de  conduzir  à 
indispensável  estabilização  da  moeda. 

Como  complemento  indispensável,  tendo  em  vista  que  esse  pro 
cesso  de  intensa  desvalorização  tomou  a unidade  do  sistema  mone- 
tário nacional  inteiramente  inexpressiva,  foram  iniciadas  em  junho  de 
1965,  pelo  Banco  Central  da  República  do  Brasil,  estudos  analisando 
os  múltiplos  aspectos  para  a criação  de  uma  nova  moeda,  por  fim  anun- 
ciada com  a assinatura  do  Decreto-lei  n°  1,  de  13-11-1965. 

Um  cruzeiro  novo  passou  a equivaler  mil  cruzeiros.  A nova  moe- 
da de  transição  para  o que  seria  o cruzeiro  forte,  foi  dividida  em  cem 
partes  denominadas  centavos,  sendo  a fração  decimal  precedida  da 
vírgula.  Assim,  o centavo,  que  havia  desaparecido,  voltou  a circular  com 
maior  expressão  aquisitiva. 

Procurando  disciplinar  o meio  circulante,  com  3 5 variantes  de 
cédulas  de  papel-moeda,  foram  escolhidos  8 tipos,  entre  as  estampas 
de  melhor  conveniência  sob  o ponto  de  vista  de  segurança,  as  quais 
tiveram  substituídas  a microchancela  do  Diretor  da  Caixa  de  Amorti- 
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zação  pela  do  Presidente  do  Banco  Central  e receberam  a superim- 
pressão  em  preto,  de  um  selo  circular: 

Cr$  10.000  = NCRS  10,00  — 1 a estampa  — séries  0494  a 0560 
e 0591  a 2700 

CrS  10.000  = NCRS  10,00  — 2a  estampa  — séries  0001  a 2000 

Cr$|  5.000  = NCRS  5,00  — 1 a estampa  — séries  1651  a 3700 

CrS  1.000  = NCR$|  1,00  — Ia  estampa  — séries  3831  a 4830 

CrS  500  = NCRS  0,50  — 1 a estampa  — séries  1461  a 2360 

CrS  100  = NCRSj  0.10  — 2a  estampa  — séries  04]  16  a 1616 

CrS  50  = NCRS  0,05  — 2a  estampa  — séries  0786  a 2086 

CrS  10  = NCRS  0,01  — 2a  estampa  — séries  3056  a 4256 

A interrupção  do  número  de  séries  superimpressas  da  1 a es- 
tampa de  CrS  10.000,  deve-se  ao  seguinte  fato.  Por  necessidade  pre- 
mente de  uma  emissão  de  NCRS  30.000,00,  solicitou-se  à American 
Bank  Note  Co.  o envio  de  mais  30  séries,  que  foram  remetidas  de  avião, 
antes  que  se  processasse  a superimpressão.  Daí,  as  séries  561  a 590 
não  receberam  o selo  de  10  cruzeiros  novos. 

Nesta  mesma  época  houve  outra  alteração.  A Thomas  de  La  Rue, 
de  Londres,  cometeu  dois  enganos.  Quando,  em  fins  de  1964,  impri- 
mia as  cédulas,  de  cinco  cruzeiros,  da  segunda  estampa,  na  pressa  na- 
tural da  execução,  deve  ter  usado  duas  máquinas  ou  mais  para  impri- 
mir as  microchancelas,  no  que  houve  uma  troca.  As  séries  3749  a 4700 
deviam  ter  impressas  as  microchancelas  de  Sérgio  Augusto  Ribeiro, 
Diretor  da  Caixa  de  Amortização,  e Octávio  Gouveia  de  Bulhões.Mi- 
nistro  da  Fazenda,  mas  dois  grupos  se  destacaram,  trazendo  a micro- 
chancela  do  anterior  diretor  da  Caixa,  Reginaldo  Fernandes  Nunes.  Fo- 
ram as  séries  4149  a 4180  e 4201  a 4232.  O outro  engano,  foi  a su- 
pressão do  segundo  1,  da  palavra  ministro,  que  redundou  na  criação 
da  palavra  minstro.  Como  o vocábulo  não  existe  na  língua  portugue- 
sa e a leitura,  naturalménte  levava  a se  entender  que  era  ministro  e o 
erro  não  prejudicava  a estética  nem  a segurança  da  cédula,  por  se  en- 
contrar no  devido  lugar,  foram  aceitas.  Levamos  também  em  conside- 
ração a pressa  que  se  estava  exigindo  na  execução  da  encomenda. 
As  notas  de  cem  cruzeiros,  das  séries  416  a 91 1:  de  cinqüenta  cruzei- 
ros, das  séries  786  a 1313;  de  dez  cruzeiros,  das  séries  3056  a 31 51, 
todas  da  2a  estampa,  têm  grafadas  a palavra  minstro. 

No  sentido  de  se  aproveitar  o estoque  de  cédulas  que  havia, 
cuidou-se  de  contratar  a superimpressão  aqui  no  Rio,  pois  contáva- 
mos com  a existência  da  filial  da  Thomas  de  La  Rue.  que  aliava  à sua 
especialização,  o fato  de  também  ser  fabricante  das  cédulas  de  cru- 
zeiro. Além  disso,  a Casa  da  Moeda,  em  fase  de  reorganização,  não 
tinha  condições  de  atender,  com  a rapidez  exigida,  a programação  do 
Banco  Central.  A fiscalização  do  trabalho,  realizado  junto  à firma  im- 
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pressora  com  muita  eficiência,  deve-se  à equipe  de  funcionários  do 
Banco  Central,  sob  a chefia  do  Fiel  de  Tfesoureiro  do  Banco  do  Brasil, 
loão  Batista  de  Oliveira  Sodré,  em  exercício  na  Gerência  do  Meio  Cir- 
culante. As  séries  superimpressas  no  Rio.  foram  as  seguintes:  3831  a 
3930,  de  mil  cruzeiros,  e 1651  a 1700,  de  cinco  mil  cruzeiros,  ambas 
com  a microchancela  de  Sérgio  Augusto  Ribeiro;  as  de  números  494 
a 560  de  dez  mil  cruzeiros  com  a microchancela  do  Presidente  do  Ban- 
co Central,  Dênio  Nogueira. 

Tbdas  estas  cédulas  foram,  aos  poucos,  substituindo  as  que  se 
encontravam  em  circulação,  que,  mesmo  assim,  tiveram  curso  legal 
com  a eqüivalência  em  cruzeiros  novos. 

Os  valores  de  20  e 200  cruzeiros  não  receberam  superimpres- 

sao  Os  valores  de  5.  2 e 1 cruzeiros,  pela  inexistência  de  unidades 
divisionárias  correspondentes,  deixaram  de  circular. 

As  obrigações  nascidas  a partir  do  dia  da  implantação  da  nova 
moeda,  passaram  a ser  escritas  na  nova  unidade.  As  anteriores  redigi- 
das em  cruzeiro,  foram,  para  a sua  execução  após  a data  que  come- 
çou a valer  a nova  moeda,  convertidas  em  Cruzeiro  Novo,  qualquer 
que  fosse  a época  em  que  elas  se  tinham  originado. 

No  sentido  de  evitar  a ação  dos  desonestos  e especuladores, 
o que  estava  à venda,  assim  como  o pagamento  de  prestações  de  ser- 
viços de  qualquer  natureza,  deviam  ter  seus  preços  escritos  em  cru- 
zeiro novo  e sua  eqüivalência  em  cruzeiros  antigos. 

O saneamento  do  meio  circulante  e a substituição  de  notas  cha- 
madas a recolhimento,  foram  feitos  pela  rede  bancária,  em  todo  o ter- 
ritório nacional.  Os  prazos  para  recolhimento  das  notas,  a que  nos  re- 
ferimos em  capítulo  anterior,  foram  modificados,  de  modo  a se  ajus- 
tar à nova  realidade. 

Era  notória  a repulsa  da  população  às  moedas  de  10  e 20  cru- 
zeiros de  alumínio  e a de  50  cruzeiros  de  cuproníquel,  sobretudo  esta 
última,  por  ser  muito  pequena.  Deste  modo.  quando  se  procedeu,  pelo 
Banco  Central  e a Casa  da  Moeda,  os  estudos  visando  criar  novos  ti- 
pos de  moeda  cunhada,  levou-se  em  consideração,  entre  outras  ca- 
racterísticas, a sua  aparência,  de  modo  a se  manter  sempre  limpa.  Pen- 
sou-se também  no  tamanho,  tendo,  inclusive,  levado  em  consideração 
os  deficientes  visuais. 

Os  novos  tipos  tiveram  os  valores  de  1.  2,  5.  10. 20.  50  centavos 
e 1 cruzeiro,  com  as  seguintes  características: 

Bordo  — Liso.  para  os  valores  de  1.  2 e 5 centavos.  Serrilhado  para  os 
valores  de  10.  20  e 50  centavos, e 1 cruzeiro.  Para  os  valores 
de  cinquenta  centavos  e um  cruzeiro,  pensou-se  em  fazer  o 
bordo  liso,  com  a inscrição  "Ordem  e Progresso porém  não 
era  viável  na  ocasião. 
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Anverso  — Para  todos  os  valores  a efígie  da  República.  Acompanhan- 
do a orla.  totalmente  lisa,  à esquerda,  a inscrição  BRASIL. 
Ao  centro,  na  parte  superior,  uma  estrela;  na  parte  inferi- 
ror.  a rosa  dos  ventos. 

Reverso  — Nas  de  1,  2 e 5 centavos,  os  algarismos  indicativos  do  va- 
lor, encimando  a palavra  centavo  ou  centavos.  No  exergo, 
a inscrição  da  era. 

Nas  de  10  centavos,  a representação  numérica  do  va- 
lor. encimando  a palavra  centavos;  à esquerda,  corte  de  al- 
tos fomos,  representando  a indústria  siderúrgica;  no  exer- 
go, encimada  por  uma  composição  de  ramos  de  café.  a ins- 
crição da  era. 

Nas  de  20  centavos,  a representação  numérica  do  va- 
lor encimando  a palavra  centavos;  à esquerda,  torre  de  pe- 
tróleo. representando  a indústria  petrolíferamo  exergo,  en- 
cimada por  uma  composição  de  ramos  de  café.  a inscrição 
da  era. 

Nas  de  50  centavos,  a representação  numérica  do  va- 
lor encimando  a palavra  centavos;  à esquerda,  motivo  re- 
presentando a indústria  naval;  no  exergo,  encimada  por 
uma  composição  de  ramos  de  café.  a inscrição  da  era. 

Nas  de  1 cruzeiro,  a representação  numérica  do  va- 
lor encimando  a palavra  cruzeiro;  à esquerda,  um  ramo  de 
café.  estilizado,  simbolizando  a agricultura;  no  exergo.  a ins- 
crição da  era. 

Módulo  — Os  módulos,  ou  diâmetro,  foram  respectivamente,  em  or- 
dem ascendente  de  valor,  de  17  - 19-21  - 23-25-27  e29 
milímetros. 

Espessura  — As  espessuras  foram  de  1.5  mm  para  os  valores  de  1,  2, 
5 e 10  centavos;  de  1 .8  mm,  para  os  de  20  centavos  e 1 .7 
mm,  para  os  de  50  centavos  e 1 cruzeiro. 

Liga  — A liga  escolhida  para  as  moedas  de  1 , 2 e 5 centavos  foi  o aço 
inoxidável.  As  de  10  e 20  centavos  foram  em  cuproníquel.  Quan- 
to à que  se  destinava  à cunhagem  das  peças  de  50  centavos 
e 1 cruzeiro  estudou-se  junto  com  a Casa  da  Moeda  o que  se- 
ria melhor.  Chegou-se  a pensar  no  uso  do  sistema  sanduíche, 
assim  denominado  por  ser  constituído  de  um  núcleo  de  cobre 
ou  outra  liga.  envolvido  por  camadas  superficiais  de  metal  mais 
rico.  Essa  idéia  foi  abandonada,  sendo  escolhido  o níquel  pu- 
ro que,  pela  primeira  vez.  foi  empregado  em  moeda  do  Brasil. 

As  moedas  metálicas,  lançadas  em  circulação,  até  1 3 de  feverei- 
ro de  1967,  foram  desamoedadas  pelo  Banco  Central  e seu  poder  aqui- 
sitivo cessou  em  13  de  fevereiro  de  1968,  quando  começaram  a ser 
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injetadas  no  meio  circulante  as  moedas  do  novo  padrão,  nos  valores 
de  1,  2.  5,  10,  20  e 50  centavos.  A de  CrS  1,00  foi  lançada  em  1970. 

Quanto  às  cédulas  que  posteriormente  substituiriam  as  superim- 
pressas.  o Banco  Central  determinou  que  se  realizasse  um  concurso 
para  definir  o desenho  das  notas  a serem  fabricadas  em  nosso  país. 
Na  ocasião,  fomos  incumbidos  de  analisar  a melhor  maneira  de  reali- 
zar o concurso,  tendo  em  vista,  por  medida  de  segurança,  o sigilo  das 
providências  a tomar.  Merece  registro  o entusiasmo  como  a idéia  foi 
tratada  por  Dênio  Nogueira  e Celso  de  Lima  e Silva. 


O Concurso 


Em  conseqüência  da  reformado  Sistema  Monetário  Brasileiro, 
entre  outras  medidas,  a Gerência  do  Meio  Circulante  nos  incumbiu  de 
estudar  a viabilidade  da  realização  de  um  concurso  para  escolha  dos 
desenhos  das  novas  cédulas,  permitindo  que  artistas  plásticos  tives- 
sem oportunidade  de  participar,  de  modo  direto,  na  elaboração  das 
cédulas  que  iriam  compor  o novo  meio  circulante.  Com  esta  orienta- 
ção. estabelecia-se  o primeiro  trabalho  de  infra-estrutura  que  deter- 
minaria, como  resultado  lógico  e natural,  uma  série  de  outros  com- 
portamentos a serem  seguidos. 

Passando  a providenciar  a realização  do  concurso,  verificamos 
a impossibilidade  de  ser  aberto  a todos,  por  envolver  trabalho  sobre 
o qual  não  poderia  vazar  nenhuma  informação.  A administração  do 
Banco  resolveu  que  o concurso  seria  por  convite.  Assim  teríamos  de 
proceder  a apresentação  de  desenhistas  que  atendessem  às  condi- 
ções do  certame. 

Antes,  como  haviam  pessoas  contrárias  ao  concurso,  achou  por 
bem  o Presidente  Dênio  Nogueira,  ouvir  um  especialista  estrangeiro. 
Como  se  encontrava  no  Brasil,  a convite  da  Casa  da  Moeda,  o Sr.  Char- 
les Aussems,  Diretor  Técnico  do  Banco  Nacional  da  Bélgica  e respon- 
sável naquele  país  pelo  Setor  de  Impressão  do  papel-moeda,  ele  foi 
chamado  a opinar.  Numa  reunião  que  teve  lugar  no  Gabinete  do  Pre- 
sidente do  Banco  Central,  em  2 5 de  junho  de  1966,  quando  soube  co- 
mo seria  o concurso  e as  providências  tomadas  no  sentido  de  infor- 
mar os  desenhistas  do  essencial  para  o seu  trabalho,  guardado  o sigi- 
lo necessário,  o Sr.  Aussems,  acostumado  às  medidas  tradicionais  com 
que  era  tratado  o assunto  na  Europa,  achou  a idéia  uma  inovação  muito 
interessante.  Com  isso,  o concurso  seguiu  seu  rumo  e seu  ritmo. 
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Em  nome  do  Banco  Central,  convidamos  a Alexandre  Wolner, 
Aloísio  Magalhães,  Gustavo  Goebel  Wayne  Rodrigues  e Ludovico  Mar- 
tino.  A Casa  da  Moeda  indicou  Benedito  de  Araújo  Ribeiro.  Petrarca 
Amenta,  Waldir  Granado  e Zélio  Bruno  da  Trindade.  A cada  participante 
foi  entregue  um  álbum,  em  caráter  confidencial,  com  as  característi- 
cas básicas,  o tamanho  de  cada  cédulas  e as  áreas  livres;  uma  série 
de  fotos  de  cédulas  do  Brasil  e de  outros  países,  ilustravam  o álbum. 
Além  disto,  o Banco  manteve  um  gabinete  especial,  fora  da  Sede,  uni- 
camente para  que  os  oito  concorrentes  pudessem  ter  outras  informa- 
ções para  o desenvolvimento  dos  seus  trabalhos.  Tbdos  dignificaram 
suas  atividades,  sobretudo  os  convidados,  que  sendo  artistas  e pro- 
fessores, sem  nenhuma  ligação  anterior  com  a área  do  dinheiro,  por- 
tanto homens  livres  de  quaisquer  compromissos  de  emprego,  soube- 
ram compreender  e respeitar  as  regras  do  jogo,  como  também  o fize- 
ram os  da  Casa  da  Moeda. 

O trabalho  de  escolha  dos  personagens  para  as  novas  cédulas 
náo  foi  fácil,  pois,  embora  a Casa  da  Moeda  sugerisse  a figura  de  Os- 
waldo  Cruz  para  a de  um  cruzeiro,  a linha  de  personagens  ilustres  foi 
afastada.  Lembrada  a figura  de  Rui  Barbosa,  contestaram,  dizendo  que, 
neste  caso,  tendo  a figura  de  um  baiano,  teria  de  se  mostrar  um  pau- 
lista, um  gaúcho...  Nada  tem  a ver,  porque  Rui  Barbosa,  Oswaldo  Cruz 
e Villa-Lobos  se  superpõe  aos  regionalismos.  Além  de  tudo  tratava-se 
de  brasileiros  e alguns  deles,  como  os  que  citamos  e tantos  outros  com 
os  seus  nomes  lembrados  extrafronteira.  São  como  todos  nós,  cida- 
dãos do  mundo,  que  se  projetaram  pelas  suas  atividades. 

Para  compor  o júri,  apresentamos  vários  nomes,  entre  os  quais 
foram  escolhidos,  Flávio  de  Aquino,  jornalista,  crítico  de  arte  e profes- 
sor dajEscola  Superior  de  Desenho  Industrial;  Leopoldo  de  Souza  Cam- 
pos, gravador  da  Casa  da  Moeda  e professor  de  gliptica  da  Escola  Su- 
perior de  Belas-Artes;  Embaixador  Wladimir  do  Amaral  Murtinho,  di- 
plomata de  carreira  e cuias  idéias  sobre  a fabricação  de  cédulas  em 
nosso  país  o credenciavam  para  uma  seleção  dessa  natureza.  O Ban- 
co escolheu  pessoas,  que,  pelas  suas  atividades  e interesse  específi- 
co, pudessem  fazer  a seleção  com  total  independência.  Fomos  indi- 
cados para  representar  o Banco  Central,  o que  muito  nos  agradou,  por- 
que conhecíamos  a matéria  por  estarmos  estudando  o problema  do 
papel-moeda  há  muitos  anos.  A Casa  da  Moeda  indicou  para  repre- 
sentá-la,  Vicente  de  Paula  Pereira  da  Silva.  TUdo  justo  e perfeito,  pois 
só  ao  Banco  Central  e à Casa  da  Moeda  cabiam  indicar  representan- 
tes. 

No  dia  19  de  agosto  de  1966,  numa  das  salas  do  Palácio  ltama- 
rati,  cedida  por  Wladimir  Murtinho,  reuniu-se  o júri  para  proceder  a 
escolha  dos  desenhos  do  primeiro  concurso  de  papel-moeda.  Julga- 
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do  sem  qualquer  interferência  direta  das  autoridades  monetárias,  foi 
um  ato  democrático,  do  qual  nos  honramos  de  ter  participado.  Cada 
membro  do  júri  examinou  detalhadamente  os  desenhos,  sendo  de- 
pois procedido  o escrutínio  secreto.  Foram  contados  4 votos  para  DA- 
NIEL e 1 para  outro  candidato.  Abertas  as  demais  sobrecartas  foram 
identificados: 

APIS  — Waldir  Granado 

DANIEL  — Aloísio  Magalhães 

DELTA  — Zélio  Bruno  da  Trindade 

DESIGNO  — Alexandre  Wolner 

GEMINI  — Gustavo  Goebel  Weyne  Rodrigues 

GUARÁ  — Benedito  de  Araújo  Ribeiro 

IMPRESSO  — Ludovico  Martino 

TACO  — Petrarca  Ementa. 

DANIEL,  ou  seja,  Aloísio  Magalhães,  desenvolveu  uma  nova  so- 
lução gráfica,  adotando  o sistema"moiré"na  composição  dos  desenhos, 
de  modo  a dificultar  os  processos  de  falsificação.  Ao  mesmo  tempo, 
criou  uma  linha  de  valores  de  tamanhos  e cores  diferentes,  com  idên- 
ticas características,  combinadas  com  os  elementos  dos  medalhões 
e as  rosáceas.  Sem  compromisso  com  a tradição  gráfica  especializa- 
da, seu  trabalho  ofereceu  uma  concepção  visual  nova,  nrlarcada  pela 
afinidade  ao  movimento  artístico  brasileiro,  servindo-se  da  cédula  co- 
mo elemento  de  comunicação  de  massa,  genuíno  da  nossa  cultura. 

Pela  segunda  vez,  o júri  se  reuniu,  em  14  de  outubro  de  1966, 
para  examinar  a arte  final  dos  trabalhos  de  Aloísio  Magalhães,  sendo 
os  mesmos  aprovados  por  unanimidade,  por  estar  conforme  as  espe- 
cificações. No  mesmo  dia  o entregamos  ao  Banco  Central. 

Como  vários  funcionários  da  Casa  da  Moeda,  inclusive  alguns 
desenhistas  e gravadores,  iam  fazer  estágio  no  Centro  de  Instrução  e 
Gravura  da  De  La  Rue  Giori  S.A.,  a Diretoria  do  Banco  resolveu  autori- 
zar Aloísio  Magalhães  a se  deslocar  até  Milão,  onde  acompanharia  o 
desenvolvimento  das  operações  preliminares  e possíveis  modificações 
de  ordem  técnica  ao  seu  trabalho.  Por  outro  lado,  quando  o júri  se  reu- 
niu em  outubro,  o Embaixador  Wladimir  Murtinho  sugeriu  que,  para 
melhor  orientação  do  vencedor  do  projeto,  fosse  designado  um  re- 
presentante qualificado  do  Banco  Central,  com  o encargo  de  assistir 
e supervisionar  o andamento  dos  trabalhos  de  confecção  das  matri- 
zes das  cédulas.  Como  havíamos  participado  desde  o início  da  mu- 
dança da  moeda,  da  organização  do  concurso  e assessora  do  Aloí- 
sio Magalhães  nas  várias  fases  de  complementação  de  seus  desenhos 
originais,  fomos  o indicado.  No  despacho  exarado  no  expediente  da 
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Gerência  do  Meio  Circulante  (MECIR-66/1 148.  de  19.10.66)  o Presidente 
do  Banco  Central  nos  delegou  competência  para  acompanhar  os  tra- 
bahos  de  confecção  das  matrizes  das  cédulas  que  comporiam  a nova 
linha  dò  meio  circulante  a serem  fabricadas  no  Brasil.  Com  esta  mis- 
são viajamos,  eu  e Aloísio  Magalhães,  para  Milão,  no  dia  4 de  novem- 
bro de  1966.  No  dia  5 tivemos  os  primeiros  contatos,  marcando  a en- 
trega do  material  para  o dia  7 de  novembro,  o que  foi  feito,  estando 
presente  na  ocasião  o Sr.  Giorgio  Coen,  Delegado  Geral  para  a Amé- 
rica Latina,  da  De  La  Rue  Giori  S.A.  Logo  em  seguida  iniciamos  conta- 
to com  os  técnicos  do  Centro  de  Instrução  e Gravura  da  referida  fir- 
ma, que  está  situado  na  Via  Sciesa.  4.  naquela  cidade.  O projeto,  sub- 
metido à análise  dos  especialistas,  entre  eles  Ercole  Colombi  e o re- 
nomado  artista  Fiorenzo  Masino  Bessi.  despertou  entusiasmo.  Os  es- 
pecialistas em  atividade  naquele  Centro  nos  disseram  ser  a primeira 
vez  que  um  país  apresentava  um  plano  original,  tendo  levado  em  conta 
fatores  de  ordem  técnica  a serem  empregados,  o que  iria  facilitar  o 
ritmo  de  trabalho  de  adaptação  dos  desenhos  às  exigências  de  ordem 
prática. 

O inverno  era  rigoroso.  No  dia  que  chegamos  à Itália,  o Rio  Ar- 
no  havia  transbordado,  inundando  Florença  e o mar  invadira  a cidade 
de  Veneza.  Dias  de  10  graus  abaixo  de  zero,  saíamos  para  o Centro 
às  8 da  manhã  quando  eram  iniciados  os  trabalhos,  voltando  quase 
sempre  pelas  5 da  tarde.  O trabalho  nos  empolgava.  Queríamos  ob- 
servar o máximo,  sentir  todos  os  problemas,  para  aplicar  toda  aquela 
experiência,  quando  voltasse  ao  Brasil.  Tínhamos  nos  preparado  pa- 
ra viajar  às  pressas,  para  atender  mais  ao  ideal,  do  que  o interesse,  por 
isso  que  esquecemos  o elementar,  as  diárias,  que  iam  diminuindo  à 
proporção  que  o tempo  se  alongava.  Tínhamos  que  apressar  os  tra- 
balhos. Em  27  de  novembro  estávamos  com  Aloísio  Magalhães  em 
Viena,  com  os  técnicos  do  Banco  da  Áustria.  Depois  fomos  a Portais 
Limited,  de  Londres,  ver  o papel  que  já  estava  sendo  fabricado.  Esti- 
vemos na  Alemanha,  vendo  as  máquinas  que  seriam  entregues  e nos 
inteirando  dos  recursos  que  podiam  ser' explorados.  Voltamos  a Mi- 
lão para  acompanhar  novamente  o dia-a-dia  do  processo.  Antes  do 
Natal  em  carta  dirigida  a Nélson  Brum,  Diretor  da  Casa  da  Moeda,  fir- 
mada por  F.  Masino  Bessi  e Ercole  Colombi.  da  Société  Têchnique  Giori 
de  La  Rue  S.A.,  datada  de  2 3 de  dezembro,  já  era  dada  como  vencida 
uma  etapa  do  serviço.  Diziam  eles:  "Levamos  ao  conhecimento  de  Vos- 
sa Excelência  que,  das  várias  soluções  por  nós  estudadas  juntamente 
com  o Delegado  do  Banco  Central.  Sr.  F.  dos  Santos  Trígueiros.  sem- 
pre presente  a toda  elaboração  do  trabalho,  só  uma  atende  ãs  carac- 
terísticas especiais  do  bilhete. 
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Considerando  o pedido  da  Portais,  anexamos  o desenho  do  es- 
tudo da  guilhoche  que  nos  parece  o mais  próprio. 

A posição  do  guilhoche  com  o valor  central  em  algarismo  fica- 
rá na  segunda  metade  do  espaço  estabelecido  pela  barra  central  e será 
impresso  em  calcografia.  O elemento  desenhado  na  parte  superior  do 
guilhoche  completando  a forma  plástica,  será  impresso  em  Simultan 
muito  leve.  dando  unidade  à barra  central  impressa  pelo  sistema  cal- 
cográfico.  A impressão  em  Simultan,  ficará  sobre  a parte  inferior  da 
filigrana,  permitindo  a visão,  por  transparência,  de  toda  a efígie  e cons- 
tituindo-se em  mais  um  elemento  de  segurança. 

Assim,  a Portais  poderá  executar  o papel  com  uma  efígie  para 
cada  bilhete. 

Pensando  termos  atendido  às  exigências  técnicas  para  a fabri- 
cação do  papel,  aproveitamos  a ocasião..." 

Depois  das  definições  a que  nos  referimos,  para  que  se  deter- 
minasse a fabricação  do  papel,  o Professor  Masino  Bessi  preparava 
o projeto  em  preto  e branco,  tendo  Waldir  Granado  colaborado  na  rea- 
lização do  reverso.  No  dia  14  de  fevereiro  de  1967,  o projeto  foi  con- 
cluído. Neste  caso,  até  porque  Masino  Bessi  era  das  maiores  autori- 
dades no  desenho  de  cédulas,  nossa  interferência  situou-se  apenas 
aos  aspectos  ligados  às  rosáceas,  à filigrana  e à segurança  em  geral. 
Embora  discordássemos,  em  princípio,  da  solução  dada  à parte  cen- 
tral. Masino  nos  disse  da  possibilidade  de  novas  alterações.  Havíamos 
verificado  que  o trabalho  era  primoroso,  mas  ele  não  atingira  o dese- 
jado, fato  este  observado  por  Aloísio,  quando  retomou  a Milão, 

Para  que  o leitor  tenha  uma  idéia  do  trabalho,  que  é o mesmo 
de  toda  cédula  bem-feita,  cada  detalhe  impresso,  como  vinhetas,  mar- 
gens, tipo  de  letras,  posição  da  numeração,  assim  como  o corte,  tudo 
enfim  tem  de  ser  examinado  com  o máximo  cuidado.  No  nosso  caso, 
tratando-se  das  primeiras  cédulas  que  viriam  a ser  fabricadas  aqui,  o 
cuidado  tinha  de  ser  maior.  Aqui  e lá  houve  quem  estivesse  pouco  con- 
vencido do  projeto.  Passamos  meses,  eu  por  lá.  Aloísio  aqui,  defen- 
dendo a linha  do  desenho.  O próprio  Gualtiero  Giori  disse-nos  de  sua 
preocupação  em  acatar  nossas  idéias.  Em  abril,  Aloísio  Magalhães,  que 
voltara  a Milão,  realizou  com  a colaboração  dos  técnicos  do  Centro 
várias  provas  policrômicas  impressas.  O trabalho,  por  se  tratar  de  uma 
linha  de  cédulas  obedecendo  estilo  idêntico,  ficou,  de  nossa  parte,  con- 
cluído. Segundo  cláusula  inserida  no  contrato  assinado  entre  ele  e o 
Banco  Central  do  Brasil,  a solução  para  os  demais  valores  ficaria  sob 
a sua  responsabilidade.  Assim,  achava  o Banco  não  ser  necessário  ter 
um  funcionário  qualificado  na  especialidade  como  seu  Delegado.  A 


233 


experiência  valeu.  Tàlvez  tenhamos  sido  o único  estudioso  de  moeda 
que  teve  a felicidade  de  ver  criar  uma  moeda,  de  ver  criar  uma  Casa 
da  Moeda,  de  ter  a oportunidade  de  ver  a fabricação  do  papel  e ter 
participado  da  maneira  de  fazê-lo.  Nesta  viagem  tive  oportunidade  de 
encontrar  Lucy  Tfeixeira,  em  Gênova,  lembrando  nosso  tempo  no  Mu-> 
seu  Histórico  Nacional  e chegamos  a pensar  numa  semana  gastronô- 
mica naquela  cidade,  para  vender  aos  turistas,  a idéia  de  conhecer  o 
Brasil. 

Outra  experiência  gratificante  foi  ter  conhecido  Maria  Euterpe 
Gonçalves  Nogueira,  responsável  pelo  Centro  Cultural  Ítalo-Brasiliano, 
em  Milão,  que  nos  levou  a realizar  uma  conferência  sobre  o dinheiro 
no  Brasil,  quando  fomos  brindados  com  a presença  do  Embaixador 
Mário  Vieira  de  Melo  e do  Professor  Masino  Bessi. 

Retomamos  ao  Brasil  no  dia  1 1 de  maio  de  1967.  Praticamente 
seis  meses  depois,  no  dia  6 de  novembro.  Aloísio  Magalhães  apresen- 
tava, aqui  no  Banco  Central,  a maquete  em  cores,  que  serviu  para  pre- 
paro das  matrizes.  O difícil  estava  feito.  Nessa  ocasião,  em  telex  pas- 
sado ao  seu  representante  no  Brasil,  Sr.  Emâni  Tfeixeira,  o Sr.  Gualtie- 
ro  Giori.  não  podendo  estar  aqui  no  dia  da  apresentação  do  trabalho 
de  Aloísio  depois  de  vãrias  referências  elogiosas,  nos  três  parágrafos 
finais,  assim  se  expressava: 

"Por  isso,  é a você.  meu  caro  Emâni,  que  confio  a missão  de  me 
representar  na  reunião  de  segunda-feira,  pedindo-lhe  de  comu- 
nicar aos  dirigentes  do  Banco  Central  e da  Casa  da  Moeda  que 
eu  só  posso  me  felicitar  intensamente  da  cédula  de  um  cruzei- 
ro, dos  processos  nela  previstos  e,  particularmente,  da  sua  con- 
cepção técnica  e artística.  Esta  cédula  representa  uma  coisa  in- 
teiramente nova,  sob  todos  os  pontos  de  vista.  O trabalho  de 
Magalhães  é excelente  e nós  não  recuaremos  diante  de  qualquer 
esforço  para  executará  perfeição  as  suas  fases  sucessivas,  a fim 
de  que  a primeira  cédula  impressa  no  Brasil  suscite  a admira- 
ção unânime  dos  especialistas  do  mundo  inteiro.  Aguardo  notí- 
cias suas  para  saber  as  reações  dos  dirigentes  do  Banco  Central 
e da  Casa  da  Moeda  que  só  poderão  ser  plenamente  afirmati- 
vas. Afetuosamente  — ass.  Dino". 

Estávamos  no  caminho  certo.  O júri  escolheu  o melhor. 

A partir  daí,  vieram  as  providências  finais,  quando  da  gravação 
das  matrizes  e os  trabalhos  de  impressão  em  nossa  Casa  da  Moeda. 
Em  1970,  foram  lançadas  todas  as  cédulas  que  deviam  entrar  em  cir- 
culação, com  os  valores  e as  características  que  se  seguem: 
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Cr$  1.00 

— Efígie:  figura  representativa  da  República. 

— Painel:  prédio  do  Banco  Central  do  Brasil  no  Rio  de  Janeiro  (Av.  Rio 

Branco,  30)  — ,l8) 

— Cor  predominante:  verde. 

— Dimensões:  66  mm  x 147  mm. 

— Filigrana:  o mesmo  motivo  da  efígie. 

Cr$  5.00 

— Efígie:  Imperador  D.  Pedro  1. 

— Painel:  quadro  de  Leandro  Joaquim,  pintado  entre  1 779  e 1 790,  re- 

presentando uma  vista  da  atual  Praça  1 5 do  Rio  de  Janeiro, 
vendo-se.  em  primeiro  plano,  o chafariz  executado  por  mes- 
tre Valentim. 

— Cor  predominante:  azul. 

— Dimensões:  69  mm  x 1 52  mm. 

— Filigrana:  o mesmo  motivo  da  efígie. 

Cr$  10.00 

— Efígie:  Imperador  D.  Pedro  II. 

— Painel:  escultura  do  Profeta  Daniel,  do  Aieijadinho,  localizada  no 

adro  do  Santuário  de  Bom  Jesus  de  Matosinhos,  em  Congo- 
nhas do  Campo  (MG). 

— Cor  predominante:  sépia. 

— Dimensões:  72  mm  x 1 57  mm. 

— Filigrana:  o mesmo  motivo  da  efígie. 

Cr$  50.00 

— Efígie:  Marechal  Deodoro  da  Fonseca 

— Painel:  quadro  intitulado  "Embarque  de  Café",  parte  de  um  mural, 

de  autoria  de  Cândido  Portinari,  existente  no  Salão  Nobre  do 
Palácio  da  Cultura,  no  Rio  de  Janeiro. 

Cor  predominante:  violeta. 

— Dimensões:  75  mm  x 162  mm. 

— Filigrana:  o mesmo  motivo  da  efígie. 


( l8)Edifício  onde  funcionara  o Ministério  da  Fazenda  a Caixa  de  Conversão,  a Caixa  de  Estabiliza- 
ção e a Caixa  de  Amortização,  hoje  dependência  do  Banco  Central  onde  funciona  o Departa- 
mento do  Meio  Circulante  Abrigou  também  o Museu  de  Valores,  inaugurado  em  1972.  como 
um  dos  eventos  do  Sesquicentenário  da  Independência  Feito  como  Museu-Piloto,  por  ser  ex- 
periência nova  no  mundo,  foi  a matriz  do  Museu  de  Valores  do  Banco  Central  em  Brasília 
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CrS  100.00 

— Efígie:  Marechal  Floriano  Peixoto. 

— Painel:  o Congresso  Nacional,  em  Brasília  (DF). 

— Cor  predominante:  magenta. 

— Dimensões:  78  mm  x 167  mm. 

— Filigrana:  o mesmo  motivo  da  efígie.  As  séries  A00001  a A00500 

foram  impressas  por  Thomas  de  La  Rue  — Londres,  onde 
estavam  sendo  feitas  as  primeiras  matrizes.  Com  essa  pro- 
vidência, foi  possível  lançar  em  circulação  toda  a série. 

Em  1972,  surge  outra  estampa  de  Cr$  1.00  — estampa  "B‘  — 
guarda  as  características  da  estampa  A",  com  as  seguintes  alterações: 
anverso:  o medalhão,  onde  está  impressa  a efígie  da  República,  apre- 
senta predominância  da  cor  verde:  reverso:  o medalhão,  onde  está  im- 
presso o edifício  do  Departamento  do  Meio  Circulante,  apresenta  pre- 
dominância da  cor  verde.  As  tonalidades  do  reverso  são  mais  claras 
do  que  as  da  estampa. 

Comemorava-se,  em  1972,  o sesquicentenário  da  nossa  Indepen- 
dência, por  isso  que,  foi  lançada  a cédula  comemorativa  de  CrS  500,00, 
assim  como  a série  de  moedas  de  um,  vinte  e trezentos  cruzeiros,  es- 
ta última  em  ouro.  metal  que  havia  sido  usado  pela  última  vez,  havia 
50  anos. 

Foi  editada  a Iconografia  do  Meio  Circulante,  trabalho  a que  es- 
távamos nos  dedicando  há  muitos  anos.  o que  tomou  possível  entre 
gar  tudo  aos  editores  em  trê%  meses.  Além  disso,  foi  inaugurado  o Mu- 
seu de  Valores,  no  Rio,  como  museu  piloto,  do  que  seria  o que  hoje 
existe  em  Brasília.  Foi  colaboração  expressiva  e marcante  do  Banco 
Central,  por  intermédio  da  então  Gerência  do  Meio  Circulante. 

Cédula  comemorativa  de  CrS  500.00. 

— Efígies:  Evolução  étnica  brasileira. 

— Painel:  seqúência  de  cartas  geográficas  históricas,  nas  suas  diferen- 

tes fases  — Descobrimento.  Comércio,  Colonização,  Indepen- 
dência e Integração  — representando  a evolução  do  espaço 
físico  territorial  brasileiro. 

— Cor  predominante:  verde. 

— Dimensões:  78  mm  x 172  mm. 

— Filigrana:  o símbolo  do  sesquicentenário  da  Independência. 

Obs:  Lançada  em  circulação  como  evento  das  comemorações  do  ses- 
quicentenário da  Independência  (1822-1972).  Foi  a primeira  cé- 
dula comemorativa. 

— Moedas  comemorativas: 
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Era  de  1972  —do  sesquicentenário  da  Independência  do  Brasil. 


Cr$  1,00 

— Diâmetro: 

29  mm 

Peso: 

10,08g 

Espessura: 

1,7  mm 

Composição: 

níquel 

CrS  20,00 

— Diâmetro: 

34,1  mm 

Peso: 

18.04g 

Espessura: 

2,1  mm 

Composição: 

90%  prata  e 10%  cobre 

CrS  300,00 

— Diâmetro: 

27.5  mm 

Peso: 

I6,65g 

Espessura: 

1,8  mm 

Composição: 

92%  ouro  e 8%  cobre 

Em  todas: 

Anverso:  Efígies  do  Imperador  D.  Pedro  I e do  Presidente  Emílio  Gar- 
rastazu  Médici,  inscrição  dos  anos  da  Independência  e de  seu 
sesquicentenário:  1822-1972.  e a legenda  "BRASIL'  em  sen- 
tido vertical; 

Reverso : Dístico  indicativo  do  valor  e mapa  do  Brasil  representando 
a integração  nacional; 

Bordo : Com  a inscrição  SESQUICENTENÁRIO  DA  INDEPENDÊNCIA; 
Orla:  Circular. 

Em  1973  outra  cédula  é modificada. 

Cr$  5.00  — estampa  B''  — guarda  as  características  da  estampa 
“A",  com  a seguintes  alterações:  Reverso:  o medalhão  — Praça  XV,  sé- 
culo, XVIII  — quadro  de  Leandro  Joaquim  — apresenta,  na  substitui- 
ção da  técnica  de  talho-doce  para  offset  seco.  engrossamento  das  li- 
nhas. sobretudo  na  área  superior.  Apresenta,  ainda,  modificação  de 
tonalidade  na  impressão  azul  das  linhas  verticais  intercaladas,  do  al- 
garismo “5".  localizado  abaixo  da  marca-d  água.  As  tonalidades  do  re- 
verso passam  a ser  mais  claras  do  que  as  da  estampa  "A". 

Era  de  1975  — do  10°  aniversário  do  Banco  Central  do  Brasil 
Cr$  10,00  — Diâmetro:  28  mm 
Peso:  11.30g 
Espessura:  1.8  mm 
Composição:  80%  prata  e 20%  cobre 

Anverso.  Efígie  do  Marechal  Humberto  de  Alencar  Castello  Branco. 
Presidente  da  República  em  cujo  governo  foi  criado  o Ban- 
co Central  do  Brasil; 
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Reverso:  Dístico  indicativo  do  valor  e figura  simbólica  do  Edifício-Se- 
de  do  Banco  Central  do  Brasil,  em  Brasília,  cuja  construção 
teve  início  no  ano  comemorativo  do  1 ° decênio  da  Institui- 
ção. 

Bordo:  Com  a inscrição  BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL  10ANOS  1965 
- 1975. 

Orla:  Cinescópica. 

Em  1978,  Aloísio  Magalhães  consegue  eliminar  o conceito  de 
pé  e cabeça  na  leitura  da  cédula,  desenhando  a primeira  nota  com  o 
mesmo  sistema  da  carta  de  jogar,  facilitando  em  menos  um  movimento, 
a arrumação  das  notas,  o que  reduz  substancialmente  o trabalho  de 
caixa. 

CrS  1.000,00 

Anverso:  no  centro,  em  calcografia  (talho-doce),  na  cor  predo- 
minante verde,  em  grande  destaque  e como  motivo  principal,  duas  efí- 
gies do  Barão  do  Rio  Branco,  em  posições  inversas  uma  à outra  e so- 
bressaindo do  centro  trabalhado  com  ornamentos  de  linhas  unidas. 
As  efígies,  em  posição  de  três  quartos  de  perfil,  estão  voltadas  para 
as  margens  laterais  da  cédula: 

— paralelas  às  margens  superior  e inferior,  impressas  em  calco- 
grafia, no  sentido  horizontal,  nas  cores  mescladas  verde  e marrom-a- 
laranjado, destacam-se,  sobre  a tarja  de  linhas  unidas  e lendo-se  das 
margens  laterais  para  o interior  da  cédula,  o valor  "1.000",  em  carac- 
teres alinhados  horizontalmente,  e,  em  duas  linhas  paralelas,  o dístico 
"Banco  Central",  na  primeira,  e "do  Brasil",  na  segunda.  Contornos  bran- 
cos ocupam  dois  terços  do  comprimento  da  cédula,  interligando  o mo- 
tivo principal.  As  tarjas  estão  dispostas  de  tal  modo  que.  sempre  que 
se  observar  a efígie  da  direita  posicionada  em  pé,  em  relação  a ela, 
a tarja  inferior  terá  leitura  invertida  e a superior,  no  ângulo  superior 
esquerdo,  leitura  posicionada; 

— nos  ângulos  superior  direito  e inferior  esquerdo,  em  grande 
destaque  sobre  o campo  branco,  o valor  "1.000",  em  algarismos  ca- 
racteristicamente  impressos  com  o "tema"  da  tarja  invertida,  ou  seja, 
linhas  brancas,  o valor  ficará  sempre  em  posição  correta  de  leitura,  no 
ângulo  superior  direito; 

— na  frente  de  cada  efígie,  em  caracteres  unidos,  destaca-se.  im- 
pressa em  calcografia,  na  cor  verde,  e inscrição  "Barão  do  Rio  Bran- 
co". no  sentido  horizontal; 

— nos  ângulos  inferior  direito  e superior  esquerdo  encontra-se. 
em  caracteres  unidos,  impressa  em  calcografia.  a marca  do  fabricante , 
— "Casa  da  Moeda  do  Brasil”; 
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— sobre  os  motivos  descritos,  em  impressão  offset  e a cores  iri- 
sadas, encontram-se  fundos  especiais  de  segurança,  com  predominân- 
cia das  cores  azul-claro  e ocre; 

— nos  ângulos  interiores,  inferior  direito  e superior  esquerdo,  pa- 
ralelo junto  às  tarjas  no  campo  branco,  encontra-se,  na  cor  ocre,  moti- 
vo especialmente  desenhados  em  caracteres  unidos,  com  a função  de 
posicionar  um  campo  definido,  tecnicamente  denominado  como  "re- 
gistro perfeito"  frente/verso; 

Reverso:  no  centro  da  cédula,  como  motivo  principal,  numa  se- 
ção de  corte,  unida  ao  centro  em  posição  inversa/oposta,  destaca-se, 
em  impressão  calcográfica  (talho-doce),  na  cor  verde-oliva,  um  taqueô- 
metro,  sobreposto  a uma  planta  topográfica  esquematizada  em  linhas 
unidas  impressas  em  calcografia,  na  cor  laranja,  e que  se  mescla  com 
a cor  verde-oliva,  quando  se  aproximam  às  linhas  do  motivo  princi- 
pal; 

— nos  ângulos  inferior  direito  e superior  esquerdo,  paralelo  às 
margens,  destaca-se  o valor  "1.000",  seguido  da  expressão  "mil  cru- 
zeiros", impressos  em  calcografia,  na  cor  laranja,  sendo  que  a posição 
normal  da  leitura  será  sempre  a do  texto  disposto  no  ângulo  superior 
esquerdo; 

— a composição  acima  descrita  está  emoldurada  por  um  retân- 
gulo, onde  se  encontram  fundos  de  segurança  compostos  de  linhas 
paralelas,  em  predominância  cicloidais,  espirais  etc.,  todas  impressas 
em  offset  irisado,  predominantemente  nas  cores  vercje  e castanho,  nas 
laterais,  e azul-claro,  na  parte  central; 

— nos  ângulos  interiores,  superior  direito  e inferior  esquerdo,  pa- 
ralelo e junto  ao  fundo  de  cicloidais.  com  predominância  da  cor  ver- 
de-oliva e impresso  em  offset  destacam-se  dos  retângulos  horizon- 
tais compostos  interiormente  com  linhas  unidas  que  formam  figuras 
especialmente  dispostas,  a fim  de  possibilitar  que,  por  transparência, 
sejam  observados  os  "registros"  frente/verso,  pela  justaposição  das  ima- 
gens combinadas  desse  retângulo  com  as  da  figura  que  complemen- 
ta o "tema”  do  anverso; 

— os  ângulos  interiores,  inferior  direito  e superior  esquerdo,  sob 
as  taxas  "1 .000",  destacam-se  as  microchancelas  do  Presidente  do  Con- 
selho Monetário  Nacional  e do  Presidente  do  Banco  Central  do  Bra- 
sil. Ficará  sempre  em  posição  correta  de  leitura  a chancela  posiciona- 
da no  ângulo  superior  esquerdo; 

— a série  alfa-numérica  destaca-se  nos  ângulos  superior  direito 
e inferior  esquerdo,  em  caracteres  tipográficos  sobre  o fundo  de  ci- 
cloidais. com  predominância  da  cor  verde-oliva,  impresso  em  offset. 
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tendo  como  características  a antecedência  e a posterioridade  de  le- 
tras do  alfabeto,  ladeando  a numeração  contendo  dez  dígitos.  A posi- 
ção correta  de  leitura  será  a da  série  numérica  disposta  no  ângulo  su- 
perior diréito: 

dimensões  — da  cédula:  154  mm  x 74  mm: 

cor  predominante:  verde; 

filigrana  (marca-d  agua):  — dupla,  processo  mould  made,  repre- 
sentando a efígie  do  Barão  do  Rio  Branco,  localizada  junto  aos  cortes 
laterais  da  cédula,  em  posição  inversa  e oposta  à outra; 

características  do  papel: 

— cor : branca; 

— espessura:  120  ^ 5 micrômetros; 

— gramatura:  90  ± 5 gramas; 

— tonalidade  ao  ultravioleta:  castanha: 

requisitos  de  segurança: 

— decalques  e relevos  sensíveis  à visão  e ao  tato,  na  impressão 
calcográfica  (talho-doce),  utilizando-se  métodos  de  gravados  manuais, 
mecânicos  e químicos; 

— perfeito  "registro'  frente/verso,  possibilitado  pela  impressão 
simultânea  de  offset; 

— marca-d'água  ou  filigrana,  com  a efígie  do  Barão  do  Rio  Bran- 
co. com  o perfil  voltado  para  o interior  da  cédula,  em  posições  inver- 
sas e opostas.  No  anverso,  realça  inserida  nos  campos  laterais  bran- 
cos e,  no  reverso,  sob  fundo  de  linhas  paralelas  onduladas; 

— nas  margens  laterais  das  cédulas  está  impressa,  em  forma  in- 
visível ao  olho  humano,  porém  visível  aos  raios  ultravioletas,  uma  fai- 
xa contínua-sinuosa,  repetindo,  em  posição  vertical  e desencontrada, 
a inscrição  "Banco  Central  do  Brasil".  A partir  da  série  666,  sem  alte- 
rar a estampa,  foi  modificado  o traçado  que  definia  o registro  anver- 
so-reverso. 

Em  1979  cria-se  nova  estampa  de  CrS  10.00  — estampa  "B"  — 
anverso:  o medalhão  apresenta  a cor  vinho  mais  acentuada;  a tarja  cen- 
tral, rosáceas  e as  inscrições  são  impressas  com  a predominância  da 
cor  vinho-amarronzada;  reverso:  na  substituição  da  técnica  de  talho-do- 
ce para  offset  seco,  o medalhão.  O Profeta  Daniel,  da  obra  do  Aleija- 
dinho  — apresenta  predominância  da  cor  verde,  porém,  em  tom  mais 
claro,  evidenciando,  nas  laterais,  ligeira  mistura  com  a cor  marrom;  as 
tarjas,  rosáceas  e algarismos  indicativos  do  valor,  permanecem  com 
predominância  da  cor  marrom,  apenas  em  tonalidade  mais  esmaeci- 
da que  a da  estampa  "A";  os  textos  "BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL', 
"DEZ  CRUZEIROS”  e "PROFETA  DANIEL  - ALEIJADINHO"  são  im- 
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pressos  ern  cores  irisadas,  variando  do  verde  para  o marrom:  também 
em  1979  é criada  nova  estampa  de  Cr$  500,00  — estampa  "B"  — guarda 
as  características  da  estampa  "A”.  com  as  seguintes  alterações:  anver- 
so. inclusão  de  linhas  verticais  paralelas,  impressas  em  offset,  na  cor 
verde,  sobre  a faixa  vertical  branca  situada  na  extremidade  esquerda 
da  cédula  onde  está  moldada  a filigrana  ou  marca-dágua.  Essas  linhas 
verticais  definirão,  sob  ação  da  luz  emergente,  um  perfeito  registro  (su- 
perposição) com  as  linhas  verticais  igualmente  impressas  no  reverso, 
na  cor  marrom:  no  reverso,  inclusão  de  motivo  especialmente  dese- 
nhado em  caracteres  unidos,  compondo  formas  geométricas  planas, 
impresso  em  offset,  com  predominância  da  cor  verde,  sobre  a faixa 
branca  situada  na  extremidade  esquerda  (ângulo  interno  inferior)  da 
cédula.  Esse  motivo  definirá,  sob  a ação  da  luz  emergente,  um  perfei- 
to registro  (superposição)  com  motivo  de  formas  idênticas  igualmen- 
te impresso  no  reverso,  na  cor  marrom-alaranjado.  Nesta  cédula  Aloí- 
sio  Magalhães  desenhou  os  valores  em  posições  invertidas,  primeiro 
passo  para  que  pudesse  defender  a idéia  do  desenho  de  tipos  inver- 
tidos, empregados  nas  notas  postas  em  circulação,  depois  deste  tipo. 

Finalmente,  em  8 de  setembro  de  1981,  é lançada  em  circula- 
ção uma  família  de  cédulas,  da  qual.  a de  CrS  1 .000,00  lançada  em 
1978,  serviu  de  base. 

a)  características  comuns: 

dimensões:  74  mm  x 154  mm; 

design : organizado  em  simetria  perfeita  em  dois  sentidos,  a partir 
de  um  ponto  central,  permitindo  dupla  leitura; 

elementos  do  anverso: 

— em  talho-doce; 

— tarjas  horizontais,  largas,  compostas  pelos  seguintes  elemen- 
tos: 

— guilhoches; 

— dísticos  indicativos  de  valor  (100,  200,  500,  1.000  e 5.000); 

— dístico  identificador  do  Órgão  emissor:  "BANCO  CENTRAL 
DO  BRASIL"; 

— legendas:  " DUQUE  DE  CAXIAS”.  "PRINCESA  ISABEL".  "DEO- 
DORO  DA  FONSECA”  "BARÃO  DO  RIO  BRANCO"  e "CASTELLO 
BRANCO"; 

— dístico  identificador  do  fabricante:  "CASA  DA  MOEDA  DO 
BRASIL"; 

— em  offset: 

— retângulos  contendo  formas  geométricas,  localizados  nos  can- 
tos superior  esquerdo  (abaixo  da  tarja)  e inferior  direito  (acima  da  tar- 
ja). que  constituem,  com  motivos  de  mesmas  formas  no  reverso,  per- 
feito registro  de  superposição; 
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— fundo  de  segurança  definido  por  guilhoches,  inclusive  na  área 
inscrita  entre  os  dois  portraits,  incorporando  elementos  de  composi- 
ção técnica  e artística; 

elementos  do  reverso: 

— em  talho-doce: 

— tarjas  horizontais,  estreitas,  compostas  por  guilhoches; 

— dísticos  indicativos  de  valor  (100, 200,  500, 1 .000  e 5.000;  CEM 
CRUZEIROS,  DUZENTOS  CRUZEIROS,  QUINHENTOS  CRUZEIROS. 
MIL  CRUZEIROS  e CINCO  MIL  CRUZEIROS); 

— em  offset: 

— retângulos  contendo  formas  geométricas  que  constituem,  com 
motivos  de  mesmas  formas  no  anverso,  perfeito  registro  de  superpo- 
sição; 

— fundo  de  segurança  definido  por  guilloches ; 

— microchancelás  do  Presidente  do  Conselho  Monetário  Nacio- 
nal. Emãne  Galvêas,  e do  Presidente  do  Banco  Central  do  Brasil.  Car- 
los Geraldo  Langoni; 

— dísticos:  'PRESIDENTE  DO  CONSELHO  MONETÁRIO  NACIO- 
NAL' e "PRESIDENTE  DO  BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL'; 

— em  tipografia: 

— caracteres  alfa-numéricos  indicativos  da  série  e da  numera- 
ção ordinal; 

marca-dagua:  idêntica  ao  pprtrait.  tridimensional,  mould-made. 
localizada  duplamente  em  áreas  sem  impressão,  no  anverso; 

b)  principais  características  individuais: 

Cr$  100,00: 

cores  predominantes: 

— anverso:  vermelha; 

— reverso:  azul; 

— no  anverso,  em  talho-doce:  portrait  do  Duque  de  Caxias  in- 
terpretado a partir  de  uma  litogravura  original  de  S.  A.  SISSON  encon- 
trada na  obra  GALERIA  DOS  BRASILEIROS  ILUSTRES  - OS  CONTEM- 
PORÂNEOS. volume  1.  1859; 

— no  reverso,  em  talho-doce:  painel  composto  pelo  detalhe  nú- 
mero 1.  ENTRADA  DAS  FORÇAS  DO  GALVÃO  700  PEÇAS,  elemen- 
tos da  gravura  "Villa  de  Queluz ",  de  autoria  de  Heaton  & Rensburg, 
do  livro  "História  do  Movimento  Político  que  no  ano  de  1842  teve  lu- 
gar na  Província  de  Minas  Gerais ",  do  Cônego  José  Antônio  Marinho, 
volume  1.  1844.  Como  base  do  detalhe,  utilizou-se  a configuração  da 
espada  do  Duque  de  Caxias,  peça  original  encontrada  em  exposição 
no  Instituto  Histórico  e Geográfico,  no  Rio  de  Janeiro; 
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— Cr$  200,00. 

cores  predominantes: 

— anverso:  verde; 

— reverso:  azul; 

— no  anverso,  em  talho-doce:  portrait  da  princesa  Isabel,  inspi- 
rados em  fotos  pertencentes  à coleção  de  D.  Pedro  Gastão,  Palácio 
Grão-Pará.  Petrópolis  (R|); 

— no  reverso,  em  talho-doce:  painel  reproduzindo  a fotolitogra- 
vura  "La  Cuisine  à la  Roça",  de  Victor  Frond,  prancha  número  55.  en- 
contrada no  álbum  "BRASIL  PITORESCO", ümpressáo:  Lemercier  — Pa- 
ris — 1861; 

Cr$  500.00. 

cores  predominantes: 

— anverso:  azul-escuro; 

— reverso:  marrom  e rosa; 

— no  anverso,  em  talho-doce:  portrait  do  Marechal  Manuel  Deo- 
doro  da  Fonseca  inspirado  em  fotos  oficiais  da  época  da  Proclama- 
ção da  República  e de  um  prato  de  porcelana,  peça  do  acervo  do  Mu- 
seu da  República,  Rio  de  Janeiro  (RJ); 

— no  reverso,  em  talho-doce:  painel  inspirado  no  óleo  de  Fran- 
cisco Aurélio  de  Figueiredo  e Melo,  "Compromisso  Constitucional",  da- 
tado de  1896,  em  exposição  no  Museu  da  República  no  Rio  de  Janei- 
ro (RJ).  Os  personagens  escolhidos  para  a composição  acham-se  re- 
tratados na  área  inferior  esquerda  do  original  em  questão  (BERNAR- 
D1NO  CAMPOS,  PINHEIRO  MACHADO,  PEDRO  AMÉRICO,  ANDRÉ 
CAVALCANTI.  ALMIRANTE  WANDENKOLK  e LAURO  SODRÉ); 

Cr$  1.000.00  — estampa  "B": 

cores  predominantes: 

— anverso:  castanho; 

— reverso:  sépia  e azul; 

— no  anverso,  em  talho-doce:  portrait  de  José  Maria  da  Silva  Pa- 
ranhos.  Barão  do  Rio  Branco,  inspirado  em  fotos  oficiais  da  época  em 
que  era  Ministro  de  Estado  (1902/12),  divulgados  pelo  Palácio  do  Ita- 
marati; 

— no  reverso,  em  talho-doce:  painel  composto  por  trecho  do  ma- 
pa de  levantamento  planialtimétrico  entre  os  marcos  IX  e XIV  da  fron- 
teira entre  as  cabeceiras  do  Pepiry  Guassu  e Santo  Antônio,  limite  en- 
tre Brasil  e Argentina,  levantado  sobre  o divisor  de  1904  de  autoria 
de  Dionísio  Evangelista  de  Castro  Cerqueira,  escala  1 : 10.000. 0 docu- 
mento original  encontra-se  na  Seção  de  Iconografia  do  Palácio  Itama- 
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rati,  Rio  de  Janeiro  (RJ).  Superposto  ao  mapa,  detalhe  superior  de  um 
taqueômetro,  cujo  original  também  se  encontra  no  Itamarati; 

Cr$  -5.000.00: 

cores  predominantes: 

— anverso:  púrpura: 

— reverso:  púrpura; 

— no  anverso,  em  talho-doce:  portrait  do  Marechal  Humberto 
de  Alencar  Castello  Branco  baseado  em  foto  da  coleção  de  Paulo  Cas- 
tello  Branco  e foto  oficial  da  época  do  seu  madato  presidencial 
(1964/67); 

— no  reverso,  em  talho-doce:  painel  composto  a partir  da  inter- 
pretação de  fotos  de  diversas  coleções  representando  o desenvolvi- 
mento da  energia  hidrelétrica  e das  telecomunicações; 

— fio  de  segurança  incorporado  ao  papel,  contendo  microim- 
pressões:  "BANCO  CENTRAL  DO  BRASIL'. 


A Cédula  de  10.000  Cruzeiros 

Em  1 ° de  novembro  de  1984,  quando  foi  colocada  em  circula- 
ção a nova  cédula  brasileira  — 10.000  cruzeiros  (Cr$  10.000),  teve  pro- 
cedimento a reformulação  do  meio  circulante  programada  pelo  Ban- 
co Central  do  Brasil.  A nova  cédula,  impressa  pela  Casa  da  Moeda  do 
Brasil,  vem  agregar-se  às  denominações  já  existentes  de  100,  200,  500, 
1.000  e 5.000  cruzeiros. 

O tema  principal  constitui  homenagem  a RUI  BARBOSA,  famo- 
so jurista,  escritor,  jornalista,  orador  e político  brasileiro.  Nascido  em 
1 849  e falecido  em  1 92  3 , notabilizou-se  por  sua  atuação,  em  todos  os 
ramos  de  suas  atividades,  como  cultor  do  direito  e da  liberdade. 

O anverso  da  cédula  traz  impresso  "portrait”  de  Rui  Barbosa,  la- 
deado por  composições  representativas  da  mesa  de  trabalho  e do  por- 
tal da  casa  do  homenageado,  além  da  estilização  de  lombadas  de  li- 
vros dispostas  verticalmente.  O valor  está  representado,  numericamen- 
te, no  canto  superior  direito  e na  guarda  ornamental  do  lado  inferior 
da  cédula,  figurativa  das  grades  existentes  na  casa  do  homenageado. 

No  reverso,  destaca-se  composição  representando  o homena- 
geado discursando  perante  uma  platéia,  tendo  ao  fundo  mapa-mún- 
di que  simboliza  a universalidade  de  evento  marcante:  a Segunda  Con- 
ferência da  Paz,  realizada  em  Haia  em  1907,  na  qual  Rui  Barbosa  re- 
presentou o Brasil. 
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A cédula  está  impressa  pelos  processos  calcográfico  (talho-do- 
ce), offset  e tipográfico.  A marca  d agua  (filigrana)  representa  a figu- 
ra de  Rui  Barbosa  em  ângulo  visual  diferente  do  "portrait".  O formato 
da  cédula  é 74  x 1 54mm  (o  mesmo  da  atual  linha  de  cédulas  brasilei- 
ras) e tem  o marrom  como  cor  predominante. 

A cédula  é resultado  do  trabalho  conjunto  do  Departamento  do 
Meio  Circulante  do  Banco  Central  do  Brasil  com  a Casa  da  Moeda  do 
Brasil. 

Os  projetos  gráficos  são  da  autoria  de  Álvaro  Martins  e os  auto- 
res das  gravuras  a mão  são  Czeslaw  Slania  e Martha  Elsa  Sasian  Alva- 
rado  da  Fonseca;  Waldemiro  Puntar  realizou  o desenho  da  marca-d'á- 
gua;  todos  são  artistas  contratados  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil. 

O material  de  pesquisa  para  elaboração  dos  projetos  gráficos 
foi  colhido  do  acervo  da  "Casa  Rui  Barbosa ",  hoje  Museu  no  Rio  de 
Janeiro. 


A Cédula  de  50.000  Cruzeiros 

Na  mesma  data,  em  continuidade  ao  programa  de  reformula- 
ção do  meio  circulante  brasileiro,  o Banco  Central  do  Brasil  colocou 
em  circulação  a cédula  de  50.000  cruzeiros  (Cr$  50.000).  também  in- 
pressa  na  Casa  da  Moeda  do  Brasil. 

O tema  principal  constitui  homenagem  a OSWALDO  CRUZ 
(1872/1917),  notável  médico  e sanitarista,  que  realizou  admirável  obra 
de  saúde  pública  e pesquisas  científicas,  sendo  considerado  o funda- 
dor da  moderna  Medicina  Experimental  no  Brasil. 

O anverso  traz  impresso  "portrait”  de  Oswaldo  Cruz,  ladeado 
por  composições  representando  microscópio  utilizado  pelo  homena- 
geado, além  da  estilização  de  uma  coluna  de  provetas  dispostas  verti- 
calmente e,  ainda,  vista  de  uma  parte  do  prédio  do  atual  Instituto  Os- 
waldo Cruz.  O valor  está  representado,  numericamente,  no  canto  su- 
perior direito  e na  guarda  ornamental  do  lado  inferior,  esta  formada 
por  elementos  que  compõem  "vitraux"  existentes  no  referido  prédio. 

No  reverso  está  impressa  uma  vista  do  atual  Instituto  Oswaldo 
Cruz,  prédio  construído  pelo  homenageado  e onde  teve  início  a mo- 
derna Medicina  Experimental  no  Brasil,  ali  se  realizando  importantes 
pesquisas  científicas,  além  da  fabricação  de  soros  e vacinas  O fundo 
de  segurança  inclui  no  canto  superior  esquerdo  alegoria  do  "ex-libris 
usado  na  literatura  científica  do  homenageado. 
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A cédula  está  impressa  pelos  processos  calcográfico  (talho-do- 
ce). offset  e tipográfico.  A marca-dágua  (filigrana)  representa  a figu- 
ra de  Oswaldo  Cruz  em  ângulo  visual  diferente  do  "portrait O forma- 
to da  cédula  é 74  x 1 54mm  (o  mesmo  da  atual  linha  de  cédulas  brasi- 
leiras). tendo  a violeta  como  cor  predominante. 

A nova  cédula  também  resulta  de  trabalho  conjunto  do  Depar- 
tamento do  Meio  Circulante  do  Banco  Central  do  Brasil  com  a Casa 
da  Moeda  do  Brasil.  Os  projetos  gráficos  são  da  autoria  de  Júlio  Gui- 
marães e as  gravuras  manuais  são  de  Zélio  Bruno  da  Tfindade  e Dalila 
dos  Santos  Cerqueira  Pinto;  Waldemiro  Puntar  realizou  o desenho  da 
marca-d  água;  todos  são  artistas  contratados  pela  Casa  da  Moeda  do 
Brasil. 

O material  de  pesquisa  para  elaboração  dos  projetos  gráficos 
foi  colhido  do  acervo  da  Fundação  Oswaldo  Cruz,  no  Rio  de  Janeiro. 


A Cédula  de  100.000  Cruzeiros 


Em  outubro  de  1985,  dando  continuidade  à reformulação  do 
meio  circulante,  programada  pelo  Banco  Central  do  Brasil,  foi  coloca- 
da em  circulação  a cédula  de  100.000  cruzeiros  (CrS  100.000).  Impressa 
pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil,  a nova  cédula  vem  juntar-se  às  deno- 
minações já  existentes  de  1.000,  5.000, 10.000  e 50.000  cruzeiros,  en- 
quanto as  cédulas  de  100,  200  e 500  cruzeiros  passam  a ser  paulati- 
namente substituídas  por  moedas  de  iguais  denominações. 

O tema  principal  constitui  homenagem  a JUSCELINO  KUBITS- 
CHEK  DE  OLIVEIRA  (1902/1976).  famoso  político  brasileiro  que,  Go- 
vernador do  Estado  de  Minas  Gerais  de  1951  a 1955  e Presidente  da 
República  no  período  de  31.01. 56/3 1 .01 .61.  se  notabilizou  pela  nova 
mentalidade  que  imprimiu  à administração  pública,  marcada  pelo  ca- 
ráter modemizador  e desenvolvimentista,  pela  confiança  e pelo  dina- 
mismo com  que  eram  empreendidos  os  projetos  governamentais,  em 
clima  de  ampla  tolerância  política,  com  pleno  exercício  de  franquias 
democráticas. 

Em  seu  período  presidencial,  intensificou-se  o desenvolvimen- 
to econômico  do  País.  Realizaram-se  importantes  empreendimentos 
de  infra-estrutura,  implantou-se  a indústria  automobilística,  construí- 
ram-se  grandes  rodovias  e usinas  hidrelétricas,  incentivou-se  a cons- 
trução naval,  ampliaram-se  as  refinarias  de  petróleo,  fomentaram-se 

246 


atividades  agrícolas  e industriais.  Formulou-se  nova  política  econômi- 
ca e social  para  a região  nordeste  e promoveu-se  a interiorização  do 
progresso  econômico,  bem  simbolizada  pela  mudança  da  capital  do 
Rio  de  Janeiro  para  Brasília,  cidade  projetada,  construída  e inaugura- 
da durante  seu  governo.  No  plano  internacional,  Juscelino  criou  a "Ope- 
ração Pan-Americana"  (precursora  da  'Aliança  para  o Progresso")  e foi| 
seu  grande  propagandista,  contribuindo  para  a conscientização,  em 
nível  mundial,  de  graves  problemas  do  subdesenvolvimento  na  Amé- 
rica batina. 

O anverso  da  cédula  traz  impresso  "portrait"  de  Juscelino  ladea- 
do por  composições  representando  realizações  de  seu  Governo  (ener- 
gia elétrica,  transportes,  agricultura),  além  da  estilização  das  colunas 
do  Palácio  da  Alvorada,  dispostas  verticalmente  e uma  delas  em  con- 
traste sobre  o mapa  do  Brasil.  O Palácio  foi  projetado  pelo  arquiteto 
Oscar  Niemeyer  para  residência  do  Presidente  da  República  e suas  co- 
lunas passaram  a simbolizar  Brasília  e o Governo  JK.  O valor  está  re- 
presentado, numericamente,  no  canto  superior  direito  e na  guarda  or- 
namental do  lado  inferior,  jtinto  ao  valor  literal. 

No  reverso  está  impressa  composição  que  representa,  em  pri- 
meiro plano,  os  prédios  que  compõem  o Congresso  Nacional,  tendo 
como  fundo  o "Catetinho"  (local  pioneiro  que  serviu  provisoriamente 
de  residência  e sede  do  Governo  durante  a construção  de  Brasília,  e 
uma  vista,  em  perspectiva,  do  Palácio  da  Alvorada.  O valor  está  repre- 
sentado, numericamente,  no  ângulo  superior  direito  e na  guarda  or- 
namental do  lado  inferior,  junto  ao  valor  literal. 

A cédula  tem  o azul  como  cor  predominante  e está  impressa  pe- 
los processos  calcográfico  (talho-doce),  offset  e tipográfico.  A mar- 
ca-d'água  (filigrana)  representa  a figura  de  JK  em  ângulo  visual  diferente 
do  "portrait".  O formato  é de  74  x 154  mm  (o  mesmo  da  atual  linha 
de  cédulas  brasileiras).  Serve  de  registro  perfeito,  entre  o anverso  e o 
reverso,  uma  estilização  da  escultura  "Candangos",  de  Bruno  Giorgi. 

A nova  cédula  é resultado  de  trabalho  conjunto  do  Departamen- 
to do  Meio  Circulante  do  Banco  Central  do  Brasil  e da  Casa  da  Moeda 
do  Brasil  (CMB).  tendo  sido  da  autoria  dos  artistas  da  equipe  da  CMB 
os  projetos  gráficos  (Álvaro  Alves  Martins),  as  gravuras  manuais  (Czes- 
law  Slania  e Dalila  dos  Santos  Cerqueira  Pinto)  e o desenho  da  mar- 
ca-d  agua  (Waldemiro  Fintar). 
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Anverso  e reverso  da  cédula  projetada  pela  Casa  da  Moeda  para  reforma  do 
padrão  monetário  de  1965. 


Projeto  da  Casa  da  Moeda  para  Reforma  do  Padrão  Monetário  de  1965. 
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Traço  original  de  Aloysio  Magalhães. 


Arte-final  do  mesmo  autor. 


Do  Projeto  à realização  da  cédula  de  1 cruzeiro.  (Desenho  de  A luyzio  Magalhães). 
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Cédula  de  1 cruzeiro,  1970. 


Cédula  de  10  cruzeiros,  1970. 


Cédula  da  família  ‘‘Carta  de  Jogar".  . . 
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. . . projeto  de  Aloysio  Magalhães,  todas. . . 


. . . lançadas  em  1981.  Desta  mesma  família. , . 


. . . ainda  existe  a cédula  de  Cr 8 5.000  com  a efígie  do  Presidente  Castelo 
Branco. 
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EVOLUÇÃO  DO  MEIO  CIRCULANTE 
Cédulas  e Moedas 


ANOS 

POSIÇÃO  EM  31/12 

ACRÉSCIMO  % 

1967 

NCRS 

3.597.962 

26.7% 

1968 

NCR$ 

5.090.490 

41.5  % 

1969 

NCRS 

6.391.201 

25,5  % 

1970 

CRS 

7.877.506 

23,2  % 

1971 

CR$ 

9.716.124 

23,3  % 

1972 

CRS 

12.986.576 

34,0  % 

1973 

CR$ 

19.043.1 13 

46.6  % 

1974 

CRS 

24.417.439 

28,2  % 

1975 

CRS 

34.879.748 

42.8  % 

1976 

CRS 

50.835.672 

45,7  % 

1977 

CRS 

70.801.142 

39,3  % 

1978 

CRS 

103.163.649 

45,7  % 

1979 

CRS 

187.007.342 

81,2  % 

1980 

CRS 

326.093.746 

74,4  % 

1981 

CRS 

576.789.989 

76,9  % 

1982 

CRS 

1. 111.873.946 

92,8  % 

1983 

CRS 

2.045.934.667 

84,0  % 

1984 

CRS 

7.151.030.919 

249,5  % 

1985 

CRS 

28.110.856.376 

293,1  % 

Dados  Fornecidos  pelo  MECIR  — Banco  Central  do  Brasil 
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que  foi  impressa1  minstro,  nas  cédulas  de  CrS  10.00  com  carimbo  de  NCRS  0.01 , nas  séries  3056  a 3 1 5 1 de  CrS  50.00  com  carimbo  de 
NCRS  0.05  nas  séries  0786  a 13 13;  de  CrS  100,00  com  carimbo  de  NCRS  0. 1 0 nas  séries  04 1 6 a 09  i I . O valor  CrS  5.000,00  das  séries  1 70 
a 2900  nâo  foram  superimpressas  o mesmo  acontecendo  com  a cédula  de  CrS  1 0.000.00  das  séries  I a 493  e 56 1 a 590. 
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Cruzado 


A partir  de  1980,  a contínua  elevação  dos  preços  provocou  um 
processo  inflacionário  que  mês  a mês  se  acentuava,  ameaçando  o de- 
senvolvimento econômico  e levando  o País.  a passos  largos,  para  uma 
crise  social  sem  precedentes. 

A especulação  se  juntava  a expedientes  escusos,  somados  à cor- 
rupção e aos  gastos  públicos  exagerados  em  certos  setores.  O traba- 
lho e a produção  eram  substituídos  pelo  aparente  lucro  fácil,  na  apli- 
cação de  papéis.  Firmas  comerciais  eram  desfeitas,  pois  seus  proprie- 
tários alegavam  ser  melhor  aplicar  no  over-night,  no  open-market.  na 
poupança  ou  na  compra  de  dólares,  do  que  manter  empregados,  pa- 
gar impostos  e serem  fiscalizados.  Nos  papéis,  o lucro  era  imediato, 
maior  e aparentemente  sem  riscos.  A euforia  era  contagiante  como 
uma  peste,  atingindo  a todos.  Para  quem  teve  tempo  de  se  deter  e ob- 
servar, parecia  os  primeiros  anos  da  República.  Eram  papéis,  negócios, 
juros,  empréstimos,  porém,  agora  havia  mais  uma  novidade:  a renda 
da  correção  monetária.  Era  comum,  até  assalariados  de  melhor  ren- 
da. ao  receber  os  vencimentos,  aplicar  por  alguns  dias.  enquanto  ro- 
lavam seus  compromissos.  Os  debates  e as  conversas  ao  pé  do  ouvi- 
do, nos  clubes  ou  nas  missas  de  sétimo  dia.  eram  sempre  os  mesmos, 
nas  capitais  e até  nas  pequenas  cidades  do  interior  do  País.  A isto  cha- 
mavam investimento,  quando,  na  realidade,  era  pura  especulação  com 
o dinheiro.  Mas,  o dinheiro  não  rende  dinheiro.  É necessário  produ- 
zir, porque  o dinheiro  sem  trabalho  acaba. 

A situação  caminhava  para  o incontrolável.  Os  animais  para  o 
abate  eram  vendidos  e o capital  apurado,  em  vez  de  voltar  ao  ponto 
de  partida,  seguia  o destino  do  lucro  fácil.  Os  ricos  enriqueceram  muito 
mais.  os  espertos  se  defenderam,  porém,  o País  empobreceu. 

Percebendo  a necessidade  de  dar  um  basta,  antes  que  fosse  tar- 
de demais,  o Presidente  José  Samey,  mesmo  a contragosto,  tomou  a 
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única  providência  sensata  para  o momento.  Claro  que  sacrificou  a prin- 
cípio os  assalariados  e pôs  um  ponto  final  à especulação.  Os  mais  po- 
derosos, no  entanto,  não  se  conformaram.  Alguns  começaram  a es- 
bravejar, outros,  no  silêncio  começaram  a traçar  planos,  todos,  des- 
tes grupos,  não  se  conformam  em  ganhar  um  pouco  menos. 

Para  combater  a inflação  desenfreada  e ajustar  a vida  brasileira 
foi  criado  o Plano  Cruzado,  nome  derivado  da  nova  moeda.  Tlido  fei- 
to em  silêncio,  porque  medidas  dessa  ordem  têm  de  ser  anunciadas 
de  surpresa.  Convém  recordar  que  em  1965,  quando  se  cogitou  da 
modificação  do  Cruzeiro,  como  medida  complementar  de  outras  me- 
didas contra  a inflação,  poucas  pessoas  sabiam  do  segredo.  Anos  de- 
pois. num  jantar  em  casa  do  Professor  Raymundo  Fontes  Lima.  aqui 
no  Rio.  recordamos,  com  o Senador  Luís  Viana  Filho,  o sigilo  de  que 
se  revestiram  os  estudos  preliminares  do  Cruzeiro  Novo.  Tãmbém  a 
contragosto,  o Presidente  Castello  Branco  foi  obrigado  a determinar 
a mudança  da  moeda,  pelo  Decreto-Lei  n.°  1.  A divulgação  de  infor- 
me desta  natureza  é prejudicial  aos  interesses  do  Estado.  Sobre  o si- 
gilo que  se  manteve,  a escritora  Dinah  Silveira  de  Queiroz  escreveu  uma 
bela  crônica,  publicada  no  Jornal  do  Commerdo  de  1 ° de  dezembro 
de  1965. 

O Decreto-Lei  n°2. 283  de  28  de  fevereiro  de  1986.  retificado 
e ratificado  pelo  de  n.°  2.284  de  10  de  março,  mudou  a unidade  do 
sistema  monetário  brasileiro,  que  passou  a denominar-se  CRUZADO. 
Acabou  a correção  monetária.  Procedeu  ao  congelamento  de  preços 
nos  níveis  do  dia  27  de  fevereiro  de  1986,  reajustou  o salário  mínimo 
e reviu  todos  os  salários  e remunerações.  Instituiu  o seguro  desem- 
prego. A nova  moeda  forte  teve  uma  tabela  de  conversão  de  cruzeiro 
para  cruzado  com  uma  oscilação  diária  até  28  de  fevereiro  de  1987. 

O cruzado  é dividido  em  cem  partes  que  se  designa  como  cen- 
tavo. sendo  representado  pelo  símbolo  CZS.  antecipando  a importância 
escrita.  O cruzado  corresponde  a mil  cruzeiros. 

O Banco  Central  ficou  incumbido  de  providenciar  a remarcação 
das  cédulas  de  cruzeiro,  a impressão  de  cédulas  de  cruzados  e a cu- 
nhagem de  moedas  de  cruzado  (Cz$  1,00  e Cz$  5,00)  e as  peças  de 
centavos. 

As  cédulas  e moedas  de  cruzeiro  circularão  juntamente  com  o 
cruzado  e seu  valor  será  de  1 .000  cruzeiros  por  1 cruzado.  Dentro  de 
doze  meses,  contados  a partir  da  vigência  do  decreto-lei  que  o criou, 
o cruzeiro  perderá  o valor  liberatório,  podendo  entretanto  este  prazo 
ser  prorrogado  pelo  Conselho  Monetário  Nacional. 

Em  23  de  junho  o Banco  Central  iniciou  a substituição  das  anti- 
gas cédulas  e moedas  de  cruzeiros  por  cruzados.  lançando  em  circu- 
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lação  as  moedas  de  CZ$  0,01  — CZ$  0,05  — CZS  0,10  — CZS  0,20  — 
CZS  0, 50  — CZ$  1 .00  e CZ$  5,00,  que  assim  vão  substituindo  as  moe- 
das de  dez,  vinte  e cinqüenta  cruzeiros  (módulos  de  24.  26  e 28mm) 
e as  de  cem,  duzentos  e quinhentos  cruzeiros  (módulos  de  17,  19  e 
21  mm.),  assim  como  as  cédulas  de  cem,  duzentos  e quinhentos  cru- 
zeiros. 

As  moedas  de  um  cruzado  e cinco  cruzados,  passaram  a circu- 
lar em  lugar  das  notas  de  mil  e cinco  mil  cruzeiros,  porque  as  peças 
metálicas  são  de  custo  mais  baixo,  por  isso  que  seu  uso  no  dia-a-dia 
da  população,  reduz  as  despesas  do  Governo,  com  a manutenção  do 
meio  circulante. 

Para  acostumar  o usuário  das  cédulas  à nova  moeda,  o Banco 
Central  resolveu  aplicar  a superimpressão  de  um  selo  circular  de  dez, 
cinqüenta  e cem  cruzados,  nas  notas  de  dez  mil,  cinqüenta  mil  e cem 
mil  cruzeiros. 

Em  20.10.86  foram  lançadas  as  notas  de  10,  50  e 100  cruzados, 
com  as  mesmas  características  das  de  cruzeiro  já  carimbadas  com  o 
selo  de  cruzado,  mudando  somente  os  dísticos  relativos  ao  valor  e ao 
nome  da  moeda.  Nesta  mesma  ocasião  lançou  a nota  de  500  cruza- 
dos. 

Impressa  pela  Casa  da  Moeda  do  Brasil,  a nova  cédula  vem  a- 
gregar-se  às  denominações  de  10,  50  e 100  cruzados  para  compor  o 
novo  sistema  monetário  brasileiro,  juntamente  com  as  moedas  de  1, 
5.  10,  20  e 50  centavos.  1 e 5 cruzados. 

O tema  principal  constitui  homenagem  a HEITOR  V1LLA-LOBOS 
(05.03.1887/17.1 1.1959),  no  limiar  das  festividades  internacionais  co- 
memorativas do  centenário  do  nascimento  do  notável  compositor  e 
maestro. 

Tfendo  viajado  pelo  Brasil,  recolhendo  temas  folclóricos  e conhe- 
cendo aspectos  naturais  que  muito  marcariam  sua  obra,  Villa-Lobos 
tomou-se  profundo  conhecedor  do  País.  Iniciou  o modernismo  na  mú- 
sica em  nosso  meio,  recriou  o folclore  musical,  utilizando  técnicas  avan- 
çadas de  composição  e produzindo  efeitos  surpreendentes,  expres- 
sando desde  a violência  selvagem  até  um  delicado  lirismo.  Respon- 
sável por  vigorosa  campanha  de  educação  musical  no  Brasil,  deixou 
obra  vastíssima,  com  projeção  internacional,  tendo  composto  em  to- 
dos os  gêneros  e para  todos  os  tipos  de  instrumentos  e vozes. 

De  acordo  com  orientação  imprimida  ao  projeto  gráfico  por  re- 
comendação do  Banco  Central,  a cédula,  respeitada  sua  característi- 
ca de  veículo  de  mensagem  cultural,  proçura  fixar  a brasilidade  da  obra 
de  Villa-Lobos,  com  natural  destaque  para  elementos  ligados  às  flo- 
restas brasileiras,  fonte  de  inspiração  permamente  do  artista. 
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O anverso  traz  impresso  '"portrait"  do  homenageado,  ladeado 
por  representação  de  vitórias-régias  numa  alusão  à Amazônia,  super- 
pondo-se trecho  da  partitura  da  célebre  composição  "Uirapuru '.  O fun- 
do de  segurança  é complementado,  à direita,  com  a representação  de 
um  trançado  indígena.  Ainda  no  anverso,  na  extremidade  esquerda, 
reproduz  batuta  do  maestro  existente  no  Museu  Villa-Lobos,  no  Rio 
de  Janeiro.  O valor  está  representado  no  canto  superior  direito  e na 
guarda  ornamental  do  lado  inferior,  esta  formada  por  elementos  que 
estilizam  o teclado  de  um  piano  e um  adomo  de  arte  plumária  dos 
indígenas  brasileiros.  Acima  da  representação  do  teclado,  aparece,  as- 
sim como  nas  demais  cédulas  de  cruzados,  a legenda  "Deus  seja  lou- 
vado" 

À direita,  sob  as  chancelas  do  Presidente  do  Conselho  Monetá- 
rio Nacional  e do  Presidente  do  Banco  Central,  aparece  um  instrumento 
( "reco-reco"  com  surdina)  que.  fabricado  segundo  orientação  do  ho- 
menageado. foi  utilizado  para  execução  de  algumas  de  suas  obras  no 
estrangeiro.  Esse  elemento  é empregado  para  realização  do  registro 
perfeito  entre  anverso  e reverso  da  cédula,  aspecto  de  segurança  ca- 
racterístico da  impressão  simultânea  do  offset  em  ambos  os  lados. 

No  reverso,  figura  o maestro  regendo,  tendo  em  segundo  plano 
.vista  de  uma  floresta  brasileira,  baseada  numa  gravura  de  Rugendas. 
Assim  como  no  anverso,  o fundo  de  segurança  aparece  delimitado  pela 
transcrição  de  uma  frase  de  Villa-Lobos  ( "Considero  minha  obra  co- 
mo cartas  que  escrevi  à Posteridade,  sem  esperar  resposta").  O valor 
aparece  expresso  no  canto  inferior  esquerdo  e no  canto  superior  di- 
reito. além  da  tarja  inferior,  impresso  em  talho-doce. 

A cédula  está  impressa  pelos  processos  calcográfico  (talho-do 
ce).  offset  e tipográfico.  A marca-d'água  (filigrana)  representa  a figura 
de  Villa-Lobos  em  ângulo  visual  diferente  do  "portrait".  O formato  é 
74  x 154  mm  (o  mesmo  da  atual  linha  de  cédulas),  tendo  o verde  co 
mo  cor  predominante. 

A nova  cédula  é resultado  de  um  trabalho  conjunto  do  Depar- 
tamento do  Meio  Circulante  do  Banco  Central  com  a Casa  da  Moeda 
do  Brasil.JAssina  o projeto  gráfico  Júlio  Pereira  Guimarães;  as  gravu- 
ras manuais  são  de  Zélio  Bruno  da  Tríndade  e Martha  Elsa  Sasian  Al- 
varado  da  Fonseca,  tendo  Waldemiro  Puntar  realizado  o desenho  da 
marca-d  agua.  Material  de  pesquisa  para  elaboração  do  projeto  foi  co- 
lhido no  Museu  Villa-Lobos. 

As  novas  moedas  de  um  e cinco  cruzados,  assim  como  as  moe-. 
das  divisionárias  de  um,  cinco,  dez,  vinte  e cinqüenta  centavos  mos- 
tram no  reverso  o valor  respectivo  em  algarismo,  encimadojaela  pala- 
vra BRASIL;  embaixo  do  algarismo  a data  e embaixo  a palavra.CRU- 
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ZADO  ou  CRUZADOS.  Nos  centavos  a posição  se  inverte,  ficando  em- 
baixo do  algarismo  a palavra  CENTAVO  ou  CENTAVOS  e,  embaixo,  a 
data.  No  anverso,  ocupando  todo  o campo  da  moeda,  as  Armas  Na- 
cionais. 

Gostamos  do  nome  da  nova  moeda,  pois  em  1965,  quando  se 
cogitou  da  reforma  do  padrão  monetário,  a denominação  cruzado  che- 
gou a ser  apresentada  sem  êxito.  A França  havia  criado  o Novo  Fran- 
co como  medida  provisória  de  valorização  da  sua  moeda,  e,  por  isso, 
a preferência  se  situou  na  cópia  da  solução  francesa. 

Cruzado  significa  disposto  ou  posto  em  cruz.  Do  latim  crux.  cru- 
cis.  derivou  para  o português,  no  século  XIII,  para  cruzado.  O nome 
foi  designação  da  moeda  que  teve  sua  origem  ligada  às  Cruzadas,  quan- 
do foram  batidas  peças,  onde  a cruz  aparecia.  O cruzado  surgiu  pela 
primeira  vez  na  Espanha.  No  reinado  de  Afonso  V,  de  Portugal  apa- 
recem as  peças  tendo  numa  das  faces,  a legenda  em  latim  CRVZATVS 
ALFONSI QVITI  REG.  No  reinado  de  (oão  III  (1521-1557)  surge  a moe- 
da de  cruzado  em  ouro,  mostrando  a cruz,  com  a legenda  IN  HOC  SIG- 
NO V1NCES  (com  este  sinal  vencerás). 

A partir  da  colonização  do  Brasil,  naturalmente,  o cruzado  co- 
meçou a circular  aqui. 

Com  a união  das  coroas  de  Espanha  e Portugal  foi  batido  o cru- 
zado. com  3,11  gramas  de  ouro,  valendo  400  reais,  entre  1 580  e 1 640. 
Com  Pedro  II,  de  Portugal  ( 1 683-1 706)  o cruzado  já  era  feito  em  prata. 

Com  o ouro  em  abundância  em  nosso  país,  D.  João  V (1706-1 7 50) 
mandou  cunhar  o cruzado  de  ouro  e,  depois,  o cruzadinho,  também 
de  ouro. 

O cruzado  de  ouro,  com  1,07  g foi  batido  na  Casa  de  Minas  em 
1724,  1725  e 1726  e na  Casa  do  Rio  em  1730;  o cruzadinho  com  0,89 
grama  foi  batido  na  Casa  de  Minas  em  1730,  1732,  1733  e 1734  e na 
Casa  do  Rio,  em  1734. 

Foi  durante  a Regência,  em  1833,  que  se  instituiu  na  realidade 
um  sistema  monetário  brasileiro,  com  as  moedas  de  1.200,  800,  400, 
200  e 100  réis.  cunhadas  em  prata,  que  foram  denominadas  Série  dos 
Cruzados. 

Entre  as  moedas,  a denominação  cruzado  é antiga.  Atravessou 
séculos.  Entre  nós  criou  popularidade.  Mesmo  depois  de  abolida  sua 
nomenclatura  oficial,  o povo,  durante  muito  tempo,  denominava  cru- 
zado a moeda  de  400  réis. 

Com  a escolha  de  nome  novo  para  a moeda,  se  apaga  de  vez 
a lembrança  do  cruzeiro,  que  se  enfraqueceu,  se  tomou  novo.  depois 
forte  e finalmente  se  debilitou  e perdeu  a razão  de  existir.  A inflação 
o destruiu,  pois  ela  é pior  que  mil  guerrilhas,  é mais  forte  que  qual- 
quer catástrofe,  pois  atinge  quase  a totalidade  da  população,  deixan- 
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do  de  fora  apenas  os  especuladores,  com  os  quais  ninguém  pode  con- 
tar. A inflação  abala  os  alicerces  do  Estado,  e,  se  incontrolada,  con- 
duz à crise  social  e até  à guerra  civil.  É inimiga  de  todos  os  sistemas 
e tem  de  ser  combatida  por  todas  as  Nações. 

Em  1 7 de  fevereiro,  o Presidente  Samey  teve  conhecimento  das 
perspectivas  inflacionárias  para  os  meses  de  fevereiro  e março,  indi- 
cando que  atingiria  o índice  de  400%  ao  ano. 

Desde  agosto  de  1985,  uma  comissão  composta  de  Francisco 
Lopes,  André  Lara  Rezende,  Pérsio  Arida,  Luiz  Gonzaga  Bellusoe  João 
Cardoso  de  Mello  vinha  estudando  e preparando  o plano  de  comba- 
te à inflação.  O Presidente  |osé  Samey  marcou  o dia  28  de  fevereiro 
para  adotá-lo.  Com  sua  atitude  clara  e sincera  e a determinação  do  Mi- 
nistro Dilson  Funaro,  o plano  cruzado  teve  o apoio  de  toda  a popula- 
ção. que  acreditou  na  medida.  Foi  bom  que  assim  tivesse  acontecido, 
porque  a paciência  e o sofrimento  do  povo  têm  limite.  Basta  rever  a 
História. 


CRUZADO  - 1986 
(Cédulas  carimbadas) 

DÍLSON  FUNARO  E FERNÃO  BRASCHER 

ESTAMPA 

Série  A 

Cr$  10.000.00 

3697  a 5124 

CrS  50.000.00 

3291  a 4592 

Cr$  100000.00 

4348  a 6209 

CRUZADO  - 1987 
(Cédulas  próprias) 

ESTAMPA 

Série  A 

CzS  10.00 

0001  a 1155 

CzS  50.00 

0001  a 1617 

CzS  10000 

0001  a 1176 

CzS  500.00 

0001  a 2352 
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Crimes  Contra 
a Moeda 


Os  crimes  contra  a moeda  manifestam-se  sob  várias  formas. 
Quando  o ouro  e a prata  eram  largamente  utilizados  para  a cunhagem 
de  peças  monetárias,  o homem  procurava  retirar  partículas  da  borda 
das  moedas,  o que  se  denominava  cerceio. 

Quando  o papel  passou  a ser  empregado  na  impressão  do  di- 
nheiro, surgiram  novas  modalidades  de  crime.  Para  evitá-los,  o Gover- 
no adota  medidas  de  ordem  preventiva,  visando  criar  dificuldades  para 
a falsificação,  assim  como  cria  instrumentos  de  ordem  repressiva,  vi- 
sando intimidar  o criminoso.  Tãis  providências,  embora  sirvam  para 
limitar  o trabalho  ilegal,  estão  longe  de  extinguir  o crime.  Até  hoje,  as 
técnicas  mais  sofisticadas  para  cunhagem  e impressão  do  dinheiro,  en- 
contram pronta  resposta  dos  falsários,  que  também  aprimoram  sua 
obra.  Será  a etema  luta  do  bem  contra  o mal;  da  tecnologia  aperfei- 
çoada contra  a habilidade  dos  homens  a serviço  do  crime.  De  homens 
como  Ceslaw  Bojarski  e Artur  Virgílio  Alves  Reis,  que  teriam  sido  pes- 
soas dignas  do  maior  respeito  e admiração,  pela  capacidade  criado- 
ra, se  não  tivessem  dedicado  o melhor  de  suas  vidas,  ao  crime  contra 
a moeda.  Doutor  Rocco  Paceri.  define  estes  tipos  como  de  uma  per- 
sonalidade que  sente  mais  prazer  em  enganar  do  que  realizar  um  tra- 
balho honesto.  Certa  vez.  quando  em  serviço  na  Divisão  de  Polícia  Cien- 
tífica da  Itália,  um  falsário  lhe  perguntou:  "Doutor,  confidencialmente, 
me  diga  a verdade.  Eu  fiz  ou  não  fiz  uma  obra  de  arte?'".  Só  que  estes 
tipos  de  artistas,  que  se  davam  ao  trabalho  de  fazer  uma  nota  de 
100.000  liras,  inteiramente  desenhada  a mão.  hoje  são  raros.  Deram 
lugar  ao  offset. 
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A falsificação  pode  ser  artesanal  e industrial.  Denominamos  de 
falsificação  artesanal  a executada  por  um  indivíduo  com  habilidade 
manual  e certa  tendência  artística.  Para  a falsificação  industrial,  ou  se- 
ja. a produção  em  larga  escala,  são  necessários  dois  grupos.  Um  para 
imprimir  e outro  para  distribuir  as  cédulas  falsas,  formando,  assim,  ver- 
dadeiras quadrilhas  especializadas,  cujos  membros  são  criminosos  pro- 
curados intemacionalmente  pelas  organizações  policiais.  Em  caso  de 
guerra,  pode  um  governo  falsificar  um  papel-moeda  de  um  país  ini- 
migo, com  finalidades  estratégicas,  visando  a prejudicar  sua  econo- 
mia. É conhecido  o caso  da  operação  Bemhard,  executada  pela  Ale- 
manha Nazista,  no  fim  da  Segunda  Guerra  Mundial,  para  falsificação 
de  libras  esterlinas. 

As  notas  de  fabricação  clandestina  ou  criminosa  podem  ser:  fal- 
sas e adulteradas  ou  falsificadas. 

Nota  falsa  é a fabricada  clandestinamente.  Em  alguns  casos,  é 
impressa  em  papel  legítimo,  pois  o falsário  retira,  por  processos  quí- 
micos, a impressão  existente  em  nota  de  menor  valor  e aproveita  o 
papel  para  imprimir  outra  de  quantia  superior.  Dentre  as  falsificações 
de  cruzeiro  (estampas  impressas  pela  American  Bank  Note  Company 
e Thomas  de  La  Rue  de  1943  a 1964)  por  nós  examinadas,  encontra- 
mos cédulas  de  CrS  1 .000,00  impressas  em  papel  de  nota  de  CrS  2,00 
nos  quais  vimos  manchas  azuis  no  anverso,  provenientes  da  impres- 
são anterior,  que  resistira  à lavagem,  e uma  parte  do  fundo  de  segu- 
rança. onde  o número  2 podia  ser  visto,  com  o auxílio  de  uma  sim- 
ples lupa. 

Na  ocasião  o diretor  da  Caixa  de  Amortização,  Dr.  Claudionor 
de  Souza  Lemos,  sugeriu  que  as  firmas  especializadas  na  fabricação 
do  papel-moeda  estudassem  meio  de  impossibilitar  a lavagem  química 
das  cédulas. 

Alguns  falsários  utilizam,  na  impressão,  o processo  offset  que 
dá  um  trabalho  relativamente  bom.  apresentando  aspecto  capaz  de 
enganar  qualquer  pessoa  desprevenida.  Quando  a cédula  falsa  já  es- 
tá bastante  manuseada,  apresenta  maior  semelhança  com  a verdadeira, 
mas  se  examinada  com  atenção  será  possível  notar-lhe  a diferença. 
Escapam  à impressão  clandestina  detalhes  impossíveis  de  serem  re- 
produzidos com  perfeição,  como  as  linhas  de  composição  da  efígie. 

A impressão  da  nota  falsa  é plana,  e,  portanto,  lisa  ao  tato.  en- 
quanto as  notas  legítimas  são  impressas  em  talhodoce,  possuindo  re- 
levo que  dá  a sensação  de  aspereza.  Nas  notas  legítimas,  as  cores  são 
mais  vivas.  Outro  elemento  característico  de  uma  cédula  falsa  é sua 
impressão  reticulada,  o que  se  pode  observar  com  o uso  de  lupa. 
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A falsificação  por  decalque  é grosseira,  e,  por  isso,  pouco  em- 
pregada. encontrando-se,  às  vezes,  algum  trabalho  bem-feito.  Ao  con- 
trário da  falsificação  de  cédulas  em  papel  legítimo,  no  caso  do  decal- 
que, só  a tinta  é legítima.  Os  falsários  amolecem-na  a ponto  de  pode- 
rem passá-la  para  um  papel  mais  fino  que  é colado  a um  outro  mais 
forte,  obtendo-se,  assim,  separadamente,  o anverso  e o reverso  da  cé- 
dula. Unidos,  vão  formar  uma  nota  decalcada  com  todas  as  caracte- 
rísticas de  cor,  sem  conseguirem,  no  entanto,  o relevo  que  só  o talhodo- 
ce  pode  dar.  Para  reconhecer  este  tipo  de  falsificação,  basta  observar 
se  a superfície  da  nota  possui  brilho  com  a aparência  de  encerada. 

A falsificação  por  timbragem  procura  dar  à cédula  um  relevo  aná- 
logo à impressão  em  talhodoce.  Depois  de  feita  a impressão  em  off- 
set.  o falsificador,  com  um  molde,  à imitação  do  clichê,  no  qual  estão 
gravadas  as  rosáceas  e os  florões,  pressiona  a nota  dando  relevo  a es- 
ses elementos.  A cédula,  assim  tratada,  no  entanto,  rompe-se  rapida- 
mente, nos  lugares  onde  é aplicada  a timbragem. 

Em  alguns  desses  casos,  diante  da  perfeição  do  trabalho,  é ne- 
cessário proceder  a outros  exames  para  obtenção  de  maiores  elemen- 
tos periciais,  como  seja: 

a)  a macrofotografia  de  uma  cédula  falsa  e de  uma  legítima,  pa- 
ra a comparação; 

b)  o emprego  de  lâmpada  ultravioleta  para  verificação  do  bran- 
queamento do  papel; 

c)  o emprego  da  lâmpada  de  sódio,  para  verificação  de  contras- 
te; 

d)  o emprego  de  reagentes,  para  determinar  a proporção  das 
fibras  vegetais  e artificiais  empregadas  na  pasta  do  papel; 

e)  o emprego  de  reagentes,  para  verificação  do  tipo  de  tinta  uti- 
lizada pelo  falsificador. 

Nota  adulterada  é a transformada  em  outra  de  maior  valor  pela 
substituição  de  elementos  gráficos  feitos  a mão,  ou  por  colagem  com- 
posta com  fragmentos  recortados  de  várias  cédulas.  Quando  a cédu- 
la é constituída  de  duas  lâminas  de  papel,  ou  quando  o papel  pode 
ser  dividido,  o falsário  adota  o processo  conhecido,  nos  meios  poli- 
ciais, por  "mosaico”.  Esse  processo  exige  grande  habilidade,  e consis- 
te na  separação  da  cédula  em  duas  partes,  procedendo  o falsificador 
a abertura  de  "janelas”  para  inserir  pedaços  de  outras  cédulas.  Colando 
novamente  as  duas  faces,  ele  obtém  uma  nota  de  maior  valor. 

No  processo  de  montagem  nivelada,  os  recortes  a serem  colo- 
cados são  desbastados  e os  locais  onde  estes  vão  ser  fixados  são  es- 
carificados.  de  modo  a acomodar,  com  cola  de  gelatina  ou  goma-ará- 
bica fina,  os  novos  elementos.  Em  seguida,  aplicando  um  ferro  quen- 
te, a cédula  fica  em  condições  de  ser  criminosamente  trocada. 
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Para  transformar  uma  cédula  de  Cr$  10.00  "9|  em  uma  de  CrS 

500.00  era  necessário  utilizar  outra  de  CrS  10,00  e uma  outra  de  CrS 

5.00  num  total  de  CrS  2 5,00.  Restaria  portanto,  ao  criminoso,  após  um 
trabalho  de  grande  risco  e perícia,  ter  ainda  de  passar  a cédula  para 
obter  o lucro  de  CrS  47  5,00.  Támbém  esse  trabalho  seria  facilitado  se 
as  cédulas  fossem  do  mesmo  tamanho,  as  cores  parecidas  e os  alga- 
rismos semelhantes,  dando  à nota  adulterada,  à primeira  vista,  a im- 
pressão de  verdadeira.  Se.  pelo  menos,  todos  conhecessem  a efígie 
de  cada  valor,  facilmente  seria  notada  a fraude. 

Em  geral,  para  dificultar  a identificação  por  parte  de  quem  re- 
cebe um  pacote  de  cédulas,  os  passadores  de  notas  falsas  ou  adulte- 
radas colocam-nas  entre  as  verdadeiras  do  mesmo  valor, 

Além  dos  falsários  que  se  dedicam  à impressão  e à distribuição 
de  cédulas  ilegítimas,  muitos  outros  crimes  estão  ligados  à moeda,  co- 
mo, por  exemplo,  o paco  e o troco. 

O paco  consiste  em  preparar  um  pacote  de  cédulas,  ou  melhor, 
um  pacote  feito  de  pedaços  de  jornal  do  tamanho  das  cédulas,  coberto 
dos  dois  lados  por  notas  legítimas.  Alegando  motivo,  aparentemente 
justo,  o criminoso  consegue  trocar  o pacote  por  algumas  notas  ver- 
dadeiras de  soma  inferior  à que  ele  afirma  ali  existir.  Geralmente  o re- 
ceptador do  paco  tem  a intenção  de  enganar  o criminoso  e o seu  cas- 
tigo imediato  é verificar  que  saiu  logrado. 

O troco  é aplicado  geralmente  nos  turistas  ou  pessoas  interes- 
sadas na  troca  de  moeda  estrangeira.  Onde  o câmbio  é livre  e a moe- 
da estável,  este  delito  é mais  difícil  de  ser  praticado.  Nos  países  onde 
há  constante  variação  de  câmbio  ou  o mesmo  é monopólio  do  Esta- 
do, os  criminosos  procuram  os  pontos  de  movimento  e se  dirigem  à 
vítima  oferecendo-se  para  fazer  a transação  em  melhores  condições. 
Ao  ser  realizada  a operação,  eles  escamoteiam  o dinheiro,  entregan- 
do importância  bem  menor,  junto  com  pedaços  de  jornal. 

A fase  mais  aguda  da  falsificação  em  nosso  país,  teve  lugar  nos 
anos  que  se  seguiram  à nossa  independência,  quando  ao  lado  dos  bi- 
lhetes falsos  do  Banco  do  Brasil,  as  moedas  de  cobre,  também  falsas, 
circulavam  ostensivamente,  sendo  sua  quantidade  tanta,  que  havia  fá- 
brica no  exterior,  para  atender  à demanda  dos  criminosos. 

As  primeiras  cédulas  do  Tfesouro,  emitidas  em  183  5,  foram  logo 
falsificadas.  O Governo  lançou  uma  2a  Estampa,  logo  falsificada  tam- 
bém, como  foram  sendo  sistematicamente  falsificados  quase  todos 
os  valores  lançados  pelo  Tésouro  Nacional. 


(19)  Referimo-nos  às  cédulas  de  Cruzeiros  (1942-1964)  impressas  pela  American  Bank  Note  Com- 
pany  e Thomas  de  La  Rue 
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Podemos  afirmar  que  a indústria  da  falsificação  atravessou  to- 
do o período  do  Império,  atingiu  a República  até  o princípio  do  sécu- 
lo. quando  foi  se  tomando  mais  difícil  este  tipo  de  crime. 

Nas  primeiras  décadas  deste  século  alguns  falsários  destaca- 
ram-se pela  sua  habilidade  e ficaram  conhecidos,  como  Afonso  Coe- 
lho. contra  o qual  não  se  conseguiu  um  flagrante;  Albino  Mendes  que. 
mesmo  na  prisão,  com  material  improvisado,  conseguiu  algumas  fal- 
sificações. 

Na  antiga  legislação  alemã,  a pena  contra  os  falsários  de  moe- 
da era  a perda  da  mão  direita,  castigo  também  imposto  na  Inglaterra. 
Passando  o sistema  econômico  a depender  ainda  mais  da  moeda,  a 
lei  tomou-se  também  mais  severa,  chegando  a pena  de  morte  a ser 
punição  para  o falsário,  considerado  réu  de  crime  de  lesa-majestade. 

Na  França,  desde  o século  XIV,  a pena  aplicada  aos  falsificado- 
res era  a morte  num  caldeirão  de  água  fervente.  Conta-se  a história  de 
Louis  Secretain.  um  ourives  que  se  tomou  falsário,  sendo,  por  isso,  con- 
denado, na  cidade  de  Tburs,  em  1486,  a ser  cozido  e depois  enforca- 
do. No  dia  da  execução,  foi  conduzido,  da  prisão  à praça  Foire-le-Roi, 
naquela  cidade,  onde  uma  grande  caldeira  cheia  de  água  havia  sido 
posta  a ferver.  O verdugo,  na  pressa  de  executar  a sentença,  precipi- 
tou-o na  caldeira  sem  estar  a água  ainda  bastante  quente.  O réu  con- 
seguiu desatar-se,  e reaparecendo  à superfície,  levantou  os  braços  su- 
plicando; "lesus.  Misericórdia  ".  A multidão,  que  assistia  à cena,  emu- 
deceu de  emoção.  O verdugo,  com  uma  forquilha  de  ferro,  golpeou 
o condenado  na  cabeça,  procurando  afundá-lo.  Diante  disso,  os  juí- 
zes e o povo.  numa  reação  explicável  naqueles  tempos  de  misticismo, 
viram,  no  fato.  um  milagre  da  Providência.  Exasperaram-se  contra  o 
carrasco,  a gritar:  "morra  o verdugo"!  E este  acabou  por  ser  morto  no 
tumulto.  Secretain  foi  retirado  da  caldeira  e conduzido  a uma  igreja 
próxima,  lá  se  refugiando  até  ser-lhe  devolvido  a liberdade  pela  graça 
real. 

A França  pune-os  com  trabalhos  forçados  e chega  ao  requinte 
de  gravar  em  suas  cédulas  o castigo  a que  estão  sujeitos,  tanto  os  que 
fazem  contrafação  ou  falsificação  dos  bilhetes  do  Banco  de  França, 
como  aqueles  que  deles  se  utilizam. 

Entre  nós.  a primeira  fábrica  de  moeda  falsa  foi  descoberta,  em 
1731.  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro.  Seu  proprietário,  Inácio  de  Souza 
Ferreira,  trabalhava  com  1 5 auxiliares.  Chefe  e comparsas  foram  puni- 
dos com  a pena  de  morte,  em  13  de  maio  de  1732,  de  acordo  com 
a sentença  lavrada  no  reino. 

Conta-nos  Fernando  Monteiro,  acontecimento  interessante,  ocor- 
rido no  século  passado:  “Por  ter  presenteado  a uma  rapariga  da  Lapa 
cédulas  novas  do  Banco  do  Brasil,  de  Rs.  10S000,  consideradas  falsas. 
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losé  de  Moura  e Silva,  conhecido  pela  alcunha  de  José  dos  Bilhetes, 
empregado  numa  taberna  daquele  bairro,  foi  condenado  à morte  e 
enforcado  no  Largo  da  Prainha  (Praça  Mauá)  aos  3 1 de  maio  de  1824". 

As  Vilas  do  Prado  e Ajcobaça,  na  Bahia,  em  1878,  se  transfor- 
maram no  paraíso  dos  concorrentes  ao  Governo,  na  distribuição  de 
cédulas.  Segundo  documento  da  época  era  extraordinária  a quanti- 
dade de  cédulas  falsas  de  500  réis,  1S000,  2S000,  5$000,  10S000, 
20$000,  50S000,  100S000  e 2005000  que  circulavam  nos  dois  povoa- 
dos. Na  Vila  do  Prado  o chefe  da  quadrilha  era  Olinto  da  Cunha  Ma- 
ciel auxiliado  pelo  comerciante  Manoel  de  Castro  Henriques,  impor- 
tador e passador  de  moeda,  contando  sua  equipe  com  9 pessoas,  entre 
as  quais,  o luiz  de  Direito  de  Alcobaça,  que  chegava  ao  desplante  de 
participar  das  reuniões,  sendo  por  isso  denunciado.  Mais  ou  menos 
por  essa  época,  em  1877,  um  dentista  norte-americano,  Harrison,  man- 
dou falsificar  notas  de  200$000.  tendo  declarado,  na  Corte  de  Justiça 
Americana,  que  assim  procedera  para  cobrar  alguns  contos  de  réis  que 
perdera  no  Banco  Mauá.  Como  a legislação  do  Estado  de  Nova  York 
só  punia  a falsificação  de  bilhetes  de  Banco,  e não  a de  papel-moeda 
emitido  por  um  Governo  estrangeiro,  o caso  ficou  sem  solução. 

A fraude  mais  bem  elaborada  do  crime  contra  a moeda  de  um 
país,  foi  a executada  pelo  português  Artur  Virgílio  Alves  Reis.  No  seu 
caso  ele  pôs,  em  circulação,  cédulas  encomendadas  a Waterlow  & Sons, 
Ltd,  em  Londres,  cometendo  um  crime  inédito  e único,  que  ninguém 
conseguirá  repetir.  Artur  Virgílio  Alves  Reis  nasceu  em  Lisboa  em  1896. 
Téndo  realizado  um  curso  de  engenharia  prática,  candidatou-se  ao  lu- 
gar de  Engenheiro  do  Governo  Colonial,  geralmente  ocupado  pelos 
que  houvessem  estudado  na  Inglaterra.  Hábil  desenhista,  falsificou  um 
diploma  de  uma  escola  também  falsa,  da  Universidade  de  Oxford.  Em 
1916  estava  ele  em  Angola  e com  menos  de  2 5 anos  de  idade,  em  1 9 1 8 
ocupava  o cargo  de  Inspetor  de  Obras  Públicas. 

Em  1924  ambicioso  demais,  emite  um  cheque  sem  fundos  so- 
bre o National  City  Bank,  que  lhe  permitiu  adquirir  o controle  da  Com- 
panhia Real  TTansafricana  de  Estradas  de  Ferro  de  Angola  assumindo 
a Presidência.  É preso,  julgado  e solto.  Cria  o Banco  de  Angola  inau- 
gurado em  julho  de  1925  como  base  para  o golpe  que  iria  aplicar. 

Antes  tivera  o cuidado  de  se  articular  com  três  companheiros, 
Adolph  Hennies,  Karel  Marang  e José  Bandeira  para  concretizar  o tra- 
balho. 

Em  dezembro  de  1924,  Karel  Marang  Van  Ysselveere  se  apre- 
sentou na  firma  Waterlow  & Sons.  Ltd.,  em  Londres,  como  emissário 
especial  do  Governo  português,  sendo  recebido  pessoalmente  pelo 
Presidente  da  Empresa,  Sr.  William  Waterlow.  O hábil  criminoso  expli- 
cou a necessidade  urgente  do  Banco  de  Portugal,  de  200.000  notas 
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de  500  escudos,  para  uma  emissão  a ser  feita  em  segredo  por  moti- 
vos políticos. 

Dias  depois  chegavam  à firma  impressora  os  documentos  ofi- 
ciais. e uma  carta  do  Presidente  do  Banco  de  Portugal  autorizando  a 
fabricação  das  notas.  Tlido  falsificado  com  a perfeição  que  Alves  Reis 
dava  aos  seus  trabalhos. 

Para  que  a impressão  das  cédulas  fosse  realizada  com  mais  ra- 
pidez, entendeu  o criminoso  de  informar  que  o dinheiro  podia  ser  im- 
presso com  as  mesmas  chapas  do  Banco  de  Portugal,  embora  se  des- 
tinassem a Angola  pçdendo  a numeração  das  cédulas  ser  a mesma 
da  última  emissão.  Informava  ainda  o Banco  de  Portugal  que  manda- 
ria superimprimir  o nome  ANGOLA  para  distinguir  as  duas  emissões. 

Tlido  aparentemente  perfeito.  As  cédulas  impressas  foram  en- 
tregues a Marang  que  as  conduziu  para  Lisboa,  livre  de  qualquer  em- 
baraço aduaneiro,  graças  às  suas  imunidades  diplomáticas.  Corria  o 
ano  de  1925. 

Dada  a prosperidade  do  Banco  de  Angola  e Metrópole,  numa 
época  de  crise,  assim  como  as  denúncias  de  que  o estabelecimento 
realizava  câmbio  irregularmente,  o Banco  foi  inspecionado.  Na  casa 
forte,  encontraram,  além  das  libras  e dos  dólares,  milhares  de  notas 
de  500  escudos.  Examinadas  pelos  técnicos  do  Banco  de  Portugal,  fi- 
cou constatado  serem  verdadeiros.  Iniciada  a conferência  e um  exa- 
me mais  detalhado  verificou  a duplicidade  de  numeração.  A 7 de  de- 
zembro de  1925  o golpe  foi  descoberto.  Portugal  estava  em  pânico. 
Ao  se  iniciar  o resgate  das  notas  aparecia  cada  vez  maior  número  de 
notas  idênticas.  A cotação  do  Escudo  caiu  rapidamente.  O Governo 
reuniu  o Gabinete  em  sessão  extraordinária.  As  notícias  se  espalha- 
vam. Com  a cédula  criminosamente  impressa  fundou-se  o J3anco  de 
Angola  e Metrópole,  foram  adquiridas  ações  das  maiores  empresas 
de  Portugal,  foram  adquiridos  imóveis.  Por  intermédio  do  Banco  de 
Angola  e Metrópole.  Alves  Reis  comprara  grande  parte  das  ações  do 
Banco  de  Portugal.  Se  as  suas  operações  tivessem  durado  mais  alguns 
meses,  Alves  Reis  teria  a maioria  das  ações  do  Banco  de  Portugal,  o 
que  lhe  permitiria  chegar  à Presidência  do  Banco,  podendo  destruir 
toda  a documentação  falsa,  sem  que  a maior  fraude  da  história  finan- 
ceira do  mundo  fosse  descoberta.  O processo  contra  ele  se  arrastou 
até  1930,  quando  lhe  impuzeram  a pena  de  20  anos  de  prisão.  Obte- 
ve livramento  condicional  em  7 de  maio  de  1945. 

Em  1947.  estando  no  Rio  de  Janeiro,  para  cuidar  de  importação 
de  arroz  para  Lisboa,  seu  nome  esteve  envolvido  numa  fraude,  sen- 
do, no  entanto,  expulso  do  Brasil  em  junho,  por  estar  com  documen- 
tação irregular.  Morreu  em  Lisboa,  em  extrema  pobreza,  em  8 de  ju- 
nho de  1955. 
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Outro  trabalho  bem-feito  de  falsificação  de  cédulas  verificou-se 
na  França,  sendo  o seu  autor,  Ceslaw  Bojarsky,  nascido  na  Polônia  em 
1912. 

Em  1952,  apareceram,  no  Banco  de  França,  os  primeiros  bilhe- 
tes falsos  de  100  francos.  Veio  a mudança  do  sistema  monetário  que 
instituiu  o Novo  Franco,  mas  o falsificador  passou  a fazer  cédulas  do 
novo  padrão.  Para  desvendar  a falsificação  foi  incumbido  o Comissá- 
rio da  Polícia  Francesa  Emile  Benhamou  que  pôs  em  funcionamento 
a sua  equipe  de  especialistas  neste  tipo  de  crime. 

A cédula  falsa  foi  descoberta  por  causa  de  dois  pequenos  pon- 
tos cuja  cor  não  tinha  a intensidade  da  verdadeira.  Ficariam  aí  as  pes- 
quisas dos  técnicos  do  Banco  de  França  e da  Polícia,  sem  que  se  che- 
gasse a uma  pista  da  quadrilha  que  falsificava  e distribuía  as  notas. 

O papel  era  quase  idêntico  ao  verdadeiro  e,  pela  sua  excelente 
qualidade,  ninguém  seria  capaz  de  descobrir  a diferença.  As  diligên- 
cias policiais,  no  sentido  de  examinar  os  papéis  fabricados  ou  existentes 
na  França,  foram  infrutíferas,  pois  nenhum  deles  era  igual  ao  empre- 
gado na  falsificação. 

Mas.  em  1963,  o criminoso  foi  traído  pela  vaidade.  TVabalhando 
tranquilamente  só,  sentiu  o desejo  de  mostrar  a sua  obra  que.  por  ser 
perfeita,  não  devia  ficar  em  silêncio.  Seu  amigo  e compatriota  Dovger 
estava  em  dificuldades  e a ele  resolveu  contar  o seu  segredo,  ajudan- 
do-o com  o fornecimento  de  notas  falsas  que  deviam  ser  usadas  so- 
mente na  compra  de  bônus  do  Tèsouro,  como  vinha  o criminoso  pro- 
cedendo. sempre  que  desejava  trocá-las. 

Até  aí  acienas  dois  detinham  o segredo,  mas  Dovper  ouerendo 
ajudar  seu  cunhado  Schubalov.  que  também  estava  em  dificuldades, 
entregou-lhe  notas  de  100  francos,  com  instruções  rigorosas  de  só  em- 
pregá-las na  compra  de  bônus.  Neste  ponto  dos  acontecimentos  a equi- 
pe de  policiais,  chefiada  por  Emile  Benhamou,  estava  observando  o 
setor  de  vendas  de  bônus  do  Tfesouro.  Dovger  foi  preso,  dando  a pista 
de  Schubalov  que  também  foi  detido.  Daí  para  chegar  a Bojarsky  foi 
fácil.  Restava,  no  entanto,  encontrar  a prova  do  crime.  A equipe  de  Be- 
nhamou visitou  a casa  de  Bojarsky  e,  durante  5 horas,  examinou  to- 
dos os  cômodos  de  ponta  a ponta,  sem  nada  encontrar,  quando,  inci- 
dentalmente, um  dos  seus  homens  pisou  num  botão.  Abriu-se  um  po- 
rão onde  estava  instalado  todo  o equipamento,  constante  de  fábrica 
de  papel,  de  duplicação,  de  impressão,  de  fabricação  de  tinta,  tudo 
organizado  com  a maior  perfeição  jamais  vista  na  história  do  crime 
e disposto  de  modo  a ser  manipulado  por  um  só  homem. 

Bojarsky,  que  tinha  sido  engenheiro  da  Politécnica  de  Dantzig. 
ficou  satisfeito,  quando  os  investigadores,  admirados,  elogiaram  a per- 
feição do  seu  trabalho. 
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A polícia  demorou  a desvendar  o caso.  pois  procurava  uma  qua- 
drilha. quando  tudo  era  executado  por  um  só  homem,  que  pôs,  a ser- 
viço do  crime,  sua  inteligência  privilegiada. 

Em  20  anos  de  excelentes  serviços  prestados  em  defesa  da  moe- 
da. Emile  Benhamou,  renomado  perito  em  exame  de  cédulas,  nunca 
vira  um  bilhete  tão  bem  falsificado. 

No  Brasil,  com  a inflação  e conseqüente  desvalorização  do  Cru- 
zeiro, nos  primeiros  anos  da  década  de  60.  houve  grande  derrame  de 
cédulas  falsas.  As  notas  que  apareciam  em  grande  escala,  eram  a de 
Cr$  1.000.00  da  2a  Estampa,  fabricadas  por  Thomas  de  La  Rue.  em- 
bora também  se  falsificassem  as  de  1 a Estampa,  impressas  pela  Ame- 
rican Bank  Note  Company. 

A quantidade  era  grande,  sobretudo  no  Nordeste.  Certa  vez,  in- 
do a Salvador,  deram-me.  numa  casa  comercial  de  certo  porte,  uma 
dessas  notas.  Como  eu  reclamasse,  fui  encaminhado  ao  Gerente,  que 
após  me  mostrar  várias  do  mesmo  tipo.  nas  quais  pude  constatar  si- 
nais de  maior  ou  menor  circulação,  explicou-me  que  eram  todas  re- 
cebidas naturalmente.  Sem  constrangimento,  trocou  a cédula  que  me 
havia  sido  dada.  por  uma  legítima  e bem  usada,  dizendo-me  em  tom 
de  brincadeira:  "Companheiro,  se  todos  fossem  como  você  estávamos 
Lalidos". 

Os  organismos  policiais  e os  Bancos  emissores  dos  mais  impor- 
tantes países  do  mundo,  mantêm  nos  seus  quadros,  especialistas  no 
combate  ao  crime  de  falsificação  da  moeda;  em  alguns  deles  chega 
a existir  a presença  de  um  elemento  do  serviço  secreto.  Em  nosso  país. 
o Banco  Central  junto  com  a Casa  da  Moeda,  tém  condições  de  de- 
tectar qualquer  tipo  de  falsificação,  trabalho  importante  para  a vida 
da  moeda  e a segurança  nacional.  O levantamento  de  dados  específi- 
cos, sobre  as  falsificações  que  vão  aparecendo,  interessam  tanto  ao 
país  onde  a moeda  é falsificada  como  a toda  a comunidade  interna- 
cional. 

A falsificação  do  dinheiro  prejudica  toda  a Nação.  Assim,  se  faz 
necessário  a participação  dos  mais  variados  segmentos  da  socieda- 
de. junto  com  o Governo,  no  combate  a este  tipo  de  crime. 

As  Instituições  Financeiras  e os  Sindicatos  de  Bancos  e de  Ban- 
cários. onde  o dinheiro  é mercadoria  e instrumento  de  trabalho,  é in 
teressante  realizar  cursos,  publicar  textos,  montar  exposições,  de  mo 
do  a fazer  da  moeda  uma  coisa  mais  estudada  e conhecida,  dos  que 
dela  se  servem  mais  diretamente. 

Os  sistemas  de  televisão  e rádio,  assim  como  as  organizações 
jornalísticas,  prestam  excelente  cooperação,  quando  orientam  e escla- 
recem a opinião  pública,  divulgando  os  assuntos  atinentes  à moeda 
e denunciando  os  crimes  contra  ela  praticados. 
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Uma  publicação  técnica  muito  interessante  que  divulga  os  mo- 
delos de  cédulas,  os  tipos  de  moedas  e as  últimas  falsificações  que 
ocorrem  em  todos  os  países,  é vendida  pela  INTERPOL,  com  sede  em 
Paris.  É obra  indispensável  aos  que  realizam  operações  de  câmbio. 


Leis  de  Proteção  ao  Dinheiro 

Leis  de  proteção  ao  dinheiro  — A proteção  ao  dinheiro  também 
se  faz  sentir  na  nossa  legislação,  por  isso  que,  reproduzimos  o que  é 
interessante  para  inteligência  do  assunto. 

0 nosso  Código  Penal 1201  dispõe: 

TITULO  X 

Dos  crimes  contra  a fé  pública 

CAPÍTULO  I 
DA  MOEDA  FALSA 

Moeda  falsa 

Art.  289.  Falsificar,  fabricando-a  ou  alterandoa,  moeda  metáli- 
ca ou  papel-moeda  de  curso  legal  no  País  ou  no  estrangeiro: 

Pena  — reclusão,  de  três  a doze  anos.  e multa  de  dois  mil  cruzei- 
ros a quinze  mil  cruzeiros. 

§ 1 ° Nas  mesmas  penas  incorre  quem,  por  conta  própria  ou 
alheia,  importa  ou  exporta,  adquire,  vende,  troca,  cede,  empresta,  guar- 
da ou  introduz  na  circulação  moeda  falsa. 

§ 2 ° Quem,  tendo  recebido  de  boa  fé  como  verdadeira,  moeda 
falsa  ou  alterada,  a restitui  à circulação,  depois  de  conhecer  a falsida- 
de. é punido  com  detenção,  de  seis  meses  a dois  anos,  e multa  de  qui- 
nhentos cruzeiros  a cinco  mil  cruzeiros. 

§ 3o  É punido  com  reclusão,  de  três  a quinze  anos.  e multa  de 
cinco  mil  cruzeiros  a vinte  mil  cruzeiros,  o funcionário  público  ou  di- 
retor. gerente,  ou  fiscal  de  banco  de  emissão  que  fabrica,  emite  ou  au- 
toriza a fabricação  ou  emissão: 

1 — de  moeda  com  título  ou  peso  inferior  ao  determinado  em 
lei; 

II  — de  papel-moeda  em  quantidade  superior  à autorizada. 

§ 4o  Nas  mesmas  penas  incorre  quem  desvia  e faz  circular  moe- 
da. cuja  circulação  não  estava  ainda  autorizada. 


(20)  Código  Penal  — Der-^o-lei  n°  2.848.  de  7 de  deíembro  de  1V40 
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Crimes  assimilados  ao  de  moeda  falsa 

Alt.  290.  Formar  cédula,  nota  ou  bilhete  representativo  de  moeda 
com  fragmetos  de  cédulas,  notas  ou  bilhetes  verdadeiros;  suprimir  em 
nota.  cédula  ou  bilhete  recolhidos,  para  o fim  de  restituí-los  à circula- 
ção. sinal  indicativo  de  sua  inutilização;  restituir  à circulação  cédula, 
nota  ou  bilhete  em  tais  condições,  ou  já  recolhidos  para  o fim  de  inu- 
tilização. 

Pena  — reclusão,  de  dois  a ojto  anos.  e multa  de  dois  mil  cruzei- 
ros a dez  mil  cruzeiros. 

Parágrafo  único.  O máximo  da  reclusão  é elevado  a doze  anos 
e o da  multa  a vite  mil  cruzeiros,  se  o crime  é cometido  por  funcioná- 
rio que  trabalha  na  repartição  onde  o dinheiro  se  achava  recolhido, 
ou  nela  tem  fácil  ingresso  em  razão  do  cargo. 

Petrechos  para  falsificação  de  moeda 

Art.  291.  Fabricar,  adquirir,  fornecer,  a título  oneroso  ou  gratui- 
to. possuir  ou  guardar  maquinismo.  aparelho,  instrumento  ou  qualquer 
objeto  especialmente  destinado  à falsificação  de  moeda, 

Pena  — reclusão  de  dois  a seis  anos.  e multa  de  um  mil  cruzei- 
ros a seis  mil  cruzeiros. 

Emissão  de  título  ao  portador  sem  permissão  legal 

Art.  292.  Emitir,  sem  permissão  legal.  nota.  bilhete,  ficha,  vale 
ou  título  que  contenha  promessa  de  pagamento  em  dinheiro  ao  por- 
tador ou  a que  falte  indicação  de  nome  da  pessoa  a quem  deva  ser 
pago: 

Pena  — detenção  de  um  a seis  meses,  ou  multa  de  dois  mil  cru- 
zeiros a dez  mil  cruzeiros. 

Parágrafo  único.  Quem  recebe  ou  utiliza  como  dinheiro  qualquer 
dos  documentos  referidos  neste  artigo,  incorre  na  pena  de  detenção, 
de  quinze  dias  a três  meses,  ou  multa  de  um  mil  cruzeiros  a cinco  mil 
cruzeiros. 

CAPÍTULO  II 

DA  FALSIDADE  DE  TÍTULOS  E OUTROS 
PAPÉIS  PÚBLICOS 

Falsificação  de  papéis  públicos 

Art.  293.  Falsificar,  fabricando-os  ou  alterando-os. 

I — selo  postal,  estampilha,  papel  selado  ou  qualquer  papel  de 
emissão  legal,  destinado  à arrecadação  de  imposto  ou  taxa; 

II  — papel  de  crédito  público  que  não  seja  moeda  de  curso  le- 
gal: 


273 


III  — vale  postal; 

IV  — cautela  de  penhor,  caderneta  de  depósito  de  caixa  econô- 
mica ou  de  outro  estabelecimento  mantido  por  entidade  de  direito 
público; 

V — talão,  recibo,  guia.  alvará  ou  qualquer  outro  documento  re- 
lativo à arrecadação  de  rendas  públicas  ou  a depósito  ou  caução  por 
que  o poder  público  seja  responsável; 

VI  — bilhete,  passe  ou  conhecimento  de  empresa  de  transporte 
administrada  pela  União,  por  Estado  ou  por  Município: 

Pena  — reclusão  de  dois  a oito  anos,  e multa  de  três  mil  cruzei- 
ros a dez  mil  cruzeiros. 

§ 1 ° Incorre  na  mesma  pena  quem  usa  qualquer  dos  papéis  fal- 
sificados a que  se  refere  este  artigo. 

§ 2o  Suprimir,  em  qualquer  desses  papéis,  quando  legítimos, 
com  o fim  de  tomá-los  novamente  utilizáveis,  carimbo  ou  sinal  indica- 
tivo de  sua  inutilização: 

Pena  — reclusão  de  um  a quatro  anos,  e multa  de  um  mil  cruzei- 
ros a cinco  mil  cruzeiros. 

§ 3 ° Incone  na  mesma  pena  quem  usa,  depois  de  alterado,  qual- 
quer dos  papéis  a que  se  refere  o parágrafo  anterior. 

§ 4o  Quem  usa  ou  restitui  à circulação,  embora  recebido  de  boa 
fé.  qualquer  dos  papéis  falsificados  ou  alterados,  a que  se  referem  es- 
te artigo,  e o seu  § 2 o,  depois  de  conhecer  a falsidade  ou  alteração, 
incorre  na  pena  de  detenção,  de  seis  meses  a dois  anos,  ou  multa  de 
um  mil  cruzeiros  a cinco  mil  cruzeiros. 

Petrechos  de  falsificação 

Art.  294.  Fabricar,  adquirir,  fornecer,  possuir  ou  guardar  objeto 
especialmente  destinado  à falsificação  de  qualquer  dos  papéis  referi- 
dos no  artigo  anterior: 

Pena  — reclusão  de  um  a três  anos.  e multa  de  um  mil  cruzeiros 
a cinco  mil  cruzeiros. 

Art.  295.  Se  o agente  é funcionário  público,  e comete  o crime 
prevalecendo-se  do  cargo,  aumenta-se  a pena  de  sexta  parte. 

A Lei  de  Contravenções  Penais  |21)  determina: 


(21)  Lei  das  Contravenções  Penais  — Decreto-Lei  n°  3.688.  de  3 de  outubro  de  1941. 
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CAPÍTULO  V 

DAS  CONTRAVENÇÕES  REFERENTES 
À FÉ  PÚBLICA 

Recusa  de  moeda  de  curso  legal 

Art.  43.  Recusar-se  a receber,  pelo  seu  valor,  moeda  de  curso 
legal  no  País: 

Pena  — Multa  de  duzentos  cruzeiros  a dois  mil  cruzeiros. 

Imitação  de  moeda  para  propaganda 

Art.  44.  Usar,  como  propaganda,  de  impresso  ou  objeto  que  pes- 
soa inexperiente  ou  rústica  possa  confundir  com  moeda: 

Pena  — Multa,  de  duzentos  cruzeiros  a dois  mil  cruzeiros. 

Em  1964,  foi  proibido  o uso  de  papéis  com  função  de  moeda 
ou  semelhante  às  cédulas,  no  sentido  de  se  evitar  que  a prática,  apa- 
rentemente inocente  do  seu  uso  como  propaganda,  dê  margem  aos 
falsários  de.  seguindo  este  caminho,  irem  se  aperfeiçoando  para  con- 
fecção de  cédulas  falsas. 
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Variações  Sobre 
o Dinheiro 


Crenças  e Mitos 


Com  o correr  dos  tempos  e pela  importância  que  exercia,  co- 
mo intermediária  na  satisfação  das  necessidades  do  homem,  a moe- 
da estendeu  sua  influência  além  do  âmbito  utilitário.  A atração  pela 
moeda  levou  os  homens  à verdadeira  adoração,  criando-se  crenças 
e mitos  que  atravessaram  os  séculos.  Os  gregos  acreditavam  que  era 
necessário  aos  mortos  levarem  um  óbolo  ou  uma  dracma  na  boca.  para 
pagar  a Caronte  a travessia  de  suas  almas  para  a eternidade.  Na  Chi- 
na. moedas  especiais  eram  colocadas  nas  narinas  dos  defuntos,  co- 
mo amuletos  capazes  de  evitar  que  os  maus  espíritos  por  ali  penetras- 
sem. 

No  Brasil,  era  uso  popular  pôr,  no  primeiro  banho  do  recém-nas- 
cido. uma  moeda  de  Ouro,  que  se  julgava  garantir  à criança  uma  vida 
de  abastança. 

No  ritual  nagô,  qualquer  "despacho"  deve  ser  acompanhado  de 
algumas  moedas,  para  que  o espírito,  a quem  se  oferece  o "banquete 
da  encruzilhada",  receba  o pagamento  simbólico  da  graça  pedida.  Es- 
sas moedas  são.  geralmente,  de  cobre.  Sobre  a história  de  uma  espo- 
sa desprezada,  que  procurara  um  pai-de-santo  a fim  de  resolver  seu 
caso.  cita  Edson  Carneiro,  em  seu  livro  "Candomblés  da  Bahia",  os  se- 
guintes versos  satíricos: 

Foi  â casa  de  um  pai-de-santo 
p'ra  tratar  de  um  quebranto 
e de  uma  separação, 
com  três  filhinhos,  abandonada, 
do  marido  desprezada 
sem  razão. 
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Mandou  abrir  uma  mesa 
p'ra  saber  por  que  seria 
que  o marido  foi-se  embora 
e se  ainda  voltaria. 

O pai-de-santo  aproveitou-se 
desta  bela  ocasião: 

Pediu  oitenta  mil  réis 
para  o trabalho  do  chão. 

Pediu  para  o trabalho 
vinho  branco  e mel  de  abelhas 
e um  galo  arrepiado, 
desses  das  penas  vermelhas, 
três  garrafas  de  azeite, 
um  cabrito  e um  peru 
e uma  roupa  do  marido 
para  o despacho  de  Exu 
pediu  mais  um  alguidar, 
três  moedas  de  dez  réis. 

— P ra  seu  marido  voltar, 
de  cá  cinco  contos  de  réis... 

E a pobre  da  mulherzinha 
caiu  neste  rio  seco. 

No  outro  dia,  o pai-de-santo 
tratou  de  quebrar-no-beco. 

As  canções  populares  referem-se  também  ao  dinheiro,  revelan- 
do a influência  que  exerceu  sobre  os  costumes,  em  sua  forma  tradi- 
cional de  moeda.  É sempre  lembrada  a música  "Me  dá  um  dinheiro 
af.  até  hoje  sucesso  de  todos  os  carnavais. 


O Dinheiro  na  Literatura 


lncorporando-se  às  necessidades  das  relações  humanas,  o ape- 
go e o desapego  ao  dinheiro  passaram  a simbolizar  as  paixões  de  pos- 
se e renúncia  dos  bens  materiais.  Seu  amor  ou  desprezo  — usura  ou  li- 
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beralidade  — criaram  padrões  morais  de  que  se  vem  valendo  a litera- 
tura para  fixar  tipos  psicológicos  universais. 

Na  mitologia,  a deusa  Fortuna  era  representada  em  figura  de  mu- 
lher, a despejar  moedas  de  ouro  de  uma  comucópia  inesgotável.  Cer- 
ta passagem  da  Bíblia,  no  Ecdesiastes,  alude  às  facilidades  abertas  pe- 
lo dinheiro.  Um  dos  Sete  Sábios  da  Grécia,  Bias,  dizia  que  uma  das  ocu- 
pações humanas  mais  agradáveis  era  ganhar  dinheiro.  São  inúmeras  as 
referências  às  virtudes  e males  da  pecúnia,  na  literatura  latina.  Lembre- 
mos algumas:  para  Cícero,  não  havia  fortaleza  capaz  de  resistir  à força 
do  ouro,  frase  que  recorda  outra,  atribuída  a Alexandre  Magno;  para  Ho- 
rácio,  o dinheiro  podia  ser  escravo  ou  senhor,  sendo  a deusa  Pecúnia 
fonte  de  beleza  e de  vida.  Episódio  interessante,  que  Suetônio  registrou, 
é o de  Vespasiano,  quando  criou  em  Roma,  as  sentinas  públicas,  de  que 
os  cidadãos  se  poderiam  servir,  mediante  o pagamento  de  uma  taxa  fi- 
xa. À observação  de  Tito  sobre  a suja  procedência  desse  dinheiro,  o im- 
perador tirou  da  bolsa  uma  moeda  e,  chegando-a  às  narinas,  disse  ao 
filho:  "Não  tem  cheiro!" 

Aristodemo  deixou  escrito  que  o dinheiro  faz  o homem,  expres- 
são que  tem  sido  muito  repetida.  John  Ray  ampliou  esse  conceito  cí- 
nico. afirmando  que.  se  Deus  cria  e aperfeiçoa  o corpo  do  homem, 
quem  o completa  é o dinheiro.  Para  Thomas  Fuller,  o homem  sem  di- 
nheiro é um  arco  sem  flecha;  Thomas  Delaney  escreveu  que  qualquer 
homem  com  uma  bolsa  cheia  é sempre  agradável;  Thomas  Draxe  diz 
que  o dinheiro  é bem-vindo  em  qualquer  situação;  John  Florio.  que 
o dinheiro  é capaz  de  fazer  com  que  os  cavalos  corram  mais;  Byron, 
que  o dinheiro  é como  a lâmpada  de  Aladim;  Milton,  que  o dinheiro 
conquista  honras,  amigos  e até  reinos;  Fitz-Green  Halleck  definiu  a so- 
ciedade em  que  vivemos  como  sendo  o mundo  do  papel-moeda...  Ra- 
belais  declarou  não  conhecer  maior  desgraça  do  que  o homem  sem 
dinheiro;  Voltaire  afirmou  que,  em  questões  pecuniárias,  todos  têm  a 
mesma  religião.  Heine,  parodiando  o Alcorão,  sentenciou:  "O  dinhei- 
ro é o deus  de  nossa  época  e Rothschild  o seu  profeta!".  Há  um  pas- 
so de  Cervantes  no  qual  se  diz  que  o melhor  alicerce  é o dinheiro. 

Essas  referências  acidentais  poderiam  ser  multiplicadas  com  fa- 
cilidade, por  constituírem  lugares-comuns  literários.  O dinheiro  inspi- 
rou, entretanto,  a criação  de  dois  tipos  de  avarento,  que  se  imortaliza- 
ram: — Harpagão,  de  Molière,  e Shylock,  de  Shakespeare. 

Olavo  Bilac.  em  uma  de  suas  conferências,  tomou  por  tema  as 
virtudes  e os  males  do  dinheiro,  tendo  lembrado,  a propósito,  a sátira 
do  poeta  português  João  de  Deus,  de  que  reproduzimos  algumas  es- 
trofes. como  fecho  desta  digressão: 
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O dinheiro  é tão  bonito, 

Tão  bonito,  o maganão! 

Têm  tanta  graça  o malditò, 

Têm  tanto  chiste  o ladrão! 

O falar...  fala  de  um  modo... 

Aquele  ar...  aquele  todo... 

E elas  acham-no  tão  guapo! 

Velhinha  ou  moça  que  o veja, 

Por  mais  esquiva  que  seja, 

Tlim! 

, Papo! 

E a cegueira  da  lustiça 

Como  ele  a tira  n um  ai! 

Sem  lhe  tocar  com  a pinça; 

E'  só  dizer-lhe:  — Aí  vai... 

Operação  melindrosa, 

Que  não  é lá  qualquer  coisa; 

Catarata,  tome  conta! 

Pois  não  faz  mais  do  que  isto. 

Diz-me  um  juiz  que  o tem  visto: 

Tlim! 

, Pronta. 

Nessas  espécies  de  exames 

Que  a gente  faz  em  rapaz, 

São  milagres  aos  enxames 
Q que  aquele  demo  faz! 

Sem  saber  nem  patavina 
De  gramática  latina, 

Quer-se  um  rapaz  d ali  fora? 

Vai  ele  com  tais  falinhas. 

Tàis  gaifonas,  tais  coisinhas... 

Tlim! 

Aquela  fisionomia!  ^ra 

A lábia  que  o demo  tem! 

— Mas  numa  secretaria, 

Aí  é que  é vê-lo  bem! 

Que  louçania!  que  gala! 

Vai  logo  entrando  na  sala, 

E aproveita  a ocasião: 

"Conhece  este  amigo  antigo!" 

"O  meu  tão  antigo  amigo! 

Tlim! 

Pois  não!” 
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Linguagem  Popular 


O dinheiro  tem  recebido  designações  pitorescas,  aplicadas  a ca- 
da valor  que  os  identifica  entre  os  indivíduos  que  empregam  gíria  no 
linguajar  cotidiano. 

As  cédulas  de  1 $000  emitidas  pelo  Banco  do  Brasil  e postas  em 
circulação  pelo  Tfesouro,  em  1942,  eram  conhecidas  por  japonesas  e 
amélias.  designações  dadas,  por  extensão,  às  cédulas  de  Cr$  1,00. 

As  seguintes  notas  tinham  designações  inspiradas  no  popular 
jogo  do  bicho:  Cr$  5,00  — cachorro ; Cr$  10,00  — coelho:  Cr$  20,00 
—peru:  Cr$  50,00  — galo:  Cr$  100.00  — vaca  ou  uma  pema:  Cr$  200,00 
— duas  pernas. 

Se  um  malandro  fala  em  camelo,  refere-se  a Cr$  30,00;  se  a leão. 
alude  a Cr$  60,00.  Micha.  para  ele.  é cédula  falsa;  fila.  a verdadeira, 
que  cobre  o paco. 

A nota  de  Cr$  2,00  era  conhecida  por  abóbora  de  pobre,  por 
ter  a cor  amarela  do  reverso  muito  semelhante  à da  de  Cr$  1 .000,00; 
a de  Cr$  10,00  chamada  getúlio.  por  trazer  o retrato  do  Presidente  Var- 
gas; a de  Cr$  100,00  gamba  e pema:  a de  Cr$  200,00,  duque:  a de  Cr$ 
500,00  copa  e quina  e a de  Cr$  1 .000,00,  cabral.  abóbora,  abobrinha. 
lagosta,  camarão,  luca.  lucrécia.  amarelinha  e barão:  a de  Cr$  5.000.00, 
abre<adeia.  beterraba,  encamadinha  e abobrão. 

O dinheiro  é designado,  na  gíria,  também  por;  arame.  bago.  bo- 
lada, caraminguás,  divisa,  encorpado,  herva.  gaita,  grana,  granolina. 
mango,  massa,  milho,  monei,  nota.  pacote,  pelega.  picos,  prata,  tuíste. 
tutu.  tico-tico.  vento  e um  qualquer. 

Indivíduo  sem  dinheiro,  diz-se  que  está  liso.  duro.  de  tanga,  le- 
so. nas  últimas,  pedurado.  a nenêm.  na  lona.  limpo,  andando  às  que- 
das. andando  na  disgra,  cru.  pronto,  matando  cachorro  a grito,  numa 
pior. 

Dinheiro  encontrado  com  facilidade  é boca. 
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nhará  em  novos  conhecimentos 
práticos,  teóricos,  técnicos  e histó- 
ricos. Aumentará  ao  mesmo  tempo 
sua  intimidade  com  o tema ; essa  é 
uma  das  maneiras  mais  eficazes  de 
deixar  que  o dinheiro  se  aproxime 
e sempre  fique  por  perto. 

Você  vai  aprender  que  u quem- 
tídade  do  dinheiro  circulante  está 
intimamente  ligada  á produção. 
Hoje  (1987)  circulam  no  Brasil  cer- 
ca de  3 bilhões  de  cédulas  e 3 bi- 
lhões de  moedas,  informa  o l)r.  íta- 
lo Sidney  Gasparini  Filho,  gerente 
geral  do  Meio  Circulante  do  Ban- 
co Central.  A divisão  desses  volu- 
mes contemplaria  a cada  um  dos 
130  milhões  de  brasileiros  com 
apenas  23  notas  e 40  moedas.  Eis 
um  dado  singelo  que  nos  coloca 
diante  da  seguinte  realidade:  nos- 
so espaço  pam  o crescimento  é,  ain- 
da e com  vantagem,  um  dos  nutio - 
res  do  mundo.  Os  caminhos  da  for- 
tuna aqui  vivem  permanentemen- 
te abertos.  Você  acabará  convenci- 
do que  “Dinheiro  no  Brasil"  repre- 
senta muito  nuns  que  a simples  me- 
dida de  proximidxule  ou  distância 


entre  um  mendigo  e um  milionário. 
A história  do  dinheiro  se  confun- 
de com  a própria  historia  das  gran- 


Trigueiros,  F. 
O dinheiro  n 


des  conquistas  da  humanidade. 
Léo  Christiano  Soares  Alsina 


O pro/essor 
Santos  T rigueiros 
/oi  o primeiro 
museõlogo 
brasileiro  a 
assinar  a planta 
de  um  museu:  o 
belo  e moderno 
Museu  de  V alores 
do  Banco 
Central,  em 
Brasília.  K autor 
dos  verbetes 
“Dinheiro”  e 
“1'apel- Moeda” 
nas  enciclopédias 
Delta-l.arousse  e 
Britânica.  Dos 
livros,  cursos, 
con/eréncias  e 
exposições  que 
realizou  surgiu 


uma  nova 
geração  de 
profissionais  do 
mais  alto  padrao 
internacional. 

São  os  que  hoje 
respondem  pela 
auto-suficiéncia 
brasileira  no 
conhecimento  das 
sofisticadas 
técnicas  de 
/abricação  do 
dinheiro,  item 
significativo  das 
nossas 
exportações 
T rigueiros  e 
baiano  de 
nascimento 
(1919)  e carioca 
honorário. 


